
ANO XXXIV 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

DIÁRIO DO CONGRES~~ 

Seção 11 

SABADO, 30 DE JUNHO DE 1979 

SENADO FEDERAL 

BRASíLIA DF 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituiçáo, e eu, Luiz 
Viana, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N? 32, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a realizar operações de empréstimo externo no 
valor de USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos) para financiar 
o Programa de Investimentos Sócio-Econômicos do Estado. 

Art. 1'1 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autcrizado a realizar, com o aval do Governo da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor de USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta mi:J;hões de dólares 
norte-americanos), ou equivalente em outras moedas. de principal, junto ao financiador a ser indicado, sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinado a financiar o Programa de Investimen­
tos Sócio-Econômicos daqueie Estado. 

Art. 2'' A operação de empréstimo realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, -~ 
taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
para registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos 
encarregados da ex~cução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual 
u'1 244, de 19 de junho de 1979, publicada no Diário Oficial do .Estado do Rio de Janeiro do dia 20 de junho de 1979. 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 1979. - Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso l.V, da Constituição, e eu, Luiz 
Viana, Presidente, promulgo a seguinte ./· 

RESOLUÇÃO N9 33, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 150.000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares norte-am~:ical!,<)l;) para financiar 
projetos prioritários naquele Município. --''4.111Y-

Art. 1'' É a Preféitura da Cidade do Rio de Janeiro autorizada a realizar, com o aval do Governo da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor de USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos). ou o equivalente em outras moedas. de principal, junto a financiador a ser indicado, sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinado a financiar o Programa de Investi­
mentos Sócio-Econômiccs daquele Município. 

Art. 2" A operação de empréstimo realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, 
á taxa de juros. despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condiGôes admitidas pelo Banco Central do 
Brasil para registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãoo 
encarregados da execução da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na Lei Municipal 
n" 107, de 19 de junho de 1979, publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro do dia 20 de junho de 1979. 

\ 
Art. 3'' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 1979. - Luiz Viana, Presidente. 
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Faço sai;>e_r~~_llC •o 
Viana, President~, promulgo 

<ln Federal aprovou, nos termos do art. 4:0, inciso IV, da Constituição, e eu, Luiz 
guinte 

·fi 

ff~\ ~ RESOLUÇÃO NV 34, DE 1979 

r AuiO~~oi o Govefno do Estado de Pern,qmbuco a realizar operação de empréstímo e1'terno, no valor 
de. USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), para financiar projetos do 
Complexo Industrial Portuário de SUAl'E. 

Art. JQ É o Governo do Estado de Pernambuco autorizado a realizar, com a garantia do Governo da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), 
ou o equivalente em outra moeda, de principal, com financiador a ser indicado sob a orientação do Ministerio da 
Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinado ao financiamento de projetos do Complexo Industrial Portuário 
de SUAPE e de outras obras de infra-estrutura necessárias ao desenvolvimento do Estado de Pernambuco. 

Art. 2q A operação de empréstimo reaíizar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, a taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, para registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos 
encarregados da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e ainda, o disposto na Lei Esta­
dual n9 7. 384, de 11 de abril de 1979. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 1979. -Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Luiz 
Viana, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N9 35, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo nó 
valor de USS 30,000,000. 00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) destinados a financiar a 
execução· de obras em setores prioritários. 

Art. 19 É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a realizar, com o aval do Governo da 
União, uma operação de empréstimo externo no valor de USS 30,0ÓO,OOO. 00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos), ou seu equivalente em outra moeda, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado, 
sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujo produto será destinado a financiar 
a execução de obras em setores prioritários do Governo Estadual, notadamente Educação, Saúde, Transporte e 
Energia Elétrica. 

Art. 29 A operação de empréstimo realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, ã 
taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
para registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na Lei Estadual n 9 5. 540, 
publicada no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina do dia 7 de junho de 1979. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 1979. - Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Luiz Viana, Presidente, nos termos do art. 52, inciso 30, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N9 36, DE 1979 

Reconhece como serviço de cooperação interparlamentar o Grupo Parlamentar de Língua 
Francesa. 

Art. 1 Q É reconhecido como serviço de cooperação interparlamentar o Grupo Parlamentar de Língua 
Francesa, filiado à Associação Internacional de Parlamentares de Língua Francesa. 

Art. 2Q O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu Regimento Interno, aprovado pelos seus membros, 
cujas disposições deverão respeitar legislação interna em vigor, e atuará sem ônus para o Senado Federal. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 29 de junho de 1979.- Luiz Viana, Presidente. 

' .: 
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·- .ll'.~ DA II2." SESSÃO, EM 29 DE JUSHO DE 197!1 

.~BERTUR.~ 

EXPEDIENTE 

.2.1 -· R~querimentos 

N.0 2.40/79. de di.sprnsa de intersticio e pH'Vla distribui­
Gão do::' avulsos {nra ::1 tl"dac:üc fil1J.J do Pro.i~~to c\(' R~>'>ohtcão 
n." 16/79. qur rpconhree ramo .sctvi~o clr coop:•racáo intt>rpax­
l:>.m;'nlar o Grupo PJ.rlam::>ntar dt' Língtla Francc.-;.:t. u fim dP 
QlH. figttré' na Ord2m du Dia da se.;;:.;ào segujnte AprO\'ado. 

- N." 241/'79. d2 ct:.spen.-;a c!~· int~r.sticio e prévl.1 distribui­
f'fl.o ele avuho~ pa1·J. o Pr-.Jjcto df' Lei do St·n::tclo n.'' 1313179-DF. 
(jliC' fixa o dt·tivo do Corpo dP BombPiros elo Distrito F'ederai. P 
cl8 outr:1s providências, n fím dP que fígur2 na 0:-dem do Dia 
d.l. .<;~· ·".:::.fw ,...;~· ~ l! in t ~-. .\pro\' a do. 

1 2. 2 - Leitura de projeto 

Projrt~_, j[' Lt·i do Senado n." 205/79, d?. untaria do Sr 
Sen:1dor Fr~nco Montoro. qn:: pprmite a prisúo civH do devedor. 
qu;tndo, por dolo. náo cumprir a dt>cisão judicial. 

. 2. :{ - Ctnnunicação 

do Sr Senador NelsatJ Carneiro. que se ausentará do 
País. 

. 3 -- ORDEM DO DIA 

-- Parecer ela Comissão d2 Rrlo.cões Exteriores sobrt' a 
MeJhagcm n.O 103179 1 n.0 l86/79. na o"rigem 1. pda qual o Sr­
nh:n Pr::...,iciL'lJt:· cL1 R:·pública subm~tP à dt'libera.cfto cto Sena­
do .1 r."ro!iJ: co Sr Alberto Vasroncrllos ci.l. Co.sta " Silva. Mi­
nL~tru c!;· S. ~U!1da Cl::t.~;;e. da Carrdra de Diplomata. para ex-er­
re:· :t ftmc::lo clt> Emb.1ixador do Bra.síl junto à República da Ni­
gQri.l ,\precia(_'áo em se~ão secreta 

!.4 llESIGNAÇAO DA ORDEM DO DB DA PRóXIMA 

SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 ATA DA 113.;' SESSAO. EM 29 HE JUSIJO DE 1979 

2. ABERTURA 

2 2 EXPEDIENTE 

2 2. :\lensagem do Senhor Presidente da República 

Sulnnelendo à delibcraçü.o do Senado a seu1dnlc 
projeto ([e lei· 

Prn)t•t·, d~· Lr·i elo Sr4 nctdo n.t• 206179-DF. que dispõe so­
~H"•.' ;1. imp:~·1LH<w C!iJ Grnpo-Din:'('ã::l e Assistência Int{'rm·.:-cliâ­
:·iJ..~. elo P.:t:H.' d:; C[~l sificacâo dé Cargo.s do .. S.crvi.co Civil do 
Di.-;tritrl F; j(·r-..tl. e d;·: outras proviclê>nciJ.s. 

2 2 2 - Oril'ios dn Sr. 1.u-Seat>tárío da Câmara dos Depu­
t:.:s.dos 

Encamtnhmulo á revi:-:>üo do Senado autógrafo:. dos 
sq;uinles. projetos: 

P:ojctn de L>i d~l CãnnrJ. n." 47/79 tn.11 2 714/76. na Casa 
de Orl)..:t'!11l, qw· dispõe ;o;obrr· u padronízaç:l;} (' o n.so d~· r.mba­
lag.cn-; c\: -.tínJ.da:-; ~to :-tcondíci~num:•nto d:~ carga.-; na. c.1rroç.uia 
de vvírulo aut:nnotor. :'dá outra;.; providênria':i. 

Pn1t'to cl:· L ·i ela Cám:i.rJ n." 48/79 1n.O 5_805/78, na 
Casa. de ong~·ln 1. de iniciativa jo SL·n.hor Prc.sid::nte cl:t R:~pü­
bliC,l. qu~· a~1toriza a p::rmut:t dos imóveis qur m~·nciDnJ.. situa­
do:.; no Município d9 Porto AkgrP. Estadn do Rio Granel~· do SuL 

Pro\:·~o dt· L~i da Càmal·a n.t' 49;'79 tn.0 2/79. na Ca~u de 
origem 1 cL iniciJ.tiva dn Senhor Presidente d.J. Repúblic<l. que 
autori2:a a prrmuta cta.,; imóv:~ls que menciona. situ.1dos na 
CiciM!E· d:• Súo Paub. Est:1d0 d:• Süo Paulo. 

Projf'to d~· L['i da Cám.ua nY 50/79 ID.O 925179, na Casa 
d~ orig~m1. que retifica, s~·m ónus. a Lei n.'J 6 597, de lY de 
dó'ZPmbro ch' 1978, que estim:t a RPceit::t e fixa .:1 D2spesa da 
Uniàn p<'...ra o cx~rcício financriro de 1979 

2. 2 :t - Comunicação da !"residência 

Prazo pe~.ra ofrrecimó:nto de emendas ao Projeto de Lei do 
Senado n." 206/79-DF, lido no Expediente. 

2 2 <I - ()fi<·io do f•residente da Confederacão Nacional da 
Indústria · 

N.0 121-0965179. encaminhando tnformacões .soUcHnaM 
pela Comis::;ão de Constituição c Justlça sobrt a· Projeto d~ Lei 
Qo s:.~nado lL 0 94/77, qu~· altrr.1 a rcd:::u::ão dos artigo~ 7U1, 839 e 
B40 da Con~olidação dJ.s Lei.-; do Tr;:tbalho. 

2. 2 5 - Comunica~:,~ilo 

Do Sr. Senador JtW.:b;l.-:; Pns.snrinho. que Sf' aus0nt;trã do 
Puls. 

2. 2 6 - Discursos do Expeliiente 

SENADOR LOVRIVAL. BAPTISTA InauguracOcs de agên-
cias do Banco do Bra:ül em Municipios do E.~tJ.do d.: Srrgip:!. 

SENADOR G.4STÃO MüLLER ~- Cnngratulando-~:;e com o 
~f Mln;0tr.o dos Tran.sportó'S. pel:l a('ãO profi::u~L 2m prol do 
dt•:.:envolvünento d~Y E.~"!.[ldo do Mato Gro;;'-'o. Crl.1cào dr nov()5 
partídos politico.;;. Au:micioslclade dct M~·nsag~'m elo Senhor Pn~­
sid('nte da R:·públir~t. PnC'aminlnndo ao C:m:~r:·~"'o NacionaJ, 
projeto d~· h'i dispondo sobr? a conc~'S:·üí.o ela an:~tia. 

SENADOR JA.RBAS PASSARINHO- Con~ideracúe.s sobre a 
situa<;üo do País no campo político-sócio~·:"C~Jnómico.· dr:t{?'ndo-!'ie 
na problemáticJ. energ·éUca f' t!S esforços cl:~.-;p;:::ndidos pelo 
Governo Federal para a auto-suficiência l'l11 c:ombustível. 

SENA.DOR BERNARDINO VIANA --- Lançamento. pelo Mi.~ 
nistro Karlos Rischbietrr. ern n·união da SUDENE realizad-a 
hoje. do Programa de Assistêncía Creditícia à Micro2mpresa . 

SEN11.DOR DINARTE MARIZ - Hon1('nagem pà.stuma ao 
General-ctr--Exército José Maria de Andr.nd.J SNp::t. -

SENADOR DIRCEU CARDOSO -- Reposi<;ão. pm lugar tlc 
destaque no plenârio, do busto de Rui Barbosn .. 

2. 2. 7 - Requerimentos 

- N.o~> 242 e 243/79, de- c!esarquivamento dr projetos de lei 
do Senado que especificam. 

2 2. 8 - Comunica<;ões· 

- De Srs. Senadon.·s qtw se au15rntarão d~J Pa.ís. 

2. 3 -- ORDEM DO DIA 

Requerime-nto n.u 199/79. de autoria do Sr Senador Lou­
rival Ba})tista, solicit:tndo a transcrição, nos An:-tis do Senado 
Federal. do di.scurso proferido pr:!o Brigad~iro Eduardo Gom~s. 
pelo transcurso· do 48.0· aniver.sârio do Correio Aéreo Nacional 

C_I\N. Apl'Ovado. 

--- Requerimento n. 0 202/79. de autoria do Sr. Senador Lou­
rival BJ.})tista, solicitando a transcrição. no.:o Anais do Senado 
F'ederal, da saudação do Senhor Presidente d.1. R~·púb:ira na so­
h:nklad2 de po~se do General Samuel Ah•t•s Corr~J. como Minis­
tro Chefe do Estado-MaJor das Forç::ls Arm.adas e do agradeci­
mento do Genf'ral empos~:J.do. AprO\'allo. 

-·· RE-querimrnto n.O 209/79, de autoria do Sr. Se-nador Dir­
ceu. Cardoso, solicitando o desarquivamen to do ProJeto de Lei 
elo Senacio n.O 1/78, do Sr. S-enador Otto LE'llman;1. que revoga 
dispositivo da Lei n." 6 5"15. de 1877. e altera dispositivos do 
Código Civil e do Código P~·nal. Aprovado, apó.s us.:tr da pal.:tvra 
o Sr. Dirc?u Cardoso. 

Redação final cl:.:> Pro ,i f' to df'~ R;osolnc;ào nY 16/79. que 
reeonhec~ corn:J serviço d2 cooperação intct·parlam~'ntar o gru­
Do pa.rlanwntJ.r ci-::> língua francesa Apro,·ada. À promulgação. 

-- Pro.ieto de L-ei da Câmara n." 57/í8 l n°. '1. 7"50!76. na 
Casa de orig~m~. que dlspÕ;> sobre a du:·~u·àu cL· mandatos dos 
r-cpr['.sen1antes classista.s w1 Conselho Curador do Fund<J de 
Garantb do T~mpo de sel·ViçD. !\provado. A sanção. 

-- Projeto de Lri do S~n:-tdo n.O 136!7H-DF, qtit> fixa o ::-fetivo 
do Corpo d:: Bombeiros do Distrito F::d<·rJ.l. ~, dá outras pro"1J1-
dCncías . .t\provado. À Conüssâo de R~~dacão. 

- Projeto de Lei do S!:'nado 11. 0 46/74. dC' autoria do Sr. Se­
nador José Li:Jdoso. que dá nova redaçào à letra b do ít~m II 
do art. 5Y da Lei n.o 5.890. de 8 d·e junho ct~:· H.l73. Aprova~o. em 
.)egundo turno. Ã Comi:;::;ão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado nY 142/78,.. da Camissâu Direto­
ta, que altera a estrutura de Categorias FuncionJis dO Quadro 
Permanente do Senado Ft:deral. Declarado prejudicado. Ao ar­
quivo. 

2 4 - MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO DIA 

Redação fin..1J du Ptojeto c\f: Lei elo S~nacto 11.0 136/79-0F, 
constante do item 6 da Ord-em do DiJ. d_l presente s.es.são. Apro­
vada, nos termos do R~qnerim~~nto nY 244179. - A sancão. 

2, 5 -- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LAZARO BARBOZA - Concessão da anistia. 

SENADOR JORGE KALUME - Projeto de lei .. qne encami-
nhara a Mesa, autorizando o Ministério da Educação e Cultura~ 
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através do Conselho Fed-eral de Educação, a incluir nos currí­
culos dos estabelecimentos de ensino de 1.0 e 2.0 graus e supe­
rior, estudo sobre a.s vidas ·do Coronel José Plácido de Castro e 
do Marechal-do-Ar-Eduardo Gomes. 

SENADOR JOSÉ RICHA - Aduzindo novas considerações 
relativas à nota promissória rural, tendo em vista projeto de 
lei, em tramitação na Câmara, dispondo sobre a matéria. Ca­
feicultura nacional. 

SENADOR PAULO BROSSARD - Problema da comerciali­
zação da cebola de São José do Norte - RS. 

SENADOR ALBERTO SILVA - Medidas, que no entender 
de S. Ex.a, trarão substancial economia de petróleo ao País, se 
adotadas pelo Sr. Ministro das Minas e Energia. 

SENADOR BERNARDINO VIANA - Congratulando-se com 
o Dr. Carlos Neves Galluf por sua atuação à frente do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Transcurso de maís um 
aniv-ersário d-e Cachoeiro do Itapemirim ~ ES. 

2.6 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA 
SESSAO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSõES ANTE-
RIORES. 

- Do Sr. Senador Marcos Freire, pronunciado na sessão de 
29-6-79. 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, pronunciado na sessão 
de 20-6-79. 

4 - ATO DECLARATóRIO DA COMISSÃO DlRE-
TOJtA 
N.o 1, de 1979 

5 ATOS DA COMISSAO DIRETORA 
N.o' 34 a 39, de 1979 

6 --ATOS DO PRESlDENTE 
No• 18 e 19, de 1979 

7 ATA DE SESSAO PLENARIA DO GRUPO BRASI-
LEIRO DA UNIAO INTERPARLAMENTAR. 

8 ATAS DE CO~llSSõES 
9 - COMISSAO DIRETORA 
10 - LiDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
11 - CO~IPOSIÇAO DAS COMISSõES PERMANENTES. 

ATA DA 112.a SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1979 
l.a Sessão Legislativa Ordinária, da 9.a Legislatura 

(EXTRAORDINARIA) 

PRESIDll:NCIA DO SR. NILO COELHO 

AS lO HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena. - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice 
Michiles - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Jarbas Pas~ 
.sarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque ~ José 
Serney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Heivídio Nunes -
Almir Pinto - José Lins - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Jessé Freire - Cunha Lima - Milton Cabral - Aderbal Jurema 
- Marcos Freire - Nilo coelho - Arnon de Mello ~ Luiz Ca­
valcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista 
- Passos Porto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz 
Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Ama­
ral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Benedito Ferreira 
- Lâzaro Barboza - Benedito canelas - Gastão Müller - Vi­
cente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha 
Derzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - Eve­
lásio Vieira - Lenoir Vargas -- Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo nUmero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Se­
eretário. 

São lidos e aprovados os segujntes 

REQUERIMENTO N.0 240, DE 1979 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para a Re­
dação Final do Projeto de Resolução n.0 16 de 1979, que reco­
nhece como serviço de coóperação interparlamen tar o Grupo Par­
lamentar de Língua Francesa, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1979.- Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N.0 241, DE 1979 

Nos termos do art. 313 do .Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de lntersticio e prévia distribuição de avulsos para o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 136, de 1979-DF, que fixa o efetivo do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras providências, 
a fim de que figure ria Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões. 28 de junho de 1979. - Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Aprovados os requeri­
mentos, as matérias a que se referem fígurariio na Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

' Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se-
cretário. 

.€ lido o .seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 205, DE 1979 

Permite a prisão civil do devedor, quando, por dolo, 
não cumprir a decisão judjcial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 643 do Código de Processo Civil iLei n.0 5.869, 

àe 11-1-1973) é acrescido do seguinte parágrafo, passando a § 1.0 

o atual parágrafo único: 
"Art. 643. 

...•.. 
§ 2.0 Se houver dolo na recusa do devedor. o juiz poderá 
dectetar a sua prisão." 

Art. 2.0 Essa Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Este projeto tesultou de sugestão feita pelo Dr. Manoel Nas­
cimento Sobrinho. de São João da Boa Vista, no Estado de São 
Paulo. 

Em carta de 30 de dezembro p. findo, sugeria ele a elaboração 
de projeto visando acrescentar parágrafo ao art. 330 do Código 
Penal, que define o ilícito de desobediência â ordem legal de fun­
cionário público, :1 fim de que se configurasse tal delito quando, 
nas obrigaçê.es de fazer ou não fazer, o devedor se recusasse a 
cumprir sentença com trânsito em julgado que houvesse dirimido 
a controvérsia. 

Os estudos feitos sobre a sugestão levaram à conclusão de que 
a recusa ao cumprimento de decreto judicial com trânsito em 
julgado jâ configura o ilícito penal. sendo, por isso. inócua a apre­
sentação de projeto nesse sentido. 

Todavia, a sugestão merecia ser aproveitada, a fim de forçar 
o cumprimento das decisões judiciais, uma vez que a instauração 
de processo criminal nem sempre atingiria o objetivo visado. 

Cuida, por isso, o projeto de instituir a prisão civil do devedor 
que, condenado ern processo regular a se abster de ato, o pratica 
dolosamente, em franco desafio à decisão judicial. 

A proposição não encontra obstáculo de ordem constitucional 
porque, segundo o disposto no § 17 do art. 153 da Lei Maior, o que 
ela veda é a prisão civil por divida. multa ou custas, ressalvados os 
casos do depositário infiel e do responsã.vel pelo inadimplemento 
de obrigação aUmentar. 
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Pontes de Miranda. ao estudar o assunto, ã. luz do Direito 
Constitucional. afirma: 

"3. A prisão civil por inadimplemento de obrigações 
que não sejam pecuniárias é sempre possível na legislação 
Nã.o a veda o texto constitucional." !Comentários ao ~ 17 
do art. 153.1 

Também Carvalho Santos perfilha a mesma opinião ao co­
mentar o art. 882 do Código Civil. Após reconhect=or. quanto às 
obrigações de fazer, "que a doutrina e com ela a lei. não admitem 
a violência nem a coac;ão contra o devedor, para obrigá-lo a cum­
prir o que se obrigara". entende. entretanto, o contrário. quanto 
às obrigações de não fazer: 

"E se este se opõe com a força. obstando a diligência? 
Também é certo que a lei tolera até a prisão. por desres­
peito ao mandado judicial." !"CÔmentârios ao Código Ci­
vil". vol. XL art. 882. J 

Akm Jisso. a nossa legislação já prevê várias hipóteses de 
prisão civil, decretada pelo juiz: a do depositário infiel i CPC. art. 
9041, a do que recusa devolver título de crédito 1 art. 885/51: a do 
responsável inadimplente de prestacão alímenticia rart. 733. ~ lY. 
c Lei n.O 5.478/68. art. 191; a do· que resiste a ordem judicial 
de penhora 1 art. 6221. Em todas estas hipóteses. o juiz da causa 
pode decretar a prisão, independentemente dP processo criminal. 

Mais ainda: a nossa legislação consagra a prisão administra­
tiva, conforme se vê dos arts. 319 e 320 do Código de Procpsso 
Penal. 

O próprio Estatuto dos Funcionários Fúblicos CiVis da União 
admite a prisão administrativa até por noventa dias. imposta pelo 
Ministro de Estado. DirC'tor Geral da Fazenda Nacional ou. nos 
Estados. pelos diretores de -repartições federais. Nestes casos. exi­
ge-se que a ordem seja determinada por escrito e fundamentada­
mente. nos casos de tllcance ou omissão em efetuar as entradas 
no~ devidos prazos. 

Portanto. o projdo que ora é submetido à apreciação do Poder 
Legislativo encontra l'espaldo em várias disposições legais seme­
lhantes. sendo de se salientar que ele autoriza a prisão civil quando 
o condenado a se absttr da prática de determinado ato afronta 
o decreto judicial. o que já configura o delito de desobediência. 

Entendemos que. se convertida em lei, esta proposição irá tra­
zer valiosa colaboração a boa execução das decisêes judiciais que 
julgarem as obrigações de não fé!.zer, o que certamente contri­

'buirá para ptestigíar a justic:a e desencorajar resistências dolosas 
ao cumprimento dos julgados. 

Esperamos. por isso. merec:a ela a atenção dos nossos pares. 
todos interessados no aprimoramento da nossa legislação. 

Sala das Sessões. 28 de julho de 1979. - Franco !\1ontoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 5 869. DE ll DE JANEIRO DE 1973 

Código de Processo CiviL 

Art. 643. Havendo recusa ou mora do devedor. o credor re­
queterá ao juiz que mande desfazer o ato a sua custa. respon­
dendo o devedor por perdas e danos. 

Parágrafo único. Não sendo possível desfazer-se o ato. a obri­
gação resoíve-se em perdas e danos. 

Á Comissão de Constituição e Ju.>·ti~.;·a. 

O SR. PRESIDENTE i Nilo Coelho f - O projeto lido será publi-
-cado e despachado à comissão competente. 

Sobre a mesa. comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secre-
tário. -

É lida a seguinte 

Brasília, 28 de junho de 1979. 

Exmo. Sr. 
Senador Luiz Viana 
DD. Presidente do Senado Federal 

Comunico a Vossa Excelencia, na forma regimentaL que me 
ausentarei do País no decorrer do mês de julho próximo sem ônus 
para os cofres públicos. · 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os pro­
testos de estima e consideração. 

Atenciosamente. ~ Nelson Carneiro. 

o sn. PRESIDENTE <Nilo CoelboJ - A Presidência fica ciente. 

Passa-se â 

ORDE~f DO DIA 

Viscussão, em turno único. do Parocer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem u.o 1(}3, de 1979 
(11.0 186/79, na origem). de 26 de junho do corrente ant>, 
pela qual o Senhor Presídente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Alberto Vasconcelos 
da Costa e Silva, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exel'cer a funcão C:.c embaixador do 
Brasil junto à Repúblíca da Nigéria: 

A matéria constante da pautã ·da Ordem do Dia da presente 
sessão. nos termos da alinea "h" do art. 402 do Regimento Interno, 
deverá ser apreciada em sessão secreta::. 

Solicito aos Srs. funcionã.rios as providências necessárias a thn 
de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

r A sessão torna-se ~ecreta às 10 horas e 15 minutos 
e volta a ser pública ás 10 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo CoelhoJ - Nadlt mais havendo a 
tratar. vou encerrar a sessão. designando para a .sessão ordinária 
de hoje a segUitfte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação. em turno único. do Reqnerimento n,o 199, de 1979, 
do Senador Lourival Baptista. solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal. do discurso oroferido pelo Brigadeiro EdUardo 
Gomes. pelo transcurso do 48.0 aniversário do Correio Aér~o Na-
cional - CAN. 'l<'" 

-2-

Votação. em turno único, do Requerimento n.0 202, de 1979, do 
Senador Lourival Baptista, solicítando a transc:ição, nos Anais do 
Senado Federal, da saudação do Senhor Presidente da República 
na solenidade de posse do General Samuel Alvt:~s Correa como Mi­
nistro-Chefe do Estado-Maíor das Forças Armadas c da agradeci­
meu to do General empossado. 

-3-

Votac:ão. em turno único, do Requerimento n.O 209, de 1979, 
do Senador Dirceu Cardoso, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n. 0 1, de 1978. de autor.la do Sena([or Otto 
Lehmann, que re\·oga dispositivo d?. Lei n.O 6.515, de 19771 e altera. 
dispositivos do Código Civil e do Código PenaL 

-4-

Discussão, em turno único. da tedacão final (oferecida pela 
Comissão de Re<dação em seu Pttrecer n.ó 378, de 1979) do Projeto 
de Resolução n.o 16, de 1979, que reconhece como serviço de coope­
ração interparlamentar o Grupo Parlamentar de Lingua Francesa. 

-5-

DiscussãÚ, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n.0 57, 
de 1978 •n.0 1.750/76. na Casa de origem), que dispõe sobre a 
duração de mandatos dos representantes classistas do Conselho 
Curador do Fundo de Garantía do Tempo· de Serviço, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob ·no 275. de 1979, da Comissão: 

- de Legislação Social. 

-6-

Discussão. em turno \mico, do Projeto de Lei do Senado n.O 
136. de 1979-DF, que fixa o efetiva· do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal e dá outras previdências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 275, de 1979, da Comissão: 

- de Constilu.ção e Justiça, pela consti1;ucionalidade e juri­
dicidade; 

do Distrito Federal, f a vará \·e1; e 

de Finanças, favorã.vel. 

-7 

Discussão~ em segundo turno, do Projeto de Lei. t11o Senado 
n.0 46, de 1974, do Senador José Lindoso, que dá nova redação à. 

:.,], ·i 



3214 Sábado 30 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL <Seção li) Junho de l97f 

letra "b" do item li do artigo 55' da Lei n.0 5.890, de 8 de junho 
de 1973, tendo 

PARECERES, sob n.oo 330 e 331, de !979, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucion:llidade e juri­
dicidade e, no mérito favorável; e 

- de Legislação Social, favoráveL 

-8-
MATÉRIA 11 SER DECLIIR/ID/1 PREJUDICIIDA 

Projeto de Lei do Senado n.0 142, de 1978, da Comissão Dire­
tora, que altera a estrutura de categorias Funcionais do Quadro 
Permanente do Senado F-ederaL 

O SR. PRESIDENTE (NJlo coelho! -Está encerrada a sessão. 
r Levanta-se a sessão âs 10 horas e 35 minutos.) 

ATA DA 113.a SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1979 

La Sessão Legislativa Ordinária, da 9.3 Legislatura 

PRESIDÉNCIA DOS SRS. DINARTE MARIZ, LOURIVAL 
BAPTISTA, GASTÃO MüLLER E JORGE KALUME 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena ~ Jorge Kalume - José Guiomard ~ Rai­

mundo Parente - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Hen­
rique de La Rocque - Alberto Silva - Bernardino Viana - Hel­
vidio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Agenor Maria - Di­
narte Mariz - Cunha Lima - Aderbal Jurema - Marcos Freire 
- Nilo Coelho - Arnon de Mello - Teotónio Vilela - Lourival 
Baptista - Passos Porto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Dirceu Cardoso - Itamar Franco - Tancredo Neves - Be­
nedito Ferreira - Lázaro Barboza - Gastão Müller - Vicente 
Vuolo - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Paulo Brossard -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Seéretário procederá ã leitura do E:XPediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo d deliberação 
d.o Senad.o projeto de lei: 

MENSAGEM !'1.0 106, DE 1979 

- (n.0 195179, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do art. 51, combinado com o artigo 42, itern V, 
da Constituição, tenho a honra de submeter â elevada delibera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto 
de lei que "dispõe sobre a implantação do Grupo-Direção e As­
sistência Intermediárias, do Plano de Classificação de Cargos do 
Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras providênciaS". 

Brasília, 28 de junho de 1979. - João B. de Figueiredo. 
E.M. n.O 07 /79-GIIG Brasília, 16 de maio de 1979 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblicll: 

De conformidade com o que dispõé o Decreto-lei n.o 1.646, de 
18 de dezembro de 1978, o Grupo-Direção e Assistência Interme­
diárias, do Plano de Classíficação de Cargos do serviço Civil do 
Distrito Federal e de suas Autarquias, deverá ser implantado até 
31 de dezembro próximo. ' 

Ocorre, entretanto, que essa implantação não poderá ser feita, 
pois o Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, cujas funções 
devem ser exercidas por ocupantes de cargos de c~ttegorias Fun­
cionais que com as mesmas se relacionam, só deve ser implanta­
do, pela sua própria natureza, após a conclusão dos trabalhOs de 
implantação de todas as Categorias Funcionais dos demais Gru­
pos que integram o Plano de Classificação de Cargos. 

:É de se ressaltar, que, devido a dificuldades de natureza or­
çamentária, o Distrito Federal vem sendo obrigado a retardar os 
trabalhos de execução do seu Plano de Classificação de Cargos 
e até a presente datâ. ri.ão pôde concluir a primeira etapa dessa 
execução, estando, ainda, por serem implantadas g.lgumas Cate­
gorias Funcionais que integram os Grupos-Outras Atividades de 
Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio. Por outro lado, 
a implantação das clientelas secundária, geral e concorrente, que 
constituem a segunda etapa da execução, só pOder3- ser ultimada 
no decorrer deste ano. 

Verifica-se, à vista do exposto, que a implantação, no mo­
mento, do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, cujas ati­
vidades Yêm sendo atendidas até' o presente pelo sistema de fun­
ções em comissão, que em tudo se equiparam aos cargos em co-

missão dos Sistemas instituídos pela Lei n.0 3.780, de 12 de ju11lo 
de 1960, e Decreto-lei n.o 274, de 28 de fevereiro de 1967, é total­
mente inviável, pois implicara no afastamento quase generaliza­
do dos funcionários que ora exercem essas funções em comissão, 
deixando acéfalos inúmeros órgãos, ao mesmo tempo que irá pro­
vocar um desemprego imediato de 225 servidores, alguns com mais 
de 15 anos de serviços prestados ao GDF, que não são titulares de 
cargos efetivos e para os qpais a Administração não dispõe ainda 
de substitutos devidamente preparados e já incluídos no Plano. 

Depois de estudar detidamente o assunto, o Governo do Dis­
trito Federal chegou à conc1usão de que o problema poderá ser 
resolvido satisfatoriamente, com a adoção das seguintes medidas: 

a) a implantação do Grupo-Direção e Assisténcia Interme­
diárias - DAI, seria iniciada a partir de l_o de julho de 1979, 
nos limite.s da lotação aprovada, mediante transformação das 
correspondentes funções em comissão que se encontrarem vagas 
ou que forem vagando a partir dessa data; 

b) adotada a medida a que se refere a alinea anterior, não 
mais se fariam novas designações para o exercício de funções em 
comissão. nem mais se criariam funções deste tipo. No caso de 
expansão das atuais estruturas organizacionais, as funções para 
atendimento das ativídades de direção e assistência intermediá­
rias já seriam criadas no Grupo - DAI~ e 

c) aceita a sistemática aqui proposta. seria r-evogado o De­
creto-lei n.o 1.646, de 1978, e expedidos, até 30 de junho próximo, 
os decretos de estruturação do Grupo - DAI e cte reformulação 
da lotação das funções de direção e assistência intermediárias, 
corn a indicação das c-orrespondências entre essas funções e a.s 
atuais funções em comissão. 

Cabe-me ressaltar que a adoção das providências ora propos­
tas não envolve qualquer aumento de despesa, pois a implanta­
ção das funções do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias 
será totalmente financiada pelos recursos ora alocados às fun­
ções em comissão que forem sendo substituídas par funções da­
quele Grupo. 

Consubstanciando as providências acima indicadas, o Gover­
no do Distrito Federal elaborou o anexo anteprojeto de lei, que 
tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelênci~ 
para envio ao Senado Federal, nos termos do artigo 17, § 1.0

, da. 
Constituição. 

Apresento a Vossa Excelência as expressões do meu mais alto 
apr-eço e profundo respeito. - .!\imé Alcibíades Silveira Lamaison. 
Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 206, DE 1979-DF 

Dispõe sobre a implantãção do Grupo-Direção e As­
sistência Intermediárias, do Plano de Classificação de 
Cargos do Serviço Civil do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 A implantação do Grupo-Direção e Assistência In­
termediárias, do Plano de Clas.sificaçáo de Cargos do Serviço Ci­
vil do Distrito Federal terá início a partir de 1.0 de outubro de 
1979, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 2.0 A,. criação das funções integrantes do grupo a que 
se refere o art. 1.0 ocorrerá, nos limites da lotação aprovada, me­
diante transformação das correspondentes funções em comissão 
que se encontrarem vagas em 1.0 de outubro de 1979 ou à medida 
que forem vagando as que estiverem ocupadas. 

Art. 3.0 A estruturação do Grupo-Direção e Assistência In­
termediárias, a que alude esta Lei, e a fixação da respectiva lo­
tação efetivar-.se-ão até 30 de setembro de 1979. 
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Ai·t. 4. 0 As funções em comissão que não apresentarem cor­
respondência com as do grupo de que trata esta Lei serão auto­
maticamente suprimidas a medida que vagarem. 

Parágrafo únlco. A partir da data da publicação desta Lei 
ficam proibidas designações para a.s funções em comissão referi­
das neste artigo, bem assim a criação de funções de natureza 
.semelhante na irea do Serviço Civil do Distrito Federal. 

Art. 5. 0 A despesa com a aplicação desta Lei correrá à con­
ta e nos limites dos recursos orçamentários próprios do Distritu 
FederaL "' 

Art. 6. 0 Esta Lei entra em vigor na data de 1Sua publicação, 
revogados o Decreto-lei n.o 1. 646, de 18 de dezembro de 1978, e 
demais disposições em contrário. 

LEG!SLAÇliO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1. 646. DE 18 DE DEZEMBRO DE 1978 

Estende até 31 de dezembro de 1979 o prazo estabe­
lecido no ~ 2.0 do art. }.o do Decreto~lei n.0 1 .592, de 21 
de dezembro de 1977. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 55, item IIJ. da Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica estendido até 31 de dezembro de 1979 o prazo 
estabelecido no ~ 2.0 do art. 1. 0 do Decreto-lei n.o 1. 592, de 21 
de dezembro de 1977. 

Art. 2.0 Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. revogadas as disposições em contrái'io. 

:Srasilia. 18 de dezembro de 1978; 157.0 da Independência e 
90.0 da República. - Ernesto Geisel. 

r Às C01nissões de Constituição e Justiça, da Distrito 
Federal e de Finanças) 

OFiCIOS 

Do Sr. 1°-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando 
à retisâo elo Senado autógrafos dos segu~ntes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 47, I)E 1979 

(n.O 2.714176, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a padronização e o uso de embalagens 
destinadas ao acondicionamento de cargas na ·carroçaria 
de veiculo automotor, e dá outras providências. 

O Congre~.so ·Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 37 da Lei n. 0 5. 108, de 21 de setembro de 
1966 -- CôcHgo Nacional de Trãnsito. passa a vigorar acrescido 
dos seguintes parágrafos. 

"Art. 37. 

~ 1.0 

* 2.0 

§ 3.0 O derramamento ou o arrasto de carga na via pU­
blica serâ evitado pelo usa de embalagen:s destinadas ao 
acondicionamento de cargas na carroçaria do veiculo. 

~ 4.0 A regulamentação deste Código estabelecerá os ca­
sos de uso. os tipos. as especificações e o estado de em­
balagens consideradas obrigatórias à eventual manipula­
ção da carga na via pública e à segurança de trânsito. 
~ 5.0 O trànsito de veiculas de carga sem o uso de em­
balagem especificada nos termos do parágrafo anterior 
caracteriza penalidade prevista na alínea g do inciso XXX 
do art. 89 deste Código." 

Art. 2.0 O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro de 
cento e oitenta dias. -

Art. 3.0 Esta leí entrará em· vigor na data de sua publicação. 

ArL 4.0 Revogam-se as disposições em cont:rário. 

LEG!SLAÇAO CITADA 

LEI N° 5.108. DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Côdigo Nacional de Trânsito. 

CAPíTULO VI 

Dos Veículos 

Art. 37. Nenhum veiculo poderá ser licenciado ou registrado, 
nem _l)()de.rá transitar em via terrestre, sem que ofereça completa 

segurança e esteja devidamente equipado, nos 1;ermos deste Có­
digo e do seu Regulamento. 

* 5.0 Nas estradas, .o cano de escapamento dos caminhões 
movidos a óleo diesel deverá ser colocado com s:üda para eima. 

•.•••••••• - •f' •••• 

Art. 89. É proibjdo a todo condutor de veiculo. 

.......... ~ ..... . 
XXX - Transita-r com o veículo: 

g) derramando na via pública combustíveis ou lubrificantes. 
assim como qualquer material que esteja transportando ou con­
sumindo. 

Penalidade: Grupo 3 detenção do veículo J.:>ara regularização. 

Art. 107. 

JII - As infraç5es do Grupo 3 serão punidas com multas de 
valor entre dez po1· cento e vinte por cento do salário mínimo 
vigente na região. 

. ............... ' ....................... -.' .......... . 
.. -· ............... -' ........... ······ 

r As Comissôes de Transportes, C.:Jmunicaçôes e Obras 
Públicas e 'ie Economia.) 

PROJETO ~I)E LEI DA CAMI\RA N.• '18, DE 1979 

(N.(l 5.805178, na Casa de oríltem) 
De iniciativa do Senhor Pre_sidente da República 

Autoriza a permuta dos imóveis que menciona, situados 
no MunicÍJ;JÍO de PortO Alegre, Esta.do do RiO Grande 
<lo Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a promover a 
permuta do imóve. pertencente à União Federal, situado na Rua 
Arlindo n.0 430, pelos imóveis de propriedade de Gaúcha Gráfica 
e Editora Jornalística S.A., situados na Rua Marcilio Dias núme­
ros 446 e 458, todos localizados no Município de Porto Alegrey 
Estado dO Rio Qr~.nde do Sul. 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.o Revosá.m-se as disposições em t!Ontrário. 

MENSAGEM N.0 480, DE 1978 

Excelentísslm<'s Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos (lO art. 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, o anexo projeto de lei que "autoriza a permuta dos imó­
veis que menciona, situados no Município de Porto Alegre. Esta­
do do Rio Graild,~ do Sul". 

Brasília, 1.0 C.e dezembro de 1978. - Erne~to Geisel. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 414, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1978, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FA.ZENDA 

Excelentissimo Senhor Presidente da Rl~pUblica, 
No anexo processo, cogita-se da permuta, proposta por Gaü­

cha Gráfica e Editora Jornalistica S.A., domiciliada na Avenida 
Ipíranga n.0 1.075, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Gran­
de do Sul, de dois imóveis que lhe pertencem, situados na Rua 
MarcíJio Dias nys 446 e 458, pelo imóvel de propriedade da União., 
localizado na Rt.a Arlindo n.0 430, ambos situados naQuela cidade. 

2. Os imóveis <la Rua Marcílio Dias ~~s 446 e 458 foram por . 
Gaúcha Gráfica e Editora Jornalística S.A., adquiridOs a Salomão 
Wolf e sua mu-lher Marlene Woif, confonne Escritura de 23 de 
maio de 1977, Ja·Trada no Ofício de Nota.s do 8.0 Tabelionato da Co­
marca de Porto Alegre, transcrita no Regist:ro de Itnóveis dessa 
Camarca no Livro n.o 2, fls. lv, Matrículas n.os 7 :480· e 'i .481, em. 
2 de junho de 1977. 

3. Quanto ao imóvel da União, sjtuado na Rua Arlindo núme· 
TO 430, Porto Al1~gre - RS, foi incorporado ao seu patrimônio mer­
cê de herança jncente de João Rodrigues de Melo, con:Corme R. sen­
tença, prolatada em 15 de setembro de 1944, pelo MM. Dr. Juiz 
de Direito dos :fi'eitos da Fazenda Pública daquela .COmarca, titulo 
esse transcrito no respectivo Regístro de J:mó~eis, sob O n.0 4.126, 
Livro 4-A, fls. 354. · 

'i--'.-"~ 
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4. Os imóveis da Rurt Marcílio Dias n.os 446 e 458, medern 
1. 062,60 m~ e foram avaliados em Cr$ 1. 582.648.00, ao passo que o 
imóvel da União situado na Rua Arlindo n.0 430, mede 936.00 m:.!, 
como valor de Cr$ 1. 563. 120.00. 

5. O Ministério da Saúde. pela sua Delegacia no Rio Grande 
do Sul, sob cuja jurisdição ora se encontra o referido imóvel da 
União. manifesta-se de acordo com a permuta de que se trata. 

6. O Sprvico do Património da União e a Secretaria-Gera] 
deste MinistCrio. entendem nada obstar à pleiteada permuta. 

7 Acolhendo esses pareceres, tenho a honra de submeter à 
elevada consideracão de Vossa Excelência o anexo projet-o de men­
sagem ao CongresSo Nacional. acompanhado de anteprojeto de leí. 
que consubst,ancia a medida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Mãrio Henrique Si­
monsen, Ministro da Fazenda. 

(A Comíssâo de Fi7la1lças. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N." 49, DE 1979 

(N." 2179, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidenla da RepU.blica 

Autoriza a permuta dos imóveis que menciona, situados 
na. Cidade de· São Paulo, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a promover a 
permuta do imóvel, pertencente à União Federal. situado na Rua 
13 de Maio n. 0 1.279, pelo terreno. de propriedade do Município 
d1· São Paulo. l'iltuado na Ru<~ Loefgrcen, esquina com a Rna Lr-an, 
dro Duprê, ambos na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Art. 2 n Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publica­
çãQ. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrârin. 

MENSAGEM N.0 010, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenl1o a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências. acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda. o anexo projeto de lei que "autoriza a pf'rmuta dos 
imóveis que menciona, situados na Cidade e Estado d(' Sào Paulo''. 

Brasília. 4. d~ janeiro dP 1979. ~ Ernesto Geist>l. 

EXPOSICAO DE MOTIVOS N." 495. DE 8 DE DEZEMBRO DE 1978. 

Aproveito a oportunídade para renovar a Vossa Excelência 
os protestos do meu mais profundo respeito. 

Mário Henrique Símonsen, Ministro da Fazenda. 

(A Comissão de Finanqas.' 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 50, DE 1979 

(N.'} 925179, na. Casa de origem) 

Retifica, sem ônus, a Lei n.0 6.597, de 1,0 de dezembro 
de 1978, que "estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1979''. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 '' Fica retificada, sem ônus, a Lei. l1.0 6.597, de 1.~ de 
dezembro de 1978. que '·Estima a Receita e fixa a De-spesa da 
União para o exercido fínanceiro de 1979", no seguinte: 

ADENDO 
2800 -- Encargos Gerais da União 

2802 Recursos Sob Supervisão da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da RepúbJlca. 

2802 .l58L03l2. 580 - Assistência Financeira a Entida­
des através do ~Conselho Nacio­
nal de Serviço Social, conforme 
Adendo. 

Onde s~ li': 

Caíapônia 

ADENDO 
GOlAS 

Ação social congTeg-ação Mariana de Caiapô-
nia 
<Sendo Cr$ 10.000.00 para Assistência Social) Cr$ 

Leia-se: 

Caiapõnía 

Conferéncía São Vicente de Paulo 

10 000.00 

<Sendo Cr$ 10.000.00 para Assistência Social) Cr$ Hl.COO,OO 
MARANHAO 

Onde se lê: 

São José do Rio Freto 

Sociedade Assistencial de Educação e Cultura 
<Sendo Cr$ 50 000.00 para Bolsas de Estudo) Cr$ 

Leia-s(': 

SAO PAULO 

50.000,00 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO D.~ FAZENDA. São José do Rio Preto 

ExcPlf'n tissimo St>nhor PrC'sidente da República, 

No arwxo processo. cogita-se da pprmuta do imóvel da Uniào. 
com a an·<~ dP 836.5lm2 .. sltuado na Rua 13 dr Maio nY 1. 279. 
São Paulo SP. pelo terreno da Prefeitura Municipal de São 
Pau lu. f'Oill n an·a clC' 2 _04é:!.OOm2. localizado na RLW Loefgn't'l1. 
esquina com a Rua Leandro Dupre. na mesma Cidade 

2. Originou-se essa pt·nn uta da exrcução d~ plano u.rbanis­
Uco da Munlcipalidade de São Paulo, objptivando o alargamento 
da Rua 13 dP Maio. Para esse fim. foi mister atingir-se o terreno. 
intrgrante do imovel n.o 1 279. da aludida rua. onde se acha 
instalado o 2.0 Distrito do Departamento Nacional de Produção 
Mineral do Ministério das Mina..<:; e Energia. 

3 Em assim ser. propôs o Município de São Paulo permu-
tar-se aqurlc imóvel da União. pelo da Rua Loefgreen. esQuina 
com a Rua Leandro Dupré. pertencente àquela Municipalidade. 
que, inclusive. já autorizou. através do Decreto Municipal n.0 12.441 
de 9 de dezembro àe 1915. o seu uso, a titulo precário, pelo Go­
verno Federal. Por outro lado. S. Ex.a. o Sr. Ministro da.s Minas 
e Energia. mercê do Aviso n.0 408/74 de 24 de sete_mbro de. 1974. 
consentiu fosse ocupada faixa de terreno daquele proprio nac10nal, 
a fim dP permitir a execução do mencionado alargamento da Rua 
13 de Ma.io, 

4. Em face do tempo decorrido e, também, dessas autoriza­
ções, o Departamento Nacional de Produção Mineral do Ministério 
das Minas e Energia edificou prédio no terreno da Rua Loefgreen. 

5. O Servico ào Patrimônio da União, com o beneplácito da 
Secretaria-Gerai deste Ministério, tendo presente a necessidade 
de regularizar-se a permuta, opina seja esta autorizada. mercê de 
lei. 

ú .. '\colhendo esses pareceres. tenho a honra de submeter à 
elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de men­
sagem ao Congresso Nacional. acompanhada de anteprojeto de 
l('i, qu~ c.onsubstancia a medida proposta. · 

Sociedade Assistencial dC' Educacão e Cultura 
tSendo Cr$ 50 000.00 para Bolsás de Estudo) C1'$ 

Onde se lC; 

Diamantina 

MINAS GERAIS 

Fundação Distrital Pró-Desenvolvimento de 

50.000,00 

São João do Chapada Cr$ 20.000 .. 00 

L(•Üt-se: 

Conceição de lpanema 

Colégio Normal "Getúlío Vargas", para Bol-
sas de Estudo Cr$ 20. 000.00 

PARANA 
Onde se lê: 
Curitiba-

Colégio Santa Rm;a \Sendo Cr$ 10. 000,00 para 
Bolsas de Estudo) . . . . . . . . Cr$ 10.000,00 

Leia-se: 

Curitiba 

Colégio Santa Maria (Sendo Cr$ 10.000,00 para 
llolsas à e Estudo I Cr$ 10.000.00 

PERNAMBUCO 
Onde se Jl~: 

Cupira 
Centro Social Sete de Setembro Cr$ 100.000.00 

Leia-se: 
Santa Cruz do Ca.pibaribe 

Centro Social Santa cruz, mantido pela Sccie-
dade Musical Novo Sécolo Cr$ 100.000,00 
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Ond(• sp lê'· 

C;lmpos 

RIO DE J.~NEIRO 

Ginásio Nossa Senhora das Dores -- Dores de 
Macalu (f:)endo CrS 5 000.00 para Bolsas de Es~ 

que fol sol5:citada, Hinda, junto às Confederações Nacionais da 
Agricultura e do Comêrcio. 

O SR, PR-ESIDENTE fDinarte Mariz~ -Sobre a mesa, comuni .. 
cação qu~ será lida pelo Sr. !.o-secretário. 

É licla a seguinte 
tudu 1 Cr$ 5 ooo,oo Brasília, 29 de junho de 1979. 

L1·1a~:>l': 

Campos 

Colégio Lulo Ferreira de Araújo - CNEC 
!Sendo CrS 5.000.00 para Bolsas de Estudo) Cr$ 

Onde se lê: 

Ginâ.sio Comercial Dr. Olavo Fontes - Pa~ 
raiso lSendo Cr$ 10.000,00 para Bolsas de Es-
tudo! Cr$ 

Leía-.sc: 

DISTRITO FEDERAL 
Brasilia 

Centro d~ Atividades Artísticas e Culturais do 
CEUB -· CAC <Sendo CrS 10.000.00 para Bol-
sas de E~ tudo' Cr$ 

RIO DE JANEIRO 

Ondt• sP lê: 

Natividade 

Colégío João XXIII ~- Varre Sai !Sendo Cr$ 
5. 000.00 para Bolsas de Estudo 1 Cr$ 

Leia.-sp: 

-Barra do Pirai 

Yunciacão Educacional Rosemar Pimentel tSen-
do Cr$. 5.000,00 para Bolsas de E"tudo) Cr$ 

Onde se Ié: 
Vassouras 

Glnilsio Alberto Brandão <Sendo Cr$ 30.000,00 
para Bolsas de Estudo 1 Cr$ 

Leia-se: 

Rio de Janeiro 

5.000.00 

10.000,00 

!0.000.00 

5.000,00 

5.000,00 

30.000.00 

Instituto Bennet de Ensino 1 Sendo 
Cr$ 30.000,00 para Bolsas de Estudo! Cr$ 30. 000.00 

RIO GRANDE DO SUL 

Onde se lé: 

Muçum 

Escola Pio X, mantida pela Sociedade Educa-
dora e Beneficente do Sul - Caxias do Sul 
<Sendo Cr$ 7.000,00 para Bolsas de Estudo) Cr$ 

Leia-se-: 

Guaporé 

Ginãsio Imaculada Conceição, mantida pela 
União 8111 Brasileira de Educação e Ensino -

7.000,00 

Porto Alegre, para Bolsas de Estudo Cr$ 7.000,00 

Art. 2.0 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
f Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - Do Expediente lido 
consta o Projeto de Lei do Senado n.0 206/79-DF, que deverá 
~ece-ber emendas, perante a Comissão de Constituição e Justiça, 
hiurante cinco sessões ordinárias, nos termos do disposto no arti­
go 141, II. b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE f Dinarte Mariz) ~ Sobre a mesa, ex:pe­
díente que s'erâ lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

Ê lido o .seguinte 

OFíCIO DO PRESIDENTE DA CONFEDERAÇAO 
NACIONAL DA INDúSTRIA 

N. 0 121-0965/79, de 19 de junhtl, e-ncamínhando informações 
solicitadas pela Com:ssâo de Constituição e Justiça SQbre o Pro~ 
jeto de Lei do Senado n.o !H, de 1977. que "Altera a redação dos 
artigos 791, 839 e 840 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

O SR. PRESIDENTE <Dinarte l\'Iariz) - A matéria a que se 
refere o oficio lido pelo Sr. Primeiro Secr-etário ficará aguardando, 
na Secretaria Geral da Mesa, a compl€ntentação da diligência, 

Ex.mo Sr. 
Senador Luiz Viana 
Presidente do Senado Federal 

Comunico a Vossa Excelência, na forma regirrtental, que_ Ille 
ausentarei -do País no decorrer do mês de julho próximo-, para 
inte~rar a Delegação que deverâ. comparecet• ã IX As.setnblé1a 
ordinár:a do Parlamento Latino-americano, a realizar-se na cidade 
do Mêxico. · 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de estiin~t e consideração. - Jarba:s Passarinho. 

O Slt. PRESUIENTE <Dinarte Mariz) - A Presidência ttoa 
ciente. 

Há oradores ir: scritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Sena.d<tr 

O Slt. LOURIVAL BAPTISTA IAREl>lA -­
discurso.) - Sr. Presidente, Srs SenadOres: 

Lourival Baptista. 

SE. Lê o seguinte 

A 2 de setemhro de 1976, ocupe-i a atenç:ão desta Casa, para, 
de conformidade com uma linha de procedimento que me traa, 
constant{!mente, h esta Tribuna, dirigir ao então Presidente do 
Banco do Brasil, logo depois Ministro da Indústria e do GomérciQ, 
Dr. Angelo Calmon de Sá, apelo no sentido de serem criadas e 
instaladas agênci:ls daquele e.stabelec'imento de crédito, o mator 
do Brasil. nas cidades sergipanas de Poço Verde, Itabalanlnba 
e Frei Paulo. 

No dia 14 de setembro, enderecei apelo idêntico em favor de 
Ribeirópolis, atendendo à .solicltaÇ:âb do Deputado Francisco Pas­
sos. 

Não tardou C· então Presidente do Banco do Brasil em mani­
festar_ sua boa vontade em relação aos meus pedidos, reflexo do 
desejo e da esperança do povo e dos líderes daqueles municípios, 
<;l.írigindo-me a E€guinte carta: . 

Brasilia IDF), 27 de outubro de 197~. 

Eminente S·~nador Lourival Baptista: 

Sei que V. IE"x:-.a tem reiteradamente iYianifestado, através da 
Tribuna, o máxi:rno empenho no sentido de o Baneo do Brasn 
instalar agênc:a.> em Municípios Sergipanos. 

Sensível aos justos reclaffios do Eminente Senador em contai 
com a pre-sença do nosso Banco em novos Municípios do Estado, 
honra-me infor:nã-lo de Que acab_o de ped:.r ao Consçlho Monetá­
rio Nacional autorização Para abrir agêne:ia em Ribeiró.polis. 

Assim, ater_dQ aos anseios das classes produtoras locais) (fe 
que V. Ex. a. foi fiel mandatário, e, de outro modo, cumpro a tarefa 
maior de levar a reg:ões brasileiras, espel!ial.mente o Nordeste, a 
assistência decisiva do Banco do Brasil, ·como seguro meio <Ie 
acelerar o progresso e o desenvolvimento nacional. 

Coràialmer. te, um abraço do amigo. -- Angelo Calmon de Sá, 
. Presidente. 

NÓs mesmc·s termos, recebi cartas retãuvas à criação das Agên­
cias dos Municípios de Poço Verde, Itabaianinha e Frei Paulo. 

Mai.c;. tarde, esta boa vontade foi reiterada peJo suces-sor tle 
Angelo Calmor_ de Sá, o atual Ministro da 1i'azenda Karlos Rischbie­
ter, com quem estive no Ba,nco, solicitando providências para a 
instalaç~o das Agências. ' 

É-me grn.·;o, hoje, voltar ~ esta tribuna, para anunciar que 
as Agências do Banco do Br:isil de P-o•to Verde e Itabalaninha 
foram inst.ala:ia~ no início do corrente ano, e, no últ5mo dia 15 
de junho, com a presença do Professor Aléssio Vaz Primo, Diretor 
da Carteira de Crêdito R11ra1 do Banco do Brasit f"Oram inaugu­
radas as Agências de Frei Paulo e Ribeirôpolis. 

Impossibnitado de comparecer às sol-enidades de inaugura­
ção das referidas Agênc:.as, em razão ele compromissos do exer­

,cicio do mar.dato_. privando-me, assim, de par:tícipar da alegria 
daquelas comunidades. cumpre-me agradecer ao Sr. Presidente do 
Banco tio Brasil, Dr. Oswaldo Colin, f~ ao- DU::etor José Aristo­
phanes ·pere·.ra, pelas providências que adotaraiJl, um e outro, 
para que se to;rnasse realidade o velho e acale~tado' oonho do 
povo de Paçc>Verde, Itabaianinba. Frei Paulo e Rl:belrópolls. 
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Como representante de Sergil)f', no Sen~ldo. devo. ainda, con­
gratular-me com o Governador Augusto Franco pelas ínaugura­
çõc.-; das novas casas do Banco do Brasil, em Sergipe, com os 
Prefeito.., Antônio Passos Sobrinho, de Ribeirópolis. José Emidio 
dos Santos, de Poço Verde, Dílson Cavalcante Baptista. de Ita­
baianinha. e Jose Nunes, de Frei Paulo, e dizer ao Presidente 
Oswaldo Colin que elas corresponàerã às expectativa.s da Direção 
do nosso maior estabelecimento de crédito. 

O Sr. Jorge Ka.lume 1ARENA - ACJ - Petmite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. LOURJV,\L BAPTISTA <ARENA- SEJ - Com muitc 
prazer. eminente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume tARENA - ACJ - Congratulo-me ~om c 
nobre Senador da terra de Gumercindo Bessa pelo eficíente tra­
balho que empreende-u junto ao Banco do Brasil. no sentido <it' 
conseguir essas agências para os municipios do Estado que com 
muita honra aqui representa, congratulação essas extensivas ao 
Banco do Brasíl, por atender o pleito do nobre Senador. 

O SR. LOURIV.~L BAPTISTA <ARENA - SEI - Muito grato 
a V. Ex,a, eminente Senador Jorge Kalume, pelo seu aparte ·e pelo 
apoio à iniciativa que tivemos há dois anos, e agora concretizada 
- a instalação das agências do Banco do BrasH- e já em funcio­
name-nto. trazendo prog-resso e desenvolvimento Data aqueles mu­
nicípios sergipanos, daquele Nordeste sofrido, daquele Nordeste 
que tem tido todo o apoio do nosso maior estabelecimento de cré­
dtto. 

Sr. Presidente. para completar este depoimento. solicito a 
V. Ex.n que constem do meu discur.so o teor das cartas que o ex­
Presidente do Banco do Brasil, Ministro Angelo Calmon de Sá. me 
dirigiu sobre a criação e fnstalação das Agências nos Municipios 
<ie Poço Verde, Itabaianinha e Frei Paulo. no meu E.<;tado. (l\luito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS 4 QUE SE REFERE O SR. LOURIV4L BAP· · 
TISTA EM SEU DISCURSO. 

Brasília !DFJ, 27 de outubro de 1976: 

Eminente Senador Lourival Baptista: 

Sei que V. Ex.a tem reiteradamente manifestado. a traves da 
Tribuna, o máximo empenho no sentido de o Banco do Brasil 
Instalar agências em Municípios Sergípanos. 

Sensivel aos justas reclamos do Eminente Senador em contar 
com a presença do nosso Banco e111 n·ovos Municípios do Estado, 
honra-me informá-lo de que acabo de pedir ao Conselho Monetário 
Nacional autorização para abrir. agéncia em Poço Verde. 

Assim. atendo aos anseios das classes produtoras locais, de 
que V. Ex.a foi fiel mandatário, e, de outro modo, cumpro a tarefa 
maior de leva.f a regiões brasileira.s, especialmente o Nordeste, a 
assistência decisiva do Banco do Brasil, como seguro meio de 
acelerar o progresso e o desenvolvimento nacionaL 

Cordialmente, um abraço do amigo. 
:Presidente. 

• • • 

Angelo CaJmon de Sá, 

BrasUia f DF), 23 de dezembro de 1976 

Eminente Senador Lourival Baptista: 

Sei que V. Ex.a. tem reiteradamente manifestado, através da 
Tribuna, o mã.ximo empenho no sentido de o Banco do Brasil 
tnstalar agencia em Municipios Sergipanos. 

Sensivel aos justos reclamos do Eminente Senador em contar 
com a presença do nosso Banco em novos Municípios do Estado, 
honra-me informá-lo de que acabo de pedir ao Conselho Monetâ­
do Nacional autorização para abrir' agêilcia em Frei Paulo. 

Assim, atendo aos anseios das classes produtoras locais, de 
que V. Ex.a. foi fiel mandatário, e, de outro modo, cumpro a tarefa 
maior de levar a l-egiões brasileiras, especiabnente o Nordeste, a 
assistência decisiva do Banco do Brasil, como seguro meio de ace­
lera.r o progresso e o desenvolvimento nacionais. 

Cordialmente, um abraço do amigo. - Ângelo Calmon de Sá, 
Presidente. 

• • • 
Brasília (DF>, 27 de outubro de 197tl 

Eminente Senador Lourival Baptista: 

Sei que V. Ex.3 tem reiteradamente manifestado. através da 
Tribuna, o máximo empenho no sentido de o Banco do Brasil ins­
talar agências em Municipios Sergipanos. 

Sensivel aos justos reclamos do Eminente Senador t'm contar 
com a presença do nosso Banco em novos Municípios do Estado. 
honra-me informá-lo de que acabo de pedir ao Conselho Monetá­
rio Nacional autorízação para abrir agéncia em Itabaianinha. 

Assim, atendo aos anseios das classes produtoras locais, de 
que V. Ex.fi foi fiel mandatâ.rio, e, de outro modo, cumpro a tarefa 
maior de levar a regiões brasileiras. especialmente o Nordeste. a 
assistência decisiva do Banco do Brasil. como seguro meio de 
acelerar o programa e o desenvolvimento nacionais. 

Cordialmente, um abraço do amigo. - Angelo Calmon de Sã, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE 1Gastão Müller\ -- Nobre Senador Lou­
rival Baptista, a solicita('ão de V. Ex.a será atendida. 1 Pausa. l 

O Sr_ Gastão Müller deixa a Presidencia. assumindo-a 
o Sr. Lourival Ba1Jtista.. 

O SR. PRESIDENTE ! Lourival Baptista 1 - Tem a palavra o 
nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO l\IULLER I ARENA - MT. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hoje o meu pronunciamento seria totalmente sobre politica. 
enfocando a tendência brasileira de retornar ao pluripartidarismo. 
mas. S:r:. Presidente e Srs. Senadores, não resisti à tentação, de, 
antes, assinalar. para aplaudir, aplaudir mesmo. com o maior 
entusiasmo possíveL o Sr. Ministro dos Transportes. o Sr. Elizeu 
Rezende, portanto, o Governo do Senhor João Baptista Figueiredo, 
pela ação profícua. enêrgica e patriôtica de providenciar recursos 
para o asfaltamento da Rodovia Cuiabá-PortÇY Velho. e outras 
importantíssimas para o desenvolvimento de Mato Grosso e da 
Região Centro--Oeste. Mato Grosso é um Estado de superfície 
gigantesca, mesmo g-erando um novo Estado. Mato Grosso do 
Sul. Lembro aos críticos precipitados quanto aos futuros remane­
jamentos territoriais, que não e nem será falcatrua. pois o Bra.sil, 
dentro da sua unidade territorial, como. também. no contexto da 
sua indivisibilidade. pode e deve ter, por interesse nacional, a 
capacidade de aumentar c diminuir os Estados, com o fim de se 
atingir uma maior racionalidade na nossa divisão territorial. 

O importante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que conti­
nuemos a ter o Brasil no seu global '·uno e indivisível". 

Repito, Sr. Presidente e Srs. Senadores. os aplausos e os agra­
decimentos do povo mato-grossense ao Governo João Figueiredo, 
que através do Ministério dos Transportes, tornarâ uma grande 
realidade o asfaltamento da Rodovia Cuiabá-Porto Velho e outras 
ainda a serem escolhidas. 

Leio. a seguir, noticia publicada em O Estado de S. Paulo de 
hoje, um dos mais respeitados periódicos deste Pais: 

"US$ 100 MILHõES PARA CUIABA-PORTO VELHO 

O Ministro dos Transportes, Eliseu Resende, acertou, 
ontem. com o Banco Mundial, um empréstimo de cerca de 
100 milhões de dólares para a execução do projeto de pavi­
mentacão da rodovia Cuiabá-Porto Velho. Ele explicou 
que o Ínontante do empréstimo ainda não está definitiva­
mente fixado. pois não se tem ainda o custo total do pro­
jeto, o que somente sera conhecido apôs o resultado das 
concorrências a serem abertas no segundo semestre deste 
ano. De qualqu-er forma. o BIRD financiará. 33'J-, do projeto 
que. segundo dados prel.iminares. deverá exigir investimen­
tos da ordem de CrS 8 bilhões. 

Ele lnformou ainda que no encontro que manteve on­
tem com os dois diretores de operações do BIRD, Paul 
Joffin e Van Der Meer, e o coordenador do Banco para. 
assuntos do Brasil. Roberto Skillings. ficou praticamente 
acertada a concessão de outro empréstimo. para financiar 
a construção de estradas vicinais que alimentarão a rodo­
via Cuiabá~Porto Velho e para o programa de colonização 
e desenvolvimento agrícola da área de influência da ro­
dovia. Contudo. ele disse que o financiamento para estes 
dois programas ainda não tem um valor definido, uma 
vez que o custo de ambos está na dependencia de estudos 
que serão realizados pelos governos do Estado de Mato 
Grosso e do território de Rondônia e· pelo Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária. 

Eliseu Resende disse que o programa de colonização 
na ãrea de influência da Cuibá-Porto Velho é necessário 
pois. caso não seja feito. após a pavimentação da rodovia 
'·haverá uma explosão na região". "Por isso - acrC'sccn­
tou - a idê'l.a e disciplinar a ocupação da área." 

Sr. Presidente. profiro. neste instante. meu discurso prop:ia­
mente. 
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Jâ estava com este pronunciamento preparado. quando, ante­
ontem, o Senhor Presidente da Repú.blica assinava sol€'nemente a 
Mensagem que ontem foi lida. neste Congresso. referente à anis­
tia. fato desejado por todos. 

Em sua Mensagem ao Congresso Nacional, o Presidente João 
Figueiredo comenta que o bipartidarismo se impôs historicamente. 
mas."jâ não atende às aspirac:ões do eleitorado brasileiro nem aos 
anseios de políticos de ambos os Partidos". A seguir, acrescentou 
que. com o multipartidarismo. •·abrir-se-ão novas portas à ativi­
dade politico-partidária até agora contida pela lei". 

As palavras do Senhor: Presidente João Figueiredo vêm ao 
encontro do que eu penso. faz tempo, pois. em 1976 já preconizava 
o que o Senhor Presidente afirma com convicção e hoje, neste 
discurso. digo. conforme vou ler. neste momento. 

Hã. para os crentes na religião de Alan Kardec a possibilidade 
do espírito não estar preparado para a desencarnação, pois, a 
morte prematura, violenta e ainda fora da época, produz uma 
revolta do desencarnado e o mesmo insiste em perturbar os vivos. 
É preciso exorcizá-lo, para que o espírito se acomode, conforme-se 
e dirija-se para o Oriente Eterno. 

Esse fato me vem a mente diante do estado de morte total 
da ARENA e do MDB, embora insepultos, na vida política brasi­
leira. Devem os mesmos partirem para as páginas da história 
política braslleira. onde terão um lugar de honra, pois cumpriram 
um papel importante e deveriam já ter ingressado definitivamente 
na história, repito. 

Sabe-se. Sr. Presidente e Srs. Senadores. que o Projeto de Lei 
Mendes Canale foi sancionado de forma discutível. Consta que 
o MDB iria recorrer ao Supremo Tribunal Federal contra a tal 
irregularidade preconizada. Recorreu ou não? Se não o fez. por 
quê? 

i\ resposta é muito clara, se o fizesse o Tribunal declararia·, 
fatalmente. data venia, irregular, sem valor, por não satisfazer 
às exigências constitucionais e em decorrência inconstitucional o 
referido projeto. 

Diante da minha interpretação, salvo engano, os Diretórios 
Municipais estão automatlcamente extintos, em conseqüência não 
poderá haver as Conven<;>ões Regionais e a Nacional. 

Quem quiser que tenha uma interpretação melhor, mas. para 
mim, os intitulados Partidos estão mortos e insepultos. como os 
jornais afirmam, interpretando. fielmente. o que pensa o povo 
brasileiro. 

Os jornais são os seguintes: Jornal do Brasil de 28-5-79 -
"Atestado de óbito"; O Estado de S. Paulo de 6-5-79 - "Versões 
das Reformas Confundem os Políticos", e O Globo de 16-5-79 -
"Encruzilhada Partidária" que também expressam não só o pen­
samento do povo brasileiro, mas, se não me engano, da maioria 
dos políticos, de que a ARENA e o MDB cumpriram as suas mis­
sões e devem ser incluídos - repito mais uma vez ~ nas páginas 
gloriosas da história política brasileira. Solicito a V. Ex.a. Sr. Pre­
sidente. constem deste pronunciamento os artigos dos periódicos 
brasileiros. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFEREM O SR. GASTÃO 
MVLLER, EM SEU DISCURSO: 

ATESTADO DE óBITO 

Passou o melhor momento para a liquidação do bipartida­
rismo, mas não passou a necessidade de substituí-lo por outro. 
quadro mais representativo e mais legítimo da nossa potenciali­
dade política. Antes das eleiçées de 78 a extinção dessas duas 
agremiações, que não chegaram a dizer para que foram realmente 
autorizadas a existir. poderia ter encaminhado melhor as solu­
ções políticas qne vão ser compartilhadas pelo Congresso. 

O esforço para apagar essas esquálidas sombras representa· 
tivas do próprio arbítrio que as concebeu será maior. ~4inda _assim, 
porém, é o menor preço a pagar-se pelo reencontro com uma 
indispensável autenticidade política que a sociedade brasileira 
deseja. 

O Governador do Paraná dispCe-se a pleitear do Presidente da 
República a decisão de apressar o fim da ARENA e do MDB . .€ 
visível a paisagem crepuscular que envolve o bipartidarismo numa 
agonia lenta. No MDB as vozes que resistem a ídêia o fazem para 
efeito externo, porque intimamente todos já se convenceram de 
que não só é fatal como uma necessidade a reforma do quadro 
polí tíco-Dartidário. 

Na sociedade, esse mesmo sentimento é mais antigo. Os re­
sultados de todas as últimas eleicões apenas mostraram o embara­
lhamento das idêias dominanteS. A prÓpria Oposição teve de re­
conhecer-se uma federação e, em conseqüência, interditar o debate 
interno de seus problemas e propostas, sob o risco de explodir. 

Quando vozes políticas, que ainda não exprimem certezas m-as 
desejos tímidos, começam a se adiantar em defesa da revisão 
partidária, é porque o bipartidarismo está clinicamente morto. 
Não pode, portanto, desempenhar qualquer função vlta1 na aber~ 
tura política que já deveria estar mais adiantada .em atos e fatos. 

Ninguém poderá apontar qualquer saldo meritório do slstetna 
bipartidário. E se alguém o fizesse estaria incorrendo no sacri­
légio de reconhecer ao arbítrio alguma capacidade de gerar ins­
trumentos aptos ao deserr.penho democrático. Nem mesmo como. 
caracterização de atitudes políticas o bipartidarismo alcançou per­
sonalidade própria e definida. Ampararam-sé, a ARENA e o MDB1 

nas imagens remanescentes dos antigos Partidos desaparecidos em 
65. Em 18 anos de existência o PSD, a UDN e o PTB apuraram 
linhas fisionômicas enquanto o MDB e a ARENA, em 15 não 
chegaram a adquirir ao menos um perfil político. 

Nenhuma contribuição o bípartídarísmo lega c:omo exemplo de 
coragem representativa ou de clarividência política. - não valendo 
sequer a atenuante da pouca autonomia do congresso. De coe .. 
rência é melhor não falar. O MDB tem um programa mas o es­
quece para exercer um oposicionismo de ocasião. fq!uanto à ARENA, 
o servilismo foi ilimitado. As duas agremiações só não se ~xtin­
guiram por si próprios porque, dentro delas, embora anonima­
mente, os oriundos do~ antigos PSD. Ul)N e PTB garantiram-lhes 
a própria ,c;obrevivência. 

É impossível fugir à conclusão de que um bipartidarismo privi­
legiado, porque gerado pelo arbítrio, incapaz de apagar seus ante­
cedentes pollticos, é um ectoplasma. 

Assim sendo, se foi Perdida a melhor opog§u:nidade, é preciso 
aproveitar a abertura para apagar também e$as manch~s de um 
passo que respirou o arbítrio. O. Brasil não deve: nada ~ ARENA 
e ao MDB. Importa pouco que a fórmula seja a extinçao votada 
pela maioria ou que se reduzam os obstáculos para que novos 
Partidos surjam naturalmente. Prioritário é que desapareça o 
bipartidaristno e desde logo comecem a aparec1~r novas o~gani­
z<ições, ao influxo da abertura, na me(iída das novas neces&Id~des 
.sQciais, para ajudarem a fazer uma democracia e a sustenta--Ia.. 
para as muitas eleições que temos pela,frente. 

Um sistema que morreu não pode desempenhar funções poii­
ticas. Um regime que quer nascer necessita de liberdade para · 
constituir seus próprios instrumentos. Novos Partl.dos, novas idéias, 
novos padrões políticos. Quanto mais cedo melhor. 

VER.SõES DAS REFORMAS CONFUNDEM OS POLíTICOS 

Da Sucursal de Brasília 

A confusão, se era grande, agora é total, no que respéita à 
reforma partidária. Num dia, -parlamentares e governador·es que 
deixam o Palácio do Planalto ou o gabinete do Ministro da Jus­
tiça juram que a dissolução dos atuais partidos é uma· decisão 
jã tomada pelo Governo. No outro, governadores e parlamenta­
res lançados no mesmo percurso asseguram não existir qualquer 
decisão, mas, apenas, o debate aberto a quantas sugestões apa­
reçam. 

Para uns. ARENA e MDB "já eram". Para outros, poderão 
continuar, mesmo se for ampliado o quadro partidãrio, com a ta­
cUitacão do aparecimento de novas legendas. Fala-se que apenas 
as siglas terão de ser obrigatoriamente trocadas, como se fala já 
estar o Governo cuidando de formar outra agremiação, paralela 
à ARENA ou ao que restar dela. 

Em meio á tantas afirmações e contradições, os diversos gru­
pos poliUco.s giram em círculos, sem saber o que fazer. Noventa 
por cento das bancadas arenistas estariam pronunciando-se pela 
extinção, mas 40% pretenderiam que a legenda. não desapareces­
se, enquanto 30% continuam indecisos - e temos aí um milagre 
aritmético, pois os 100% não são 100, mas 11.60. 

Os moderados e os adesistas da Oposição articulam-se para 
formar um partido de centro, "independente", mas o MDB per­
manecerá unido, dizem seus -dirigentes, enquanto o grupo autên­
tico, principal mentor da unidade, já se recicla, procura trabalha­
dores para conversar e discrimina a conversa, que, apesar de ter 
sido em São Paulo, não contou com a presença das mais expres­
sivas lideranças da Oposição paulista. Os antigos pes:sedistas sus­
tentam que não sairão, "serão os últimos a apagar a luz", mas, 
se o MDB deixar de existir. __ 

Tudo o que vai ocorrendo pode ser democ1~acia mesmo, como 
afirmam os porta-vozes presidenciais, isto é, que passou o tempo 
das imposições de çima para baixo, e que, depois de discussões e 
análises, a maioria Parlamentar tdmará os rumos que quiser. Mas 
também pode ser casuísmo, na medida em qm! a tese da. dissolu­
ção parece visar muito mais a dividir a Oposicão. para. impedir 
sua vitória nas urnas em 82, do que propriamênte a pel'lDU:\r o 
Pluripartidarismo ou até a salvar a ARENA ela derrocadll. · 
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Juntem-se a essa parafernália os grupos trabalhistas sequio­
sos de formar sozinhos: o Deputado Magalhães Pinto, que não 
se amolda a Qualquer das opções anteriores; a antiga UDN, te­
mendo ficar isolada no que sobrar da ARENA; o Deputado Adhe­
mar de Barros Filho. aferrado à sombra do pai; Chagas Freitas. 
pronto para fazer tudo o que o General Golbery mandar; os de­
mais governadores atônitos e sem saber o que fazer - e Se terá, 
sem dúvida, a receita do caos. Ou da democracia? 

Mais do que nunca, chegamos a um daqueles momentos em 
que não bastam sermões de párocos rurais, nem homílias de mon­
senhores, sequer pastorais de bispos ou lições dos cardeais. Falta, 
mesmo, a palavra do Papa, Só uma encíclica resolverá o proble­
ma, desfazendo equívocos e mantendo intacta a doutrina. Mas o 
General João Baptista Figueiredo, até o rriomento, falou apenas 
por meio de variados (e conflitantes) interlocutores. 

Apenas a sua voz desanuviaria a confusão. Não se trata de 
voltar ao passado e aguardar mais um ucasse do trono, mas de 
saber, -e rápido, o que r-ealmente pensa o Governo, pelo seu chefe, 
em meio 3 tantos conflitos. Pensar. no caso, não significará impor, 
mas definir e ordenar, porqu-e, num regime presidencialista, parte 
da força dev-e repousar mesmo no Poder Executivo. 

A dificuldade prática, para os detentores do poder, está em 
que, se não forem formalmente dissolvidos os atuais partidos, o 
MDB continuará a crescer, e poucos de seus integrantes terão 
condições ou coragem para buscar outro refúgio. O crescimento 
do MDB, no entanto, é o que de pior poderia acontecer ao Go­
verno, pois implica, teoricamente, a ascensão dos oposicionistas 
ao poder, primeiro aos Governos estaduais e ao congresso. em 
82; depois, à própria Presidênci.a da República. em 84, e aqui se 
insere na equação o complicador de sempre, expresso pelo poder 
militar. 

Admitirá o chamado Sistema ver a Oposição governando o 
Pais? Mas, em contrapartida, poderá implodi-la ou dividi-la. sem 
apelar para as velhas prãticas, casuísticas ou Uegaís? 

No caso do MDB, valeria a aplicação da frase com que, inu­
tilmente, Winston Churchill tentou manter unido o Império Bri­
tânico, pouco antes da independência do vice~reinado da índia: 
"A Grã-Bretanha conseguiu defender-se contra seus piores ini­
migos, mas ninguém pode defendê-la contra si própria ... " A am­
pliação do quadro partidário. isto é, o pluripartidarismo. asseme­
lha-se à independência dos meios políticos e da própria Nação, 
mas nem por isoo a Inglaterra precisou ser dissolvida ou extinta 
depois que a índia se viu livre dos grilhões colonialistas. 

ENCRUZILHADA PARTIDARIA 

Não há como disfarçar o impasse criado no projeto de re­
formulação do quadro partidário brasileiro, embora todos enten­
dam que a abertura política reclama essa mudança. 

Aqui se estabelece uma diferença típica entre a teoria e a 
prática, entre a aspiração e a realidade. Na versão pragmática, os 
interesses enraizados no bipartidarismo vigente acabam superan­
do a aspiração democrática de um pluripartidarismo repres-enta­
tivo de todo o leque ideológico da sociedade. Os próprios militan­
tes da Oposição passam a defender com unhas e dentes a perma­
nência de um regime partidário moldado pela Revolução, porque 
é a alternativa que agora melhor lhes convém. 

A oportunidade de acabar com os atuais partidos de uma 
penada já passou. O ex-Presidente Geisel poderia extinguir a 
ARENA e o MDB usando do arbitrio do AI-5. mas isso até 31 de 
dezembro de 1978. Hoje, sob a égide da legalidade democrática, o 
destino dos dois partidos está entregue a eles próprios e ao Con­
gresso. Somente através da lei será pof?sivel dissolvê-los e, se não 
houver um consenso entre arenistas e emedebistas nesse sentido, 
tudo indica que ambas as agremiações instituídas em caráter pro­
visório terão a sua sobrevivência garantida. 

Veja-se o que diz o Senador Humberto Lucena, Presidente da 
comissão que estuda a reformulação partidária no ãmbito da Opo­
sição, ao discutir o assunto em mesa-redonda promovida pelo . 
O GLOBO: "Acho que pluripartidarismo é da essência do regime 
democrático, pois não se pode pensar numa democracia onde não 
haja pluralismo ideológico. Mas daí para alguém votar a extin­
ção do seu próprio partido, através de um projeto de Jei do Con­
gresso, é coisa muito diferente." 

Por que os emedebistas não aceitam a disolução da legenda 
na qual se abrigam desconfortavelmente em suas divisões políti­
cas e ideológicas internas'? No cômputo geral, pelo fato de se su­
porem instalados no partido a caminho do poder, diante do que 
qualquer iniciativa reformista do Governo nessa matéria se afi­
gura manobra fraudulenta, tentativa de usurpação da vitória elei­
toral que acreditam estar à vista. Os radicais, particularmente, 
sentem a necessidade vital da cobertura de um grande partido, 
onde gozem até de patrocinio dos moderados para desenvolver 

as suas posições extremadas. Dentre os moderados, há cc:tamen­
te os que gostariam de deixar a legenda. mas sem o constrangi­
mento ético de se transferirem para o partido do Governo como 
única opção. 

E na ARENA? Costuma-se presumir que uma palavra de or­
dem do Planalto os leve em massa a cometer o haraquiri parti­
dário. Todavia não será bem assim. Aqui funciona também o ins­
tinto de acomodação, e funcionam ainda intransnoníveis diver­
gências de liderança regional que embaraçam as soluções de con­
senso espontâneo. Muitos acreditam que a ARENA já possui gás 
próprio para continuar como grande partido, não se justificando 
o desperdício de uma marca bem sucedida junto ao público e 
bafejada pelo poder. 

No debate promovido pelo O Globo, o Deputado Luís Prisco 
Viana - Secretário-G-eral da ARENA -, depois de a.ssinala.r q,ue 
o Governo só poderia extinguir partidos na vigência do AI-5, con­
siderou matéria de difícil viabilização dentro do Congr~sso um 
projeto extinguindo o atual quadro partidário. 

O GovernO poderia limitar-se a promover novas facilidades 
para a abertura do quadro. Também isso é problemático, pois vai 
precisar igualmente do Congresso e de uma emenda constitucio­
nal. Os interesses contra a extinção pura e simples se confundem, 
em boa parte, com os interesses da presente fixação !Jipartidária.. 

É realmente uma "encruzilhada. O Governo terá que agir com 
extrema caut-ela, sem lançar mão de pressões incômodas, para 
não correr o risco, inclusive. de perder ou desorientar a sua. maio­
ria partidária e parlamentar. Compreende-se que esteja hoje con­
vertido numa operação complexa o propósito de extinguir parti­
dos. segundo rito legal e democrático. no justo momento em que 
eles estão conseguindo recuperar a sua força e o seu prestígio. 

O SR. PRESIDENTE <Lourival Baptista> ~ Concedo a pala­
vra ao nobre Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO >ARENA ~ PA. Lê o seguinte 
discurso.J - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ao encerrarem-se os trabalhos desta fase da presente Sessão 
Legislativa, cuido oportunas algumas observações a ela. perti­

, nentes, quer como Lider da Maioria, quer como Líder do Gover­
no que aqui represento. 

Quando se iniciou o Governo do honrado Presidente João F1-
gueíredo, vivíamos um clima i.ndisfarçavelmente tenso. Havia os 
que negavam ao Presidente condições essenciais ao exercício da 
Primeira Magistratura do País. Julgavam-no despreparado para 
o cargo, pintavam-no como um temperamental, cujas explosões 
de ânimo levariam, quase com certeza, a um retrocesso político 
inevitável, apontavam, no seu pasado próximo de homem de in­
formações, uma pessoa inadequada para prosseguir no desdo­
bramento do processo liberalizante, iniciado em 1.0 de janeiro. 

Desde o primeiro instante do Governo, o Presidente enfren­
tou crises no campo social e econômico. As greves, por todas as 
razões, eclodiram de tal modo que é impossível deixar de pensar 
numa cuidadosa orquestração planejada, para pôr em xeque a 
administração, federal como estadual, quando ela era necessaria­
mente débil pela mudança dos dirigentes em ambos os niveis. Não 
se deu sequer tempo para que o Governo se instalasse. O Minis­
tro do Trabalho, essa admirável figura de hábil e sereno negocia­
dor, levou mais de um mês, no início de sua gestão, administran­
do greves. Ele, que vinha de experiências vitoriosas no campo fi­
nanceiro, e que ·muitos supunham desastrada esc~llha para a sen­
sível área trabalhista, agigantou-se nesses dias sombrios e reve­
lou-se o grande Ministro do Trabalho, conciliador, tranqüilo, fir­
me nas suas posições. mas tolerante. 

O quadro. inclusive no setor do funcionalismo público esta­
dual, que nem aos tempos do Dr. João Goulart havia grevado, su­
geria uma deliberada provocação, um planejado processo de de­
sobediência civil, que o fundamento alegado da injustiça de uma 
política salarial não conseguia escQnder. E não o conseguia por­
que, se é verdade que o funcionalismo público sofreu sucessivos 
achatamentos em seu pod-er aquisitivo salarial, até porque para 
ele não havia e não há uma política salarial. o mesmo não podia. 
alegar o setor das indtistrias de transformação, provadamente 
beneficiadas por uma elevação - e ninguém pode negar isso -
dos salários reais, a partir do 2.0 semestre de 1958, inclusive. 

Os moviment.Qs de massa não se restringiram aos trabalha­
dores. Surgiram entre os estudantes, ora sob a forma de greves 
de variada fundamentação, ora em nitida provocação, como o 
encontro programado para Salvador e lá realizado. 

Paralelamente, algumas vozes de oposicionistas faziam-se ou­
vir em comícios insólitos, pregando até mesmo a invasão de pro­
priedades e a resistência a decisões judiciais, no mesmo velho 
estilo do passado não muito remoto. 

Mesmo para a ãrea sensível, que é a militar, houve repeti­
das tentativas de envolvimento na paixão política. 
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8€ no primeiro caso, apesar das repercussões perigosas para 
a economla, o Governo foi tolerante e paciente, no segundo só 
a preservação da hierarquia e da disciplina. pilares fundamen­
tais em que se sustenta qualquer força armada or~?;anizada, pode­
ria p-ermitir ao Presidente da República a sólida sustentação de 
que precisava pa·ra prossf'guir no desdobramento do processo de­
mocrat~zante, que implicava um pressuposto básico: a pacifica­
ção nacionaL 

Foi tão intenso o desencadeamento da convulsão social. que 
um grande matutino brasileiro publicava, pouco depois de dois 
meses de Governo. que afinal se comemorava, em São Paulo. o 
primeiro dia sem greve, desde a posse do Presidente João Fi­
gueiredo. Parecia - e em verdade o era -- um fato excepcional. 
um acontecimento raro. 

O homem em que se apostavam fâceis explosões de ira e vo­
cação autoritâria, revestia-se de enorme paciência. não aceita­
va as provocações. era enérgico quando se impunha como último 
recurso a energia na decisão, mas buscando obstinadamente o 
acordo, o entendimento. jamais colocando o Estado a servico dos 
interesses dos poderosos, ou a reboque de um populismo ínfrinsí­
camente mau. 

Paralelamente, o Governo enfrentava com admirável cora­
gem e determinação o recrudescimento do processo inflaciona­
ria agudo, a partir da quadruplicação dos preços do petróleo. já 
agora a decuplicação. comparados com os de 1973. 

P8is é claro. se em 1973 o preço do barril não Chegava a três 
dólares, eram dois dólares e fração. hoje estamos vendo. negocia­
do no mercado livre, o preço do petróleo a mais de 30 dólare3; e 
a OPEP acaba de variar. num complicado mecanismo, o preço do 
barril de óleo cru, entre 18 e 21 dô~ares. 

Pela primeira vez em alguns anos, venceu-se uma batalha pre­
liminar: a rev~rsã:J d~ sentido da curva inflacionária. Cortes pro­
fundos foram feitos no Orçamento da União e no orcamento de 
investimentos das empresas públicas e subsidiárias, nuin montan­
te de cerca de 80 bilhões de cruzeiros de recursos públic:::~s esteri­
lizados. para não comprometer a luta antiinflacionária. Não foi 
à t<Ja que a taxa inflacionária. após o recorde de 5,3c,; no mês 
de março, tenha caído para 3.8~,; em abril e 2.37. em maio, taxas 
que. embora elevadas ainda, recompensam o grande esforço para 
controlar inteiramente o surto inflacionário. 

Visando a manter em bom níve: o abastecimento de gêneros 
alimentícios ou de c-:msumo popular. para proteger o povo contra 
os especuladore.s. o governa autorizou a importação de feijão, ar­
to..,._ milho e carne. para produzir estoques reguladores do merca­
do. O elenco de medidas contra a inflaçãCl e de apoio e incentivo 
à agricultura. às exportações e ao PROÁLCOOL. fazem parte de 
uma estratégia para enfrentar e vencer os d-esafios inerentes aos 
novos tempos do mercado mundial de energia, ao mesmo tempo 
rm que se empresta maior ênfase ao esforço para a produc;ã:::~ na­
cional de petróleo, de que são eventos auspiciosos as recentes des­
cobertas de campos petroliferos no litoral do Ceará e Sul da 
Bahia, além da colocação em pr:::~dução do poço Namorado II. com 
a capacidade de 6.000/barris/dia. Tirando partido de nossos ex­
pressivc.s recursos naturais de origem hídrica, pro:'isegue-se a cons­
trução de usinas hidrelétricas, como bas.? dos siMemas regionais, 
com prioridade à construção de Itaipu e a'J sistema de transmis­
são com linhas de corrente continua a longa distâncía. que é cha­
ve para a posterior transferência de grandes blocos de energia da 
região amazônica. para o consumo da âr·ea industrializada do 
Brasil. 

Vale citada, ainda, por muito importante, a c:Jnclusão da son­
dagem realizada pt>la N"UCLEBRAS, elevando para 122.500 tone­
ladas as reservas comprovadas de urânio. somente no Ceará, Não 
faz muito tempo, os críticos do programa nuclear ap::mtavam co­
mo um dos sup-:~stos calcanhares de Aquiles do ]Jrograma a falta 
de urânio e a conseqüente dependência externa nara o suprimen­
to desse combustivel. 

Com efeito, o problema energético é vital para a economia na­
cional, bastando atentar para o fato de que, sern aumento subs­
tancial da quantidade importada de petró:eo. passam:::~s as despe­
sas, com a sua importação. de pouco maiS de 800 milhões de dó­
lares. em 73, para cerca de 7 bllhões de dólares. no corrente ano! 
P~r i~so s~ fala, com . procedência. de uma crise energética, o que 
nac;> e fenomeno brasileiro. mas pre~ente em todo o mund:J capi­
talista. de tal modo que o Chanceler H-elmut Schmidt, da Repú­
bJ!ca Federal Alemã, etn entrevista recente, publicada na revista 
Time, de 11 do corrente mês, disse com a mais rude franqueza, 
que "a escassez do petrôleo e a elevação dos preços do óleo cru. 
que são uma ameaça para o funcionamento de nossas economias· 
podem l.evar-nos à guerra". E para não ficar dúvida, a re.speitO 
de sua advertência dramática, perguntou-lhe q repórter se ele 
acreditava que a força, se necessária. devia ser usada para asse­
gurar o suprimento de petróleo para o mundo ocidental. ao que 
retrucou o Chanceler que "Ddiava ter de ser muito franc-o ao res­
ponder à indagação''. 

Sendo o Brasil o maior importador de petróleo. depois dos ~­
tados Unidos da América, bem se pode imaginar o que o enorme 
salb dos preços do óleo representa para a nossa economia em 
transição, do subdesenvolvimento para potênc:ia emergente. Cons­
ciente de suas responsabilidades. o governo sabe que qualquer es­
tratégia. nesse campo, é df' maturação relahvamente lenta, mas 
se dispõe a ter êxito no esforço pela produç:ilo maior de petróleo 
nacional. ao mesmo tempo em que se lanç:a vigorosamente na 
busca de fontes aaernativas de produção de energia primária, 

Antes de decorridos 4 meses de governo, o Presidente João 
Figueiredo, julgado até mesmo por críticos impenitentes do regi­
me pós-revolucionário. apresenta-se com ampl·o saldo favorável à 
opinião pública. 

A crise social foi absorvida, sem maiores traumas para a Na­
ção. Os ·que temiam levasse o processo libera.lizante à desordem e 
ao conseqüente retrocesso político. enganaram-se; os que aspi­
ravam a que levasse, frustraram-se. 

A crise institucional, que começou a-..ser solucionada a partir 
da extinção dos atos de exceção e a eliminação do grau de arbí­
trio pessoal conferido a-'J Presidente da República. acaba de en­
contrar a sua forma mais expressiva. na concretização da anistia 
proposta ao Congresso Nacional, amp:a conquanto restrita, na me­
dida em que excetua de seus efeitos os conde!"lados por ação ter­
rorista, Ainda aqui, o governo agiu corretamente. ao recusar al­
çar o terrorismo à altura dos mei:::~s legitimll.S do uso da violência. 
na luta: para a conquista do poder. considerando-o um cdme con­
tra a humanidade e não uma forma de Juta. armada, o governo 
excluiu-o do elenco de crimes políticos abrangid-os pela anistia 
proposta. Vale cita-da a recente d-eclaraçãc· do eminente cardeal 
Agnelo Rossi, segundo a qual não se deveria pensar em aniStiar 
os agentes do terrorismo. pois que a anisti.a, sendo perdão, deve­
ria ter com:J- contrapartida essencial o arrependimento. 

Ainda assim, o governo empresta. à proposta de anistia, não 
um sentido final e sim o de um primeiro passo, visando a uma 
política de completa pacificação da família brasilelra. se os ter­
roristas provarem o seu arre-pendimento e o aband"Jno de um pro­
cesso nefando de luta. que tem hoje. em todo o mundo. o sacri­
fício de Aldo Moro como o seu símbob mais expres:sivo, então cer­
tamente outro passo será dado, e já então capaz de eliminar os 
focos de ressentimento. 

No campo político propriamente dito, a abertura haveria de 
conduzir, inevitavelmente. ao- recrudescimtmto de nroposições dis­
tributivistas e de gosto populista. alienadas da realidade nacio­
nal. Procura-se levar a Maioria do Congresso à incompatibilização 
com o pClvo, na medida em que se propõem aumento de salários 
muito acima da produtividade, ao mesmo tempo em que se reco­
menda, com certa dose de ingenuidade, o congelamento dos pre­
ços das utUdades; acena-se com benefícios ampliados da Previ­
dência Social, sem que os beneficiários hajam sequer contribuído 
para seus cofres; postulam-se aposentadorias com tempo reduzi­
do de serviço, ou o cômputo pelo d-obro, para. efeito de aposenta­
doria, das horas extra-8rdinârias trabalh<:,das e pagas; prega-se a 
indiscl'imínada eliminação da carência na conces:são dos benefi­
cíos e a fixação do saJário mínimo em n·lvel que jamais alcan~ou. 
em toda a sua hjstória. desde sua criaçã.o em 1940. 

A Maioria, que tem responsabilidade nã"h- pettínente à opo­
sição, dado que_ suas decisões se transf8nnam em lei e obrigam o 
Estado, deu uma excelente demonstracáo do seu amor à respon­
sabilidade e não temeu a impopularidade, a tê porque acredita que,. 
na proporção em que nosso Pais se polHiza, o povo se dá conta, 
mais e mais, de que o distributivismn precoce é uma dolorosa ilu­
são, que gera em médio prazo o desastn.' econômico, inimigo cruel 
do assalariado. Assim, cumprimos o nm;so dever ao rejeitar pro­
posições que nada mais causariam que a frustração que se segui­
ria a um breve momento de i~usão. 

O Sr. José Lins (ARENA- CEI -Permite V. Ex.a. um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PAí - Com prazer, 
ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins íARENA - CE) -- Senador Jarbas Passari­
nho, ouço, com muita atenção, o pronunciamento de V. Ex.a. Tívt:· 
a oportunidade, também, de me pronunciar sobre os 100 dias do 
Presidente Figueiredo, V. Ex.a, porém, transcende -aos aspectm; 
por mim abordados, analisando o tratamento de problemas da 
mais alta significação, como os relacionados com o esforço d1~ 
contenção do consumo de energia, os ~Lspectos políticos desses JOJ) 
dias e os seus aspectos sociaiS. Chama. com propriedade, a aten­
ção para o grave problema da responsa.bilidade das Hderanças na­
cionais sobre a questão do equilíbrio entre o crescimento econô­
mico e o distributivismo. Acredito, nobre Senador, que, pela su~ 
significação e importância, essa ques1~áQ dominará as discussões 
sobre o III PND. Ao fazer essa apre:eiação sobre o discurso ele 
V. Ex.s., que é um retrat.o exato da grandeza -com que Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente da Repúbbca, conduzia o Pais nos pri-

.j,. 
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metros 100 dias de seu Governo quero, também. fazt'r uma refe­
rCncia especial à. atuaçâ'J de V. Ex.a. como Líder. nest;,. Casa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 1ARENA- PAJ - Obrigado. 

O Sr. José Lins I ARENA --- CE 1 - Durante esses três meses 
só temos que nos orgulhar da maneira c-omo V. Ex.a nos orientou, 
l'Onduzindo a liderança do Governo. no Senado Federal'" 

Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO !ARENA - PAJ - Nobre Se­
nadar José Lins. o meu discurso é um desdobramento do brilhan­
te discurso de V. Ex.n que trat'JU dos aspectos econômicos. em 
maior profundidade. Agl·adeço a V. Ex.l't as palavras finais até 
porque es-;e agradecimento deve- ser feito ao reverso: eu. sim. agra­
deço a prova de companheirismo da Bancada. 

A firmeza com que atuamos aqui. sem n-enhum tipo de arro­
gância. marca. estou eu abso:utamente convencido. Q nJsso reln­
clonamento. como também estou convencido de que marca o meu 
relaci::mamento c:Jm a Minoria, através do seu ilustre Lider. 

Quando citei. ainda há poucu. as -desvantagens do distributi­
vismo precoce, eu me servi de tatos concretos e não de imaginá­
rios. Fui buscar antes e colecionei as propostas que foram vota­
das ou que estão em curso nas duas Casas do Congresso. e a maio­
ria tramita pela Câmara dos D-eput·act-os; referi-me áquelas que 
já foram votadas, mas deixei uma alusão muito clara àquelas 
que ainda virão a ser V'Jtadas. 

Ainda ontem ouvimos, e preferi não aPartear. V. Ex.a o fez. 
o nobre Senador Roberto Saturnlno, quando S. Ex.a decl~rava que 
não havia uma política energética para o País. Ê um lapso de 
S. Ex_a em relaqão a ele prôprio, às afirmativas que ele tem feito 
na ComissãJ Parlamentar de lriquérito sobre o Acordo Nuclear, 
porque justamente uma de suas críticas mais agudas é sobre a 
estrn tégia nacional para o campo energético, quando S. Ex.a de­
clara que não se deveria ter co~ocado tanta ênfase n0 Programa 
Nuclear. Ont-::-m. para surpresa minha. S. Ex_a considErou o Pro­
grama Nuclear como absolutamente dispensável, e, foi. até mais 
longe. "i..nú.tU", di~se S. Ex.u. 

Ora. nós sabenns que essa política energética foi fíxada em 
função de um estudo preliminar. consubstanciado num Relatório, 
já famoso na CPI, o chamado Relatório 90, em que se fizeram 
trés projeções: uma otimista, uma pessimista e outra de meio 
term:J. Foi em relação à projeção de meio termo que se pretendeu 
fazer com qu-e, ao fím desta déca.da, nós tivéssemos. já, a possibi­
lidade de· não estagnar o Pais com demanda contida. e a única 
fcnnn àquela altura de fazê-lo. seria. segundo os dados do Livro 
Branco. segundo os depoimentos dos n-"Jssos melhores técnicos, se­
ria. repito. incorporando, desde IJgo, a produção já rea;izada d~ 
energia ·primária àquela que vie~se originária de fonte nuclear. 
ou seja. a nuclelétrica. 

O Sr. José Lins i ARENA- CEI - Permíte V. Ex.a um aparte? 

O S&. JARBAS PASSARINHO !ARENA - PM - !'ois não. 
Ouç-o o aparte de V. Ex.a. 

O Sr. José Lins IARENA- CE_I- Nobre Senador, V. Ex.a. es­
tá com toda a razão - não há dúvidas quanto a isto. 

O SR. JARBAS I'.~SSARINHO f ARENA - PAJ -Nobre Sena­
dor. devo dizer a V. Ex.a - se me permite o chiste ~ que eu me 
admiraria. se V. Ex.a dissesse que eu não estou com a razão. Ainda 
ontem, nós comentamos isto. com relação a Oposição. 

O Sr. José Lins r ARENA - CEI -- Mas, nobre Senador, não 
é só quanto a poJitíca nacional de produção de energia que eu 
clese.\ava fazer a obse.rvação. É quanto a política mundial. Todas 
as projecóes novas prevêem que a participação da energia nuclear. 
no mundo. passará do.s 3~;;~. atuais para 15 a 25-::?, no ano 2 .000. Hã, 
decerto problemas de natureza política, mas jamais problemas 
técnicos relar'ionados com a produção, uso e a segurança da ener­
gia nuclear. Hã problemas políticos eivados, sem dúvida. de com­
ponentes, os aspectos psíco.ssociais. mas não quanto ao aspecto 
técnico. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -- PAJ -- Veja V. Ex.• 
que, num<l paSsagem de meu discurso, quando salientei o que me 
pareceu gravíssimo. que foi essa entrevista do Chanceler da Re­
pública Federal da Alemanha, em que fala que pode ir até à guerra 
p<.<ra garantir o suprimento de petróleo para o Mundo Oc.\dentaL 
ell mostrava que uma das nos.sas esperanças básicas está exatamen­
te neste projeto em curso, na atUalidade, em ITAIPU, que é o da 
t;:ansferência. a cerca de mil quilômetros. em corrente continua 
e alta voltagem, da en-ergia que deve ser gerada em Foz do Iguaçu. 

Ora. isso não era conhecido quando o projeto foi preparado, 
quando o programa foi objeto do acordo entre as duas nacões. 
Conseqüentemente, direi mais adiante que é fácil, realmente. cri­
tlcar os fatos que já e.stáo acabad-os e cujo resultado se conhece. 
O dificil seria, no momento oportuno, dizer qual seria a melhor 
alternativa. 

Ainda ontem, vi, também estranhando. que se dizia que o no­
bre Serlador Roberto saturnino n:lo havia pregado aqul o rario­
uarnento_ Pregou. Se virmos os dados taqnigráficos, verificaremos 
que pregou. E. quando se falava em racionalízacão do con.")umo 
ôe energta, isso foi levado em tom jocoso. Pois. ã.g,-ora_ prova9rl­
mente. vamos ter de chegar a isso. Os jornais de hoje jâ. noticinm 
qu-e é provável que o passo seguinte se.ia o do rflcionarnento, dian­
te da brutal elevã.ção desses preços. 

Estou mostrando a V. Ex.fls um dado, que interessa segura­
mente á Oposição como a nós. porque todos estamos dese.icsas de 
que o Brasil venc;a a crise eccnômica, ela não serve à Opa~fção 
como não serve a nós. 

Pois quando Vi o Presidente da República receber os dcputat'Os 
estaduais do Ria Grande do Sul. a eles se dirigindo, Sua Excelên­
cia disse que tinha extrema preocupacáo com o l::lnO corrente e 
até com os dois anos seguíntes. Por q·uê? Porque o consumo de 
e11ergia proveniente de çetróleo estaria nos levando a um prová­
vel àlspêncio de 7 bilhões de dólares este ano, com o remanejamen­
to dos preços. E. segundo. a nossa dívida externa. sem dúvida, 
também nos oQrigava ao pagamento do principal, o serviço da 
divida, no todo, cerca de 6 bilhóes de dôlares. Ora, só isso: 6 mais 
7 bilhCcs representariam lS bilhões. seguramente, equiparávei:; a 
um esforço mui to grande do Brasil para as exportações. 

E o resto? Poder-se-ia parar o mercado interno? Po:1er-se-ia 
e:;tagnar. em definitivo. o crescimento brasileiro? Não! Quando 
se declarou que o objetivo era atingir t-axas menores de desenvol­
vimento, c quando a Ministro Simonsen aqui. nesta tribuna, de­
fendeu o desaquecimento. agora já chamado resfri<l.mento da fn­
dUstria, não se estava dizendo e pregando uma forma cirúrgica r..o 
}:j 1'0Cesso, mas ao contrário, uma prova, de alguma maneira, bran­
da. que evita~.se uma rrcessã.o pela qual todos nós pagaríamos. O 
L.J.to é que nós estamos diante de dias muito sombrios em reHt~~o 
H .. ponto de vista económico; uma Nação como a nossa, é até cer­
to ponto surpreendente que ela tenha vencido a s-obrec-arga c:os 
pagamentos que nós ~amos obrigados a fazer ao exterior. através 
da compra. como eu disse, de um pouco mais de quantidade de 
petróleo do que comprá vamos em 1973. Se não estou equivoca:-10, 
eram 800 mil barris/dia em \}973, para 1 milháo de barris hoje, 
que compramos. E para essa diferença de 200 mil barris, que cor­
tésponderia a 1/4 do total das compras de 1973. nós estmr.os pagan­
do· a v 10 vezes mais do que pagávamos antes. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB ·- RS) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. J.4RBAS PASSARINHO IARENA - PAJ - Isso, pm·­
tanto. deve ser objeto de preocupações e de reajustamento de uma 
pclítica energéUca. 

Ouço o nobre Lider Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Bro~sard fMDB- RSl -Não se encontrando em 
plenário o nobre Senador Roberto Saturnino. a cuja intervenção 
de ontern V. Ex.a referiu. eu gostaria de lembrar a V. Ex.a que 
o Senador Roberto Saturnino foi. seguramente, o prifneiro a fazer 
consi.der;ações no· sentido de advertir o Governo acerca da neces­
sidade de disciplinar o consumo de combustível. 

O Sfl. JARB,\S PASSARINHO <ARENA - PA) - Não nego; 
no contrárib, afirmo. 

O Sr. Paulo Brossard rMDB - RS) - Mais, S. Ex.a disse que 
CLlrreíamos o risco de- chegar ao ponto de haver necessidade de 
ser decretado um racionamento. Mas que. antes disso, havia ne­
cessidade do que ele chamava uma racionalização ·no consumo do 
rctróleo. Que se não houvesse estas medidas racianalizaCoras, nós 
ci1egaríamo.s fatalmente ao que seria mais grave, evidentemente, 
o m-ais grave é o racionamento. E quando S. Ex.a dizia isto ne5ta 
Casa, eu me recordo muito bem, era objeto de expressões irônicas, 
a Oposição era chamada de pessimista. E em nome do Govern.o, 
mais de uma vez, um ilustre c0lega nosw, que hoje aqui não se 

· encontra mais, declara v a e reafirmava que o Governo não co­
gitava de tomar tal medida porque ela não era necessâria. Inf.e­
lizmente o.s fatos vieram confirmar as previsões que não eram 
pessimistas, .ma.s eram realistas, feitas pelo nobre Senador Rober­
to Saturnino. E V. Ex.a agora mesmo acaba de dizer que as pers­
pectivas são sombrias. do que aliás eu não discordo de V. Ex.6 

Era apenas o regístro que desejava faze.;· em defesa, se é que defesa 
precisava: ser feita. mas de qualquer forma para realçar a obje­
tividades das apreciações feitas, já há 4 anos. pelo nobre Senador 
pelo Rio de Janeiro. Roberto Saturníno. 

O SR. JARBAS PASSARINHO I ARENA~ PAJ - NolJre Líder, 
eu não gostaria que o discurso que pretendia fazer hoje, sem nta!o­
res pretensões, e que visava apenas dar um fecho um tanto pro­
tocolar. a.o encerramento desta fa..se de nossos trabalhos, se trans­
forma.<::se num debate em rE>lação às afirmativas do Sen-ador Ro­
berto Saturnino. 

Como estou tratando do problema no sentido global. é natural 
que eu ütle na questão enei·g·éticu, pois é das principais. É a crise 
do momento, provavelm-ente, entre nós. 
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Mas, gostaria de chamar a atenção de V. Ex." para um fa.t-o: 
&qui nesta Casa jâ houve vozes da Oposição. então não liderada 
por V. Ex.", como o fato a que V. Ex.a se refere, não ocorreu sendo 
eu Lider desta Casa e da Bancada da Maioria. que diziam que nós 
tlvemos estadistas de quintal. e pior até do que quintal. depois 
fui uma expressão. parece-me. que de gaHnheiro, uma coisa qual­
quer assim, que não tinham sido capazes de prever o que ia aco.n­
hcer. Ao que eu retruquei que. também neste caso, terial)J sido 
e::.tadistas do mesmo tipo de qualificação pejorativa todos os do 
mundo ocidental, todos. Porque não houve, não conheço nenhuma 
-·- e procuro ler a respeito de nações desenvolvidas do mundo -
n~o conhe~o. repito. nenhuma afirmativa num Congresw, ou de 
um executivo importante a respeito das possibilidades de uma va­
riação tão brutal dos preços do petróleo a partir· de 1973. 

Bem. quando V. Ex.n diz que as palavras do Senador Robe_rto 
Saturnino acabaram se confirmando, V. Ex.a há de me perm1t1r 
que. sem nenhum laivo de ironia na fra.se, eu diga que. net;te 
c:t.so. eu devo compreender ou aceitar que o Senador Roberto Sa­
turnino foi capaz de prever o que aconteceria no Irã. 

Porqu~. o que estamos a pagar são conseqüências dos mE'~es 
em que o Irã, um dos maiores produtores de petróleo do mundo, 
teve as suas refinarias paradas e teve os seus po:;o.s de explora­
t,:ão interrompidos na sua produção. 

Hoje. o que faz o Irã? Para recuperar o dinheiro perdido pelo 
nâo envio deste bem prímârio para o mercado mundial. sob fprrna 
de exportação para ele e de lmportaçâo para nós, ele m\}-ltiplica os 
preços; o que vale dizer que. no decorrer do ~no, o Ira pretende 
l'l·stabelecer o orcamento derivado da exp.ortaçao de petroleo. sem 
exportar a mesrria quantidade do produto. 

Então, quando tivemos o primeiro passo que foi em 1973, re­
pito. não conheço no parlamento mundial. no parlamento que se 
preze, uma só voz que fosse capaz. que tivesse sido capaz de pre­
ver que. em 1973, o petróleo seria utilizado como instrumento de 
guerra. através do embargo e como instrumento econõmico. em 
relação aos países industrializados. 

Como não conheço ninguém que admitisse que o Irã teria a 
destinação que teve, em r-elação a questão de importação de pe­
tróleo e, conseqüentemente. de crescimento dos preços. 

O que vale muito bem aceitar a frase do Mestre Eugênio Gu­
din quando diz que estamos pagando um confisco de cerca 4 a 4.5 
bilhõ-es de dólares por ano à OPEP. Por que o confisco? PJ?rQue, 
como acabeJ de dizer. para, praticamente a mesma quantidade, 
nós saltarnos de 800 milhões de dólares para 7 bilhões de dólates. 
conseqüentemente, há um c::mfisco que estamos pagando e que 
não sabemos até quando vamos pagar. 

Mas eu d-esceria. se fosse o caso, nobre Senador Paulo Bros­
sard. ao exame minuciosa do ponto de vista do Senador Roberto 
Saturnino e que V. Ex." conhece tão bem e eu m~ prezo de não 
desconhecê-lo. 

Um dos pontos que .S. Ex.a caracterizava aqui era ü qne de 
dizia o erro do modelo econômico brasileiro. estimulando a pro­
ducão de automóveis. E também o erro da politica de tl·[lnspor­
tes' brasileira criando rooovias. Este era um dos ponto5 funda­
mentais da~ críticas do :Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Paulo Brossard ( MDB - RS) - Permite V. Ex. a um 
aparte? 

O Sr." José Lins 1 ARENA - CE l - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO IARENA - PAJ - Concluirei 

já e darei o aparte ao Senador Paulo Brossard e. em seguida, a 
V. Ex. a nobre Senador José Lin.s. 

Só quero ver quem. ao tempo em que se planejava o dcf'•n­
volvimento rodoviarista da Brasil. tenha dito que o barril de pe­
troleo que custava dois dólares e 60 centavos ia pas3ar para 30 
dóhnes. Se Encontrar isso, então, serei o primeira a vir aqui 
fazer a minha culpa de falta de visão. Mas não encontreL 

Quando nós o fazlarnos todo mundo fazia. todo mundo in­
dustrializado o fazia: jogavam no petróleo a fonte fundamental 
de produção de sua energia primâ.ria. 

De rnaneira que, não me parece que estas críticas fo.:l.sem 
jw;lificadas, as outras sim. concordei em grande parte ~om as 
afirmativas de S. EX.1\ aqui. a respeito da necessidade de uma ra­
cion.a.Uzaçáo ou até o racionamento de p-etróleo. 

O Sr. Paulo Brossard ( MDB -- RS) - Permite V. Ex. a um 
arwrt:.? 

O SR. JARBAS PASSARINHO o ARENA- PAI- Ouço o nobre 
Senador Pau}o Brossard. 

o St. Paulo Brossard iMDB - RSi -- Desejava. observfl.r a 
V. Exa que o nobre Senador Roberto Saturnino realmente 11üo 
pn·vju o que acontE.'ceria no Irã e nunca teve e'>ta prete;1S'~l0. ~1as 
acont~ce que o problema. hoje agravado de uma man8lr~\ gig~m-

tesca, em ritmo acelerado, vinha se agravando em relação à si­
tuação do nosso Pais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA- PAI -E a isso se 
deu resposta, nobre Se~ador. 

O Sr. Paulo Brossard t MDB - RS 1 - E a esta situação é que 
o nobre Senador fazia sucessivas advertências, da mesma ma­
neira que fazia, Como tantos outros membros da Bancada da 
Oposição, a respeito da crescente. progressivo endividamento ex­
terno do País. De modo que aquelas ob3ervaç()es vieram efetiva-. 
mente e infelizmente ser confirmadas pelos fatos. Ainda mais, 
V. Ex.a dis.se que em Governo algum, em Par:lamentO algum. es-· 
tas coisas foram ditas~ Não. V. Ex.n há de convir que o fenômeno 
que começou entre 19'73 e 1974, os outros Países o adaptaram às 
suas economias, para aquela grande transformação ocorrida na. 
quele momento, enquanto que a situação do nosso Pais- continuou 
a agravar-se de ano a ano, antes de chegaJ~mos à sit1.1ação de 
quase colapso críada com os acontecimentos cio Irã, já neste ano 
de 1979. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA - PAJ - Agradeço a 
V. Ex.a o aparte que me ensejaria um. debate. que me eStimula -
como sempre me estimula um debate com V. Ex.a.- apeSaJ" _Je eu 
saber o handicap que levo neste caso. Em prírneíro lugar, nobre 
Senador Paulo Brossard, eu diria que há um pouco de simplismo 
na afirmativa , de que os outro.s palses adaptaram a.s suas ecouo. 
mias a sítuação. E quero me referir à palavra sem tom pejora­
tivo; parece-me uma análise mais simples do que deveria $f:r. 
ToCos nôs .sabemos que somos, hoje. o segundo importador de pe­
tróleo- do rnundo ~ o primeiro no elenco de país-es em desenvolvi­
mento: todos nós sabemos que os outro.-3 países afetados funda­
mentalmente pela questão de petróleo, em volume ainda que me­
ncr que o Brasil. mas ainda assim bastante expressivos, eram 
paíse.s industrializados. V. Ex.a se lembra de que o Japão. a Ale-·· 
manha, a Holanda., a França foram países atingidos por esse 
processo. Ora, dizer que eles adaptaram as sua.s economias é 
simples Cizer, Mas. na. verdade, ·o fato é mui.to mais grave .porque 
não pcderiamos utilizar os recurSOs que elN> utilizaram, por uma 
razão muito simples: é porque não sendo o nosso País industria­
lizado, não dominando nós o mercado externo, não poderíamos 
fazer a triplice tática que eles utilizaram que acabou jogando so­
bre nós a responsabilidade acrescida. 

Ptdiría a V. Ex.a que me permitisse concluir este raciocínio! 
Primeiro. diz-se até que alguns desses paí.ses estimulou o processo 
inflacionário jnterno como uma forma de diminuir na realidade 
o preço pago ao petrólfi!o árabe. O Japão chegou a ter, no ano 
d~ 1974, se não estou equivocado. 30,../r de inflação e no ano Se· 
guinte desceu praticamente a zero ou seguramente a menos de 
5';.; porque estimulado o proce.sso inflacionário daquele ano, 30% 
a mais. d€' inflação, dentro do País· signifl.cava. 30% a menos no 
pagamento do dólar de cada barril de petróleo consumido. Se­
gundo, estabelecido o processo de recessão que o Japão fez. au­
tomaticamente os seus produtos industrializados vendidos para 
nós, e para o.s outrcs países receberam. no mínimo, 30% de au­
mento também. E somos nós que estamos pagando. Terceiro: Ja­
pão. Estados Unidos. Alemanha, Fran~a. Inglaterra tiveram o 
filé Co processo da crise eneJ:gética mundial. Por que? Pcr~ue 
eles passaram a fazer a reciclagem dos petrodólares nos seus ban· 
cos. Os árabes não vinham colocar isso no Brasi1. ma.s colocavam­
no no City Bank, ou naquele banco alemão que eu não ouso dizer 
o nome porque não sei pronunciâ-lo e tropeçaría ria pronúncia. 
E nós não teríamos como captar es.ses rec-.usos e esses recursos -
como todos sabemos - que irão para o J.::.anco gerando novos re­
cursos. à medida em que se trabalha com velocidade, na circula­
ção desse dinheiro, ganhando () diferencial de juro. F;ntão, é fácil 
se adaptar economias industrializadas à custa <!e países como 
o Brasil. Nós nãQ tivem;:;s essa possibilidade. Há dois pontos mais 
que gostaria de anali..!ar no aparte de V. Ex.a. mas interrompo 
para ter o prazer de ouví-lo, Senador Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard < MDB - RS J ·- Eu não discordo. enü- · 
nente Senadcr, n~m poderia fazê-lo. de que a situação do Bra<;il 
era distinta da situação do Japão, da Alemanha e da França. Ma.s, 
o que aqui foi dito, in ui tas vezes, não é que nós devessemos adotar 
a mesma política daqueles paí-5es ... 

O SR. SARBAS PASSARINHO (ARENA - PAl - E que nós 
deveríamos adotar? Qual é a receita pa~~a cá? 

O Sr. Paulo Brossard <MDB - RSJ, - Adotar uma política 
ccmpatível com a nossa situa~ão e com as nossas possibilidades. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <AR~:NA - PAI - wo é gê­
nero.; eu quero espécie. 

, O Sr. Paulo Brossard tMDB - RS) - E ao zontràrio disso foi 
realizado exatamente aquela politica que o nobre Senador Sa­
tuz·nino Braga tantas vezes criticou. 

O SR. JARBAS PASSARINIIO (ARUNA - PAJ ·- Qual? 
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() Sr. Paulo Brossard ( MDB -- RS1 - A do estímulo d=t in­
dústria automobilística c a do rodoviarismo. O Governo Geisel. 
no seu iniCio. Jnnçou inclusive a te-;c da ferrovia. seria J. rc..J.bi­
Iitacão da ferrovi.:l. cuja obra glori0sa haverb de s~r a Ferrovia 
do Aço - política logo depois abandonada. Este é um outro pon­
to. Isto. para não falar na solução brasileira do pr8blema do com­
bustivel - a solução do ãlcool ~ tão procrastinada. e que se 
outras tlvessem sido as medidas adotadas. a situacão do País. 
hoje. seria evidentemente "lTJelhor do que a em que ele se Pn­
contra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO fARENA 
~- Ex.a que comente o .seu aparte, agora. 

PA l Permita-me 

Tomo-me p::>r rej ubiliado. Srs. Senadores. de ter ouvido o que o 
not:re Senador, Líder da Oposição, acaba de declarar. 

Vamos fazer uma análise - tanto quanto possível - c~nte­
siana das afirmJ.tivas de S. Ex.a, quando pedi que passasse à es­
pécie e saísse do gênero. 

A critic.a seria por não termos continuado a estimular a pro­
duC'áO automohilistica. E como o automóvel estava consumindo 
gaSolina. então seríamos os respm":!sávci.s pelo acréscimo de ~a­
salina: Quanto ao nobre Senador José Lins disse o que 1.sso Yig­
nificava? Pergunto a V. Ex.{!. e direi. desde logo: um barril de pe­
tréleo. kv.<do ao refino. entre os diversos produtos e subprodutos, 
ele produz a gasolina entre 25 e 30'X. 

Tomemos. em favor da tese da Oposição, 3Qf,{ . I riamos veri­
ficar qHC" o rt-clamo da Opo.sição - que era a imedíata c:::loc~'l.­
çáo de 20'. de álcool na mistura da gasolina para o que os mo­
tores po::-=rriam prescindir até de adaptacão. essa mistura de 20'/; 
.sNüun 2G',; sobre 30'";. o que significaria 6';.;. Ora, 6<;·; se nós 
desde lego aproveitãssemos todo.s os mo.tore') existentes no Pais. 
pura fazer uma mistura de zoe;, de álcool. 6',; seria a nossa. eco­
nomia, o que não é desperzível. Mas. seriam 6 ',~, meia dúzia por­
eento. em relaGão ao crescimento de despesas de 800 milhões para 
7 bilhórs de dólares. Es~es 6'·; representariam umas duas ou tlés 
centenas de milhões de dólares apenas. E aqui que está a dife­
rença entre a flexibiliCade que tem uma indústria avan...;ada. um 
país índustrül1zad-o, ou pós-industrial como já temos no mundo. 
e o BrasiL 

Vejamos se o projeto do âlcool foi procrastinado: já r,~tJ.mo::. 
nrst::.- m8Crnento com o projeb do álcool. o PROÃLCOOL, abaste­
c::•ndo os 20',-; nece~sários ·neste instante, e teremos que d.1r o salto 
sf:guinte, o salto seguinte sim serã., para 10oc; de álcool. 

Hã dias aqui, num discursO brilhantissimo. o nobre Se!1ador 
pf'lo Piauí. Alberto Silva. mostrou os caminl1os abertos para nmJ.. 
nova pPrspectiva realmente revolucionária. que é utilizar. náo o 
álcool hidratado sozinho. mas com um aditivo. para substituir o 
éleu combustível e o óleo diesel. Ora, o combustível c o di.e.;;;el 
sozinhos representam 70'_,; ou quase 70'_:; dos dispêndios em pe­
trCleo. 

O Sr. Paulo Brossard 1 MDB - RS) - Eis um dado da maior 
importância. 

O SR. J.\RRAS PASSARINJIO <ARENA~ PAl -- De maneira 
que poupar 6'·~ do total sem poder chegar ao patamar superior 
seria, sem dúvida. uma achega. ffir!S jamais a solução. J\ solução 
náo seria. E não estamos a-trasados no tempo em relação a isso. 
Agora prestem atenção V. Ex.a·'. por favor. qual é a situação bra­
sileira? Temos nós pos.sibiildades que outros pai.ses não têm, acre­
dito. acho que podemo::; plantar petróleo. como se diz em boa lin­
guag"2m. a partir ou do marmeleiro ou o ãlcool a partir da cana­
de-açúcar, ou do babaçu, praza aos céus que seja melhor do que 
o da mandioca; mas temos aihda excelentes perspectivas de outras 
fontes alternativas. 

O Sr. Paulo Brossard i MDB - RS l - Jl; verdade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA ~ PAI ~ Mas essas 
fontes alternativas. inf~lizmente. geograficamente não nos estão 
ajudando. As grandes reservas hidric.:J.s estão a distâncias tão gran­
d-es que até agora, tecnologicamente. não temos um só exemplo no 
mundo d-e transferência de gTandes bloco.s de energia a grandes 
distãncia.s em corrente contínua. e alta vo1t3gem. Até agora., qu::mto 
mais há cinco anos. quand:J se fJ.Ziam as críticas a que nos ref~ri­
mos :1gora. Segundo, podemos também nos basear nas mJ.rés mo­
trizes, -elas dão resultados espetaculares no Brasil. mas a partir de 
onde? A paTt1r do paralelo do Recife para o Norte. Ora, o consumo 
dt> que precisamos é na ár.ea Sudest-e; a ãr·ea principalmente afe­
tada é a área sul. Temos também ainda a diferença de temperatu­
ra das águas dos mares, da água superficial e da.s águas até cota 
menos quarenta: essas temperaturas só são ;1proveitáveis e só são 
expressivas do Nordeste para o Norte. não temos outra per:opectiva: 
temos finJlmente a possibilidade eólica e a possibilidade da ~nergia 
solar, em tJ.Ue o mundo inteiro ainda tateia. Israel tem hoje o 
mais desenvolvido programa de energia solar e ainda não tem 
~rande expressão. 

De maneira qu(· não podr-mos. lloncst:-tmentP. como homem da 
Maioria. aceitar que o governo tenha sido poUC'J zeloso, imprevf­
dente e incon~eqüente. Porque é ficil. como uissc. criticar O·'l fatos 
acabados; e como disse e reconheceu conügo. ('Videntemcnte, o 
nobre Lide:- da MinoriJ.. não seria nenhum n~· nós aqui capaz. de 

,fazer a sibila de Ci.llnf's ou fazer a pitonisa. para dizer que dr·::tro 
dr um mês oo dais anos. o Irã teria tido o d2stino que teve. 

6 Sr. P-a\llo Hroxsard rMDB -~ RS 1 - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

' O SR. JARBAS PASS.'I.RINHO <ARENA ~ PA! ~ Pois não. 
Ouço o nobre Senador. 

O Sr. Paulo Brossard 1 MDB -~ RS 1 - Nobre Senador, eu gos­
tarip, de fazer uma pergunta apenas: quais as medída.s concretas 
adotadas -· não pela Oposição porque não pode adotar, mas pelo 
Governo que tem o dever de fazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO IARENA ~ PAl 
mente! 

Perfeita-

O Sr. Paulo Bro~sard i MDB - RS 1 - Portanto, quais as me-
didas concretas, adotadas pelo Governo. e que resultaram em mo­
deração. em rAcionalização e em diminuição do consumo do petró­
leo. quando. ano a ano. esse problema avultava nos horizontes 
do tuturo do País? 

O SR. JARBAS PASS.'I.RINHO <ARENA~ PAI ~Nobre Sena­
dor, V. Ex.3 , como bom examinador, vinga-se agora da pergunta 
que lhe fiz e pass:t a perguntador também. Eu. entretanto, não 
fugir-ei do quo.dro-negro. 

O Sr. Paulo Brossard rMDB - RSJ - Com uma diferença . 
Excelência: ê que â. Oposição não compete governar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA ~ PAl -- Ora, mas 
como não? A Oposição é uma forma de governar; é uma forma 
de govern::n. condici::mando o Governo: é uma forma de g-overn;]J"' 
criticandJ o Governo nJ.quílo ~m que ele realmente erre. 

O Sr. Paulo Brossat·d ( MDB - RS 1 - Nobre Senador, eu es-
tou falando em s-2ntido estrito. A Oposição não governa. 

O SR. JARRAS PASSARINJIO <ARENA ~ PAI -· Mas, nobre 
Senador, V. E.x.a não é um homem para falar apenas em sentido 
estrito. O estrito senso não fica bem em V. Ex. O amplo, s1m. 

O Sr. Paulo Brossard 1 MDB - RS \ -- Nobre Senador, procuro 
falar com proprjedade. 

O SR. JARBAS PASSARINJIO <ARENA~ PAJ ~Mas V. Ex.• 
fala sempre. 

O Sr. Paulo Brossard iMDB ~ RSl -·Pergunto: quais as me­
didas concretas que ao Governo. pa.r ser Governo. compete tomar 
c que teria tomado. para obter o resultado? 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA~ PAI~ Pois eu che­
garei às indagar,.ões de V. Ex.a e direi apenas que talvez, analisa­
das a luz de quatro ar..os passado<>. r~s3.s medidas poss:J.m merecer 
reparos. sem dúvida. analisadas, repito. à luz de quatro anos pas­
sados e da experiên-cia. que ê o velho processo do experimento em 
cruz. É muito fácil, r"2alm;;nte. analisarmos a questão, como já. 
disse, depois de consumada Mas. diria a V. Ex.a: primeiro nós 
nos voltamos para .:tlgo contra o quJ.l eu me bati. que foi abrir·as 
perspectivas de perfuração aos contratos de risco. 

Quando o Governo percebeu que as perspectivas eram real­
mente difíceis. começou a tentar duas coisas: aumentar a produ­
ção nativa de p('tróleo e tentar diminuir. por uma certa raciona~ 
lização de com:umo, a.s despesas com a importação. 

Nem quero citar a au.sência do nosso querido companheiro 
Luiz Cavalcante. que foi. po:· muito ~empo. uma voz isolada aqui. 

O Sr. Paulo Bro-:ssard tMDB - RS1 ~ É verdade! 

O SR. JARBAS P.~SSARINHO r ARENA ~ PAl ~ E quero dar 
à Casq. a noticia agradã.vel de que S . .Ex.a se operou, com pleno 
sucesso, no Hospital Central do Rio de Janeiro. e que aqui defen­
dia o contrato de risco. 

O Sr. Paulo Brossard tMDB RSI - Fato que alegra a todos 
nós, porque se trata de um dos Senadores mai.s estimados desta 
Ca.sa. 

O Sr. Dirceu Cardoso \MDB - ES) - Muito bem! 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA~ PAi --Sem dúvida. 
S. Ex.a ficará .seguramente informado desse aparte de V. Ex.a, an­
tes de ler os Anais do· Senado. 

Pois bem, o nobre Senador Luiz Cavalcante colocava as suas 
esperanças em relação à nossa balança comercial no.s contratos 
de risco. Tive a oportunidade de contraditar S. Ex.a, dizendo que. 
se tivéssemos de esperar o resultado dos contratos de rísco para 
vencer a crise aguda da diferença entre importações e exporta­
ções, iríamos 8.- bancarrota. 
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O Sr. Paulo Brossard ! MDB - RS) - Recordo-me. 

O SR. JARRAS PASSARINHO !ARENA ~ PAi - Lembra-se 
V. Ex.8 Porque há uma fase preliminar na descoberta de petróleo. 
F:m qualquer lugar onde hâ petrôleo, e que se faz a pesquisa. quan­
do se encontra o petróleo, a tempo que medeou entre o início e a 
descoberta é nunca menos de quatro anos. E o tempo da pré-pro­
dução ê de dois anos mais. De maneira que levariamos seis anos. 

Agora mesmo, no meu despretencioso discurso, citei duas no­
vas importantes descobertas da PETROBRÁS, no lítoral do Cearã 
e no litoral sul da Bahia; infelizmente para nós, aquela grande 
exepectativa de Garoupa não se realizou, não se concretizou. Por~ 
que em quatorze estruturas diversas, Sr.s. Senadores, em quatorze 
estruturas diversas, quando a primeira produz óleo e produz não 
no arenito, mas no calcário, que é uma das rochas portadoras de 
óleo mais ricas do mundo, era de se supor que nos outros treze 
nós tivéssemos pdo menos mais uma, dU;iS ou três estruturas pro­
Qutoras de calcário. E nas treze seguintes nós ainda não encon­
tramos outra estrutura produtora de calcário mas apenas de are­
nito, arenito poroso. Então, as esperanças que levaram o Ministro 
a. um pouco açodadamente, dizer que iria fazer grandes festas 
em relação aos resultados, estão hoj.e reduzidas, bastante reduzidas. 
Mas se fala que só a Bacia de Garoupa, entrando agora na pro­
dução que deve entrar dentro de seis meses, produzirá 200 mil 
barris por dia. O que correspondia, à época da sua descoberta. 
J)raticamente à total produção brasileira daquela ocasião. 

Então aí está o exemplo. Deslocou-se a pesquisa para a pla­
taforma, imediatamente se criticou que a PETROBRÁS havia di­
minuida a velocidade de pesquisa e a intensidade de pesquisa. 
Claro! Pois se o continente tinha respondido negativamente. res~ 
tava procurar onde havia petróleo, que é na plataforma com se­
gurança. E lá estamos. 

E eu me lembro do:! alguns açodados inimigos da PETROBRÁS, 
que riam às escâncaras por este País. quando correu a nd'1ícia de 
que a primeira perfuração de uma multir..acional, na bacia de San­
tos, tinha dado petróleo. Porque eles queriam que aquilo fosse 
verdadeiro - teria sido um golpe de sorte, ou um golpe de azar ~ 
queriam caracterizar com aquilo a incompetência, da PETROBRAS 
que durante 20 anos não tinha sido capaz de produzir, e aquela 
primeira sonda de uma rnultinacional teria sido capaz. É o elogio 
subserviente a uma multinacional, corn um sabor, um laivo do 
velho complexo de inferioridade col::mial que, ainda, desgraçada­
mente, temos. No entanto, aqui estamos nós sem nenhum adicio­
naL um só barriJ de petróleo adicional dos contratos de risco, até 
boj.e. Seria de admitir que el·es também teriam fracassado, que a.s 
sete irmãs não têm capacidad~ de pesquisar, não têm tecnologia? 

Aí está uma das respostas que eu daria ao Senador Paulo 
Brossard. 

A outra foi que o Ministro Simonsen, sobretudo, como princi­
paJ arquiteto dessa política, ou dessa estratégia, admitiu que gra­
vando os preços sobre um país pobre automaticamente os consu­
midores se retrairiam. 

O Sr. Paulo Brossard 1 MDB - RS J - E errou. 

O SR. JAitBAS PASSARINHO !ARENA - PAJ - Errou. Mas 
eu também pediria a S. Ex. 11 s que me indicassem as outras formaS. 
que me disstssem. por exemplo, que seria um resultado admirável 
nós fazermos o que outros países fizeram. Carros com placas de 
identificação de número par abastecendo nos dias pares da sema­
na, e as placas ímpares nos dias impates. 

Eu não quero falar sobre o Brasil nesst> aspecto. Mas o que eu 
imagino que houvesse de fraude, o que eu imagino houvesse de 
forma lateral, de tentar liquidar a política nacional, acho até que 
seria tão desastroso. ou mais desastroso do que as nossas esperan­
ças de apenas conter através do custo da gasolina. 

O Sr. Presidente me adverte _que meu tempo está terminado. 
Eu ouço, apenas para concluir, o nobre Senador Alberto Silva, 
para terminar o meu discurso. 

O Sr. Alberto Silva f ARENA ~ pl} - Ilustre Senador Jarbas 
Passarinho, eu queria lembrar a V. Ex.a., uma medída tomada pelo 
Governo, que realmente produziu excelente resultado, os 80 Km 
Que foram garantidos nas estradas brasileiras, respondendo por 
mais de 20t;fr. do consumo de gasolina do País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO !ARENA - PAI - E ,se tives­
sem .sido resp€itados por todos os brasileiros, inclusive por nós 
Senadores da República, provavelmente a economia seria rnaior. 
Mas basta andar aqui, no eixo rodoviário, para verificar que o 
velocímetro deve estar indicando 100, llO, e até 120 Km por hora. 

E talvez o subproduto mais valioso dessa medida tenha sido em 
favor das vidas brasileiras. e V. Ex.a .%abe que os acidentes dimi­
nuíram numa percentagem também bastante significativa. 

O Sr . .José Lins (ARENA- CE) - Permite V. Ex.a um aparte, 
nobre Senador? 

., 
O SR. JARBAS PASSARINHIY,.l\RENA - PA) - Pois não. 

9 Sr. José Lins (ARENA - CE! - Senador Jarbas Passarinho, 
dou uma informação ao Plenário, com relação à pergunta do no­
bre Senador Paulo Brossard; a economia feita em combustível no 
Pais, a partir de 1974, pode ser avaliada em cerca de 21% sob q 
consumo projetado para o ano de 1979. Esses 21% seriam 15% pro­
venientes do esforço de economia. da racionaliza<;ão por parte doa 
usuários, inclusive nos veículos, e cerca de 6%. co·m a utilização dQ 
álcool anidro misturado à gasolina. Outra informação que devJa 
trazer em complemento ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO !ARENA- E'A) - Se V. EJO:.• 
me permite._ uma breve interrupção - p-QÚfUe me Lembrei agora 
- na ocasiao em que era pregado aqui, não p~!la Oposição, mas 
por um dissidente de nossa Bancada, o Programa do Álcool, .V. Ex.• 
há de estar lembrado que naquela_ altura o açúcar era vendido por 
preço superior àquele com que se comprava um barril de pietróleo. 
Então, era melhor negócio vender açúcar, do gue derivar a pro­
~.ução de açúcar para prudução de álcool hidra~ado. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• tem toda a razão. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Mas, não era possível 
produzir mais desde então? 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA - PA) - E é o que 
estamos fazendo. 

O Sr. Paulo Brossard !MDB - RSJ -E por que esta anlmosl­
dade com o nobre Senador Teotônio Vilela? 

O SR. JARBAS PASSARINHO !ARENA- P!l.l -Não, V. Ex.• 
ê que atribui animosidade. Eu apenas citei um fato. Disse que __ se 
nós descermos à análise da pregação de.-$ •. Ex.a àquela altura, 
V. Ex.a vai verificar e. homem conscienci<NiO como é, vai me dar 
razão, que o que se pregava naquela ocasião era a adoção do áicooJ 
como alternativa. 

Ora, o álcool como alternativa, eu acabei de dizer a V. Ex.• 
que ele nos levaria, na melhor das hipóteses, a uma economia d.e 
consumo de 6% hoje, com perda de dinheiro, porque naquela oca­
sião o açúcar era o melhor negócio. 

O Sr. Paulo 8rossard <MDB - RS) - V. E>:.• há de convir 
que para ser uma solução alternativa, não podt~ria ser implantada 
em 12 meses. Era uma solução alternativa, mas, evidentemente, 
uo longo Cios anos a ser compensada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA- PA) -Mas, nobre 
Senador, -creio que V. Ex.a não está. bem informado sobre o Pro­
grama do Alcool, sobre o PROALCOOL. V. Ex.a vai ver os núme­
ros do programa e vai verificar que ele teve fase ... 

O Sr. P-aulo Brossard (MDB - RS} .,_:... J~u me refiro a tese 
defendida pelo nobre Senador Teotônio Vilela,, ainda quando in­
tegrante da Bancada de V. Ex.a. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -- PA) - Por isSO, é 
que eu o citei com um certo desconforto, porque era um dissiden­
te da minha Bancada. 

O Programa do Alcool teve fase em que r~!alment~ não cresceU 
na velocidade que devia, mas, hoje, ·eresce. :E ~e nos ~iverrnos a 
chance de fazer a substituicão total de gasolina, ma1s oleo de 
aquecimento, mais óleo diesel· pelo álcool, aí sim, dirão, a Oposição 
em tempo oportuno apr.esentou a solução mas não conhecia o re­
sultado nem científico nem tecnológico. 

Sr. Presidente, cumpro a determinação de V. Ex.a e concluo: 

Mantivemo-nos impassíveis diante dos ataques de sabor po­
J'Ulista, não raro entrelaçados com a demagogia. Apoiamos as ini­
ciativas judiciosas da Oposição e ignoramos 11 crítica injusta e até 
os doestos que nos foram lançados, pelos Q'.le não fazem da po­
lidez uma regra parlamentar. 

Sr. Presidente, Srs. Sen-adores: 

Disse o notãvel Milton Campos que o governo de um pais 
subd-esenvolvido é um "penoso privilégio". Penoso porque, como 
ainda há poucos dias salientava o Presidente João Figueiredo, é 
pxasperante a comparação entre as necessidades públicas, que 
são imensas, e as disponibilidades do Erário, que são parc-as. 

Fácil, pois, é exercer a oposição em taüt circunstâncias, muito 
especialmente quando se adota a cômoda posição de criticar os 
fatos consumados, os programas postos em execução segundo uma 
escolha de solução que, depois, provou não ser a melhor. Isso me 
leva, como já disse neste Plenário, a lembrar militares medíocres 
que, todavia, podem dar-se ao luxo de criticar os erros que Napo­
leão cometeu na batalha de Waterloo, depois que ela se realizou, 
e os resultados conhecidos. 

De resto, defender o governo é igualmente, para parafrasear 
Milton Campos, um penoso privilégio, pois t~omo afirmou o imortal 
Winston Churchill - "àquele que defende o gciverno, tudo o que 
falta à sociedade humana, todas as desgriLÇ~ d,o. mundo lhe são 

!,Jf--~: 
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• 
atirada:; em rosto e o intimam, em altos brados, a dizer o que pre­
tende fazer para remediar a situação". 

O Sr. _Pa~lo Brossard 1 MDB - RS 1 -- Daí a grande vantagem 
da alternancta dos partidos no governo, nobre Senador_. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA - PM - Não diria 
que estou ávido dela. mas não me sentiria mal. 

O Sr. Paulo Brossard IMDB- RSl -Dai o mérito da demo­
cracia. porque é no governo que os partidos são aprovados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO !ARENA- PAl - Mas a de­
mocracia, -às vezes, leva 40 anos no poder, nobre Senador. V. Ex. 3 

conhece o ,ehamado Partido Socialista Sueco, que levou no poder 
42 anos, com Olof Palme. 

Jt uma regra de ouro, mas nem sempre um governo bom deve 
.ser apeado do poder; é o nosso caso, um governo bom. Por que 
ser derrotado nas urnas? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) - Jt o seu ideal? 

O SR. JARBAS PASSARINHO lARENA - PAl - Concluirei: 

Nós, da Maioria neste Senado. não ignoramos essas dificulda­
des, mas. em compensação, invade-se o sentimento gratificante eo 
r<'parador de estar a serviço de um Governo que se devota ao ser­
viço da Pátria, sem desfalecimentos, para nela erigir uma socie­
dade livre e justa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas prolongadas. O 
orador é efusivamente cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE <Lourival Baptista) -- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA !ARENA - PI. Para uma comu­
nicação. I --~ Esta minha comunicação, Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores, é d~rigida mais aos Estadas pobres do Nordeste e do Nort-e. 
Diagnóstico econômico. feito por setores especializados das classes 
empresariais brasileiras. mostrou que a microempresa é de um:t 
importância real na economia brasileira e que havia cerca de oito­
centos mil empresários, e que eles, geralmente não cresciam. não 
evoluíam. exatamente porque não tinham garantia, não dispu­
nham de garantias para levantar dinheiro nas instituições fi­
nanceiras. isto é, nos bancos. 

Hoje. na reunião da SUDENE. o Ministro da Fazenda. Sr. 
Karlos Rischbieter, acaba de lançar o Programa de Assistência 
Creditícia à Microempresa. que oferece av@_l de até 60'/; para 
que essa.s empresas possam 3'dquirir matéria-prima e outros equi­
pamentos. 

Por esta iniciativa. congratulo-me com todos os representan­
tes e autoridades dos Estados nOrdestinos, principalmente com os 
microempresários, qUe sempre têm lutado com grandes díficul­
dades para poder vencer e progredir na vida. <Muito bem! I 

· O Sr. Dinarte 1\lariz IARENA- RN) -Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma c<?municação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) ~Concedo a palavra, 
para uma breve comunicação, ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE <Lourival Baptista) ~ Em meu nome 
pessoal e em nome da Mesa do Senado Federal, associo-me à ho­
menagem de pesar que V. Ex.a presta ao saudoso e ilustre General 
José Maria de Andrada Serpa, ex-Ministro Chefe do Estado-Maior 
das Forç'B.s Armadas, ilustre Militar, com relevantes serviços pres­
tados à Pátria e que Sergipe teve a honra de ter, há muitos anos, 
chefiando a sua Circunscrição de Recrutamento. Admirava, nele, a 
sua firmeza de atitude e o amor ao Exército que honrou e serviu. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso, para uma breve comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB - ES. Para uma comunica­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
na sessão legislativa de 1978, reclamei eu, da Mesa do Senado, 
providências no sentido da reposição, no nosso plenário. conforme 
decisão desta Casa, há muitos anos, do busto do inolvidável, do 
lnesqueciveJ vulto e nume tutelar desta Pátria que foi Rui Barbosa_ 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO~ -Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ES\ - IIoje, entro no 
plenário, Sr. Presidente, já que recebi um ofício da Mesa, dando 
conta das providências tomadas em vista da minha reclamação 
- hoje, ao entrar no plenário, Sr. Presidente, encontro no fundo 
da sala, lá na penumbra, onde ninguém destaca, confundido na 
retaguarda do plenário, o busto de um homem que tem que figurar 

na nossa frente, para quem nós não podemos voltar nunca as. 
n_ossas costas e que deve estar numa posição de destaque, Sr. Pre­
Sidente, na frente deste plenário; um homem que, com a sua voz. 
coll_l o seu talento e com a sua cultura, elevou o mais alto - o 
ma1s alto ~ o pensamento jurídico da nossa Pátria, que foi Rui 
Barbosa. Ele, Sr. Presidente, que foi a Haia e lá engrandeceu a 
nossa_ Pátria, defendendo o princípio de igualdade entre as nações, 
defendendo o principio de igualdade entre a Nicarágua, pequena, 
e a Rússia, os Estados Unidos, a China e o Brasil, que eram 
grandes. Ele, que defendeu essa tese. 

Aqui, o Presidente Luiz Viana, baiano como ele, e só tinha 
q.ue ser um baiano, e V. Ex.A-- baiano também, V. Ex.a foi educado 
na Bahia, na velha faculdade da Bahia, é baiano eSpírttualmente 
- têm que tomar as providências, em virtude da decisão do pro­
jeto do senado, há anos. Sr. Presidente, o busto de Rui não pode 
ficar na penumbra, ele, cujas luzes espirituais iluminam qualquer 
plenário, mesmo os ilumins.dos como o desta Casa. Lá, no fundo, 
ele é distinguido, porque é luz, pensamento, espírito, história, cultu­
ra, inteligência. 

Assim. Sr. Presidente, continuo a reclamar: o busto de Rui 
não pode ficar no fundo do nosso plenário; o Senado não tem o 
direito de voltar suas costas ao nume tutelar da Pátria brasHe.ha, 
àquele pensamento. àquela frase, àquela palavra, que fOi a culmi­
nância do pensamento juridico no BrasiL 

Portanto. Sr. Presidente, continuo a reclamar a que V. Ex.'t., 
filho espiritual da Bahia, e o Presidente da Casa, baiano legitimo 
e membro da Academia Brasiliense de Letras, façam repor, no seu 
devido lugar, conforme as determinações da Resolução do Senado, 
o busto de Rui de frente para esta Casa, para que nunca, nem nos 
mínimos momentos do Senado, seja olvidado, esquecido, <Muito 
bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE /Lourival Baptista) - As providências 
solicita<\_as por V. Ex.a estão sendo tomadas. · 

O busto foi colocado. ontem. no fundo d'o plenã.rio e irá sel' 
colocado um facho de luz sobre ele. Gomo não houve tempo, isto 
não foi feito, ainda. Agradeço o empenho de V. Ex.a na exaltação 
que faz e o interesse em destacar. sempre, esta figura extraordi­
nária que foi Rui Barbosa. 

o SR. PRESIDENTE <Lourival Baptista> - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. L 0 -Secretàrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N.0 Z4Z, DE 1979 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno. 

requeiro o desarquivamento do Prnjeto de Lei do Senado n.0 113/'17, 
de autoria do senador Otto Lehmann, que "altera dispositivos do 
Código de Processo Civil, atinentes à intimação do devedor para 
a arrematação de bens penhorados'', feita a reconstituição do 
processo. se necessária. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1979. - Dirceu Cardoso. 

REQUERIMENTO N." 243, DE 1979 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 

requeiro o desarquivarnento do Projeto de Lei do Senado n.O 120/7'1, 
de autoria do Senador Otto Lehmann, que · estabelece normas 
reguladoras do trabalho avulso no meio rural, e dá outras provi­
dências", feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1979. - Dirceu Cardoso. 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Os requerimentos 

que vêm de ser lidos serão publicados e incluídos em Ordem do Dia 
nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1.0-Secre~· 
tário. 

São lidas as seguintes 
Brasilia, 29 de junho de 1979. 

Exmo. Sr. 
Senador Luiz Viana 
Presidente do Senado Federal 

Comunico a Voss:;t Excelência, na forma regimental, que me 
ausentarei do País no decorrer do mês de julho próximo, para 
integrar a Delegação que deverá comparecer à 1X Assembléia Ordi­
nária do Parlamento Latino-Americano, a realizar-se na Cidade 
do México. 

Aproveito a oportunidade para renovar a vossa Excelência 
protestos de estim,a e consideração. - Helvídio Nunes. 

Exmo. Sr. 
Senador Luiz Viana 
Presidente do Senado Federal 

• • • 
Brasília, 29 de junho de 1979. 

Comunico a Vossa. Excelência, na 1orma regimental, que me 
ausentarei do País no decorrer do mês de julho próximo, para 
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integrar a Delegação que deverá comparecer à IX Assembléia- Ordi­
nãria do Parlamento Latino-Americano, a realizar-se na Cidade 
do México. 

Aptoveito a oportunidade para r.enovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Raimundo PaFente. 

••• 

Exmo. Sr. 
Senador Luiz Viana 
Presidente do Senado Federal 

Brasília, 29 de junho de 1979 

Comunico a Vossa Excelência, na forma regimental. que me 
ausentarei do Pais no decorrer do mês de julho próximo, para, 
integrar a Delegação que deverá comparecer à IX Assemblêia Ordi­
nária do Parlamento Latino-Americano, a realizar-se na Cidade 
do México. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Jaison Barreto. 

• • • 
Brasília, 29 de junho de 1979. 

Exmo. Sr. 
Senador Luiz Viana 
Presidente do Senado Federal 

Comunico a Vossa Excelência. na forma regimental, que me 
ausentarei do País no decorrer do mês de julho próximo. para 
integrar a Delegação que de~·erâ comparecer à IX Assembléia Ordi­
nária do Parlamento Latino-Americano, a realizar-se na Cidade 
ào México. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Tancredo Neves. 

• • • 
Brasilla, 29 de junho de 1979. 

Exmo. Sr. 
Senador Luiz Viana 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
De acordo com o art. 43, alínea a, do Regimento Interno, comu­

nico a Vossa Excelência que ausentarei do País no período de 
7 a 30 de julho, a fim de, em atendimento ao convite do Governo 
da República Federal da Alemanha, visitar as instalações nuclea­
res daqueJe Pais. 

Atenciosamente. Dirceu Cardoso. 

• • • 
Brasília, 29 de junho de 1979. 

.Exmo. Sr. 
Senador Luiz Viana 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
De acordo com o art. 43, alínea a, do Regimento Interno. co­

munico a Vossa Excelência que me ausentarei do País no período 
de 7 de julho a 30 de agosto. a fim de, em atendimento ao convite 
·do Governo da República Federal da Alemanha, visitar as insta­
lações nucleares daquele País. 

Atenciosamente. - Arnon de Mello. 

O SR. PRESIDENTE !Lourival Baptista) - A Presidência fica 
ciente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles -Aloysio Chaves - José Sarney - Jessé Frei­
re - Milton Cabral - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Luiz 
Viana - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nel­
son Carneiro - Roberto satutnino - Amaral Furlan - Benedito 
Canelas - Pedro Pedrossian - Affonso Camargo - José Richa 
- Le1te Chaves - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESID·ENTE (Lourival Baptista) - Está finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 199, de 
1979, do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 

pelo Brigadeiro Eduardo Gomes, pelo transcurso dÔ o48.o 
aniversário do Correio Aéreo Nacional -- CAN;. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. <Pau.,.. 
:saJ 

.Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transt:rição é soZidtada 
' O VELHO LíDER 

As palavras que o brigadeiro EduaW!o Gom1~s leu para o Pre­
~idente Figueiredo, foram, na íntegra, a seguinte; 

"Todos os a.rws. nesta data, a avia.ção militar rende 
culto ao ciclo pioneiro de nossa Arma, avivando na me­
mória, a um só tempo, o. feliz resultado das pr!meiras ten­
tativas e o tributo de heroísmo c sacrUicio que acompa­
nhou os feitos precursores, até que se .afirmasse, vitorio­
samente, a integração do território .p,átxio, com real aces­
so as mais longínquas e inóspitrus ~~Lgens. No curso de 
poucas décadas, a federação estreitOW como nunca os ~,;eus 
laços históricos e o Brasil se reviu a si mesmo na Iücida 
consciência de sua unidade espiritual." 

"Os mais idosos, sobretudo, jamais esqueçeram o ano 
remoto de 1931, quando o ministro da Guerra, genetal Leite 
de castro. apoiou a formação do Correio Aére9 Militar alvo, 
esperança e desafio da oficialidade jovem, a -·quar, segun­
do registra em seu livro o \811ente brigadeiro La venere 
Wanderley, ansiava por libertar-se do "cilindro teórico de 
raio de 10 quilômetros em torno do Campo dos Afonsos e 
aspirava a missão de "descobrir aeronauticamente o Brasil 
inteiro." 

~'Senhor Presidente, por tantos motivos, vos$a· exce­
lência bem pode avaliar a sinceridact.e'tC:om que os vetera­
nos daquele empreendimento e as---ia.ções que lhes suce­
deram usa prestigiosa presença nesta comemoração. Por 
deferência da idade, coube-me a honra de sauda~ a Vossa 
Excelência ·e o faço com abundânch de alma. Nin~uém ig­
nora os árduos encargos e altl:"\5 responsabilidades do go­
verno. Mas confiamos no- patriotismo, na lealdade, e na 
competência dos que dirigem bs destinos do Pais. A Re­
volução de Março salvou do caos a Repüblica, mantendo 
um regime representativo _em respeito às nossas .tradições 
restabeleceu a paz, reestrutuwu a administração, discipli­
nou a economia e gerou corf(h"ções para o seu desenvolvi­
mento. Soou a hora de consolidar os valores da ordem ju­
ridica e essa meta primordial mereceu, desde o primeiro 
instante, as atenções de Vossa Excelênda que, sem tardan­
ça nem injunções, se comprometeu com ela, fiel ao credo 
democrático st:>mpre vivo em nossos corações. Faço voto.a,. 
Senhor Presidente, por sua felicidaÃo. pessoal e peJa es­
perado êxito do atual governo, a bérn:· do Brasil e do ~eu 
povo." 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) ·- Item 2: 

Votação, em turno único, do RE~querimento n.0 202, 
de 1979, do Senador Lourival Baptista. solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da sattdaç~o do 
Senhor Presidente da República na solenidade de posse 
do General Samuel Alves Correa como Ministro-Chefe do 
Estado-Maior das Forças Armadas e do agradecimento do 
General empOssado. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permanE~çam corno se acham. 
<Pausa.) 

Aprovado. 

·Será feita a transcrição. 

É a seguinte a matéria cuja trcmscrição é solícitada 

A SAUDAÇAO DE FIGUEIREDO 

"11. vinda tio general Sqmuel para a chefia do Estado­
Maior das Forças Armadas deveu-se ao conhecimento que 
eu tenho do .soldado, do cidadão e do homem. 

"O soldado, por demais conhecilio no Exército e que 
me acostumei a admirar e a aplaudi:r, desde os tempos de 
cadete .. Pe_la sua dedicaçãO ao serviço e aos estudos. pela 
sua. vocaçao militar, pel~~~gas Qualidades de caráter. 

"O cidadão, que semprê'".acompanhei naquelas fases crí­
ticas por que passamos e jamais eu vi escon~~!i'e sob a 
fatda do general Samu~l o cidadão que ele é'; s · re preo ... 
cupado+ em dar o melhor de si em bEmeficio· dc)}l!l.sso País. 
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'É, o homem, a figua humana do general Samuel, re­
conhecido em todo o Exército como o homem de atitudes 
nobres, cavalheirescas, companheiro e amigo. 

"Eu tenho a certeza que a dedicação e a inteligência 
por demais conhecidas em todo o Exército, do general Sa­
muel, farão dele um digno sucessor do meu prezado e que­
rido saudoso amigo general José Maria de Andrada Serpa. 

"Essas foram as razões porque o general Samuel foi 
convidado para chefiar o Estado-Maior das Forças Arma­
das. Pesaram muito mais do que a velha amizade desde 
os idos de Realengo. 

Muitas felicidades general.'' 

O DISCURSO DO GENERAL 

Eis a integra. do discurso do general Samuel Alves Correa: 
"Empenhava-me eu em cumprir fascinante missão no 

Exército, quando fui distinguido pela honrosa convoca­
ção de Vossa Excelência. Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República João Baptista de Oliveira Figueiredo para a 
não menos empolgante, de chefiar o Estado-Maior das 
Forças Armadas. · 

Desvanecido e sensibillzado, agradeço a Vossa Exce­
lência a confiança em mim depositada, que porfiarei em 
aumentar e sublimar, a cada dia, com os mais puros e sin­
ceros sentimentos e ideais que nos irmanam e unem. 

Rejubila~me, ademais, a oportunidade de me reencon-­
trar e passar a ter convivência diuturna e prazerosa com 
meus irmãos de armas da Marinha e da Aeronáutica, com 
quem sintonizarei minhas crenças e convicções mais ar­
raigadas e renovarei os laços de camaradagem e amlza-­
de tecidos '.ao longo de nossa vida. 

Convicto estou que contarei com o apoio imprescindi­
vel do Excelentíssimo Senhor Presidente da República e 
a cooperação inestimável dos mais altos poderes da União 
e dos ilustres ministros de Estado, de modo especial os 
que atuam no campo militar; e tenho fé em Deus de quE', 
juntando os nossos esforços, cumprirei a missão em toda a 
sua plenitude." 

O SR. PRESIDENTE l~urival Baptistal - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 209, de 
1979, do Senador Dirceu Cardoso, solicitando o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n.O 1, de 1978, de 
autoria do Senador Otto Lehmann, que revoga dispositivo 
da Lei n.O 6.515, de 1977, e altera dispositivos do Código 
Civil e do Código PenaL 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre senador Dirceu Cardoso. 
O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES. Para encaminhar a 

votação) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Requeremos o desarquivamento do projeto do ex-Senador Otto 

Lehmann, cuja atuação nesta Casa foi das mais destacadas e das 
mais brilhantes, porque o seu -projeto cogita de alterar dispositi­
vos do Código Civil e do Código Penal. 

No Código Civil, o projeto de S. Ex.o. altera o art. 183, inciso VI. 

O artigo 183 estabelece: "Não podem casar: VI ~ as pessoas 
easadas e as divOrciadas pela segunda vez". 

Sr. Presidente, a Casa se recorda, talvez não se recordem, nem 
possam fazê-lo, os Senadores novos desta Casa, mas, a Casa se re­
corda que, há dois anos, discutimos aqui, quando a Casa aprovou 
o projeto do divórcio de autoria do nobre Senador Nelson Carnei­
ro, e foi por emenda nossa, através de um bloco de Senadores que 
resistiu ao projeto de autoria do Senador Nelson Carneiro, que fi­
cou estabelecido que o divórcio não seria concedido após o se­
gundo ca.samento. 

(Fora d<C) microfone.) 
Diz o nobre Senador Vice-Lider da ARENA que foi um erro, 

mas foi um acerto, nós não queríamos no País o divórcio ~ jorro, 
o divórcio ao sabor dos cônjuges, por qualquer perturbaçao 9on­
jugal. Então, que o divórcio não se desse mais no País apos o 
segundo casamento. 

E este projeto é consubstanciação da nossa luta. Nós, que 
lutávamos naquela época, Sr. Presidente, para que o casamento 
não fosse realizado após o segundo divórcio .. _ 

o Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MTl - V. Ex• votou a favor 
do divórcio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ESJ - V. EX' esta equi­
vocado. V. Ex.a, depois que fez o Governador do Mato Grosso, 
perdeu-se· na noite dos tempos. Depois que fez o Governador de 

Mato Grosso, com o nosso voto, perdeu-se na noite dos tempos. 
repito. 

Votei contra o divórcio, votei contra o casamento após o se­
gundo divórcio. Neste País não pode haver o divórcio a jorro. Não 
pode. 

O Sr. Saldanha Derzi !ARENA - MTt - Mas, na primeira 
votação V. Ex.a votou a favor. 

O SR. DIRCEU CAKDOSO IMDB - ES1 - Quando eu era 
pequenininho, mas agora sou um homem velho, com o pé na cova. 
Sr. Presidente. Sou contra o divórcio. 

Assim, Sr. Presidente, o projeto do nobre Senador Otto Leh­
mann, que ilustrou esta Casa, é contra o ca.samento após o segun­
do divórcio, porque, do contrário, nós teríamos, neste País íncon­
s~qüente, o terceiro, qu:.rto, quinto e sexto divórcios e o terceiro. 
quarto. quinto e sexto casamentos novamente. 

Assim, solicitamos o desarquivamento do projeto do nobre Se­
nador Otto Lehmann, .que, ontem, esteve em visita a esta Casa, 
honrando-nos com sua p"esença. E hoje estamos fazendo palpitan­
te a sua presença nesta Casa, de.sarquivando o seu projeto. 

Assim, Sr. Presidente, solicitaria à »obre Bancada da ARENA 
que nos apoiasse no desarquivamento desse projeto para melhor o 
estudarmos, para que, na sua tramitação, haja tempo para que 
as Comissões, e nós mesmos o estudemos melhbr e o aprovemos 
ou desaprovemos, mas depois de estudado. 

O Sr. Saldanha Derzi i ARENA - MS) ~ Permite V. Ex.~ um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ESI - Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzi IARENA - MS) - V. Ex. 6 está muito 
preocupado, mas a impressão que havia, e V. Ex.a mesmo a tinha, 
era a de haver uma avalanche de divórcios em todo o Pais. o que 
não se deu. São poucos os casos de divórcio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB- ESJ -Não tenho os da­
dos estatísticos, mas qUero crer que a nobre Bancada da ARENA 
dará a sua aprovação ao desarquivamento do projeto Otton 
Lehmann, que cuida do casamento após o segundo divórcio. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE /Lourival Baptista> ~ Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como 
se encontram. IPausa..l 

Aprovado. 
O projeto a que se refere o requerimento que vem de ser 

aprovado voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE <Lourival Bapti.stal - Item 4: 

Discussão. em turno único, da Redação Final 1 ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n.0 378. 
de 1979} do Projeto de Resolução n.0 16, de 1979, que re­
conhece como serviço de cooperação interparlamentar o 
Grupo Parlamentar de Lingua Francesa. 

Em discussão a redação finaL {Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encer­

rada. 
. Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprova­

da, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n.O 16, de 1979. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 

nos termos do art. 52, inciso 30. do ·Regimento Interno, promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 , DE 1979 

Reconhece como serviço de cooperação interparla­
mentar o Grupo Parlamentar de Língua Francesa. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É reconhecido como serviço de cooperação interpar­

lamentar o Grupo Parlamentar de Língua Francesa é filiado à 
Associação Internacional de Parlamentares de Língua Francesa. 

Art. 2.0 O Grupo Parlamentar reger-se-ã. pelo seu Regimen­
to Interno, aprovado pelos seus membros, cujas disposições deve­
rão respeitar legislação interna em vigor, e atuará sem ônus para 
o Senado Federal. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESJDE:STF. !Lourival Baptista 1 - Item 5: 

missão: 

Discussão. P!11 turno único. do Projeto de Lf'i da C'à­
mara n.o 57, de 1978 ! n.0 1.750/76. na Casa de origrm 1. que 
dl-:põc sobre a duracão de mandatos dos rt'presentantes 
rlassistas no Con~clho Curador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Su·viço. tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 275. de 1979, da Co-

--- de Legislação Social. 

Em dis::ussão o p!·oJ·cto. 1 Pausa.1 

Não havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 

Em votacão. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como 
se acham. ! Pausa.l 

Aprovado. 

A matéria vai à sar:ção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N." 57. DE 1978 

(N.0 1.750-B/76, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a duração de mandatos dos representan­
tes classistas no Conselho Cu.rador do Fundo de Garantht 
do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O ~ 1.0 do art. 12 da Lei n° 5.107. de 13 de setem­
bro de 1966. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. 12. 

~ 1,0 Os representantes dos Ministérios serão desig­
nados [)elos respectivos Ministros: os das categorias. elei­
tos pelo período de trés anos. cada um, pelas respectivas 
Confederações em conjunto." 

Art. 2Y Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 3.0 Revogam -se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE 'Lourival Baptista I -- Item 6: 

Discussão. em turno único do Projeto de Lei do Sena­
do n.O 136. de 1979 --· DF. Que fixa o efetivo do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal. e dá outras providências. 
tendo 

PARECERES. oüb n.o> 379. 380 e 381. de 1979. das Co­
missões;: 

--·· dt" Constituicão e Justi('a. pela constitucionalidadC' 
e juridicidade. 

- do Distrito Federal. favorável: e 

- de Finanças. favorável. 

Em discussão o projeto. tPausa.l 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a en­
cerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o a..provam queiram conservar-se como 
estão. tPausa.l 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE 1 Lourival Baptista 1 - Item '7: 

Discussão. em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 46. de 1974, do Senador José Lindoso, que dá nova 
redação à letra b do item li do artigo 5.0 da Lei n.0 5.890. 
de 8 de junho de 1973. tendo 

PARECERES, sob n.os 330 e 331. de 1979, das Comissões: 

- de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e. r,o mérito. favorável; e 

- de- L~gislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em ~egundo turno. (Pausa.l 

Nenhum tlcs Srs. Senadores solicitando a palavra. declaro 
encerrada a discussão Encerrada esta. ê o pro.ieto dado como 
aprovado. nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comi$são de Redação. 

F:. o seguinte o projeto aprm;ado: 

PROJETO DE LEI D\1 SENAIJO N." 4G, DE 1974 

I)á nova redação à letra "b" do item 11 do artigo 5.0 

da Lei n.0 5.890. de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lY Vigorará com a st:guinte redação a letra b dO item 
li do artigo 5.0 da Lei n.0 5.890. de 8 de junho d€' 1973: 

"b 1 sobre a segunda. aplicar-se-á um coeficiente igual 
a tantos 1/5 tum quintal quantos forem os grupos de 12 
(doze 1 contribuições acima de 10 'dez 1 .salários mínimos. 
respeitado. em C:"l.da caso, O limite máximo de 80r(<, (Oitenta 
por cento 1 do valor da parcela." 

Art. 2. 0 Entrará esta Lei em vigor-na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE !Lourival Baptista! - llt•m 8: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n.0 142, de 1978. da Comissão 
Diretora, que altera a estrutura de· Categoriã.s Funcionais 
do Quadro Pel'manente do Senado Fedel'al. 

A Presidência. nos termos do art. 369, alínea "a". do Regimen­
to Interno, e, em consonância com o Parecer n.J 313. de 1979, da 
Comissão de Finanças, declara prejudicado o projeto, em virtude 
de seus objetivos já terem sido plenamente ntil1gidos p-ela Lei 
n." 6.626. de 2 de >bri! de 1979. 

O projeto vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE 1 Lourival Baptista 1 - Esgotada a ma­
tê ria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa. redação final do ·Projeto de Lei do Senado 
n.0 136/79-DF, aprovado na Ordem do Dia da Ptesente sessão e 
que. nos termos. do parágrafo único do art. 355 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário. será lida pelo Sr. 
1.0 -Secretário. tPausa. 1 

É lida a seguinte 

PARECER N." 396, DE 1979 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do- Senado n.0 136, 
de 1979-DF. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
.Senado n.o 136, de 1979-DF. QUe fi:;<a o efetivo ·:ia Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal, e dá outras providências. ' 

Sala das Comissões. 29 de junho de 1979 - Tarso Dutra. 
Presidente - Dirceu Cardoso. Relator - Mende!i Canale. 

ANEXO AO PARECER N° 396. DE 1979 

Redacão final do Projeto de J._,ei do Senado n. 0 136, 
dé' 1979 .:.._ DF, que fixa o efetivo do Corpo de Bombeiro 
do Distrito Federal, e dâ outras provid.éncias. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 O efetivo do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

ê fixado em 2.200 (dois mil e ctuzentos1 bombeiros-militares, 
Art. 2.0 O efetivo -constante do artigo ante1·ior será distri­

buído pelos postos e graduações previstos no Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, na seguinte forma: 

I - Quailro de Oficiais BM Bombeiros-Militares <QOBM): 

Coronel BM 3 
Tenente-Coronel BM 7 
Major BM 12 
Capitão BM 24 
1.0 Tenente BM 30 
2.0 Tenente BM 36 

11 - Quadro C e Oficiais BM de Administra1;ão 1 QOBM/ Adm).: 

UI 

Capitão BM/ Adm I 
1. 0 Tenente BM/Adm 2 
2.0 Tenente BM/ Adm 3 

Quadro' de Oficiais BM Especialistas (QOBM/E.sp): 

1.0 Tenente BM Músico 
2.0 Tenente BM Músico 

I 
I 

IV - Praças Bombeiro-Militares 

Subtenente BM 

(Praças BMJ: 

15 
71 

117 
247 
430 

1.0 Sargento BM 
2.0 Sargento BM 
.3. 0 Sargento BM 
Cabo BM 
Soldado BM 1.2po 
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Parágrafo único. O efetivo de praqas especiais terá número 
va1·iável. 

Art. 3.0 O preenchimento das vagas, por promoção. admissão 
por concurso ou inclusão, decorrente da presente Lei, só seni 
realizado na proporção em que forem implantados os órgãos. Car­
gos e }<'unções previstos na Lei de Organização Básica do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal. 

Art. 4.0 As despesas decorrentes desta Lei correrão à cor.­
ta de verba própria consignada no Orçamento do Distrito F(­
deral. 

Art. 5.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em. contrário. 

O SR. PRESIDENTE I Lourival Baptista l - A redação final 
lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretárto. 

É licjo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 244, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno. requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n.0 136, de 1979~DF. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1979. - Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE t Lourival Baptista J ~ Aprovado o re-
querimento. passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. tPausa., 

Não havendo quem queira discuti-la. declaro-a encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanacer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE rLourival Baptista! - Esgotada a ma-
téria constante da Ordem do Dia. 

Hâ orador-es inseri tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LAZARO BARBOZA rMDB - GO. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pouco antes de entrarmos na apreciação da Ordem do Dia. 
ocupou a atenção do Plenário o eminente Líder do Governo, Sr. 
Senador Jarbas Passarinho. S. Ex.a fez uma abordagem do que 
l"f-'presentou até aqui o. período de Governo do atual PreSidente 
General João Baptista Figueiredo. Na oportunidade, Sr. Presi­
dente, Srs. Sena<!ores. indubitavelmente, muitas das colocarões 
feitas por S. Ex.a poderiam ter sido objeto de reparos, e o eÍni­
nente Líder de nossa Bancada, Senador Paulo Brossard, inter­
rompeu, por algumas vezes, o Líder do Governo. fazendo corre­
ções, do ponto de vista da Oposição. 

Hoje. Sr. Presidente, eu pretendia. nesta última sessão do 
período, abordar um tema de interesse regional do meu E.stado 
de Goiás, mas, pela deficiência de alguns dados, deixo então de 
fazê-lo. e aproveito o ensejo para não decair da oportunidade de 
fazer uma abordagem singela. muito rápida, de um dos temas 
da atualidade, que preenche as expectativas do País e os espacos 
da Imprensa. Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do Projeto 
de Anistia, já tão tardiamente encaminhado pelo Governo à apre­
ciação do Congresso NacionaL 

Do ponto de vista do meu partido, o Projeto de Anistia, de 
iniciativa do Poder Executivo, não preenche as necessidades do 
Pais. E há seguramente de ser objeto de debates mais amplos, 
de ser objeto de correções. para que aquele instrumeno tão an­
siado pela Nação inteira possa vir a ser, efetivamente, o ins­
trumento que venha possibilitar a confraternização da família 
brasileira. 

Numa análise ligeira, singela. sucinta, podemos dizer que o 
projeto comete um erro clamoroso quando estatui que os presos, 
por delitos políticos, condenados pela justiça e que estejam no 
cumprimento de pena, com sentença transitada em julgado. con­
tinuam a pagar pelos crimes ou delitos cometidos; mas aqueles 
que praticaram, sob a ótica do Governo os mesmos crimes e de­
litos políticos, aqueles mais afortunados que conseguiram sair do 
Pais, que encontraram meios para asilarem-se numa embaixada. 
estes estão anistiados. É indubitavelmente um dos erros do pro­
jeto: a anistia deve ser pura e simplesmente anistia, e é por isto 
que tal instituto, vigente há mais de 2000 anos, tem sido o remé­
dio eficaz para contornar e pacificar a vida das nações civilizadas. 

Portanto. adjet-ivá-lo é, efetivamente, incorrer nos riscos de erros 
clamorosos. 

Mas não fica aí. Sr. Presidente. Srs. Senadores o projeto en­
caminhado a apreciação do Congresso Nacional, estatnL ta:llbtm, 
que ficam anistiados os agE'ntes do Poder Público. que teuham 
cometido crimes em conexão com os crimes políticos. h to ~ Igni­
fica anistiar o agente policial, a autoridade que, abusando das 
funções que exercia. praticou. muitas vezes. contra o preso inde­
feso, atos atentatórios à dignidade humana, atos que são ('Onde­
nados por todos os países civilizados da terra. atos de tortura, de 
espancamento do preso. quando este já se encontrava nas mãos 
da autoridade. 

E nós entendemos que a pessoa do preso. a partir do in.s­
tarite em que ele ê colocado sob a guarda do Estado, ê sagrada. 
E este é um principio vigente ·não apenas no mundo de hoje, é 
antigo, os latinos. há dois mil anos, jâ. assim. expressavam que 
o .preso. a partir do instante em que é colocado sob a a cnstodía 
dà Estado, é sagrado e não pode ser objeto de vilipêndio. 

Eu entendo. Sr. Presidente e Srs. Senadores, que aquelas 
autoridades civis e militares ou sejam, quais forem, que tenham 
praticados, delitos dessa ordem, não podem simplesmente ser anis­
tiadas. Seria um absurdo anistiar, por exemplo, determinado Co­
ronel que, nos rigores da repressão. pega um médico-cirurgião que 
estava sob a sua guarda. preso hã. algum tempo. e lhe esmaga as 
mão5! Dir-se-á que aquela autoridade militar já recebeu o .seu 
castigo porque foi reformado. 

Srs. Senadores, por acaso, a simples reforma pode ser castigo 
suficiente para servir de exemplo para os que cometem crimes 
tão hediondos? 

Eu próprio. há alguns anos. ainda estudante na Universidade 
Católica de Goiás. em certo começo de noite, encontr::wa-me 
conversando com profe.:sores e colegas, no pátio de entrada da 
Universidade. Descendo a Avenida Universitária vinham duas mo­
ças e um rapaz; ele, quartanista de Medicina; as duas. irmãs e 
acadêmicas, se não me falha a memória, do Curso de Direito. Des­
ciam os trCs de braços dados quando. subitamente, e Eso eu vi. 
Srs. Senadores, dois carros, com rapidez, os cercam e quatro ho­
mens armados descendo dos carros empurram os três jovens para 
dentro de um dos veiculas, que clisparou em altíssima velocidade 

Os três ficaram desaparecidos por um longo período. 

Decorridos aproximadamente dois ou três meses. aparece o 
acadêmico de Medicina. Estivera preso nos órgãos de repressão, 
mas contra ele nada havia sido apurado. Em verdade, nenhum 
proces.~o foi ferroada, pelo menos é a informação que se tornou 
!:Orrente na cidade de Goiânia. 

E as duas jovens irmãs. filhas de uma viúva paralítica. ccn­
tinuaram desaparecidas. Cerca de um ano e meio depois, foram 
localizadas presas em Minas Gerais. e em estado laStimáveL As 
duas foram violentadas no presídio; as duas foram torturadas, e 
uma delas. noiva do acadêmico de Medicina. com o qual foi pre­
sa. sofreu choques elétricos e torturas de tal monta - choque, in­
clusive, nos órgãos genitais internos - que se tornou o espectro 
de si mesma. 

Em julgamento, foram as duas absolvidas por unanimidade. 
Ma.s. quem. Sr. Presidente e Srs. Senadores, tem condições 

de reparar um dano moral dessa monta? E como fazê-lo? Podem, 
tais carrascos, pela vida afora, ('Ontinuarern afrontando suas víti­
mas e a sociedade? Ou é imprescindível que tomem assento no 
banco do3 réus, e respondam pelas monstruosidades cometidas, na 
forma da lei? 

A meu juízo, tais monstros não podem receber a anistia, pois 
dela não são dignos. porque não cometeram crimes políticos, co­
meteram, isto sim, crimes contra a humanidade. 

~ evidente que não advogo a presença de um Estado inani­
mado. Acho que o Estado tem até mesmo o dever de acionar os 
seus mecanismos, no sentido de· coibir a ação daqueles que pre­
tendem pela força destruir uma ordem legal implantada, mesmo 
injusta, como no caso do Brasil. Injusta porque uma ordem le­
gal implantada contra a vontade do povo, uma ordem legal que 
não tem respaldo popular, uma ordem legal que não buscou na 
legitimidade do voto direto, secreto e universal o consentimento 
do povo brasileiro, o respaldo para assentar-se, para deitar ali­
cerces e para decidir em nome da Nação. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, entendo que no instante 
em que a ação contra o Estado é desencadeada, aí sim, o Es­
tado tem o direito e até mesmo o dever de coibi-la. Mas só atk 
aí, só atê o ponto em que possa dominar aqueles que pretendam, 
pela força, destruir a ordem legal. 

A partir daquele instante, quaisquer que sejam as suspeitas, 
quaisquer que sejam os crimes porventura cometidos, quaisquer 
que sejam as óticas -pelas quais eles venham ser analisados, a 

1 
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pessoa ou pessoas colocadas sob a custódia do Estado hão de ser 
respeitadas. E o agente da lei quQ procede de forma contrária. a 
meu juízo. agindo friamente, calculadamente, Sr. Presidente e 

·Srs. Senadores. não merece ser anistiado. 

E se não houver modificações no projeto de lei, ora sob a 
apreciação do Congresso Nacional, tais monstros serão também 
anistiados. É por isto qu€'. se for possível, votarei a favor do pro­
jeto, mas com declaração de voto que encaminharei à Mesn. E 
evidente que o MDB, como já tc·m sido dito por todas as suas 
vozes autorizadas, votará a favor de qualquer projeto de anistia, 
mesmo que não venha resolver o problema de tantos brasíleiros 
marginalizados, de tantas intdigÊncias colocadas fora da Pãtria, 
Mesmo que o projeto de anistia viesse beneficiar há apenas um 
brasileiro, mesmo assim haveria Cle ter o nosso voto. Mas. com a 
necessária ressalva de que havedamos de continuar lutando e 
batalhando para que o Brasil tivesse, num futuro próximo. uma 
anístía verdad-eiramente digna deste nome. 

O Sr. V.enrique de La Rocque I ARENA - MAl - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LAZARO BARBOZA 1MDB- GOl- Com o maior pra­
zer. eminente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque t ARENA - MA) - Todo o Se­
nado se habituou. e entre os seus componentes. V. Ex.a sabe . - e 
seu modesto companheiro é um deles -, e respeitando~o. faze-lo 
pela sinceridade e pela veracidade com que defende seus pontos 
de vistas. as suas teses e suas convicções. E é exatamente por 
isso. porque não ·entendi bem c me concentrei totalmente para o 
que V. Ex.a iria dizer. pelo mêrito imenso, como já disse de que 
desfruta junto a este seu modesta companheiro de Congresso, que 
solicito o aparte. Não compreendi devidamente as duas ressalvas 
que V, Ex.a faz. E para o meu conhecimento e para o meu racioci­
nio para o debate comigo mesm(), peço que esclareça duas afir­
mações: a primeira. de que o projeto de anistia contempla de 
forma especial aqueles que tiveram a fortuna de àeixar o terri­
tório nacional e fora dele se encontram e não anistia àqueles que. 
tendo contra si infração penal idêntica; continuam no territôrio 
brasileiro. Segundo. V. Ex.a afirma com ênfase que o projeto de 
anistia também põe a pedra do silêncio, que é o seu simbolismo 
e seu signifiCado, na ação daqueles que covardemente torturaram 
seus irmãos. Indago a V. Ex.a ande estão nos textos da lei as 
duas afirmações que V. Ex.a faz. Indago - acredite ~ apenas 
com a ânsia e o desejo de acompanhar, como o estou fazendo 
com toda atenção e humildade. a explanação vigorosa de Vossa 
Excelência. 

O SR. LAZARO BARBOZA <iV!DB - GOJ - Eminente Sena­
dor Henrique de La Rocque, em primeiro lugar, quero agradecer 
as generosas palavras de V. Ex.a que honram o modesto Senador 
de Goiás. 

Em segundo lugar, eminente Senador, não sei se V. Ex.a, 
quando assomei a tribuna, jâ me honrava com sua atenc;ão. Tive 
a precaução de dizel' que não havia feito um estudo profun­
do do proj~to de anistia encaminhado pelo Governo ao Congresso, 
mas inúmeros exegetas sobre ele jâ se debruçaram, e a imprensa 
de hoje, como a de ontem, tece amplos comentários a respelto. 
Infelizmente. em minhas mãos, não tenho sequer a cópia do pro­
jeto, e estou me louvando mais na exegese daqueles que, estudan­
do o assunto de forma mais pr()funda e com capacidade maior 
para fazê-lo, têm levado ao conhecimento da imprensa do Pais 
as suas interpretações. Se V. Ex.a abrir. por exemplo -se já não 
o tez - o Estado de S. Paulo de hoje, V. Ex,a encontrará ali uma 
análise a respeito do projeto de anistia, onde dá ênfase, exata· 
mente, a esta colocação. de que o projeto ani.stia aqueles que co· 
meteram, sob ôtíca do Estado. delitos de natureza política, mas 
que não anistia aqueles que estejam condenados por sentença 
transitada já em julgado, e que estes, como aqueles outros. cata­
'"o-::~.dos como terroristas, poderiam .ser objeto da contemplação 

um outro instituto, o jnstituto do indulto. 

Estas colocacões eminente Senador, evidentemente, não ca­
bem num projetO de anistia qm~ V. Ex.a .... e todos nós desejamos 
seja capaz de devolver a paz a família brasileira, de fazer com 
que o Bra.si1 se reencontre consigo mesmo. no abraço fraterno de 
seus filhos. 

O Sr. Henrique de La Rocque f ARENA - MAl - Nobre Se­
nador. permita-me dizer pelo apreço que dedico a V. Ex.a 

O SR. LAZARO BARBOZA <iV!DB- GOl- E que eu agradeço. 

O Sr. Henrique dt> La Rocqu~ (ARENA ~- MA ~ V. Ex.a, sem 
dúvida sabe que é estimado, que é respeitado. que é homenagea­
do se~ favor, porque trouxe para o Senado da República uma 
das características mais importantes. no meu entender. que deve 
marcar a personalidade do parlamentar: V. Ex.a é um fidalgo; 
V. Ex.a diz e sustenta as suas teses e convicções, como devem fa­
zer os que aqui estão cumprindo um mandato parlamentar. Eu 

pediria licença a V. Ex.a para dizer que o dec:reto de anistia ~ 
e é rápida a sua leitura -. em seu art. 1.0 , declara que esta anis­
tia está compreendida entre 2 de setembro de 1961 a 31 de de­
zembro de 1978, e Q concedida aos que comet1~ram cri111es politi­
cos ou conexos con1 estes. aos que tiveram se·;.1s direHos politico·s 
suspensos - e não fala nos que estão no exterior nem no Brasil -
e aos s-ervidores da Admini.stracão Pública, de Fundacões vincula­
das ao Poder Público, aos dos ·Poderes Legislntívo e· Judiciârio e 
aos militares punidos com fundamento em Atos Iristitucionais e 
Complementares. E,. no seu ~ 1.0 expressa: •·consideram--se cone­
xos. para efeito deste artigo. os crimes de qu:alquer natureza re­
lacionados com crimes políticos ou praticados por motivação po­
lítica··. E no § 2.0

, aí, sim. rstâ a exceção: ··Excetuam-se dos be­
nefícios da anistia os que foram condenados pela prática de cri­
mes de terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal." Aqui, 
nobre Senador, V. Ex.a como bacharel, como amante da Ciência 
do Direito, há de por certo concordat· comigo, de que aqui, sim. 
aqui há dúvida, quancto o § 2.0 excepciona dos benefícios da anis­
tia os que foram condenados pela prática cte crim~s de terroris­
mo, assalto, seqüestro e atentado pessoal pois talvez a Mensagem 
devesse dizer •·que em sentença transitada em julgado" .. Mas. 
sustento - e dizia isto a colega da imprensa .. há poucos minutos 
- que entendo de que a explicitação passado- em julgado talvez 
fosse mesmo desnecessãria, pois aqueles qu€' redigiram a Men­
sagem sabem bem que quando se afirma que estão fora dos be­
nefícios da anistia os que foram condenados pela prátic-a de cri­
me de terrorismo, assalto, seqüestro e atentado pessoal, deduz-se, 
conclui-se tranqüílamente que sô é condenado aquele que não 
tem, ainda, a seu favor. qualquer recurso p:rocessual a interpor. 
É o que chamamos a sentença transitada em julgado. De modo 
que· entendo que se a sentença não tem trânsito em julgado, con­
tra aquele_ que praticou o terrorismo, assalto, seqüestro -e atentado 
pessoal, a1 sim, o artigo é discutido, porque só está realmente ex­
cepcionado dos benefícios da .anistia, no m1~u entender, ~queles 
que contra si já têm uma sentença definitiva, contra a qual é im­
possível qualquer recurso. Então, não encontro nesses três artigos 
que estruturam a lei - e o restante da lei cogita do retorno às 
funções dos que foram punidos - não encontro como separar a 
concessão da anlstia àqueles qne estão no estrangeiro e àqueles 
que aqui se encontram, e não entendo também como e: onde está 
dHo. na Mensagem da anistia, que aqueles que praticaram o hor­
rendo crime da tortura estão também anisti<:Ldos. 

O SR. LAZARO BARBOZA liV!DB - GOl - Nobre Senador 
Henrique de La .Rocque, mas uma vez agradeço a V. Ex.a, e quero 
me valer ainda da sua generosidade, pedindo ao emin~nte Sena­
dor pelo Maranhão que releia, para a atenç.ão do Senado, o pa­
râgrafo onde explicita: "consideram-se conexos ... " 

O Sr. Henrique de La ~ocque (ARENA - MAl - ucónside­
ram-se conexos, para efeito desse artigo, o.s crimes de qualqueJ 
natureza relacionados com crimes politicos ou praticadO-s por 'mo­
tivação política." -

O SR. LAZARO BARBOZA <MDB - GOl - "Consideram-su 
conexos, para ef.eio deste artigo,. " 

O Sr. Henrique de La Rocque ! ARENA - MA I - "Consideram­
se conexos, para efeitos deste artigo, os crimes de qualquer natu­
reza. " 

O SR, LAZARO BARBOZA (i\1DB - GOl ... os crimes 
de qualquer natureza ... ". f: quanto me basta. eminente Senador 
Henrique de La Rocque. 

Sr. Henrique de La Rocque (ARENA -- Mi1) - '"' ... relacio­
nados com crimes politicos ou praticados por motivação pol~tica."' 

O SR. LAZARO BARBOZA (i\1IJB -GOl - " ... de qualquer 
natureza ... " 

O Sr. Henrique de La Rocque <ARENA ~- MAJ -" ... ·ou pra­
ticados por motivação política." Foi a Jei que desejou dar. ai, a 
sua grande amplitude. 

O SR. LAZARO BARBOZA fMDB- GOJ -Eminente S<>na.dor 
Henrique de La Rocque, é exatamente ai, ê •exatamente neste arti­
go - onde o· Governo procura ser mais generoso - que se abre, 
escancaradamente, .as portas para anistiar o torturador, o tortu­
rador- que é tão inimigo da humanidade quanto o pior dos ter­
roristas. B não sei, sequer, srs. Senadores, quaJ dos dois comete 
crime- maior: o terrorista, que, por razões pohticas, comete um 
atentado terrorista, o que inegavelmente repugna a consciência 
do homern civilizado; ou o agente da lei. que, friamente, com o 
detento inerte, entregue às suas mãos, sobre ele tripudla. 

É exatamente aí, eminente Senador Henrique de La Rocque, 
nesse artigo onde V. Ex.a vê uma grande amplitude, é aí que 
percebo a porta aberta para anistiar-se, tambêm, o torturador, 
aquele que vilipendiou, aquele que matou em nome,'· da lei, não 
no campo de ação, quando o jogo de forças se opera-ta, porque ai 
eu entendo que bá legitimidade das forcas em conflito. Mas para 
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anistiar. também. o t01·turador que. a altas horas da madrugada, 
aln·r uma cela. pega um detento e desaparece com ete. tortura-o 
até a morte ou o deixa amargurado. ferido. para o rf'sto dos seus 
dias 

Mas não são apenas essas restrições que formulo desde já. 
embora de forma sucinta. embora sem descer à profundidade. por­
que como vê V. Ex.a não tenho em m3os qualquer apontamento 
e nem sequer a mensagem presidencial. Há outras colocações que 
eu gcstaria de fazer. para que V. Ex.a. com o brilho da sua inteli­
gê-ncia. com a pureza de seu caráter. com o seu acendrado amor 
à justiça ajude o seu modesto companheiro de Goiás a raciocinar 
em termos das objetividades que o projeto encerra. 

Veja V. Ex.n, por exemplo. quantos homens foram arrancados 
<1e empregos, conquistados através de concursos? Permita-me V. 
Ex.a citar um exemplo. apenas para ilustrar, porque são tantos. 
como o sociolôgo, como o professor e cientista político Fernando 
Henrique Cardoso, homem que honra os foros de civilizacão de 
qualquer país do mundo. homem que brilhou como profesSor na 
universidade dos grandes cérebros, em Princeton. homem que 
brílhou na Sorbonne, homem que brilhou nos Estados Unidos e que 
conq1;istou uma cátedra por concurso, com uma rígida banca exa­
minadora aqui no BrasiL Este homem foi demitido pela Voz do 
Brasil. Esse homem até hoje não sabe qual foi o seu crime come­
tido! Esse homem amargou o exílio. amargou o desemprego. viu 
a sua família sofrer privações e. agora. para ter de volta a sua 
cátedra. vai ser examinado novamente pelo Sr. Paulo Salim MaluJ. 
Vejam V. Ex.~s Srs. Senadores! 

E o caso. por exemplo, de um Pedro Celestino da Silva Filho. 
que honrava o meu Estado de Goiâs na Câmara dos Deputados. 
homem de formação cristã e que foi de lá arrancado por um ato 
-de cassação. Pouco depois. em virtude dessa cassação injusta. quem 
sabe. veio a revolta no :::eio da sua família e um dos seus filhos 
passou a contestar a ação do Estado. Foi preso. Não tenho dados 
para discutir a legalidade do ato de prisão, mas aquele rapaz, jo­
vem. culto. muito moço e que poderia, naturalmente. com o tempo. 
vir a ter a mesma formação política. doutrinária e filosófica que 
fez seu pai. um motivo de honra para Goiás. aquele moço depois 
de preso desapareceu. E seu pai, sua mãe não sabem. eminente 
Senador Henrique de La Rocque. sequer onde se encontra o tUmulo 
do filho, para que sobre ele. no dia de finados, possam depositar 
flores m: curvarem-se em orações 

São tais casos deplorãveis. e isto, sem dúvida alguma. creio 
que o próprio Presidente da República sente. pois, S. Ex.a na men­
-saç,em ?to Pais. emocionado por apresentar o seu projeto de anistia, 
Cizh_ q~L' .::abi~ muito bem o que era ser ôrfâo de pai vivo, refe­
rindo-se ao honrado, democrata e bravo Coronel Euclydes Figuei­
redo, que pegou em ~nmas em 1932, para que este País voltasse 
i!. senda ela democracia. 

S. Ex.a o Sr. Presidente João B3.ptista Figueiredo. não sei se 
diante da emoção que sentiu naquele instante, por poder oferecer 
ao Pais seu projeto de anistia. projeto sobre o quaL agora, debru­
<;amos nossos olhos para uma análise e para reparos. não sei se 
Sua ExcelCncia se lembrou de que não faz muito tempo, daqui. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores - desta Mesa Diretora - por ter 
comparecido a um programa de televisão e ter usado exatamente 
{'Ssa frase. foi cassado o Líder do MDB. na Cámara dos Deputados, 
o Sr. :Deputado Alencar Furtado, porque se referira aos órfãos de 
pa:s vivos. às viúvas do ··talvez" e "do quem sabe" 

Praza aos Céus que hoje tais conceitos já possam ser emitidos 
até pelo senhor Presidente da República. Isto f> bom e nôs lou­
vamos. emjnentcs Senadores. mas o que é verdade é que não 
bas1a para pacificar a família brasileira meia mão estendida. A 
anistia deve ser o instrumento, o instituto reparador dos danos 
~-lU.sados. A anistia deve representar. pura e simplesmente, a lim­
peza elo quadro-negro. permitindo, como jã disse. o reencontro da 
íamiUa brasileira. 

O Sr. Henrique de La Rocque !ARENA - MAl - Nobre Se­
nador. permite que seu modesto colega tenha o prazer, ainda. de 
aparteá-lo? 

O SR. LAZARO BARBOZA <MDB- GOl Os apartes de V. Ex.•, 
nobre Senador Henrique de La Rocque. honram o meu discurso. 

O Sr. Henrique de La Rocque IARENA -MAl - Sou muito 
grato a V. Ex.a V. Ex.a tem. de nossa parte. a mais totaL u mais 
absoluta, a mais refletida. a mai.~ vivida das aprovações - quando 
falando em filho de Celestino. que colega nosso foi, .. 

O Sr. Lázaro Barboza f MDB - GO) - E que tem por V. Ex. I\ 
um apreço enorme. 

O Sr. Henrique de La Rocque \ARENA - MA) - quando 
falo em outros crimes praticados em nome da Revolução e V. Ex.n.. 
bom jurista que é, sabe que a Revolução é a ruptura da legalidade. 

que a Revoluc:ão é o divórcio com a lei. V. Ex.a bem sabe que P. 
muito difícil o retorno ao leito legaL depois que a Constituicúo c as 
leis sào rompidas. V. Ex.a tem a solidariedade total quando pro­
fliga. quando contesta. quando clama. quando exige puniçáo àque­
les que tripudiaram sobre a vida e .sobre o destino do:> seus seme­
lhantes. Mas. volto ao tema inicial do nosso debate. V. Ex.a. sabe 
que o críme político tem o seu significado ctoutrinârio e a sua 
explicação. mas que em torno dele. sem esse significado típico, 
muita ação pode ser praticad:\. Daí me parece - e estou apenas 
procurando trazer V. Ex.a a um raciocínio. o nosso talvez -esteja 
errado. mas é nosso - dai a necessidclde de a lei explicitar que 
todos aqueles que cometeram crime politico ou conexos com este, 
quer dizer. a conexidade tem que ser com a politica. para que. 
realmente. ninguém fosse excluído. porque a aplicação da anisth, 
não se iluda. vai ser muito mais difícil do Ql<e a sua própria ela­
boração. Os tribunais têm que funcionar constantemente para 
dírimir as dúvidas que seu contexto encerra. A lei procurou anistiar 
em sua amplitude quando afirma; "Todos aqueles QUe cometeram 
crimes políticos ou conexos com este e que tiveram seus direitos 
politicos suspensos. quer sejam servidores públicos, de fundaç_ões 
vinct~ladas ao poder público. enfim ao Poder Legislativo. ao Poder 
Judiciário. todo& esses estão anistiados." O que a lei procurou fazer 
foi abranger uma área ampla no sentido de beneficiar os brasi­
leiros que fora da Pátria estão e aqueles que aqui respondem a 
processos. Tudo isso foi feito, nobre Senador. permita que o assi­
nale, por um homem que desde o primeiro instante - e V. Ex.a 
lhe fez justica na tribuna - fez questão de se apresentar como 
um homem Comum. como um homem que foge do palco dos ilu­
minados. O Presidente João Figueiredo. desde quando candidato, 
prometeu anistiar. prometeu traze.r à família brasileira a neces­
sária pacificacão, s2.turada de luta. de combate. de desunião. O 
Presidente Joâo Figueiredo nos prometeu e cumpriu e aquelas 
lágrimas e aquela mão estendida. V. Ex.a pode ter certeza de que 
não foram demagógicas. foram sinceras. partiram do coração de 
um homem que. como V. Ex.a e como nós m~tros, sentia imperiosa 
necessidade de pacificar os espíritos. mas a anistia não é apenas 
um ato formal. nào P apenas uma mensagem que se transforma 
em lei. a anistia é sobretudo a pacificação dos espíritos. E tenho 
certeza de que v. Ex.a. como grande número de companheíros 
desta Casa. hão de se incorporar para que este Pais realmente se 
pacifique, mas se pacifique de verdade, se pacifique intrinseca­
mente, se pacifique no coração de cada um de nôs. 

O SR. LAZARO BARBOZA IMDB - G01 - Agradeço mais 
uma vez, pelo aparte de V. Ex. 8 , pelas ilustrações que traz a ~ste 
meu descolorido discurso. Já me encaminhando para encerra-lo, 
responderei a V. Ex.a dizendo que o Senhor Presidente João Fi­
gueiredo, melhor teria feito,. re_metendo à con~ciência do Con­
gresso Nacional, que este sim. e a voz da Nac:;ao. o encargo de 
redigir, díscutir e votar a anistía. Temos na casa 67 Senadores _e 
na outra Casa do Congresso, mais de 400 Srs. Deputados. sera. 
eminente Senador Henrique de La Rocque, que a inteligência dos 
assessores presidenciais, dois, três, quatro. nào sei quantos tiveram 
acesso à redacão do projeto, serão inteligências assim banhadas 
por luzes salori1ônicas tão profundas, que superem a inteligência 
da prôpria Nação brasileira, consubstanciada no Congresso Na~ 
cicnal? Creio eu que não, nobre Senador. porque, na verdade, e 
uma atribuicão típica do congresso Nacional redigir, discutir e­
votar o instituto da anistia. quando ele se faz necessârio em qual­
quer país do mundo. 

O Sr. Cunha Lima IMDB- PBt -Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. LA2'ARO BARBOZA tMDB - GOl - Ouço o eminente 
Senador pela Paraíba. 

O Sr. Cunha lima 1 MDB ~ PB 1 .- Nobre Senador Lázaro 
Barboza, V. Ex.a aborda com muita oportunidade e muita per­
cucíência um tema da atualidade. Queremos nos congratular com 
v. Ex.a e lembrar que essa anistia. embora menos ampla e restrita, 
é também uma conquista do Movimento Democrático Brasileiro. 
É uma conquísta nossa como foi a derrubada do AI-5. como foi 
a revogacão do Decreto-lei n° 477. a reconquista dos predicamen­
tos da M·agistratura, a restauração do habeas corpus na s~a ple­
nítude. Todas essas. sim, foram também conquistas do Movimento 
r:;.emocrâtico Brasileiro. Essa anistia que V . .ix.a analisa, com tanta 
percuciência. com tanta capacidade, ain9~ deixa .n:uito a _?e.sejar, 
como bem reafirmou o nobre Senador. i-l'ao admitimos, nao con­
cebemos, que depois de tantos anos de sacrifícios, de, i~justíças 
praticadas contra homens de bem, contra servidores publico~, se­
jam eles aínda obrigados à humilhação de requerer. de pie1te?-r. 
dos poderes constituídos a sua volta, o seu remgresso ao serviço 
público. pois assim prescreve a legislação que está em vias de ser 
adotada e aprovada pelo Congresso, sob Mensagem do Presidente 
da República. Os servidores que foram punidos terão ainda a 
humilhacão de virem procurar os Governadores de Estados, os 
seus sup~riores, para pedir, para implorar o seu regresso ainda 
.sob o arbítrio e sob a condiçáo de lhes poderem ser negados esses, 
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direitos mais legítimos. Essa a observação que eu queria fazer, 
trazendo as minhas_congratulações ao brilhante pronunciamento 
de V. Ex.a 

o Sr. Henrique de La Rocque I ARENA - MA 1 - Pern1ite 
V. E.x.a mais um aparte, nobre Senador? 

O SR. LAZARO RARBOZA IMDB - GO> -- Permita-me Ex.• 
que em primeiro lugar eu aprov~ite a oportunidade QUe me deu o 
eminente Senador da Paraíba, trazendo para este discurso coloca­
çõe-:s preciosas, para sobre elas tecer rápidos comentãrios e. em 
seguida, ouvirei V. Ex.1\ para concluir o meu díscurso Jogo depois, 
porque não quero furtar horário do eminente SE-nador pelo Paraná, 
Sr. José Richa, que também pretende usar da tribuna, nesta tarde, 
para tratar de assuntos da maior importância para o País. 

O Sr. Henriqu~ de La Rocque tARENA -MAl -Muito obri­
gado. 

O SR. LAZARO BAitBOZA !MDB- GO> -Ao eminente Sena­
dor pela Paraíba, meu honrado companheiro de bancada, Cunha 
Lima, homem que nesta Casa. à altura das tradições daquele 
bravo Estado, substituiu Ruy Carneiro, devo dizer a V. Ex.a. meu 
prezado companhetro, que. em verdade, todas as conquistas cita­
das pelo eminente Senador paraibano. conquistas do povo brasi­
leiro, foram cavadas dia a dia .. minuto a minuto, centímentro a 
centímetro, pelo Movimento Democrático Brasileiro. E esta Casa 
~Seria desmemoriada se não atribuísse o caminho da chamada aber­
tura política ao Partido da Oposição, que agora a maioria tenta, 
por todos os meios, sepultar. porque o MDB tornou-f;e a voz da 
Nação. Senão vejamo.'>: já pregávamos o habeas corpus quando 
pr~ticamente ninguém tinha coragem de sobre ele falar. 

No programa do MDB. registrado no Tribunal Superior Elei­
toral, estâ com todas as letras. esta bela palavra, "anistia", como 
o ínstr·umento eficaz, o único para possibHitar a pacificação da 
tarnilia brasileira. 

A reconquista de parte dos predicamentos da Magistratura, 
que não foram totais porque a chamada Reforma Judiciária. em 
verdade. acabou criando prob1emas ainda maiore.s para a Justiça, 
numa prova eloqüente de que os iluminados do Planalto não têm 
lxms conselheiros, nem são tão iuminados assim. porque deixam 
de ouvir a Nação; também aquelas poucas prerrogativas que foram 
reconquistadas, foi obra da Nação inteira, consubstanciada na 
pregação do Movimento Democrático Brasileiro. 

Vamos, efetivamente, aceitar o projeto de anístia que aí está, 
depois de tentár melhorã-lo por todos os meios. assim como vamos 
tambérn continuat lutando pela convocação de uma assembléia 
nacional constituinte, único meio capaz de dar ao BrasH. não um 
arremedo de Constituicão como esta que ai está, uma carta ou­
totgada. por quem não· tinha competência para fazê-lo por quem, 
na. realidade. ilegalmente, assomou-se do Poder para evitar uma 
Carta à mania dos reis antigos, dos tempos medievais, copiando o 
L~t-:tat c'est moi do poderoso monarca francês, mas uma Carta 
Constitucional que nasça da vontade do povo brasileiro e seja, 
e!etívn.mente, a l~i a espantar a antilel e a levar o Brasil para 
os floridos campos da democracia e da Uberdade. 

Ou co V. Ex. a, Senador Henrique de La Rocque. pedindo-lhe 
brevidade no aparte, que é sempre ilustrativo, para não faltar ao 
Senador José Richa o tempo de que deve dispor nesta tarde. 

O Sr. Henrique de La Rotque \ARENA- MA I -Se rã re3lrnen­
te. o último aparte que a bondade de V_ Ex. a permite que formule­
mos na sessão de hoje, Considero a anistia tão importante que rogo 
ao exemplar Senador Cunha Lima e a V. Ex. a que ao invés de afir­
m3r Que ela seja uma conquista do MDB ou da ARENA, represente, 
na realidade. uma conquista da Pátria por inteiro. Gostaria de 
assinalar a V, Ex.lt que a nossa luta. nobre Senador - eu o convoco 
para ela - é muito grande no estudo desse projeto. N'ós dois. 
V. Ex.• e eu. temos um compromisso de honra de uma repar-ação 
para com um amigo comum. Neste projeto. e eu já a examinei 
em profundidade. esta faltando alguma coisa para garantir aque­
les que foram punidos, uma indagaGào que reputo importante. a 
razão de ser do ato da punição. V. Ex. 11 sabe que um homem 
1lu3tre. mru amigo e amigo de V. Ex:'~. um homem de bem. um 
homem sério. o jm·nalísta Jaime Càmnra, foi cassado. Assumi 
comigo mesmo um comptonüsso. desde o dia da sua cassação, 
dii' lutar par3. vê-la urn dia anulada. E. Sr. Presidente. conversando 
com o nobre Senador Lãzaro Barboza. ouvi de S. Ex.a a declara­
~i\o de que com o mesmo ent.usiasrno. com o mesmo interesse, 
C()m a me.;;ma dedica:cão, V. Ex.o. haveria d(' se voltar para que 
nó.<:; dois e outros comPanheiros pudtssemos dar àquele velho com­
bütC'ntc na ddt~:oa dos interesses de Goiás e do Brasil a possibili­
dad<· de se apresentar a seus filhos e perante a :Pãtria sem a 
m.:lcub de uma c:mdenação, de uma cassação que ~le não soube 
até hoje qual fo1 a sua razão de ser. O projeto d~ anistia não 

p~rmite, no meu entender, inicialmente examinado. a forma de 
se poder indagar do motivo punitivo para JJOder contestá-lo, 
Então. convoco V_ Ex. a na hora em que este. homem extraordi~ 
nàrio que é o Presidente João Figueiredo, que aí está com ~ mãos 
estcndídas a nos mostrar, que elas não foram estendidas em vão. 
pois, jã utilizando a caneta.- permitiram que para aqui viesse essa 
mensagem, Essas mãos hão, também. de permitir tantas 1e-i~ quan­
tas forem necessârias parà que se repare as injustiças que'se pra­
ticaram neste Pais, com a qual ele, por certo, :não há de concor­
dar, porque sendo o homem que se tem revelado até hoje hâ de 
s-er o int~ressado maior em que a pacificação brasileira se faça 
com o fulcro, com a marca, com o símbolo da verdade incontes­
te cta reparação justa. Enfim. que possamos olhar um para o 
outro, com a certeza de que lutamos para (lue amigos nossos, 
companheiros noasos, irmãos nossos.- voltassem para as suas: casa.i 
tranqüilos, com a reparação que a sociedade lhes devia de longa 
data. Multo grato, Senador. 

O Slt. LAZARO BARBOZA !MDB -GOl --Eminente Senador 
Henrique de La R.ocque, V. Ex.a mexe mais urna vez com a minha 
sensibilidade ao lembrar o nome de maís um inj ustíçado de Gol~s. 
Um homem que, em verdade, não nasceu em Goiás, se não me 
falha a memória nasceu no Rio Grande do Norte. mas que ê um 
homem com raizes plantadas em Goiás, um homem que com 
seus irmãos, ajudou a construir, em meío a díf:tculdades sem conta~ 
a bela Capita1 de Goiás. a Cidade de Goiânia., que é obta de um 
bravo de um patriarca que foi, também. arr-ancado deste Senado 
da Re'públíca, quando representante dé Goiás, Já quase octógenárío, 
sem que a Nação saiba por que, refiro-me a Pedro Ludovico Tei­
xeira. 

Como daqui, também, arrancaram da cadeira, que tenho a. 
honra de ocupar. o homem que plantou Brasília no cerrado goiano. 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, V. Ex.8 ao lembrar Jaime Câmara 
mexe efetivamente, com a minha sensibiHcJade, porque me fa-z 
lemb;ar desses goianos todos. natQs ou de coração, que derrama .. 
ram seu suor no meu Estado, faz·endo com que Goiãs despertasse 
do sono letárgico em que viveu durante séculos, para ser o Estado 
relativamente pujante de hoje. 

Juscelino Kubitschek de Oliveira. depois de con~truir Brasília, 
depois de redimir Goiás, depois de abrir a. BeJém-Br-..sília como 
espinha dorsal desta Pátria. conquistou a amizade. a simpatia, o 
amor e a devoção de toda a gente goiana. E a única maneira que 
os goianos viram de premiar Juscelino pelo muito que fez por 
Goiãs, foi entregar ao estadista das Américas, quase que por una­
nimidade. um mandato nesta Casa, mandato que ele nâ<;> pôde 
cumprir. porque foL daqui arrancado. como daqui tambem foi 
arrancado João Abrahào Sobrinho, que os goianos elegeram para 
suceder a Juscelino Kubitschek de Oliveira, como da outra Casa 
do Congresso Nacional arrancaram An tõnio Magalhães, Paulo 
Campos. Paulo Campos. que V. Ex:.~~. conheceu e que por certo 
aprendeu a admirar, Homem de uma formação espiritualista que 
encanta. de uma simplicidade que emociona, e que irradia erudi­
ção e amor à humanidade! 

Vou encerrar, Sr. Presidente. Srs.· S1madores, dizendo que, 
em verdade, nós, da Oposição, procurarenaos dar a contribuição 
mais válida possível no sentido de aperfeiçoar o projeto de anistia 
encamfnhado ao Congresso Nacional. expungindo-o de falhas como 
aquelas que tive a oportunidade Cie apontar, de outras tantas 
que nenhum de nós ainda pôde perceber. e de muitas outras que 
o es:pirito lúcido do Senador Henrique de La Rocque. já percebeu, 
como esta que ê a de não permitir àquele:3 Que foram punidos ter 
acesso aos autos e saberem por que permitir àqueles que foram pu­
nidos dando uma satisfação à História, urna satisfação aos póste­
ros. porque, realmente. uma das grandes Injustiças cometidas, tão 
grande quanto as cassações e as pf!rsegulçôes ínju~tás, foi o fato 
(je a chamada ReYolução de 1964 jogar na mesma bacia das águas"' 
contam!nada.s da corrupção homens como Jaime Câmara, puro, 
trabalhador, íntegro e honrado; homens como Pedro Ludov1co 
Teixelra, homens como seu filho, que governav'a Golás, homens 
como tantos e tantos outros brasileiros injustiçados, aos quais jà. 
me referi, e a tanto outros que a exJgüidade do teinpo e da me­
mõria não me permitiram citar. 

E vamos tentar, assim. agora que os tempos efetivamente pare­
cem estar mudados, se lá do Olimpo, haverá a consciência de que 
a Nação também tem suas vozes e tem o direito de, por elas, 
manifestar-se. Assim. quem sabe, o projeto de anistia encaminhado 
ao Congresso Nacional passa vir a /lier o instrumento da verdadei­
ra pacificação brasUeira. Que Deus nos ajude~ 

Muito obrigado. Sr. Presidente c Srs. Senadores. (Muito bem! 
Pabnas. O orador é cUmprimentado.) 

O ~R .. PRESIDENTE I Gastá o Müllt~r) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jorge Kalume. 
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O SR. JORGE KALUME <ARENA - AC. :Pronuncia o seguinte 
discu'rso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Sempre sensível e admirador daqueles que ajudaram a cons­
trUir a nossa Pátria - isto pela minha própria formação - sou 
levado a meditar permanentemente acerca das obras realizadas 
pelos nossos antepassados, que deram tudo e nada receberam, que 
deram tudo de si sem pensar em si. 

Sentindo, nos dias atuais, no mundo hodierno, o indiferen­
tiSmo até gritante acerca dessas personalidades, leva-me Sr. Pre­
sidente a manter viva a chama do reconhP.cimento e foi por isso 
que, quando éramos Deputado, no período de 63 a 66, apresenta­
mos um projeto criando o Dia Nacional da Cultura, em homena­
gem ao grande, saudoso e inesquecível Ruy Barbosa, hoje lei san­
cionada pelo então Presidente Emílio Garrastazu Médici, o Brasil 
toOO, a 5 de novembro de cada ano, lembra a figura de Ruy Bar­
bosa. E é com esse espírito, dentro dos princípios que norteiam 
a minha vida que quero, nesta última sessão deste semestre1 apre­
sentar um Projeto que autorize o Ministério da Educação e Cul­
tura, através do Conselho Federal de Educação, a incluir nos cur­
rículos dos estabelecimentos de ensino de 1.0 e 2.0 graus e Supe­
rior, estudo sobre as vidas do Coronel José Plácido de Castro e 
do Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. Aquele jã falecido e este ain­
<la vivo, para nossa alegria. 

Na nossa justificação dizemos que o projetQ visa preencher 
lacuna no ensino de nossa História. 

1: o seguinte o teor de meu projeto, Sr. Presidente: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 DE 1979 

Autoriza. o Ministério da Educação e Cultura, através 
do Conselho Federal de Educação, a incluir, nos currículos 
dos estabelecimentos de ensino de 1.0 e 2.0 graus e Supe­
rior, estudo sobre as vidas do Coi-onel José Plácido de 
Castro e do Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Conselho Federal de Educação autorizado a 

incluir nq núcleo comum obrigatório, em âmbito nacional, nos 
estabelecimentos de ensino de 1.0 e 2.0 graus e Superior, estudo 
sobre as vidas do coronel José Plácido de Ca.'ltro e do Marechal­
-do-Ar Eduardo Gomes. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data da- sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-_se as disposições em contrário. 

Justificação 

o presente proj'eto visa à pr~ncher lacuna no ensino de 
nossa História. 

Referir-me-ei inicialmente sobre Plácido de Castro para es­
clarecer que quando Presidente da República o Excelentíssimo 
Senhor General Emílio Garrastazu Médici. sua Excelência o ho­
menageou, através -do Decreto n.o '11.355, de 10-11-72, criando a 
j'ComlssOO Nacional para programar e coordenar as .comemora­
ções do Centenário de José Plácido de Castro, e dã outras provi­
dências". 

Era Ministro da Educação, nessa época, o nosso eminente 
Lider, essa figura fulgurante de político e de estadista. que é o 
Senador Jarbas Passarinho. 

o Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA} - Multo obrigado. 
O SR. JORGE KALUME (ARENA - ACJ - Dando continui­

dade Sr. Presidente, dizemos: consubstanciando a apresentação 
do pfojeto, não poderíamos deixar de acrescentar, na justificati.va 
da proposição, a íntegra do texto de autoria de P.J. Mallet Joubm. 
constante da obra de Castilho.s Goycochêa. intitulada "O Espirito 
Militar na Questão Acreana"; porque, mesmo considerando-se a 
.síntese como registrou os didos sobre a vida de José Plácido de 
Castro achei que a sua transcrição oferece subsídio para um me­
lhor julgamento por parte dos eminentes Senhores Senadores 
acerca dessa personalidade marcante da noss~ história e, lamen­
tavelmente _ignorado por muitos brasileiros. 

Mallet Joubin ressalta no texto sobre o centenário de nasci-
ment<> de :Plácido de Castro. Libertador do Acre: 

"O Governo e povo brasileiros comemoram, no corrente 
ano, o centenário do nascimento de Plácido de Castro, 
Libertador do Acre, magnífico exemplo de lealdade e bra­
vura, perseve·rança e desinteresse a serviço de um nobre 
ideal patriótico". "Nascido no extre!ll{l meridional da Pá­
tria e.ste ínclito rio-grandense exerceu nos descampados 
suli~os a arte da Guerra e as virtudes varonis de sua 
gente. Transplantada para a selva amazôn!ca, sua· 3:tua­
ção político-militar, de homem de fronteira. refleti? .a 
mesma vocação de unidade- do povo brasileira, apanag1o 
de todos os construtores da nacionalidade". "0 chefe da 
Revolução acreana, que teve início a 6 de agosto de 1902. 

nasceu na cidade· de São Gabriel, no Rio Grande do Sul. 
a 12 de dezembro de 1873, sendo seus pais o Capitão Pru­
dente da Fonseca Castro. veterano das Campanhas do 
Uruguai e do Paraguai, e Dona Zeferina de Oliveira Cas­
tro." 
"De ascendentes paulistas, corria em suas veias o san­
gue bandeirante, como o dos famDsos Domingues, Capi­
tães-mores e capitães de bandeira, que ajudaram a dilatar 
os horizontes da Pátria, em audazes incursões nos ser­
tões ignotos de Goiás e Mato Grosso, Guiará e Rio Gran­
de, nos séculos XVII e XVIII." 

"Um de seus bisavós, Joaquim José Domingues, foi com­
panheiro de Borges do Cant-o, na conquista das Missões. 
em 1801, quando este território foi incorporado à comu­
nhão brasileira, alargando a fronteira sul-rio-grandense." 
"Recebeu, na pia batismal, como herança e mensagem, 
o nome do heróico avô, o major José Plácido de Castro, 
,paulista. de velha cepa luso-espanhola, que tomou parte 
nas Campanhas Cisplatinas, radicando-se, depois, no Rio 
Grande do Sul." 
HDesde a m-eninice, Plácido de Castro ·revelou raras quall­
dades de caráter, ~nteligência e vontade. Sua personali­
dade, precoce, como que o predestinava ao desempenho de 
papel preeminente 'na sociedade em que nascera:· 

"A decidida vocação militar levou-o a assentar praça de 
Cadete, em dezembro de 1889, no 1.0 Regimento de Arti­
lharia de Campanha, o famoso "Boi de Botas", com sede 
em sua cidade natal." ' 
"Matriculou-se, após, na Escola Militar do Rio Pardo, on­
de concluiu o curso preparatório com notas plenas, muito 
se distinguindo no estudo da Matemática, da Geografia· 
e da História. Em 1893, passou a freqüentar a Escola Mi­
litar de Porto Alegre, estabelecimento este que foi fe­
chado em setembro desse mesmo ano, por causa da Re­
volução Federalista." 
"O Cadete Plácido de Castro, fiel a suas convicções polí­
ticas, incorporou-se às tropas revolucionâ.rias do General 
Joca Tavares, com as quais teve o seu batismo de fogo 
no sangrento combate d_o Rio Negro onde, a par de in­
trepidez, revelou extrema generosidade para com os ven­
cidos. Depois, no cerco de Bagé, em destemida incursão 
noturna plantou uma bandeira junto à trincheira prin­
cipal das forças sitiadas." 

"Serviu à causa federalista com bravura e constante 
devotam-ento, atingindo o posto de major, aos 21 anos de 
idade." 
"Quando, em 1896, foi assinada a paz, Plãcido de Ca.stro 
não aceitou a anistia concedida pelo Governo FederaL Não 
retornou à Escola Militar para terminar o seu curso. Obte­
ve baixa das fileiras do Exército e transferiu-se para o Rio 
de .Janeiro, onde exerceu temporariamente a.s funções de 
Inspetor de Alunos do Colégio Militar, funções estas que 
lhe possibilitavam o estudo para ingressar na Escola Poli­
técnica. Em maio de 1898, pediu demissão desse emprego e 
foi trabalhar. por pouco tempo, como Ajudante de Fiel de 
Armazém das Docas de Santos." 
uEm 26 de fevereiro de 1899, tra.slada-s·e Plácido de 
Castro para a Amazônia com o fim de trabalhar como agri­
mensor. De Manaus, sobe o rio Amazonas, e interna-se 
nos rios Purus e Acre, em trabalhos da sua nova profí.ssão, 
para a qual estava provisionado com a respectiva Carta. 
Em julho de 1902, jã se achava no Alto-Acre. demarcando 
o Seringal "Vitória~'. 
"Já. haviam fracassado três moviment.os revolucioná­
rios, em 1899 e 1900. que pretendiam tornar o Acre inde­
pendente. Apesar disso, o irredenti.smo continuava a im­
perar na consciência dos acreanos, que firmaram o dir-eito 
do uti possidetis na terra que haviam desbravado e ocupa­
do. Agravou-se ainda mais o desgosto dos seringueiros e 
seringalistas quando o governo boliviano efetuou o arren­
damento do Acre a um sindicato estrangeiro. que viria ex­
plorar toda a indústria extra Uva da borracha." 
"Plácido de Castro, presente no teatro desses aconte­
cimentos, estava talhado para a situação que se apresen ... 
tava. Espírito lúcido e perscrutador, já conhecia em todos 
os seus detalhes os aspectos internacionais, econômicos e 
militares da questão a.creana. Possuidor de acentuada for~ 
mação militar, haurida na caserna e nas escolas do Exér­
cito, a sua honorabilidact.e e rígida têmpera de soldado. 
apenas encoberta pela simples blusa de sertanista, torna ... 
ram-no o homem providencial, o chefe nato, aclamado por 
todos, capaz de inspirar confiança, reunir todos os recur ... 
sos, conglomerar todas as energias para o grande esforço 
de libertação do Acre." 
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"Em plena Amazônia, como que se dá a encontro do 
homem com o seu destino. no exato momento histórico." 

''A 6 de agosto de 1902, o jovem rio-grandense, de ape­
nas 28 anos de idade, deu início à Revolução, com o ataque 
a Xapuri. e a proclamação. no dia seguinte, do Estado In­
dependente do Acre. Poucos dias depois, à frente de peque­
no efetivo, tem um encontro com uma coluna do exército 
regular boliviano. ao mando do coronel Rojas, com tropas 
três vezes mais numerosM, emboscadas em posição vanta­
josa." 

··Reorganizando sua tropa, com maiores efetivos, re­
crutados entre os seringueiros, Plácido de Castro reassumiu 
a ofensiva. De vitória em vitória, usando de toda sua ver­
sátil capacidade militar, na.s marchas e surpresas, nru; 
guerrilhas na selva e na guerra de sítio, libertou todo o 
tenitório." 

"Os combates de Telheiro, .Bom Destino e Santa Rosa; 
os assédios e capitulações de Volta da Empresa e Porto 
Acre deram ao incansável Campeador o dominio comp;eto 
do Acre." 

'·No final da campanha, o exército acreano, numeroso 
e disciplinado, atuava como um só homem. conduzido pela 
vontad-e férrea e pela forte personalidade de seu chefe " 

''Depois de assinado o honroso modus vivendi entre os 
governos do Brasil e da Bolívia, a 21 de março de 1903, 
Plácido de Castro, patrioticamente. desmobilizou as .suas 
forças -e entregou o controle da região em litígio às tropa.s 
de ocupação do Exército brasileiro." 

"Reconhecendo a beligerância do "Estado Independen­
te do Acre". proclamado por Plácido de Castro, o governo 
brasileiro, pela ação do ·Barão do Rio Branco, negociou 
com a Bolívia o Tratado de Petrôpolis, que incorporou de­
finitivam-ente o Acre ao nos.so território." 

"Magnânimo e cavalheiresco, Plácido de Castro, ainda 
em vida, encontrou, no depoimento de seus adversários da 
véspera, a consagração de um julgam-ento que o honra tan­
to quanto aos valentes soldados bolivianos aos quais foi 
obrigado a. combater." 

''Por toda parte onde andou, quando veio ao Rio de 
Janeiro, após a pacificação do Acre, foi aclamado como 
autêntico h-erói nacional. "Pai do Acre", "Libertador do 
Acre", "Fundador do Acre'', foram alguns dos muitos tí­
tulos que o povo e a imprensa lhe deram nessa ocasião." 

"A ação militar do "Libertador do Acre" e a obra di­
plomática do insigne Rio Branco incorporaram ao terri­
tório nacional uma área de cerca de 153.000 km:: de terras 
totalmente desbravadas e povoadas por brasileiros, e que. 
por um determinismo geopolítico, sempre deviam. pertencer 
ao Brasil, como pertencem. constituindo o atual estado do 
Acre " , 

MARECHAL-DO-AR EDUARDO GOMES 

Figura l-egendária que com indesmentido patriotismo sempre 
foi um fiel servidor da Pátria brasileira, visando apenas o bem­
estar nacional. Sempre preocupado com 8S problemas que afligiam 
o povo brasileiro procurou por todos os meios ao seu alcance, senão 
solucionar pelo menos minimizar e o fez através de audácia cria­
dora ou indo ao encontro dos s-eus patrícios nos lugares mais re­
cuados da Pátria, através dos aviões do C-orreio Aéreo Nacional, que 
ajudou a criar e foi um dos seus mais acendrado.s e animadores 
desde quando surgiu o Correio Aéreo M1iltar. 

Transcrev-erei trechos de meu pronunciamento do dia 12 de 
junho deste ano, na Tribuna do Senado pela oportunidade ·de mi­
nhas palavras sobre ess-e brasileiro que se engrandeceu com o pas­
sar dos tempos. 

Merece citação especial seu destemor pela causa democrática 
que abraçou desde os albores de sua mocidade ao participar dos 
18 do Forte de Copacabana e seu insurgimento ao Estado Novo de 
1937 e como prova da sua coerência de atitude que lhe era e ê 
i.na.ta: 

"Correio Aéreo Militar ·e Correio Aéreo Nacional fun­
diram-s-e definitiva e majestosamente no Correio Aéreo 
Nacional, hoj.e o popularm-ente conhecido CAN, que teve a 
animá-lo, encorajã.-lo, materializá-lo, como seu verdadeiro 
condutor, a figura ímpar e brava de Eduardo G:Jmes! Seu 
esforço foi de tal magnitude em prol desse serviço, .sua 
obstinação de tal profundidade que conseguiu superar os 
incrédulos, os pessimistas, e mantê-lo altaneiro, inexpug­
nável, triunfante e gigantesco a cada dia que passa Tal­
vez o CAN já estivesse soterrado, com história triste, se 
não fora a -energia hercúlea de Eduardo Gomes - ahna 
do Correio Aéreo Nacional! 

"José Garcia de Souza, também um dos entusiasta..<; do 
CAN, regist1·ou com justiça: "Há, no BJ·asil. entre muitas 
coisas de que nos podemos orgulhar, nm~ ,_sem pa.r no 
mundo: O Correio Aéreo NacionaL'' .~::· · 

"O CAN teve, desde a sua. criação. os mais dignos e 
briosos oficiais que se transformaram nos gigaiJites. que­
cha.ntaram os primeiros marcos da v·erdadeira epopéia, 
destacadamente ''Eduardo Gomes", apóstolo do "credo .. 
do Corré1o Aéreo Nacional é, hoje, o sa;:erdote da religião 
da Aviação." 

"Todos os órgãos. dos mais variados Ministérios CiVis, ser­
viram-se e servem-se do_ CAN pela sua eficiência desde 
a sua implantação. O saudoso Ministro J'. P. Salgado Fll\1o 
reconhecia q-ue "é no Correio,AéJ;eo que se inicia o conhe­
cimento do Brasil. pelos bras~ tos; devemos todos nós, a 
esses patriotas estóicos, uma grande gratidão que não se 
pagará nunca, a não ser com o me.smo ~;entimento de--bra.­
silidade e de patriotismo que todos eles .sentem e só por ele 
vivem, pelo bem da Pátria." 

Complementando a justificativa da proposição, enfatiZamos o 
eurriculum vitae do honrado Marechal-do~Ar E!duardo Gom,es: 

Uata de nascimento: 

20 Set 1896 
Naturalidade: 

Rio de Janeiro 
Filiação: 

Luiz Gomes Pereira e Jenny de Oliveira Gomes 
Data de Praçá: 
13 Ali: 1916 
Promoções: 
Aspirante - Dec de 11 dez 1918 

2.0 Tenente - Dec de 30 Dez lill9 

1.0 Tenente - Dec de 5 Jan 1921 
Capitão - Dec de 15 Nov 1930 
Major - Dec de 20 Nov 1930 
Tenente-Coronel - Dec de 16 Jun 1933" 
Coronel - Dec de 3 Mal 1938 
Brigadeiro-do-Ar - Dec de 10 Dez 1941 

Major-Brigadeiro - Dec de t Set 1944 

Tenente-Brigadeiro - Dec de 3 Out 1946 

Marechal-do-ar - Dec de 22 Set 1960 
Cursos: 

Artilharia 
Observador de A viação 
Engenheiro 
Aperfeiçoamento de Oficiais Aviadores 
Estado-Maior do Exército 
Escola Superior de Guerra 

Comando e Estado-Maior em "Comamand and 
General Staff School - Fort Leavenworttl - Kansa.s - USA" 
"Senlor Oflicer" em "AAF Special Staff School" - Orlando -

Flórida - U.S .. ~. 
.Principais funções: 

Adjunto do Departamento de Pessoal do Mlnl!ltério da Guerra 
Comandante Interino do Grupo Misto de Aviac;ão 
Chefe de Divisão ~a Diretoria de Aviação Militar 
Comanctax:te Interino do 1.0 Regimento de Aviação 
Chefe do Serviço de Rotas e Bases Aét'ea.s na Diretoria de 

Avia1;ão Militar 
Comandante das 1.a e 2.a. Zonas Aéreas 

Diretor-Geral de Rotas Aéreas 
Presidente da Comissão Militar Mista Bra.sll-Estade.s . .UnÍdos 
Ministro da Aeronáutica por duas vezes 
Membro da Comisão de Promoções da Aeronãutic~. 
Medalhas, Condecorações e Diplomas: 

Ordem e Mérito Militar com altas 'inSÍ!rBiàB do "Air Corps" 
dos EUA. ·o/·· ' 

Militar de Pnta com passadeira de pilí!:t-' 
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Condecoração de Grau de Grande Oficial da Ordem do Mérito 
Aeronâutico 

Medalha Cruz de AViação 

Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar no Grau de Comen-
dador 

Comendador da Legião de Honra da República Francesa 
Medalha de Campanha no Atlântico Sul 

Medalha do Pacificador 

Diploma de Curso de Estacto .. Maior e Supervisor de comando 
Diploma do Curso da Escola Superior de Guerra 
Diploma de Oficial Superior realizado na Flórida - EUA. 

Comendador da Legião do Mérito dds EUA 

Grau de Oficial da Ordem Nacional do Mérito da República 
do Paraguai 

Comandante Honorário da Divisão Militar do Império Britânico 

Grande Oficial da Ordem do Mérito Naval 

Comandante Piloto Honorário da Força Aérea Equatoriana! 
Elogios e Louvores: 

Contam 41 (quar·enta e um) elogios individuais e 5 (cinco) 
louvores. 

Observação: 

1. Transferido para a R/R por Decret~ de 22 de setembro de 
1960, no posto de Marechal-do-Ar, por contar mais de 25 (vinte e 
cinco) anos de serviços e por ter cumprido missões de patrulha­
mento no Atlântico Sul; 

~ 

2. Reformado por Decreto de 6 de julho de 1965, por ter atin­
gido a idade-limite de permanência na Reserva Remunerada. 

Certo de qu-e nosso projeto se enquadra nos objetivos do Go­
verno Federal, em homenagear os grandes vultos de nossa história, 
esperamos contar .com o apoio dos eminentes membros do con­
gresso .Nacional, ,pois a aprovação deste projeto repre.sentarã mais 
um serviç'o do Legislativo à História do Brasil. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JORGE 
KALUME EM SEU DISCURSO: 

DECRETO N.0 71.355, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1972 

Cria Comissão Nacional para programar e coordenar 
as comemorações do Centenário de José Plácido de Castro, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con­
fere o art. 81. item. III, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Fica criada Comissão Nacional para programar e 
coordenar as comemorações do Centenário de José Plácido de 
Castro. 

Art. 2.0 Ao Ministério da Educação e Cultura competirá a 
designação dos membros da Comissão a que se refere este Decreto. 

Art. 3.0 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário, 

Brasília, 10 de novembro de 1972; 151.0 da Independência e 
84.0 da República. - EMtLIO G. MÉDICI - Jarbas G. Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Richa. 

O SR. JOSE RICHA (MDB - PR) - Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, realiza-se, no meu Estado, no Município de Medianeira, 
Qeste do Paraná, uma reunião bastante importante. onde deverão 
estar presentes quase todos os deputados da nossa Bancada na 
Assembléia Legislativa do Estado, mais as lideranças municipais 
do MDB daquela região, além dos produtores agropecuaristas de 
todo o oeste. 

O que vai ser discutido nessa reunião? Basicam-ente, os assun­
tos de interesse do oeste dJ Paraná, de um modo geral, e notada­
mente o assunto mais destacado há de ser aquele que. no momentn, 
não só ocupa no meu Estado o maior espaço nos órgãos de comu­
nicação como também, na realidade, diz respeito a um assunto 
da maior importância para a economia do meu Estado. cujos 
reflexos sociais já se fazem .sentir de uma maneira bastante 
drástica. 

O assunto que deverá dominar, prioritariamente, as discussões 
nessa reunião, é o da nota promissória rural. Mas há. também, 
um outro assunto que será discutido: é o de emprestar a .solida­
riedade de todas as lideranças do MDB do Paraná a um grande 
companheiro nosso, vereador, advogado no Município de Media­
neira, Adolfo Mariano .da Costa, que ~e tornou como que uma 

espécie de Iider regional, fazendo com que os interesses maiores 
dos agropecuaristas daquela região e do Estado inteiro tivessem 
uma ressonância melhor. Exatamente porque ist.o. de certo modo, 
contraria muitos interesses, os poderosos do município estão cas­
Bando seu mandato de vereador. 

Sr. Presidente. por que um assunto como este. a nota promissó­
ria rural, desperta tanto interesse? Na realidade. é um assunto 
que está transtornando a economia do meu Estado e causando 
tão graves problemas no plano social, que medidas urgentes terão 
que ser tomadas. E só agora, finalmente, depois de tantos anos -
porque esse é um problema que se arrasta desde 1967, quando a 
nota promissória rural foi instituída - só agora, repito, vem o 
Governo dedicando a atenção que o assunW merece. Mas foi preciso 
que muitos prejuizos causasse, aos agropecuaristas da região. e. 
mais do que isto, foi preciso que morresse gente, que morressem 
pessoas para que este assunto pudesse chegar até a esfera federal. 
de onde deve emanar a solução para ele. 

Em que consiste essa nota promissória rural? Trata-se. Sr. 
President-e, de um documento que o produtor, na maioria das ~ezes 
homem simples, recebe quando vai entregar seu produto agncola 
ou o seu produto da pecuária. Ele entrega seu produto e recebe 
do comerciante uma nota promissória rural em que, para ser 
descontada no banco, é preciso não só o endosso como o aval do 
produtor agropecuarista. A quanto montam aproximadamente os 
recursos só nesta região oeste do Paranã? A 130 milhões de cruzei­
ros em notas promissórias rurais, todas elas com o aval e o endosso 
do produtor. 

Como dizia eu. este pr-oblema é tão grave que muitas já foram 
as perdas de vidas humanas, desesperados, sobr.etudo quando 
recentemente ocorreu a falência do maior grupo de frigorífico 
daquela região. Os bancos, ao invés de acionarem aqueles -que 
compraram o produto e pagaram em nota promiss?ria .r~ral, pa~­
saram a acionar o produtor, porque acharam mais facii e mais 
prático. Essas ações têm levado ao desespero milhares _e. milh3:r~s 
de familias. Aproximadamente nestes 90 ou 120 4ias, vanos SUlCI­
dios se verificaram nessa região do Paraná; trê.s suicídios no Muni­
cípio de Medianeira, um na Linha Alegria, um no Distrito ?e 
Missal outro no Distrito de Jardinópolis, um no Município de Sao 
Miguei do Iguaçu, um po Município de Martilândia e outro no 
Município de Céu Azul. 'Isto foi o mínimo que houve, do que con­
segui apurar, porque constam de um documento da Pastoral da 
Terra da Diocese daquela região. 

Este problema criado pelo Decreto-lei n.0 167. de 14 de teve: 
reiro de 1967 finalmente agora sensibiliza o Governo, que ha 
poucos dias ~andou um_ pr_?jeto a? Congresso Nacional. Esse 
projeto começou sua tramltaçao na cam~ra d?s Deputados, e nele 
a justificativa que os Ministros Karlos RI.Schbieter_. da Fazenda._ e 
Delfim Netto. da Agricultura, fazem ao Senhor Presld~nte da Repu-
blica, entre Outras coisas, diz o seguinte: · 

"Que vem se avolumando as reclamações contra a atual 
sistemática de comercialização de produtos de origem :u­
ral, quando utilizada a nota promissória rural, emitida 
pelo comprador dos bens." 

E ainda faz referência, principalmente após a ocorrência de 
concordatas e falências. E vai além: 

"Admitindo que se intens~ficaram nos últimos J?eses 
as gestões, inclusive no âmbi~o do Congr~sso Na~lOnaJ. 
visando a alteração da legislaçao, em especial as disposJ­
ções constantes do Decreto-lei n.O 167." 

E reconhece o Governo que a simples exclusão da co-obrigação 
cambial do produtor endossante esbarra nas _exigências da rede 
bancária. preocupada em resguardar-se conv.ententemente, quando 
dos negócios realizados com base naqueles titulas. 

É evidente, Sr. Presidente, que essa constatação ?everia ter 
sido verificada, mas ela foi feita muito tarde. Porque e cla_ro,que 
os bancos preferem cada vez mais cercar-se de garanttas, as 
maiores que a rede bancãria po.ssa obter. Por que. exatamente esse~ 
dispositivos draconianos e a verdadeira entrega do produtor a 
sanha de lÚcros cada vez maiores da rede bancária simplesmente 
recaem nos mais fracos, nos mais simples e mais humildes? Por 
que o comerciante, o industrial ou qualquer outro tipo de empre­
sário não precisa do aval de quem lhe compra o produto, para 
poder descontar esses título.s em banco? ' 

Entretanto. quando o produtor rural vai vender seu produto, 
o comprador emite uma nota promissória rural, entrega a ele 
que, para descontá-la no banco, tem de ~ar seu aval pessoal, o do 
cônjuge e ainda comprometer sua propnedade. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RSl -É verdade! 

O SR. JOSE RICHA iMDB- PR> - Vejam bem a gravidade 
disto. O produtor entregou aquilo que foi fruto do seu trabalho 
e depois ... 
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O Sr. Paulo 8rossard 1 MDB - 'RSJ - Vende o produto e ao 
invés do preço ele recebe um título e tem de avalizá-lo para depois 
teeéber. 

O SR. JOSÊ RICHA t!viDB - PRl - E na rnaimia das vezes 
acontece que os frigorificos - ou qualquer outra tipo de empresa, 
est.ou apenas citando um exemplo - quando estão em situação 
difícil, retardam o pagamento. Então começam a lncidir pesacta!'i 
obrigações financeiras sobre esses títulos e ainda o produtor nem 
tomou conhecimento do que está acontecendo. Quando o frigori~ 
fico vai à falêncía, ou .simplesmente esta em posição concordatãria. 
o banco pa..<;sa a notificar o produtor para recolher, acrescentando 
,sobte o principal todas as demais despesas financeiras, juros de 
tnota, multa. correção monetária, etc. 

É claro que não podia acontecer outra coisa. como está acon­
tecendo: suicidios, desespero, pequenos proprietários rurais que 
se veem obrigados a vender sua ptópria propriedade para saldar 
um compromisso que não é seu, que é de terceiros, porque ele JJro­
duziu e entregou seu produto. mas para receber o dinheiro teve 
que- hipotecar seus bens. inclusive. 

O Sr. Lázaro Barboza 1MDB --~ G01 ~ Petmlte-me V. Ex.a. 
nobre Senador? 

O SR. JOSE RICII.\ IMDB -- PRl ~-- Com muito prazer. Se­
nador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza 1 MDB -- GOl -Eminente Senador José 
Rícha, V. Ex.a não está pintando apena..-; o retrato do que ocorre 
13m uma região do Paraná. mas retratando uma realidade do 
. BrasiL Em Goiás. como certamente nos demais Estados da Fe­
<ieração, isto acontece com uma assiduidade de impressionar. É 
o plantador de arroz que vende sua produção de arroz ao cerealis­
ta. rec,Pbe a promissória rural, endossa-a, avaliza-a, para só en­
tão operá-la sob o seu próprio cadastro. E a empresa emitente, 
,se está em condição concordatária -- não ê preciso que esteja fa­
lida - · praticamente. ou melhor. em verdade, fica fora, porque 
é acionado o pobre produtor. Esse instituto do aval, na promis­
sórla rural, precisa cte.-;aparecer e também a figura do endosso, 
cnm seu significado clássico. O endosso na promissória rural de­
veria .ser, pura e simplesmente, a prova de que o produtor transfe­
r~u o titulo, cedeu o titulo a terceiro, ao banco que o operou, qu-e o 
d~>scontou. E há "n'' meios para tesolver situacões dessa ordem. 
Agora. por exemplo. fala-se em alienar a ComPanhia Federal de 
Seguros. Por que não regulamentar o seguro de crédito dando ·Jpe­
racionalidade à Federal de Seguros para bancar o seguro de cré­
dito nesta faixa? 

O SR. JOSE RICIIA IMDB- PRl -Perfeito. 

O Sr. Laz.ãro Bat"bo-za t MDB - GQ) - De forma. eminente 
Senador Jo~é Richa, que V. EX.3 está retratando a situação do 
Brasil. Receba. portanto. a minha solidariedade. 

O SR. JOSÊ RICHA IMDB -- PR~ --Excelente a sua sugestão. 
Está aí. O Gt:lverno está para alienar a Federal de Seguros. 

O Sr. Lázaro Barboza tMDB -- 00) -~ O que é: um absurdo. 

O SR. JOSÊ RICHA IMDB- PR1 --Já é um absurdo, por st 
só, a privatlzação desta empr.::~sa. Esta empresa poderia. a exem­
plo de tant-os outros setores, arcar também com um tipo de res­
ponsabilidade sobre isto, que, na realidade. é lucrativo. mas não 
tão lucrativo quanto outros setores. para justificar a exist~ncia 
das empresas particulares de. 

O Sr. l ... ãzaro Barboza (MDB -- GOl -Exato. 

O SR. JOSÊ RICHA IMDB- PRI - Que sempre estão à 
busca de negócios os mais rentáveis possíveis. 

O Sr. Lázaro Barboza I MDB - GOl ~ E a minha sugestão, 
eminente Senador, vaí mais além. Todas as companhias de segu­
ros autorizadas a funcionar. na;; carteiras diversas, poderiam. para 
dar operacionalidade à Federal de ~eguros, agir com:J empresas cor­
rf'toras, carreando para ela todos os seguros desta fai::-..a. E ela os 
bancaria, porqu~ tem condições para isto. Não pra npcessário que 
a Federal de Seguros tivesse agentes espalhados no País inteiro. 

O SR. JOSt RJCUA iMDB- PR) ~ Perfeit·o. Excelent::- S\Iges­
tão. nobre Senador Lázaro Barboza. Portanto com de<spesas OIK'ra­
clona:s menores poQeria prestar grandes serviç-os em áreas onde 
normalmente nã:::~ se desperta tanto íntere.sse para as empresas de 
seguro privado. 

O Sr. I~ázaro Barboza ( MDB - GQ) ~ Exato. E o seguro de 
crédito é um desses ramos em que as empresas privadas não têm 
intcrcs~e em operar. 

O ~R. JOSE RICHA <MDB -- PR) -- Qualquer tipo de seguro 
f! altarnentc lucrativo. QlJalquer tipo. Só que -- evidente ~- as 
J)<lrt.iculares vão buscar aqueles set-Ores onde os lucros são bem 
m:üore:--. e em prazos mais curtos. 

Mas. Sr. Presidente e St·s. Senadores, o próprio Govprno_ na 
SUJ. justífic::ttfva ao pro,ieto enviado a f'"te CongrP'õ~o J'f'~0'1hece 
o total des\'irt-uamento da nota promissória rural, que mais vem se 

prestando a -formação de capital de giro de· industriais- e comer­
ciantes, com juros do crédito rural e garantia do lavrador e agro­
pecuarista, do que a qualquer amparo ao seto:r -primário, (Muito 
bt:m!) · 

Aqui estâ, emOOra tardíamente, mas nem por isso deixando de 
merecet o nosso apoiamento e o nosso aplauso -Mas, embora tar­
diamente, vem--se reconhecer um· outro tato qw~. ·além do .prejuizo 
direto, causa ainda ao setor agrícola um preju!.zo indireto, que só 
agora vem sendo reconhecido. · · 

Que prejuízo indireto e este? P: que do total do orçam-E?-nto mo· 
netárlo. uma determinada importância é destinada a financiar 
atividades industriais; e, eviüentetnente, uma parcela ê destinada 
a financiar a agricultura e a agrópecuãria. A nota promissória 
rural, além de ser uma aberração- errlt.st mesma, porque· causa' pre­
juízos enormes aos agropecuaristas. ainda cal.l-sa, indiretamente, 
um outro prejuizo, talvéz. tão grande quanto o prejuízo direto, que 
é o de estar se utilizandO de r-ecursos da agropecuária para ativi­
dades que são eminentemente mercantis, 

O Sr. Paulo Brossard <MDB - RS) -· t: verdade. 

O ~r. Lâzaro Barboza IMDB- GO) ~ S:,verdade: muito bem! 

O SR. JOSI': J,UCHA r.MDB - PRl ..;..1!: o que é que o Go-
verno JJropõe? Basicamente. duas coisas: primeiro, o cancelamen­
to do direito de regresso do endossatário contra o primeiro endos­
sante t~ seus avalistas. 

Segundo: a nulidade do aval dado em nota prQmissória rural 
pelo primeiro endossante e seu ~ônjuge . 

Perfeito; não temos nenhu-m reparo a fazer. Queremos, até, 
aplaudir essa iniciativa do Governo. Entretanto, nós ·noS permiti­
mos ac.rescentar a isto mais algu~ sugestôes. 

Por quê? Porque apenas isto que o Governo estâ propondo, 
atravé.'l de projeW de lei. que já foi aprOvado pela Câmara e que 
esta semana chegou ao Senado, não será sufkiente para coibir os 
abusos. 

Por quê? Vejam, Sr. -Presidente, Srs. SenadoreR. a gravidade: 
antes mesmo deste projet-o ser transf-brmad.o ·em lei, já. cOm~ça 
a rede bancária a e~camotear e a querer s_e tivrai" disto que o Go­
verno está mandando. E vejam com que· ·urf~éncla, Sr. Presidente, 
es.ses poderosos grupos agem; O projeto apenas foi enviado, há 
cerca de 10 ou 15 dias. Foi aprovado num tempo recorde na Câ­
mara dos Deputado.s, se não me falha a memória, em apenas 10 
dias. Chega nesta semana ao Senado; e já está a red_e_ bancária, 
tanto a oficial como a particular, a descobrl.r fórmulas para fugir 
a essas exigências do projeto. 

Vejam bem o que está aqui denunciado pelo próprio Presi­
dente da Cooperativa Agrícola de Toledo - COOPAGRO - no 
Estado do Paranã. Está aqui um telex ondf~ ele próprio reconhe­
ce a situação afJtiva da cooperativa. porqm~. ao vender os produ­
tos. ao receber nota promissória rural, ao ter avalizado ess-as 
notas promissórias rurais, no valor de 6 milhões de cruzeiros, o 
frigorífico foi à falência. E o Banco do Brasil portant-o o banco 
oficial, o que faz? O Que faz o Banco do Brasil? Exige da coope­
rativa, como tem exigido de tant()s produtores individualmente. -
e como é prãtica que o Banco do Btasil tem adotado, outros tam­
bém estão adotando - a confissão de dívida. 

O Banco do Brasil f'xig!u. da Cooperativa Agrícola de Tolf'do, 
uma confissão de dívida no exato montante da nota promisSória 
rural que a cooperativ<.. tinha avalizado e endossado. 

O Si-. Paulo BrOssard IMDB- RSl --O Banco do Brasil! 
O SR_ JOSt RICHA r. MDB - PRl - O Banco do Brasil! 

O Sr. Paulo Brossard 1 MDB - RS 1 - Heeha la ley. hecha Ja 
tratnpa. 

O SR. JOSl': RICHA tMDB - PRl -.Perfeito. E ainda mais: 
o principal, o montante das notas promíssórías rurais avalizadas, 
e, portanto. d-escontadas pela cJoperaLva, o principal era de seis 
milhões de cruzeiros. Hoje. com maís as despesas -financeiras que 
a empresa não pagou, concordatária, porque já está_ em falência, 
o Grupo RUARO, lá no Oeste do Paraná, essa dívida já· está de 
se-is em dez milhões de cruzeiros acre')centando~se as despesas 
finan~eiras. E ainda mais. Sr. Pl'esidente: tivemos denúnCia, ain~ 
da esta semana., de que um outrv expediente ·::!stá corheçandO a ser 
utiliza0o, que é o da nota promissória para.lela, com o aval cruzado. 
J!: o gerente do banco instruindo o coitado cto laVrador Simples 
que chega lá com uma nota promissõria rural para. ser desconta~ 
da. j â sa-bendo que esta nota promissória rural ppderá, quando 
cso::e projeto for transformado em lei, perder o seu valor. porque 
diz o projeto do G-overno que fica nulo o .. aval d-ado em nota. pro-· 
tnissóda rural peio primeiro endossante P seu cônjuge. Então, es­
tão exigindo uma nota promissoria par-alela e. ainda mais, con.1 
o avai cruzado. Isto é. um produtor pega. o a\Tal de seu vizinho e 
o seu vizinho, pàt sua vez. quando tiver que reali2:ar: a me.sma ope­
rar 5o, !ica co-obrigado a pegar o aval do primei.ro viZinho para o 
qua1 ele t-ambém avalizou. · 

r 
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O Sr. Paulo Brossard (MDB - RSI - V. Ex.• está fazendo 
uma gravíssima revelação. E isso é o que se pode chamar de abu­
so do poder econômico caracterizado, com a finalidade de frau­
dar a lei. 

O SR. JOSil RICHA IMDB - PRI - Perfeita! E o próprio 
Governo, de ·certo modo. confessa a sua Impotência, ao constatar 
que, realmente, as notas promissórias rurais estavam tendo a sua 
finalidade principal desvirtuada. E confessa a sua impotência 
quando alega, na própria justificativa, que "a simples exclusão da 
co-obrigação cambial do produtor endossante e.sbarra nas exigên­
cias da rede bancária, preocupada em resguardar-se convenien­
temente quando dos negócios realizados com base naqueles títulos." 

Ora, que a rede bancária vá adotar o mesmo procedimento, 
com relação aos agropecuaristas, que já adota com relação aos 
comerciantes, aos industriais e aos demais empresários. Que eXija 
o aval pessoal dos diretores, daqueles que estão emitindo o titulo, 
e não daquele que está entregando o seu produto a uma outra 
empresa_ 

Fica aqui o registro apenas do que já começa a acontecer em 
termos de irregularidades, antes mesmo de o projeto ser trans­
formado em lei, o que nos obriga, neste Congresso, não só a. ta­
zermos esta denúncia para alertar o Governo, com·o para obter 
dele, através deste alerta-denúncia, a concordância necessária 
para termos condições de apresentar algumas emendas, aqui, no 
Senado Federal, melhorando, portanto, o projeto do Governo, que 
me parece de excelente boa intenção. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE) -Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA IMDB - PRl - Po)s não. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Quero trazer 'O meu apoio 
a V. Ex.a A informação que V. Ex.a. nos traz; sobre o que está 
acontecendo mostra que se está organizando uma burla, como 
diz o Senador Paulo Brossard, à lei e à intenção do Governo que 
é justamente apoiar o produtor. V. Ex.a tem toda razão. Tem por 
isso o nosso apoio. 

O SR. JOSÉ RICHA (MDB - PRI - É como diz o Senador 
Paulo Brossard: isto aqui é um abuso do poder econõmico, que 
burla a lei, ou então, que encontra ou procura encontrar expe­
dientes para burlar as reais e, até certo modo, correta.s intenções 
do Governo e de todos aqueles que se preocupam com os proble~ 
mas nacionais. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) .-..,. V. Ex.a diz que até o 
Banco do Brasil estaria a fazer isso? Isto me parece particular­
mente errado. 

O SR. JOSÉ RICHA (MDB - PRI - Perfeito. Até o Banco do 
Brasil está exigindo das cooperativas confissões de divida, os 
bancos estão usando esses dois procedimentos: primeiro, a confis­
são de dívida; então, ele inutiliza a promissória, porque, com a 
confissão de dívida, desaparece a necessidade do Banco precisar 
dessa nota promissória rural, e segundo, exigindo a oota promis­
sória ou qualquer outro título paralelo, c:om aval cruzado ainda, 
ilaqueando a boa-fé do sinlples e coitado produtor rural. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Mais ainda: necessita­
dos. 

O SR. JOSÉ RICHA IMDB - PRl - Numa hora em que o 
próprio setor se encontra tão descapitalizacto - o setor agrícola 
inegavelmente, neste País, nesta atual conjuntura, principl3.lmen­
te no Paraná que desde 1975 não tem tido nenhuma safra regular. 
porque começou 1975 com geada; 1976 e 1977 com uma e_stiagem 
da.s mais prolongadas. Agora, este ano, novamente geada. Quer 
dizer, o setor já se encontra descapitalizado pelas próprias con­
dições de tempo. E ainda agora, Sr. Presidente, apenas um pa­
rêntese para fazer um registro, é que, na ultimtt reunião do Con­
selho Monetário Nacional, os financiamentos de custeio tiveram 
juros majoradas de 15 para 30%. 

Ora, Sr. Presidente, é uma hora muito inoportunit em que as 
aut·oridades monetárias deste País tomam uma deci$ãO dessa na· 
tureza. A hora é a mais inoportuna possível. E eu. quando cito o 
exemplo do meu Estado, o Paranà, é pOrque na realidade não 
há nenhum outro Estado do Brasil, talvez, com urna vocação 
agrícola mais acentuada do que o Paraná. E o Paraná, ao longo 
desses anos, tem sido responsável por mais de 20% do total agrí­
cola produzido no País. Portanto, é um Estado, para efeito de 
exemplo. muito rico. • 

Sr. Presidente, em que consistiria a sugestão que vamos for­
malizar nas reuniões de Comi..s.são, onde o pr-ojeto necessariamente 
será discutido e, nesta altura, evidentemente, após o recesso? 
Nossas sugestões são duas. A primeira delas visa tornar ntll? de 
pleno direito qualquer aval dado por produtor a qualquer titulo 
que corresponda à mesma importância da. produção que ele ven­
deu. 

O Sr. José Lins <ARENA - CE) - Na opertt.ção de venda da 
produção. 

O SR JOSil RICHA <MDB - PRI - Exatamente. Na opera­
ção de venda. Vamo.s supor que, daqui a algum tempo, aprovado o 
projeto de lei, o projeto transformado em lei, haja denúnda de 
um produtor qualquer de Que ele tenha um aval, ou emitiu um 
título com aval de seu vizinho. na importância de quinhent-.os mil 
cruzeiros. É fácll apurar para onde é que foi esse dinheiro; e é 
fácil, sobretudo, apurar que esse dinheiro terá correspondido exa­
tamente ao valor da produção que ele vendeu. Por esta emenda, 
fica nulo de pleno direito esse título que, na sua boa-fé, na sua 
simplicidade, ele t~nha assinado. 

A outra emenda visa fazer retroagir os efeitos dessa lei, do 
projeto do Governo, até 1967. Por quê, Sr. Presidente, fazemos 
questão de que haja esta retroação até 1967? ~ p-orque. exata­
mente, é a data do decreto-leí que instituiu e tornou obrigatôrio 
o aval do produtor rural nas notas promissórias rurais. E por 
que ousamos apresentar uma emenda dessas que tenha efeit<> 
retroativo por tanto tempo? É porque, se hoje reconhecemos, nes­
te Congresso, como o Governo também reconhece. através do pro­
jeto de lei que mandou a esta Casa, que aquele decreto-lei é iní­
quo e injusto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se ambos os poderes 
reconhecem que houv-e inj u.stiGa. nunca será tarde para reparar 
essa injustiça. 

Ent-ão, solicitamos que esta Casa dê apoiamento a essa emen­
da e à outra emenda já enunciada, que iremos apresentar quan­
do o projeto tramitar pelas comissões técnicas da Casa, o que 
tenho certeza, acontecerá logo no reinício de nossos trabalhos, 
depois do recesso. 

Sr. Presidente, restando me ainda algum tempo, eu não po­
deria deixar de aproveitá-lo - já que estava inscrito - para 
tecer mais alguns comentârios a respeito de café. Peço a tolerân­
cia desta Casa, porque ainda nesta .semana fiz um discurso de cer­
ca de duas horas sobre o assunto. 

Entretanto, a importância da economia cafeeira, neste Pais, 
e os erros que vão se acumulando a cada dia, nesse setor. jus­
tHicam plenamente. E, de minha parte, estou disposto a chegar 
à exaustão, não me importando se o café possa intoxicar esta 
casa ou a quem quer que seja, eu aqui continuarei a tratar deste 
a..ssunto, porque o meu patriotismo assim está a eXigir. 

Sr. Presidente, anteontem, o Conselho Monetário Nacional 
tomou algumas decisões, com relação ao plano de safra e ao es­
quema financeiro, para a próxima safra. Ontem. o IBC, regula­
mentando as decisões do Conselho Monetário Nacional e tornan­
do outras que são da competência do próprio IBC, baixou duas 
resoluções, a de número 41 e a de númen 42, a tratar do mes­
mo assunto. Antes de emitir a minha opinião, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, tomo a liberdade de ler a opinião de alguns ho­
mens do setor, e que, portanto, pressuponho que entendam mul­
to mais, infinitamente mais do assunto do que eu próprio. que 
não tenho nada a ver com esse setor. a não ser a natural preo­
cupação, como homem público, por um problema q'U.e interessa 
tão de perto a economia deste Pais_ e cujo.s reflexos na área so­
cial são as mais dramáticas possíveis. Vamos ver algumas dessas 
opiniões: uma delas, a do Sr. Arino Furtado, que nem conheço, 
da Cooperativa de Santa Rita do Sapucaí, no sul de Minas Ge~ 
r ais, que diz o seguinte: 

"O importante era a base do financiamento. se ela foi 
fixada em apena.s 600;- sobre o preço mínimo de garantia, 
a lavoura vai se beneficiar muito pouco." 

Uma outra opinião, do Sr. Joaquim Álvaro Pereira Neto, Pre­
sidente da Associação Brasil~ira para o Desenvolvimento da Ca­
feicultura: 

"A medida é uma nova geada no ânimo dos cafeicultores.'' 

Outra opinião. de um corretor de Santos: 

"Sugerinp_o que a autarquia suspenda imediatamente a~ 
vendas de seus estoques, através da bolsa de mercadorias 
de São Paulo ou, então, que pelo menos passe a vender 
menos, porque isso achata as c-otações. Está na hora do 
IBC começar acompanhar o volume de entrada do café 
da safra nova e permitir que o mercado chegue a seus 
preços sozinho." 

Ainda a opinião do Presidente da Associação Brasileira para 
o Desenvolvimento da Cafeicultura, que diz o seguinte: 

"É uma medida", ou são medidas. permitam-me generalizar, 
porque na realidade o que se critica é o plano de safra, o esque­
ma financeiro do Conselho Monetário Nacional, e as Resoluções 
41 e 42 do Instituto Brasileiro do Café. Diz ele: 

"Medidas absurdas e inexplicáveis, preço de garantia de 
três mil por saca nós já estamos pedindo há quase dois 
anos. O produtor não terá condições de se capitalizar." 
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Mais uma opinião, a do Diretor da Federação da Agricultura 
do Estado de São Paulo e também Vice-Presidente do Sindicato 
Rural de Ribeirão Preto. o Sr. Flávio Correa, que diz: 

"O IBC esta desmoralizando o mercado, pois os novos 
preços de garantia do café vão beneficiar os intermediá­
rios e não os produtores. Os p.rodutores já estã-o ven­
dend<) o café no pé, porque não têm condições sequer de 
pagar a colheita." 

Realmente. Sr. Presidente, é dramática a situação da agricul­
tura, de um modo geral, e da cafeicultura, de maneira particular. 
Está tão descapitalizado o setor que, como está acontecendo com 
<.1 café, que o lavrador não tem nem dinheil'o para pagar a co-
1l1f~íta e jã estâ vendendo o café no pé, também aconteceu o mes­
mo com a soja, agora, na comercialização desta última safra. 
O iavrador. fechando negócios três, quatro meses antes da co­
Lleita. porque senão ele não ia ter dinheiro para terminar o 
custeio da sua lavoura, ele não teria dinheiro sequer para co-
lher a soja. ~ 

O Sr. Paulo Brossard IMDB - RS) - Permite V. Ex.a um 
apai>te? 

O SR. JOSÉ RICHA IMDB - PRI - Com muito prazer, no­
bre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Veja V. Ex.a, Senador 
José 'Richa, como o quadro que V. Ex. a retrata não é uma peculia­
ridade do seu Estado e nem da agricultura, é do setor primário, 
de modo geraL Recebi, hoje, correspondência' do Município de 
Lagoa Vermelha, um. município que é marcadamente agrícola, 
mas também pecuário, no meu Estado. E a propôsito dos finan­
ciamentos ou da carência de financiamento do custeio para ex­
ploracões pastoris, este documento que tenho em mãos diz que 
o pr-oCedimento adotado pelo banco, além de altamente constran­
gedor para a classe, está determinando a liquidação parcial dos 
rebanhos regionais, eis que muitos criadores estão vendendo par­
tes do seu rebanho, inclusive matrizes, para liquidarem as dividas 
deC<Jrren tes dos custeios vencidos. Lá, é o café vendido na árvore; 
aqul são as matrizes. 

O SI\. JOSÉ RICHA IMDB ~ PRl - As fábricas. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS\ - A fonte. 
O SR. JOSÉ RICHA IMDB - PRl - Exatamente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rf3) - Sacrificadas para o 
pagamento d~ dívidas bancárias. Isso quando se diz que a preo­
cupação fundamental, prioritária do Governo se fixou no setor 
agropecuário. Imagine só se essa não fosse a preocupação priori­
tária! 

O SR. JOSÉ RICHA IMDB ~ PRJ- Mas, Senador Paulo Bros­
sard, esse realmente é o quadro. Isso tudo em conseqüência do 
quê? Desse injusto e cruel modelo econômico, que ainda hoje eu 
ouvi, justificando a estratégia desse modelo econômico! o Sena­
dor Jarbas Passarinho, nobre Líder da Maioria, a quem pessJal­
mente muito respeito e estimo. Entretanto, quando S. Ex.a criti­
cava não só o pronunciamento do Senador Roberto Saturnino mas 
tantos outros pr-onunciamentos que a Oposição tem, nesta Casa, 
neste Parlamento todo, e fora dele, inclusi've feito, denunciando 
todas essas distorções. Mas, por que es~a situação na agricultura, 
na pecuária? Por que a lavoura tão descapitalizada? Por que o 
cafeicultor já vende café no pé? Por que o sojeicultor é obrigado 
a vender, com tanta antecipação, a preços mais baixos a sua 
produção? Por que o pecuarista está sendo obrigado a vender in­
clusive as matrizes, que para ele é urna verdadeira f:ibrica que 
vai gerar o efeito multiplicador? 

O Sr. Paulo Brossard ( MDB - RS) - Para ele e para o País. 

O SR. JOSÉ RICHA IMDB - PR) - Exato, para ele e para 
o País. Por que tudo isso? Porque, realmente, neste País, está todo 
mundo descapitalizado. Porque esse modelo econômico tem ape~ 
nas uma preocupação, é a preocupação imediatista, monetarista, 
e dai todas as medidas tomadas no setor econômico, sobretudo na 
área da agricultura, que é o assunto que me traz, neste instante, 
à tribuna, e que são mera e simplesmente causuísticas; todos os 
procedimentos do Governo são casuísticos, no setor. O que inte­
ressa, basicamente, ao Governo é, imediatamente, quanto ele vai 
obter em dólar, quanto ele vai poder operar em cada setor. Para 
ele pouco importa se a médio ou longo prazos estejamos cada vez 
mais a depauperar e a desnacionalizar a nossa economia, porque 
o empresariado nacional, seja ele rural; industrial ou de qualquer 
outro setor, ele está sem condições diante da concorrência verda­
deiramente desleal das empresas multinacionais aqui implantadas 
no Brasíi. Ele não tem condições de concorrer com essas empre­
.sas. 

Mas, Sr. Presidente, ainda há mais e deixei por último a opi­
nião exatamente de um ex-presidente do lBC, Sr. Jaime Noguei­
ra Miranda. Diga-se de passagem, que eu me lembre, o único pre­
sidente de !BC nestes últimos 15 anos, que realmente era do setor, 

que entendia profundamente do assunto e, por isso, durou pou­
co na presidência do IBC. 

Vejamos o que ele diz: 

os no·.'os preços de garantia. não atingem nem 
mesmo os valores que o produto vem aJcançando na Bol­
sa de Mercadorias de São Paulo, onde foi colocado para 
regular os preços de comercialização, 'e ele entende que 
isso poderá implicar, agora: -numa pr~essão baixista -por 
parte dos importadores. Miranda desta•cou, ainda, que o 
escalonamentto dos preços de garantia significa aiJenas o 
acompanhamento dos índices inflacionários e não contri­
buem em nada para aumentar a rentabilidade do lavra­
dor.'' 

Agora, Sr. Presidente, me permjta apenas fOrnecer algumas 
explicações, para justificar as opiniões de todos esses homens que, 
aqui, citei e que são líderes nesse setor. Qual foi a decisão do 
Conselho Monetário Nacional? E qual foi

3 
inclusive, a sugestão por 

nós feita aqui no nosso último discurso? Era_ f:J.Ue, pelo menos, ao 
tornarmos por base· o café do tipo 7, qu.e o :es,Quema financeiro H­
xasse como base um preço de garantia de-... ~ m.ínímo, Cr$ 3.500,00 
e um financiamento, sobre esse preço de fàrantia de, no mínimo, 
80%. Mas o que fez o Governo? Adotou um preço de garantia para 
o café do tipo 7 - e eu preferi, apenas, citar esse exemplo, por-­
que senão iria causar uma confusão tremenda e iria, inclusive-, 
tornar a minha exposição mui to monótona - para o café do ti­
po 7, para o qual pedíamos um preço de garantia de Cr$ 3.500,00, 
il saca,. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Ná-o apoiado quanto a 
monótono. Quando V. Ex. a ocupa a. _tribuna, o seu discurso é mais 
:saboroso do que um bom café do Paraná. 

~- -O SR. JOSÉ RICHA. (MDB - PR l - Obrigado, Excelência, 

Em vez dos Cr$ 3.500,00 de garantia que pedíamos, o Conse­
lho Monetário Nacional fixou em Cr$ 2.700,00 e, em vez do finan­
ciamento de 80% que pedí3.mos sobre esse preço, o Governo deu 
apenas 60%. 

Ora, Sr. Presidente, porque nós - e vou rf!petir o conceito que 
Já emiti, quand~ justifiquei aquela sugest~._:- entendemos de su­
gerir o preço de Cr$ 3.500,00 como preço base, o teto, o chão. o piso 
da garantia, no interior, para o café? Simplesmente porque o 
preço de mercado jã. está bem acima diss-o. l~ é natural~ e qual­
quer leigo no assunto entende-, que se o preço d~ mercado está em 
torno ct_e 3 mil e 600 e 3 mil e- 700 cruzeiros para o café do tipo 7 e 
o Governo vem com preço de garantia, na inter-ior, de 2 mil e 700 
cruzeiros, o que vai acontecer fataJnente? o próprio G::werno vai 
derrubar os preços do nosso café-no plano lnternacional. Isto é 
uma conclusão das mais simples, é evidente, 

Pot que já não derrubou hoje? Por que não derrubou ontem 
mesmo, um dia depois da reunião do Conselho Monetário? Sim­
plesmente porque a conjuntura mundial é de escassez abS()luta do 
produto e simplesmente porque, se já oc.orreu. geada, antes de co­
meçar o inverno. é de se supor que noyas gendas -poderão aconte­
cer. Então, os importadores estão aproveitando, -enquanto podem, 
para comprar o café _brasileiro a um preço qm~ daqui a algum tem .. 
po poderia e teria obrigatoriamente que ser bem mais elevado. . 

Então, o que o Governo teria que fazeT'? Aproveitar essa atual 
conjuntura, até psicologicamente, e fixar um preço de garantia 
nunca inferior- ao preço corrente no mercado. 

Agora, por que a sugestão de 80% de financiamento sobre es­
se preço de garantia? Exatamente para evitar o S·eguinte: supo­
nhamos que não ocorressem mais. geadas es1~e ano, entãQ, a ten­
dência sería, evidentemente, o mercado irite~rnacional não conti­
nuar a esses níveis altos de preça. Ê uma conclusão lógica. Os 
preços tenderiam a se estabilizar num determinado nível. Bom en­
tão, se o IBC, por um lado dá preço de garantia muito· e1evadd, 
na hora em que o mercado chegar aos seus níveis normais, o que 
aconteceria'? O pr-odutor seria ,induzido a entregar o seu café ao 
Governo, e este, obrigatoriamente, teria que comprá-lo. Entretan­
to, se o financiamento tivesse sido elevado a 80%, sobre o preço 
de garantia, o produtor não teria nenhuma razão para entregar o 
café ao IBC. O produtor iria, estimulado ~~or um financiamento 
de 80% segurar o produto. Então, ele jamais iria exercer uma pres­
são inflacionária, porque, embora a conta café tenha um saldo 
exagerado, o Governo não tem esse dinheiro em caixa, porque já 
o gastou tapando buraco no orçamento monetário. O Govérno nãO 
tem o dinhe-iro, embora, conforme demonstrei há alguns días aqui 
no meu discurso, o saldo atuai, supõe-se, pelo menos contabilmen­
te, que esteja em mais de 100 bilhões de cruzeiros. Entretanto, o 
Governo não tem um tostão em caixa desse dinheiro, já gastou 
tudo. Assim, é evidente que se- l).ouvess.e uma pressão do produtor, 
entregando o seu produto ao-~no, o Governo teria que emitir 
para comprar esse produto. Entretanto, o nnanciamento que sai­
ria do próprio montante do orçamento df!Stinado a agricultura, 
portanto, não exerceria nenhuma pressão inflacionárijl.. O próprlo 
produtor, com esse teto de financiamento. teria condições de segu-

~:_l., 
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rar a sua prodtH:ão c não entregá-la ao IBC. ainda mais conside­
rando - repito <1 conjuntura mundial atual. A posição estatís­
tica mundial e de ::tbsoluta escassez do produto, e eu já demons­
trei isso. pnr questôf's até mesmo políticas. 

Os africanos e os centro-americanos. com os movimentos po­
líticos em seus países. têm sofrido danos irreparáveis à sua eco­
nomia e isso tem, evidentemente. exercido influência no setor ca­
fé. que representa. em muitos países africanos e na quase tota­
lidade dos centro-americanos. a principal atividade -econômica. 
Se se pegar a Colón1bia. Costa Rica, mesmo a Nicarágua e tantos 
outros países, o cate representa muito mais na economía daque­
les países do que representa para ·o Brasil. 

Os países centro-americanos e os africanos estão com proble­
mas políticos e isso exerceu influência. na produção de café dos 
últimos anos:. O Brasil sofre os fenômenos climáticos e mais a in­
comp·etência do Governo, Que têm levado o setor a uma descapi­
talização tremenda, ao desestímulo. A prova que a política do Go­
verno tem preju<iicado a economia cafeeira é que o IBC, há cerca 
de talvez 8 anos, vem financiando plantio de café e. entretanto. 
até ag.Jra não chegou nem àquele parque cafeeiro que havia pla­
nejado. Por quê? Porque está provado historicamente que nun­
ca nenhum ciclo de superprodução se verificou na mesma região 
do ciclo de superprodução anterior. O café começou no Norte do 
Brasil, desceu para o Nordeste, vefo vindo. Estado do Rio. Mina.s 
Gerais. Espírito Santo. São Paulo, Paraná. e dali não tem mais 
par.1 onde ir. Santa Catarina e Rio Grande do Sul não se prestam 
para isso. é m1.üto frio, alguma coisa foi desviada para o Para­
guai. mas o fato ê que todas as àreas dispensadas da produção 
Cc.'::se produto, jamai.s voltaram a ele. jamais Então. Sr. Presi­
dent~. a conjuntura mundial é de escassez do produto. e coinci­
dentemente o consumo mundial aumenta, e nós já demonstramos 
isso. quando dizíamos que os níVeis de consumo hoje da Comuni­
dade Européia está em torno de vinte milhões de sacas por ano. 
Os Estados Unidos, que após a geada qe 1975, quando houve um 
IJique de preços .nnt!to elevado .. e hou,yt> conseqüentemente um 
grande movimeri~,.:,.naquele País. para ~~ reduzir o consumo do 
café. já estão ç.hegando de novo, já foi-.aumentado de 1975 para 
cá. e este anQ,.j4,;c.hegou aos níveis .. ant~f)ores. já estão consumin­
do dezoito mLhões de sacas de café. Na Alemanha. pela primeira 
vez uma bebida líquida desbanca a cerveja, e café foi a bebida 
mais consumida na Alemanha. Então, enquanto de um lado o cun­
sum~ mundial esta a amentar cada vez mais. e de outro lado 
os países produtores estão cada vez mais escasseando .sua pro­
duçiío. quer por prob}emas políticos; nos países e continentes que 
aqui mencionei. o Brasil. por questões de incompetência do Go­
verno. está nesta posíção, cada vez produzindo menos café. Então. 
é evidente que os ·prejuízos são facilmente aquilatáveis. 

A Resolucão n.0 41 do IBC, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
é revoltante. ·Enquanto ela aumenta o preço de r·egistro de ven­
das em lO r,;. aumenta o confisca cambial em mais de 17<;~. Quer 
dizer. tudo aquilo que se diz aqui -- parece até que eles tém "olhei­
ros'' nesta Casa - é· sô dizer num dia -para. nJ outro dia. fa_ze­
rem exatamente o contrário. O confisco cambial, se estabi~izado, 
Sf' congelado. poderia propiciar uma transferência maior de re­
cursos ao setor, para permitir uma reabilitação. uma recuperac;ão. 
~ão. cada vez que aumenta o preço em lO r::·;_. o Governo aumenta 
o confisco em 17'>; ! 

Então, Sr. Presidente, não existe nenhuma lógica nisto. É es­
sa política desestimuladora que está acabando com o café no 
Brasil! 

O Sr. Paulo Brossard íMDB - RS) ~ Permite -o nobre Se­
nador? 

O SR. JOSÉ RICH~ fMDB- PR) -Com muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard tMDB ~ RS) - Quando, há dias, Vossa 
Excelência ocupou a tribuna para tratar deste assunto, profe­
rindo um discurso verdadeiramente notáve1, tive ocasião de di­
zer que, se estivéssemos num regime parlamentarista, no dia se­
guinte, ou o Ministro estaria aqui para. defender a sua polítíca 
e mostrar que V. Ex.a. estava em errO; ou então deixaria de ser_ 
Ministro. 

O SR. JOSE: RICHA iMDB ~ PRl Nobre Senador Paulo 
Brossard, nem seria preciso ser um regime parlamentarista. 

O Sr. PauJo Brossard <MDB ~ RS) - Acontece que o sistema 
ê outro, e muito outro. E V. Ex.a, Senador por um Estado gran­
de produtor de café. como é o Paraná, profere um discurso da 
altitude do da semana passada, e o resultado é exatamente o con­
trário, é um verdadeiro desafio àquilo que V. Ex. a disse aqui. 

O SR. JOSÉ RICH~ iMDB - PRJ - Senador Paulo Brossard, 
não precisava ser no regime parlamentarista, que eu também 
apoiaria, evidentemente, mas em qualquer regime sério .. 

O Sr. Paulo Brossard tMDB - RS) - É verdade. 
O SR. JOSÉ RICH,i\ ( MDB - PR) - As conseqüências teriam 

que se fazer sentir, porque não é possível que continuem a agir 

dessa maneira. Quando li, hojr, peJa manhã, nos jornais, as re­
soluções do rnc, aumentando em mais de 17(,; o confisco. quer 
dizer, de cada saca de café que o lavrador produz e exporta o Go­
verno fica com cento e vinte dólares; isso não tem nenhum cabi­
mento! 

O Sr. Paulo Brossard 1 MDB -- RS 1 - Era 75, passaram para 
79, e depois para 103 e agora para 120 ... De modo que, bom 
mesmo é confiscar, não é plantar, não ê trabalhar, não é pro­
duzir! 

O SR. JOSt RICHA !MDB -- PRJ -E é a isso que está sen­
do levado o agricultor. 

Nobre Senador Paulo Brossard, o que ainda mantém o la­
vrador no amanho da terra é o seu amor à terra, é o seu 1dca-
1ismo, porque não há hoje nenhuma propriedade rural, seja com 
café ou qualquer outro produto, que dê p equivalente à rentabi­
lidade de· qualquer caderneta de poupança, a mais vagabunda 
possível. O que ainda mantém este homem no trabalho da terra 
é o seu idealismo, e o seu patriotismo. e o amor à terra. 

O Sr. Paulo Bross-ard tMDB --- RS! - Mas V. Ex.3 sabe que 
isto não vale em relação apenas ao ca.fê, mas em relação a toda 
atividade agro_rastoril. 

O SR. JOSÉ RICHA fMDB- PR1 -Exatamente. Agradeço a 
contribuição de V. Ex. 3 . Estou querendo conc1uír em razão do 
tempo. 

Sr. Presidente, nobres Senadores. era hora, depois de tantos 
fenômenos climáticos adversos, de o Governo permitir que alguns 
desses recursos extras, dos que estão sendo obtidos em conse­
qüência dos fenômenos. fossem transferidos para a área de pro­
duçáo, -porque a descapitalização jâ e violenta. Com este exage­
ro do confisco, o produtor. praticamente, não vai se beneficiar em 
quase nada desses aumentos, Como ê que o lavrador·.vai fazer 
face ao aumento de investimento de capital que ele tem que fa­
zer para recuperar o cafeeiro para que imediatamente, ou o mais 
rapidamente possível. esse parque cafeeiro seja reintegrado à 
produção normal? Quer dizer, ele vai ter que gastar mats, ele 
vai ter que adubar mais a terra, vai gastar com mão-de-obra, 
vai ter que podar, decepar este café. Afinal, vai ter que gastar 
muito mais recursos para colocar este parque cafeeiro em condi­
ções de produzir normalmente. 

Mas, Sr. Presidente, percebi que a nossa luta nesta casa. 
neste Congresso, é vã. Náo adianta. Ainda ontem o nobre Se­
nador Roberto Saturnino nos brindava com um excelente discur­
so abordando aspectos da economia brasileira, do setor energé­
tico, apontando os erros, sugerindo as medidas corretoras. En­
tretanto nada acontece, nada absolutamente, parece até que ocor­
re o inverso. Eu já soube que depois do meu último discurso. 
por exemplo, ao invés de tomarem providências, ainda foram in­
trigar-me com o comércio exportador, dizendo que eu havia in­
sinuado, aq_ui. que o comércio todo é desonesto, norque ganhou 
setenta e dois milhões de dólares extras num só dia. Mas, se o 
comércio ganhou, não posso. por questão de ser simpático aos 
exportadores, deixar de reconhecer isso. Mas, em absoluto não 
acho que eles sejam os maiores culpados; o maior culpado é o 
Governo que 1hes permite ganharem exageradamente, burlando 
aquilo, contrariando aquilo que seria o curso normal dos acon­
tecimentos, ou seja. o fechamento do registro de exportação ime­
diatamente à ocorrência do fenômeno. 

O Sr. Paulo Brossard 1 MDB -· RS 1 - O que fez dois ou três 
dias depois. 

O SR. JOSÉ RICHA <MDB - PR1 - Exatamente, o que fez 
dois ou três dias depois. 

Mas, Sr. Presidente, eu já percebi que a nossa luta nesta casa 
é em vão. Entretanto. não vamos esmorecer não, isto, pelo con­
trário, servirá de estímulo para a nossa atuação. Porque o que 
importa não é colhermos, seja a curto, médio ou a longo prazo. 
ou náo colhermos nunca os frutos daquilo que a gente planta. O 
importante é que cada um se compenetre da responsabilid.ade de 
que tem, aqui, um dever a cumprir. É isto que pretendo fazer/ 
!Muito bem! Palmas./ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a pala\fra 
ao nobre Senador Paulo Brossard, para uma comunicação. 

O SR. PAULO BROSSARD lMDB - RS. Para uma comunica­
ção. Sem revisão do Grado r .l - Sr. Presidente, ocupo a tribuna, 
nestes instantes finais da sessão derradeira da presente ses­
são Legislativa, para dar uma notícia à Casa. Por duas vezes, 
ocupei esta tribuna para requerer ao Ministro da Agricultura 
providências relativas à situação em que se encontravam os agri­
cultores de São José do Norte, produtores de cebola e que se acha­
vam com 10 mil toneladas de cebolas não comercializadas. 

A primeira vez que falej, aqui, dois dias após, recebi visita 
do porta-voz do Ministro, dizendo que a providência já fora to-



Junbo de 1979 DIARIO DO CONGRE:;SO SACIONAL (Seção li) Sábado 30 3241 

mada - fato que me levou a agradecer a presteza com que a 
autoridade executiva levara em conta o requerimento formula­
do da tribuna parlamentar e reiterado por despacho telegráfico. 

Fiquei satisfeito, Sr. Presidente, mas passaram-se três ou· qua­
tro semanas e dei conhecimento ao Senado de notícia proceden­
te do meu Estado, publicada em jornal de lá, dizendo que a si­
tuação continuava inalterável. po"rque, a despeito da notícia vei­
-culada, nenhuma providência fora tomada até então. Em outras 
palavras, aquela parcela da producão nãO comercializada conti­
nuava não comercializada, e não só ·não comercializada, mas tam­
béin que se deteriorava extatamente porque Se trata de um pro­
duto. perecível, e pela falta de locais apropriados à conservação, 
a longo prazo, desse produto agrícola. 

Pois bem, Sr. Presidente. renovei o requerimento ao Minis­
t~o da Agricultura e insisti nesse requerimento, chamando a aten­
-çao, inclusive. para a oportunidade que ele perdia de fazer .~om 
que as suas palavras à política governamental ganhassem crédi­
to praticamente, objetivamente, na opinião pública brasileira. 

Dois ou três dias depois, ou no dia imediato, voltei a receber 
a palavra ministerial, de que fora tomada a providência. E dois 
ou três dias após, li. no Jornal de Brasília, esta notícia: 

"A Companhia Brasileira de Alimentos ICOBAL! já 
comprou, àesd·e o início da safra de cebola no Rio Gran­
de do Sul. 1.500 toneladas do produto, anunciaram on­
tem técnicos do Ministério da Agricultura. A informação 
rebate um pronunciamento feito no Congresso pelo Se­
nador emedebi.sta gaúcho Paulo Brossard de Souza Pin­

to, que acusou o Governo de não cumprir sua promessa 
de ''comprar tudo o que for colhido", especialmente no 
caso da produção de cebola do município de São José do 
Norte - maior produtor do País. O Ministério informou 
ainda que estas 1.500 toneladas foram adquiridas por 
um preço médio de oito cruzeiros o quilo." 

Ora, Sr. Presidente, se a notícia divulgada é a de que foram 
.a_dquiridas desde o começo da safra 1. 500 toneladas, então não 
rebate coisa nenhuma do que eu disse, porque exatamente falei 
num excesso não comercializado de 10 mil toneladas. Depois dessa 
notícia, tive a honra de receber um despacho do Ministro da Agri­
-cultura. e era do teor deste despacho que queria dar conheci­
mento à Casa. 

Disse S. Ex.a o seguinte: 

"Tenho a honra de passar às mãos de V. Ex.a relatório 
produzido pela COBAL - Companhia Brasileira de Ali­
mentos vg dando conta da real situação das aquisições 
de cebola no Município de São José do Norte vg Estado do 
Rio Grande do Sul pt. Por este relatório poderá V. Ex.a 
verificar o cumprimento da garantia dada aos agricultores 
brasileiros. de QLte não terão desperdiçado o duro trabalho 
de semear a terra vg garantia esta que tive a subida honra 
de reafirmar pessoalmente a V. Ex.a pt 

Esclareço que o relatório data de hoje - dia 22 - et 
reflete o real esforço de um organismo. governamental de 
dar apoio aos produtores de cebola do Rio Grande do Sul 
et. que as aquisições do produto não foram mais significa­
tivas em razão de uma expectativa de alta de preços por 
parte dos produtores et que não se verificou pt Não obs­
tante os preços pagos pela COBAL representavam a mar­
gem de 100 por cento sobre os custos de produção pt" 

E, a seguir. vem o relatório. que diz o seguinte: 

"Relatório COBAL 

Assunto: Cebola no Rio Grande do Sul 

No que diz respeito ã.s 12.000 toneladas denunciadas•· 

eu não falei em 12 mil, mas em 10 mil; obserVo que, em 
todas as vezes que aqui falei, referi-me a 10 mil toneladas -

"técnicos da COBAL não conseguiram detectar tal quanti­
dade do produto em disponibilidade. 

Em 30-5-79 a quantidade detectada foi de 5.000 a 6.000 
toneladas em S. José do Norte, das quais 50 por cento em 
estado de brotação, portanto imprópria para consumo." 

Aqui, portanto. a confirmação daquilo que eu disse: exata­
mente a demora na comercialização do produto ocasionara a sua 
deteriorização para fins de consumo. E em que proporção! 50°/n! 

Continuo. Sr. Presidente: 
'"Tendo em vista os reclamos da liderança local, a 

COBAL, tendo suspendido suas aquisições em 23-5-79, por 
dificuldades de aquisição. voltou a adquirir em S. José 
do Norte a partir do dia 29 de maio/79." 

Deve ter sido, Sr. Presidente, não posso precisar, depois da 
minha intervenção nesta Casa. e, portanto, de~is do meu reque-

rimento ao Ministro, dois ou três dias depois, durante o período 
de 29 de maio a 20 de junho, ou seja, do dia em ·que voltou a 
adquirir até às vésperas do despacho ministeriaL 

''Adquiriu cerca de 468.190 quilos no valor total de 
Cr$ 3.309.067,00." 

Quer dizer, neste entretempo, depois da minha reclamação, 
adquiriu cerca de quatrocentos e oitenta mil, cento e noventa. 
quilos. Ora, Sr. Presidente, eu falava em dez mil toneladas. 

O Sr. José Lins <ARENA- CE) -Permite V. Ex.a um aparte? 

O S~ PAULO BROSSARD tMDB - RS> - .Se V. Ex.• me per­
mite concluir, logo lhe darei o aparte. 

"As aquisições totais desde o início da safra a~ aquela. 
data, até 20-6, estão em 1.534.410 quilos, no valor total 
de cerca de Cr$ Il.054.000,00." 

Quer dizer que, com a notícia do jornal, a informação a que 
antes me referi está .correta. É um pouco mais de um milhão e 
meio de quilos. que é uma tonelada e meia. 

O SR. PRESIDENTE <Jorge Kalume) - Nobre Líder, tomarei 
a liberdade só de lembrar que temos uma se1;são do Congresso 
Nacional às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PAULO BROSSARD <MDB - RS) -- Enoerro :\meilla­
tamente. 

O im. PRESIDENTE <Jorge Kalume) -É só para evitar apar­
tes. Muito obrigado pela -compreensão. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE> - Eu gostaria só de dar uma 
informação a V. Ex.a 

O SR. PAULO BROSSARD <MDB - RS) -·Prossigo, Sr. Pre­
sidente: 

"A COBAL continua ainda adquirlndo o bulbo para 
consumo in natura naquela região. Con,comitantemente às 
compras para consumo in natura a COBAL vem preparan­
do outra ação, visando "enxugar" aind.a mais o mercado, 
qual seja, a aquisição do bulbo em estágio inicial de bro­
tação" 

- quer dízer, em fase de deteriorização para consumo -

"para plantio com vistas à obtenção de sementes. Essa 
operação terá início ainda em fins de junho/princípio de 
julho, utmz,ando-se produtores tradicionais de sementes 
no RS." 

Sr. Presidente, o que eu gost~ria de dizer- e o nobre Senado-r 
José Lins vai dar o seu esclarecimento logo a seguir - é que a 
providência não respondeu à minha pergunta. A menos que os 
números por mim usados de 10 mil toneladas, e eu me servi de 
números publicados lá no meu Estado, não estejam corretos. 

Mas, de qualquer forma, mesmo que sejam apenas 5 ou 6 111il 
toneladas, em verdade, depois da reclamação a aquisição não che­
gou a meia tonelada. 

Era apenas esta a observação que queria fazer, para _que não 
passasse em julgado, que a providência fora tomada, e, ao mesm.o 
tempo, para retomar e reinsistir na reclama~:ão ou no requeri­
mento já formulado. 

E antes de encerrar, Sr. Presidente, o nobre~ ·senador José ~ins 
dará uma explicação, que espero seja' satisfatória. 

' O Sr. José Lins <ARENA - CE) - V. Ex.a. dispÕe, nobre 
Senador Paulo Brossard, dos número reais, fornecidos, informados 
inclusive pelo Ministério da Agricultura. A informaç~o comple­
mentar diz respeito apenas ao porquê: realmente, ou atuaim.ente, 
parece que ainda existem cerca de 3 mil toneladas de cebOla esto­
cadas no Rio Grande do Sul e, segundo informação que _m,e foi 
prestada, a GOBAL continua comprando toda a cebola que apre­
sentada pelo produtor ·esteja em condições mínimas de ~er utili­
zada. Ultimamente, ,.a COBAL resolveu comprar inclusive· ã.s par­
tidas que não podendo ser utilizadas para al:Lmentação,. possam,, 
entretanto, sê-lo para plantio, que são as que estão btotando. 
Todavia, parece que o estoque mantido· pelos produtores o foi .por 
um tempo longo demais, e eles mesmos começaram a utilizar a 
cebola, inclusive, para adubação da terra. De qualquer modo, ·a 
informação mais importante que posso dar é a de que a COBAL 
continua comprando a cebola que se apresente com um mínimo de 
condição, seja para consumo, seja para o plantio. 

O SR. PAULO BROSSARD lMDB- RS) -·Agradeço a inter­
venção do nobre Senador e faço esta obsersva.ção, e peçó que os 
eminentes colegas ouçam e registrem: a cebola sendo utilizada 
para adubação da terra. 

Nada mais a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Colll, a palavr~ o nobre 
Senador Alberto Silva. 
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O SR. ALBERTO SILVA !ARENA PI. Lé o seguinte dis~ 
..curso.l ~ Sr. Presidente. Srs. Senadores; 

Volto ao tema do combustível. e o faço convencido de que 
ca!Je ao Congresso uma participação efetiva no proce5so de desen­
volvimento do Pais. principalmente no que tange ao combate à 
inflação. 

• Tá não é mais segredo, e a Nação deve conscit>ntizar-se de 
que não teremos crescimento a taxas desejáveis. se não vencer­
mos 8 tendência inflacionária que ameaça o nosso desenvolvi­
mento. 

Crescer a menos de seis por cento é estacionar e. pior que 
isso. P entrar em recessão. 

Está certo o Presidente Figueiredo. quando coloca como prio­
ridade um de seu Governo o combate à inflação, seguido eviden­
temente c pela primeira vez na História de nosso Pais de um 
vigoroso impulso na produção agropecuária. 

O Ministro Delfim Netto acaba de conseguir os recursos neces­
sários para a q.rrancada em busca de um aumento expressivo da 
producão agropecuária do País. 

É certo que estas medidas são essenciais e indispensáveis ao 
combate â. inflação. Entretanto, desorganizar-se-á todo o esfor­
ço dispendido. se. não encontrarmos solução imediata para tor­
narmo-nos o quanto antes ·menos vulneráveis à dependência de 
importação do petróleo. 

Ora, Sr. Presidente. Srs. Senadores, como é do conhecimento 
de todos. temos necessidade de importar petróleo no volume de que 
twcc-ssitamos. princípalmente porque nossa indústria e os transpor­
tes em geral dependem de um crescent(' consumo dos principais 
derivados obtidos da craqueificação do produto bruto importado. 

Com efeito: -apenas para citar alguns números, nosso País 
consum:u no ano findo cerca de quatorze bilhões de litros de óleo 
diesel e quase dezesse_te bilhões de litr-os de gasolina. 

Assim. ao adotarmos medidas severas c necessárias para eco-­
nomizar gasolina. automaticamente estaremos forcando o aument':l 
do consumo do óleo die.;;eJ. ao substituirmos os ve{culos que conso­
mem gasolina pelos que consomem óleo diesel. 

Por outro lado. adotada a providência do maior alcance. em 
matéria de economia. ao misturar-se até vinte por cento de 
álcüol anidro. corh a gasolina estamos realmente economizando 
t1ól::trPs na importação de petróleo. entretanto. já aconteceu e 
tem sido motivo de severas críticas da Oposição nesta Casa a 
nl'crs.:;iclade que tivemos de exportar a gasolina excedente, resul­
bn k da economia citada, por preço de mercado externo. sem 
.dúvida danoso aos interesses do Pais. 

f:: justamente neste ponto que trago a esta Casa as sugestões 
que tive oport-unidade de abordar em meu último pronunciamento 

Sr. Presidente. Srs. St>nadores. procurarei trazer hoje a este 
Plcnario os elementJs de convencimento que entendo necessá­
rios para que esta Casa possa .sugerir ao Ex.mo Sr. Ministro das 
Minas e Energia. como uma contribuição a mais. à adoção das 
medidas que ora propomos. 

A primeira seria o aproveitamento da gasolina excedente, para 
mistrurá-la diretamente ao óleo diesel até uma proporçãO de trin­
ta por ce-nto. Para isto utilizaríamos a gasolina básica de baixa 
octanagcm. e a operação de mistura poderia ser feita na própria 
rpfinaria. 

Os motores diesel novos ou usados existentes no Pais podem 
usar esta mistura aqui recomendada, sem qualquer alteração err: 
seus comp~:mentes, o que j8 foi demonstrado à larga, aqui em 
Brasília. por um dos fabricantes nacionais de veículos diesel. 

Com esta providência estaríamos economizando imediatamente 
o correspondente volume de petróleo bruto a importar. o que sig­
nifica dizer economia imediata de divisas para o Pais. 

Seguindo a mesma ordem de raciocínio. nossa segunda suges­
tão é de que seja usado o álcool hidratado, não só como combus­
tível para os motores a gasolina, como já está acontecendo, mas. 
também. prepará-lo para 'ser usado também como combustível 
para os motores diesel. 

Caberia aqui uma ligeira explicação de como poderia o álcool 
serv!r como combustível também para os motores diesel. 

•A diferença entre um motor a gasolina ou tipo otto e o motor 
diesel está exatamente na técnica de aproveitamento máximo dc;; 
-energia mecânica gerada no motor pela queima do combustivei. 

Assirri. no motor a gasolina os pistões comprimem contra o 
-cabeçote do motor uma mistura de ar e gasolina até uma taxa 
de compressão equivalente a sete. Neste momento dâ-se a ex-

plosão da mistura pela presença de uma faisca oriunda do sistem~;. 
elétrico do veículo. 

No motor diesel esta explosão é conseguida de maneira total­
mente diversa. isto é, os pistões comprimem apenas ar contn• 
o cabeçote, e por isto é possível elevar-se a taxa de compressãc. 
até um valor bem elevado, que se situa nas taxas de dezesseis a 
dezessete. Neste momento é injetado o combustível (óleo diesel) .. 
que se incendia espontaneamente ao penetrar pulverizado na 
câmara de compressão. 

Se usamos agora o álcool como combustível. ele não tem as 
propriedades de auto-incendiar-se ao penetrar na câmara de com­
pressão. Para obter este resultado, necessita-.se de um elemento 
detonador. tal como a faísca elétrica representa para o motor a 
gasolina. 

É com muita satisfação que trago a esta Casa a auspiciosa 
notícia de que este elemento químico capaz de tornar o âlcool etí­
lico ou etanol adequado a ser usado diretamente nos motores diesel 
com apenas pequena regulagem na bomba injetora já foi encon­
trado e a indústria quimica pode fabricá-lo economicamente no 
País com matéria-prima nacional. 

Citei aqui em meu último pronunciamento o nome deste pro­
duto, ou seja, o nitrato de ciclohexila, mais complexo e por isto 
mais caro. 

Hoje. repito. é com satisfação que menciono a notável desco­
berta de um fabricante nacional de veículos diesel a este respeito 
São dois os produtos: o nitrato de trietilimana e o nitrato de amila. 

Ambos podem ser produzidos a partir do próprio etanol, com­
plementados com amoníaco e ácido nitrito. produtos abundantes 
no País. 

Uma proporção de dez por cento adicionados ao álcool hidra­
tado e está pronto o combustível para ser usado diretamente em 
todos os veículos diesel existentes no País. novos ou usados. 

Cabe agora ao País produzir o álcool etílico que necessitamos 
para tornarmo-nos praticamente independentes da importação de 
petróleo. Digo independente, porque todos esperamos que a 
PETROBRÁS aumente suas pesquisas e como conseqüência for­
neça a diferença que vamos precisar para a petroquímica, o 
·'fuel-oil", asfalto e demais derivados necessários ao desenvolvi­
mento do País. 

Como nordestino e como ex-Governador do Piauí, repito o que 
disse antes. A solução de álcool do Nordeste. além da tradicional 
indústria canavieira, dE? antigo tradição e know-how. É o marme­
leiro negr:J. 

Repito aqui o que tive oportunidade de declarar em meu 
último pronunciamento 

Com recursos que aloquei pela Empresa Brasileira de Trans­
portes Urbanos à Universidade do Ceará. foram aprofundados os­
estudos com relação ao marmeleiro negro ou a~reste. bem conhe­
cido de todos os colegas Senadores do Nordeste. 

Para c:tar apenas alguns números obtidos por aquela Univer­
sidade, ba.sta dizer que uma tonelada de marmeleiro seco podr~ 
produzir quinze litros de óleo diesel 1 trata-se de um hidrocar­
boneto e não de óleo vegetal l e de cento e cinqüenta a cento e 
oitenta litros de álcool etílico, além de lignina e vários outros deri­
vados possíveis de obter após a fermentação. Para comprovar 
estes números em escala industrial está em fase de conclusão 
uma usina-piloto em Cauca:a. no Ceará, onde vai-se obter o 
etanol diretamente do marmeleiio. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, faço aqui uma sugestão. li 
que o Senado empunhe a bandeira do programa d::l álcool, contri­
buindo com todas suas possibilidades para que este programa 
venha a atingir no menor espaço de tempo o volume de álcool 
hidratado necessário à nossa independência da importação do 
petróleo. 

Como contribuição de nordestino, lembro aqui que não seria 
dificil à comissão nacional do álcool tomar o marmeleiro como solu­
ção para o Nordeste. 

Com efeito. se selecionarmos mil propriedades para começar, 
em cada um dos Esta,dos. a partir do Piauí até Pernambuco. e con~ 
siderando que cada um destes proprietários de terra tem no mí­
nimo vinte moradores. agregados ou parceiros. e se a cada uma 
destas famílias forem entregues vinte hectares de marmeleiro a 
ser plantado e cuidado. teríamos quatrocentos mil hectares deste 
arbusto devidamente implantado em cada um dos cinco Estados 
referidos. perfazendo um total de dois milhões de hectares no 
Nordeste. a serem trabalhados apenas um milhão de hectares por 
ano, ou seja dez hectares por cada morador, ou ainda duzentos: 
mil hectares por a1,1o por Estado. 
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Dividindo-se os duzentos mil hectares por oito regiões de cin­
qüenta mil hectares e admitindo-se ç_ue, em números bem baixos, 
cada hectare produza anualmente apenas cinqüenta toneladas e 
cada tonelada fornecendo também um mínimo de cem litros de 
álcool, bastaria instalar-se vinte mlniusinas de trinta mil litros 
diários por re'gião de cinqüenta mil hectares, ou seja, cento e ses­
senta miniusinas por Estado, e teríamos cada Estado produzindo 
quatro milhões e oitocentos mil litros diários, ou um bilhão e 
setecentos e vinte e oito milhões de litros anualmente. Nos cinco 
Estados tf'rlamos uma produção anual de oito bilhões e seiscentos 
e quarenta e quatro milhões de litros de álcool. 

Este programa poderia ser implantado em um período de no 
máximo quatro anos. creio eu, dadas as facilidades que já exis­
tem na Região, como energia e uma excelente malha rodoviária. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que com o estabeleci­
mento de miniusinas no interior de todos os Estados do Nor­
deste que produzem marmeleiro, envolvendo diretamente o rurícola 
com uma participação efetiva de toda sua família no plantio e 
corte daquele arbusto resistente às secas e nativo naquela região, 
estaremos contribuindo para evitar o êxodo rural e aumentando 
imediatamente a renda "per capita" do homem nordestino. 

Era esta a modesta contribuição que desejava trazer a esta 
casa, esperando que o Senado empunha a bandeira, em benefício 
ào Pais e do Nordeste. ( Muit.Q bem! I 

O SR. PRESIDENTE (Jor~e Kalumel -Com a palavra o nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BEilNARDINO VL'.NA <ARENA - PI. Lê o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo hoje a Tribuna desta Ca.sa para tratar de assunto que 
julgo da mais alta relevânrl<:.. para o desenvolvimento econômico 
e social da vasta região H '~':5tina. 

Trata-se da atuação dl ·stitut.o Brasileiro de Desenvolvi-
mento Florestal - IBDF. bntidade autárquica, integrante da 
adminísetração descentralizac1 ~ do Ministério da Agricultut:t, cria­
do pelo Decreto-lei n.0 289, de 28 de janeiro de 1967. 

Transcorridos 12 anos da instituição do refhJrestamento in­
centivado no Brasil. constata-se que o sistema transfo!'mou-se 
numa das maiore.:; e bem sucedidas atividades empresariais do 
País, mantendo em ritmo de permanente crescimento desde o 
início de sua implantação. O reflorestamento com incentivos fis­
cais já permitiu o plantio de mais de 4 bilhões de árvores em 
-diversos Estados da Federação e proporcionou a criação de mais 
de um milhão e duzentos mil novos empregos diretos e indiretos. 
Durante a primeira década de atividade, e reflorestamê!lto ab­
sorveu recursos da ordem de aproximadamente Cr$ 12 bilhões 
de cruzeiros constituindo-se, portanto. em investimento de se­
guro e comprovado retorno econômico social. 

A área reflorestada com base nos incentivos fiscais do FISET 
.superando 2.5 milhões de hectares e totalizando 11. 658 projetos 
aprovados nesses últimos 10 anos é, sem dúvida, um resultado re­
conhecidamente excelente. 

Vejamcs, pois, seus objetivos: 
a) implantar um programa agro-silvicultural como contribui­

ção do setor florestal ao aumento da oferta de alimentos; 

b) aumentar a contribuição da floresta à geração de energia, 
visando a .substituição de combustíveis importados (carvão mine­
ral e petróleo) ; 

cl dinamizar a atuação governamental na ârea de conserva­
ção e preservação da natureza; 

d) desenvolver, a nível do IBDF, um Plano Diretor de Pesqui­
sas Biológicas e Tecnológicas na ãrea de Recursos Florestais; 

eJ conferjr prioridade à Região Nordeste na aprovação de 
novas áreas prioritárias para reflorestamento compatíveis com os 
seus recursos naturais; 

f) aumentar a participação de madeira e derivados nas ex~ 
portações brasileiras; e 

gl racionalizar o Setor PUblico Florestal. 

Em seu Programa Agrícola, de acordo com as prioridades do 
Governo Federal, com relação à agricultura, o Instituto Brasilei­
ro de Desenvolvimento Florestal atendeu ao chamamento e ins­
tituiu a cultura agrícola em ·projetos de florestamento e rcflo~ 
restamento. 

T•~m em vista a importância da- proposição. quis o IBDF que 
toda classe florestal participasse dos trabalhos que antecederam 
todo o estudo para a implantação do programa alimentar nos 
seu.s projetos florestais. 

Observou-se, logo de início, que devido às inúmeras diferen­
ças regionais, o .tratamento dispensado ao Programa Agrícola 
deveria ser diferente, como por exemplo, na elição dos cultivares. 
Os produtos considerados como básicos, no Rio Grande do Sul, 
não são 03 mesmos que no Estado do Piauí e vizinhos. 

As Diretrizes para a Política Florestal Brasileira para o pe ... 
ríodo de 1979/1985 têm ,'Como objetivo, entre outros, "conferir 
prioridade à Região Nordeste na aprovação de novas áreas prio­
ritárias para reflorestamento compatíveis com os seus recursos 
naturais". ~ com felicida-c!e que vemos, este ano, todo o Nordeste 
ser benefíciado, com incremento, na disttibuiçã.o espacial de re­
cursos sendo: 1.250% para o Maranhão, 920% para a Paraiba, 
745% para o Piaui, 259% para o Rio Grande do Norte, 700% para 
Pernambuco, 237% para o Ceará e 67% para a Uahia, perfazendo, 
assim, 4.178% de aumento, com relação ao ano anterior. 

O Nordeste recebeu, ainda, para 251 ernpresa.s, incent1vos pa­
ra 73. 500 hectares de terras, o que correspondt~ a 20,3% dos re­
cursos distribuídos em todo território nacional, com uma taxa ·de 
crescimento em hectares de 120,4%. ' 

corno vêem V. Ex.as estes são dados reais. 
Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Agradecer ao Presidente João Baptista Fig·lleiredo seria· um~ 
redundância em razão do mesmo já haver anunciado essas me­
didas. Porêm, desejo fazer constar nos Anais dla Casa o especial 
agradecimento ao dinâmico Dr. Carlos Neves Galluf, P-reSidente 
do IBDF, por sua coragem e discernimento. que fez curriprír "a 
risca" tais determinações. . . . 

Tal medída vem de encontro à.s linhas de solução da ativi­
dade florestal, minorando, assim, a endêmica carência soC1al1 em 
áreas desfavorecidas de recursos e meios básicos para COncorre 
rem com o progresso, desenvolvimento e se beneficiarem da.- qua­
lidade de vida resultante. Estas áreas são decLaradas - · Oficial­
mente - componentes do Polígono das Secas, caracterlza:.odo-se 
basicamente, por emplas regiões de solos áridos e escassez ~d_e chu..: 
va.s e, ainda, irregularnientéj· distribuídas. Esta região árida e se­
ca é, todavia, apta à atividade do reflorestamento. Por ,sua vez 
E:'Xperímentos e tecnologia 'desenvolvidos asseuuram que a bio­
massa pode fornecer combustível energético e, a região do Polí­
gono das Secas, predominantemente, tem espaço físico concen­
trado para fornecer a matéria-prima em alta escala senão em 
escala necessária. ' 

Por outro lado, o elevado índice de mão-de-obra não espe­
cializada que a atividade florestal absorve, a baixo custo •!ompa.­
rativo a atividade industrial, resultará na solução .da carência 
social concentrada naquela região, pelo emprego e conseqüente 
assistência social resultante. 

Uma das relevâncias dessa iniciativa está na fixação do ho­
mem à terra onde sempre viveu, dando-lhe condições 'de vida 
melhor, evitando, assim, o êxodo rural :para as congestionadas 
zonas urbanas, promovendo a interiorização do desenvolvimen­
to. ~ o que faz o IBDF, ocupando áreas at-é então aband&-nadas e 
imprestáveis, tornando produtivas as terras julgadas estéreis do 
cerrado_ brasileiro, através de tratos culturais, correção' do solo, 
adubaçao e outras coisas necessárias. ~ 

A chamada "política florestal" do País vem sendo exercida 
em função de um conjunto de normas jurídil:~as. cuja Constante 
é. iniludivelmente, a preservação, a todo transe dos recursos ve­
getais naturais, cada vez mais atingidos pela ação predatória do 
homem. 

Concluindo, Sr4 Presidente~ Srs. Senadores. eram eSsas ns 
palavras que eu queria pronunciar desta Tribuna pará 'congra .. 
t~l~r-ll'!e com o Dr. Carlos Neves Galluf, por suas acertadas de-­
cisoes a frente do IBDF, dando a.2sim sua valiosa contribuição 
para o engrandecimento do Norte e Nordeste, como fizeram os seus 
antecessores pelo Sul, Sudeste e Centro-Oeste brasileiro.· Era o 
que tinha a .dizer. (M,uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumel - concedo· a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente, Sr.s. Senadore.s; 

Regresso do meu Estado. onde fui assistir às solenidades do 
Dia de Cachoeira, a festa cívica de maior tradição do nosso Es­
tado, cria_d~ pelo espírito b~liçoso e trepidante de Newton Braga, 
o poeta-filosofo que Cachoeuo deu ao Espírito Santo e ao Brasil. 

Dentre as solenidades de que tomei parte, devo assinalar a 
sessão de sua Câmara Municipal onde, dentre várias per.sonalí­
dades recebi o título de Cidadão Cachoeirense, título que consti~ 
tui uma das gloriôsas conquistas cívico-moral..s de minha obsCura 
vida pública. · 

. -~'.-::.;; __ 
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Titulo conferido pela unanimidade de seus Vereadores. pro­
posto pelo ilustre Vereador Walter Sthel Cock. Ca Bancada elo 
MDB. Vice-Presidente da Câmara. e encaminhado por discur::;os 
do ilustre Vereador da ARENA Vereador José Amér~co Mignone. a 
quem muito devo. pelas expressões generosas de seu prommcm­
mento. 

E ao recebê-lo. ali afirmei perante a Casa totalmente tom~tda 
por compacta multidão de presentes. que. o Senado ~~ra unw Câ­
mara Municipal de Cachoeira dilatada. num cenâ.rio mais amplo. 
mais iluminado e mais majestoso: mas a Câmara de Caelu.:Piro 
era também o Senado maís compacto. tão vivido como este. tão 
digno como o nosso plenârio no qual agora cu falo. e que cada 
Vereador com que eu ali me defrontava poderia ser um Senador 
da República. pela prova de sua inteligência. de sua cultura e de 
sua atuação nas sessões da Câmara. 

Das soleniCades a que fui dado presenciar. a que mais me 
chamou a atenção foi a inauguração do bu3to de Fernando de 
Abreu. o grande ex-Prefeito de Cachoeira e o realizador de seu 
mosaico de estradas procurando atrair para Cachoeira, todo o 
movimento e concentração dos municípios da área sul do EstJ.do. 

Foi ele o Senador de Cachoeira. ali instalando seu primeiro 
parque de cloração de água. o que debelou as endemias até t>n­
táo reinantes entre sua população. 

Homem de ação, fundou o Liceu Muniz Freire, desdobramento 
do tradicional Pedro Palácio onde se tomaram vârias gera.:~ôf:s 
de cachoeirenses c que até hoje ostenta o galardão de ser o prin­
cipal estabelecimeneto de ensino do interior do Estado. 

Homem de inteligência. Fernando de Abreu projetou seu Mu­
nicípio como uma colmeia de inteligênciao;; destacadas. tJUe \'êm 
dando relêvo e dominância à vida cultural de Cachoeira na ;..ua 
ãrea geot:conômica. 

Politico do.s mais atuantes, impulsionou a vida públíca cio 
Municipio em padrões condignos e elevados. sendo objeto de elo­
gios até de seus adversários. 

Professor destacado. integrou o secretariado de Jones do.s San­
tos Neves. como Secretário da Educação, onde teve atuação mar­
cante e brilhante. 

Fernando de Abreu. após uma administração das mais realí­
zadoras que Cachoeira se orgulha. morreu pobre. sem ter deixa­
do à família nenhum pecúlio, tal sua atuação viril e criteriosa 
no manuseio da coisa pUblica que ele sempre prezou como das 
coisas sagradas para um homem público. 

Na inauguração de seu busto, falaram quatro oradores emi­
nentes: 

O Secretário Waldemar Mendes de Andrade, em nome do Go­
verno do Estado e da Academia de Letras. numa oração que foi 
uma página vivida da história de Cachoeira e da política capi­
xaba. pelo equilíbrio e pela beleza da homenagem. 

Em seguida, em nome de seus amigos, falou o Dr. José Moi­
sés. lembrando os feitos magníficos de Fernando de Abreu, como 
Prefeito. homem de ação e homem de pensamento. 

P.elos professores do Liceu, numa oracáo que foi uma reme­
moração dos feitos de Fernando de Abreu· como criador do Liceu. 
falou o Dr. Deusdedith Baptista. Diretor da Faculdade de Direito 
de Cachoeira. Sua oração foi um hino a Fernando de Abreu e en­
cerrou suas palavras com uma horrienagem que os alunos do Liceu 
prestaram ao velho diretor desaparecido. 

E, para agradecer, em nome da família, falou o Desembarga­
dor Cristalino Abreu e Castro, num discurso equilibrado, todo 
sensibilidade e emoção que foi o coroamento das homenagens a 
Fernando de Abreu, pelo calor das palavra.s e pelo tom afetuoso 
de sua oraç-:..o. 

Membro eminente do egrégio Tribunal de Justiça do Estado, 
o Desembargador Cristalino Abreu e Castro produziu urna oração­
lapidar como sáo as coisas de seu lavor, emocionando a enorme 
massa humana presente à solenidade. 

Desejo e para tanto requeiro, Sr. Presidente. que V. Ex.a con­
sidere como partes integrantes do meu registro, os dois pronun­
ciamentos feitos pelos dois eminentes homens de letras que foram 
os discurso3 Co Dr. Waldemar Mendes, Secretário de Justiça do 
Espírito Santo e o Dr. Desembargador Cristalino Abreu e Castro, 
em nome da familia cujas peças oratoriais anexo ao meu registro, 
à falta dos dois outros, no Dr. DPusdedith Baptista e Dr. José Moi­
"f'l~S. dit:J.s no calor da improvisação e, lamento não os ter gra­
vado. para enriquecimento dos Anais desta Casa. 

DOCUMENTOS .4 QUE SE REFERE O SR. DIRCEU 
CARDOSO EM SEU PRONUNCIAME:VTO: 

Discurso do Dr. \Valdemar Mendes de Andrade Se-
cretário de Justi~·a do Estado do Espírito Santo. ' 

Senhores: 

Senti-me extremamente satisfeito quando convidado para falar 
nesta solenidade quP reputo marcante para a nossa Cachoeira de 
Itapemirim. E posso dizer que ficaria frustrado se .assim não ocor­
resse dada a afinidade qt~e tive com Fernando de Abreu, relacio­
namento que. com muita honra, prossegue com seus ilustres des­
cendentes. 

Para mim, confesso. melhor seria que ao invés de um dis­
curso em praça pUblica pudesse eu estar fazendo uma palestra 
num recinto fechado, com os ouvintes todos devidamente acomo. 
dados, para dar pasto à alma e ao coração, deixando-os percorrer 
Hvres as planuras da_ memória, a fim de lhes dar uma imagem 
o mais perfeita .possível do grande Fernando de Abreu que co­
nheci. 

Falando aqui, hei de me limitar ao essencial. dando dados 
bíográficos que poucos conhecem mas sem faltar à denúncia da~ 
quelas virtudes que ficaram escondidas pela personalidade de um 
homem a um tempo humilde e bom, que, quem sabe, se sentia na 
obrigação de esconder sua humildade e sua extrema bondade atrás 
da postura e mascara de üm ferrabrás. 

Fernando de Abreu nasceu na Fazenda da Areia Branca, em 
Abre-Campo, Minas Gerais. a 5 de dezembro de 1884, sendo bati­
zado a 5 de janeiro de 1885. Filho de Francisco de Assis Pereirn. 
e de Da. Jovita de Abreu e Silva. desde cedo. como era costume 
em várias familias e aqui mesmo temos exemplo. adotou o sobre­
nome materno. 

Fazendo seu curso primário em Abre-Campo. fez seus estudo~ 
secundârios no famoso Colégio do Caraça onde tantos brasileirm 
puderam enriquecer sua cultura e aprimorar sua moraL 

Seu curso superior foi feito na Bahia em cuja famosa Fa­
culdade de Medicina estudou, terminando por optar pela carreira 
de farmacêutico, vindo depois para o Rio de Janeiro onde se 
diplomou. 

Casou-se em 1906. na. cidade de Caratinga. com Da. Cezarina 
MOiole, italiana de Cremona, vindo residir na então vila do Riu 
Pardo, no Espírito Santo. Estado que adotou de pronto como seu. 
E morreu na sua Cachoeira de Itapemirim. no dia da Natividadt:' 
de Nossa Senhora. a 8 de setembro de 1948. com todos os sacra­
mentos da Igreja. como havia nascido. 

Na aspereza das lutas políticas daquele tempo que nada fica­
ram a dever às que nós vivemos e conhecemos ainda há pouco, 
não só teve oportunidade de mostrar sua coragem pes&oal, ntas 
também de exibir dotes culturais insuspeitados que se embasavam 
numa inteligência acima da média comum e que o puderam fazer 
sobressair-se como um autêntico líder que sempre foi, qualqueJ 
que pudesse ser a atividade a que se dedicasse. 

O livro que então publicou e que honra qualquer biblioteca 
foi prefaciado pelo eminente professor, sociólogo, lingüista e his­
toriador João Ribeiro. e mostra, no jovem irrequieto que seria 
depois- membro insigne de nossa Academia Espiríto-Santense de 
Letras, o homem preocupado com a verdade em si e com a ver­
dade histórica em particular, não só repondo fatos no seu devido 
conceito. mas interpretando-os de modo objetivo e científico, dal1-
do uma nova versão que ainda hoje ímpressiona. ''Um lívro como 
os mais ... ,. seria, então, o primeiro de uma sPrie de outros que 
variaram desde coletâneas de seus discursos veementes na Assem­
bléia Legislativa do Estado até estudos de Psicologia que são um 
reflexo de sua fase de professor que foi do nosso Liceu "Muniz 
Freire". 

Vindo para Cachoeiro, aqui se estabelecendo como farmacêu­
tico. viu, com sua doce Da. Cezarina, nascer-lhe os filhos que de 
ambos herderam as virtudes que ornavam o tronco ilustre. Com 
exceção de Hortensia que nasceu em Minas. todos são cachoei­
renses. Amélia, Lúcia e Francisca morreram. Hortensia, casada 
com Alpheu Medeiros; Angelina, esposa do Desembargador Crys­
talino de Abreu Castro; Gilka. aqui residente, senhora do Dr. 
Macário Ramos Júdice, talvez a mais parecida com o pai, e um 
filho do casal guarda o nome do avô; e Camila. viúva do saudoso 
Desembargador Edson Queiroz do Valle ~ essa é a descendência 
fen1inina. Dos homens. afora Osmar, morto em· pequeno, Cachoei­
ra conheceu Murílo, jovem de talento, falecido cedo; Bolívar -
médico. vítima de uma apendicite aguda. morreu moço e no auge 
da merecida fama que soube grangear como sanitarista de reno­
me internacional - era Secretário da Saúde quando faleceu; e hâ 
Jesuíno, advogado, residente no nordeste do País. 
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Foi ã.spera a vida política de Fernando de Abreu até que a 
Revolução de 1930 () tirou da oposição. trazendo-o para o Governo 
Mas aquí também não pode encontrar o repouso merecido depois 
de tantos anos de luta nos campos e nas praças e. como veemente 
deputado oposicionista durante várias legislaturas no Congresso 
Estadual. 

Orador de prol. argumentador inteligente e firme. intemerato~ 
deu trabalho ao Ü()verno de então ao qual teve de enfrentar mai~ 
de uma vez, por vezes injustamente acusa<io apenas porque tinhf. 
a coragem indômita de ser contra. Vencedor, entrando triunfante 
â frente dos revolucionários em Cachoeira tle Itapemirim. em 193Q. 
longe estava de Fernando de Abreu a tranqüilidade do Interventor 
Municipal, do Deputado à Constituinte de 1934, do Prefeito eleito 
€ que, duro e rijo na estacada da oposição, era o mais tolerante 
e generoso no exercício de posicões de mando E sem trair a dis­
ciplina partidária e sempre rriantendo aqueia \ealdade que fe2 
dele o maior dos amigos e o melhor dos políticos, chefiava sem 
rancor e não sabia agasalhar a menor parcela de ôdio ou revan­
chismo até mesmo contra os que mais o combatiam ou caluniavam. 

É assim que, triunfante em 30. convida justamente outro 
eminente homem público cachoelrense que foi Francisco Gonçal­
ves. presidente da Câmara Municipal díeposta. para presidir o 
novo Conselho Consultivo. reconhecendo o grande mérito do adver­
sário de ontem. suas virtudes morais e sua cultura e honradez. 
De outro modo, Prefeito escolhido em elei~ão disputadíssima. apó:: 
o pleito, obtém para o candidato derrotado um cargo de médicG 
do Estado. sabedot que, pobre como ele. a vida lhe ia ser pen9sa. 

Mas há fatos pitorescos na vida de Fernando de l~breu quE 
talvez poucos conheçam. Sabia encorajar os companheiros e não 
permitia que deles se falasse ainda quando tivesse certeza de que 
o traíam à sorrelfa. Uma vez, a.pós discurso atrevido que. então, 
eu ainda jovem. havia feito. advertiu-me: "Senhor Waldemar, não 
vá se lamentar das pedradas que por certo levará pelo modo de 
expor suas idéias". Em sua casa chega o familiar Mirote. Acham­
se reunidos vários prosélitos e o grande chefe os instrui e doutrin&. 
sobre providência.s eleitorais. Mirote. bravo e leal companheiro e 
meu saudoso amjgo. adverte que determinado cabo eleitoral o 
estava traindo. Ele alteia a voz: '·Sr. Mirote, não aceito a menor 
acusação contra esse nosso correligionário. Improcede sua sus­
peita. E vamos encerrar o assunto". O Mírote ficou sem jelto, os 
circunstantes não menos. Quase todos já sabíamos que o indi­
cado estava com jogo duplo. Quando saíram os menos intimas, 
o chefe atilado explicou: '·Eu também o sei. mas enquanto ele 
pensa que me engana trabalha só escondido, o que rende pouco ... " 
Bela lição de político mineiro que nunca esqueci. e. quando. com 
outro saudoso chefe que foi o Cel. Athayde, tive informação seme~ 
lhante de um membro do diretório, usei o mesmo artifício, pro­
telando uma cisão e conseguindo outra vitória para nossa agre­
miação partidária. Mas, sem dúvida, há outras mostras de sua 
sabedoria política. O velho PSD via perdido o comando para uma 
ala que iria disputar a chefia do Estado. Era preciso abalar a 
adversário. tirando-lhe as rédeas da direção. Aquí, tive como con~ 
seguir maioría de votos no diretório regional. Mas o prestigio do 
adversário era grande junto do Poder central, no Rio. ao qual só 
ele tinha acesso. Jt Fernando quem arquiteta a fórmula vencedora. 
E, na entrevista com o então Presidente da Repüblica, lembrando 
aquele contraste a que me referi no princípio, esquece o local, ou 
finge fazê-lo, e proclama com sua voz estridente e forte: "8e­
nhor Presidente! Sou um homem pacífico! Mas preciso dizer, com 
a sua licença, que Vossa Excelência está enganado, pois foi a nossa 
aia que Ihe deu a maior votação que teve no Brasil inteiro! Vossa 
Excelência verá nas urnas se falo a verdade! Dá-nos a legenda e 
a verdade aparecerá!" Os demais embaixadores temiam pela 
veemência do pr()nunciamento, mas o nosso candidato provísôrio 
era também merecedor da amizade do grande Presidente. Retor­
nada a embaixada com a legenda, afastado de "motu próprio" o 
candidato provisório, de fato ganhamos aqui com o dobro da 
votação obtida pe-lo adversário. 

Comigo mesmo, tivemos uma discussão áspera durante a ela­
boração da Constituição Estadual, Fernando sempre defendendo 
maior receita para o Município, quando já a Carta Federal fixara 
os caminhos financeiros da receita nas três esferas do poder pú­
blico. Dada sua exaltação inesperada, eu que também ainda era 
p'âvio curto, estourei de modo grosseiro. Naquela noite nem pude 
redigir nada, nem coordenar e, muito menos, abandonar o que 
fazia e ir dormir_ Embora tivesse razão, como poderia ter agido 
daquela forma com tão bom amigo e tão grande defensor de 
uma causa justa? Como chegar-me a ele novamente? Como o dis­
cípulo se desculpar com o mestre? Amanheci debrucado sobre as 
teclas da mâquina de escrever, num quarto do velho ·Hotel Sagres. 
às cinco da manhã, como fazia quando percorria os canteiros de 
obra da Prefeitura de cachoeira, Fernando me bate à porta. E 
como se nada houvesse ocorrido em tempo ~Igum. bate-me ao 
ombro e indaga interessado: "Então Sr. Waldemar, como vai o 

trabalho? Não acha que esteja se gastando demais?" Era o ho­
mem generoso e bom que. mais velho, sábio, com di,reito a excusaa 
de um jovem a quem estimava e ao qual tinha-o <J_ireito de ensi­
nar, vínha indiretamente. ele que não as devia; Pedir desculpas 
e estender a mão amiga que nos conduziu juntos durante tantos 
anos E ele podia orgulhar-Se do fato de que a Constituição 
de 26 de julho de 1947, da qual fui relator, teve, de verdade, três 
autores: Vicente Caetano, Waldemar Mendes de Andrade e Fer­
nando de Abreu. sempre atento ao trabalho de nôs ambos~ vigi­
lante, lembrando aqui e reclamando ali, para depois usuh;uir com 
todos o gosto da vitória. 

Combateu minha escolha para líder por me supor intransi.:.. 
gente. Depois combateu minha ida -para a Presidência da Assem­
bléia porque o Governo não Poderia perder o lider. Qu~ndo sai 
de ambos os nobres encargos. repreendeu-me pelo erro qUe fazia, 
pois se me abtia um futuro político brílhante pela frente ... Bri­
lhante como, Fernando? Como o 'Seu, envelhecido pobre e comba­
tido? Como o de dois ex-Presideri~_~,do Estado aos quais tive de 
ajudar. co'"ilO deputado. para um liltando urna pensão que lhe 
permitisse sair de um porão, no Rio, e para outro para dar-lhe 
enterro condigno? 

Trabalhou, lutou, venceu, mas sempre foi Po·bre e pobre morreu. 

Mas onde Fernando de Abreu não pode st=r esquecido é como 
administraJor. 

Seja como Interventor ou Prefeito n~~do, seja como eleito, 
seja fora da Prefeitura mas dispo-ndo de· prestígio político, seja 
como Diretor de colégio e educador, foi Fernando um chefe incon­
testável e um executivo como poucos Cachoeira pode ter. ' 

Obtendo a construção de duas pontes pa~:a a .cidade, ·uma das 
quais lembra seu nome impoluto, abrindo e calçando ruas, rasgan­
do estradas para todos os distritos e fazendo de Cochoeiro um 
pólo comercial, ligando o municíPio à Vitória, ao mar, à Minas 
Gerais e ao Estado do Rio, fazendo 4fts. porões da velha Prefeitura 
uma autêntica mapoteca onde, com Laurito Apolinário, Ary Lima, 
Gabriel Imperial, Jayme Bernardes e os jovens que o adJ:n.iravam, 
traçava os rumos futuros de Cachoeira, incansável na Juta pelo 
crescimento da economia regionaL Foi o rn.aior sanitarista que 
tí_vemos, tão grande que nem mesmo seu ílustre filho pode supe­
r;z-lo porque, quando o Estado se tornaria famoso pela implanta­
çao do seu centro de Saúde noticiado até em Nova York, cacboeiro, 
pelas mãos a um tempo dinãmícas e abenQQ:adas de Fernando de 
~bre~. já havia escorraçado o fantasma do·tlfo, do paratifo e das 
d.larreias de verão, mandando retirar doS' quintais das casas de 
r~cos ou pobres os suínos que empestíavam o ar e infestavam a 
Cidade de doenças graves; compelia, rompendo por vezes amiza­
de de muitos anos, amigos e companheiros criadores a entregarem 
o leite que produziam à nova usina que dE~pois se ransformaria 
nessa orgulhosa potência produtora que é a C.L.C.I.; e mais que 
tudo: só D:ós, Evaldo, Hélio, Carlos Gomes e eu próprio sabíamos. 
como Fernando, o voJume de ó.tdto.s que, diariamente, enlutavam 
as famílias cachoeirenses. resultado das salmonelas contidas na 
ãgua poluída de que todos se se-rvtam. Eram principalmente o tifo 
e paratifo que não escolhiam condição de vida, cor ou local, cei­
fando vidas - vejam os livros da época -· numa média de até 
cínco por dia, nas épocas de epidemias, porque eram moléstias 
endêmicas em toda a região. Foi Fernando de Abreu que, com 
os recursos ·municipais, adquiriu na Inglaterrll. a primeira aparelha­
gem para o tratamento da água da cidaqe. E, já o disse um dia, 
declarada a ll Grande Guerra, pagamento feito porque a Ingla­
terra só negociava com pagamento adiantado taJ o descrédito das 
finanças públicas do País, ficávamos todos "torcendo" para que 
um navio alemão não afundasse a cara ~tação de tratamento ad­
quirida. sua inauguração foi sem alarde: Ap~mas, como uma crian­
ça que ganha um brinquedo raro, Fernando de Abreu não se can­
sava de mostrar, e com justo orgulho, as novas instalações da 
I~ha da Luz: sitema completo de decantaç:ão, filtração, clarifica­
çao e tr~tamento químico da água qu-e, dali em diante, passava a 
s~r. constderada potável. Nunca mais o fantasma do Grupo coli­
hflco rondou a cidade. Pela segunda vez, a Ilha da Luz iria entrar 
na nossa História, pois se foi dos primeiros locais que deram a 
C8:Cho.eíro o mérito de ter luz elétrica, em 1902, foi também dos 
pru~etros, no Brasil ínteiro, a levar a fama da cidade cuja água 
podia .ser bebida, a partir de então, em qualquer bica ou torneira 
de qumta1. Outros Prefeitos ampliaram a rede distribuidora au­
mentaram a capacidade de tratamento e ainda cuídain. do Se'rviço 
que tanta fama traz à cidade, mas o nome de Fernando de Abreu 
há de ficar como o pioneiro entusiasta que, velando pe1a saúde do 
povo. iria transmitir a um de seus filhos o entuSiasmO pelo bem­
estar comum que nele sempre foi uma constante .e qU:e sacrificava 
todos os demais interesses, inclusive os políticos. 

Cachoeira tem tido bons administrad(]·res.i Algu.ns corajosos e 
trabalhadores como Fernando de Abreu. Ne~m deles precisa se 
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' envergonhar se não atingir sua grandeza e a produção de sua 
inteligência, porque ele foi. pura e simplesmente, um Prefeito fora 
de série, com uma visão panorâmica de todos DS problemas sociais 
e uma compreensão abrangente das necessídades político-adminis­
ti·ativa.s do povo sem altaneiria e sem demagogia. 

Esta homenagem já tardava. Que ela sirva de exemplo e não 
de inveja aos que ainda não a tiveram. E que os jovens se nürcm 
na postura pública e particular deste homem que foi sempre um 
educador, mesmo quando fora dO':i muros cto velho Liceu onde um 
dia talvez alguém pudesse pensar que ele iria encontrar cérebros 
mais privilegiados. 

Trago, aqui, com rnuit:t honra. a palavra de uma instituição 
e de uma personalidade que rne incumbiram de demonstrar sua 
solidariedade completa a esta homenagem: A Academia Espírito­
Santertse de Letra.s, que represento por delegação especial. e o 
ex-Prefeito Theodorico de Assis Ferraço, Deputado Federal. 

Também em nome do Dr. Eurico Rezende, Governador do Es­
.ado, agDra falando como Secretário da Justiça, cabe-me a alta 
missão de cumprin:.entar a família do homenageado e o povo deste 
município pela feliz idéia de mandar plasmar no bronze a figura 
do impoluto cidadão, político e administrador que foi Fernando 
de Abreu. 

Tenho dito. 

Discurso do Desembargador Cristalino Abreu de Castro 

Meus Senhores: 

Quando nos indicaram dentre es membros de nossa família, 
para agradecer esta homenagem a Fernando de Abreu, recebemos, 
com incontida aleg-ria a indicação, porque sempre o admiramos, 
1·endendo-lhe, até hoje, um culto quase místico. Mas, passado o 
-entu::.iasmo inicial, caimos em nós, percebendo a responsabilidade 
do compromisso. Representar os homenageados em sua terra na­
tal. onde todos - graças a Deus - gozatn do maior respeito e 
amizade, pareceu-nos, de pronto. reprovável ousadia. E o nosso 
temor se agravou ninda mais, quando sentimos que as nossas ex­
pressões não se nivelam à iniciativa destes amigos de Fernando 
de Abreu que agor:;~. .se torna realidade, perpetuando ne.ste bronze, 
para todas as gerações desta terra abençoada por Deus. a um ::.ó 
tempo, a imagem da afetividade deste povo e o reflexo de seu 
civismo. 

Não sabemo;; mesmo se nos confessamos agradecidos às pala­
vras que acabamos 'de ouvir, ditas com tanta sinceridade de sen­
timentos e com tamanha eloqüência ao se referirem à figura de 
Fernando de Abreu. como legislador, administrac'.or. literato. cien­
tista, professor e. ··pOlítico, ou se nos desvanecemos por tão subida 
mercê. 

Aurindo no diuturno convívio com o senhor Fernando, 2spírito 
de uma rara consciência de si mesmo, as lições de seu saber. a 
beleza de· seus pensamentos. admirávamos o seu vigor dialétic::>, 
a sua imensa cultura, a propriedade de seu vocabulário, o ritmo de 
suas fr:lses, por su~ erudição, pela independência de seu caráter, 
pelo largo descortínio de seus planos. e pela veemente paixão com 
que defendia seus nobres ideais. Afirmava suas conviccões com 
exraorctinária decisão sem se preocupar com o convencionalismo 
social nem com as possíveis reações, por vezes dolorosas, que pro­
vocava com as suas atitudes. Fernand:::~ de Abreu era, realmente, 
sem nos esconder em falsa modéstia, uma inteligência prodigiosa, 
po~ta a serviço de sua fé ardente, que sempre o fez acreditar nos 
destinos de nossa Pátria e amar, como poucos, o nosso Estado. 
dedicando-lhe toda a sua vida de homem público, avangelizando 
através de seus livros, de suas conferências, de seus discursos de 
suas aulas, e, mais do que tudo, com suas açóes. no sentido de 
torná-lo um Estado economicamente forte. moralmente digno e 
s-ocialmente .Justo. Pregava a verdade nos debates, verdade nos atos, 
yerdade no governo, verdade na cátedra, verdade na tribuna, na 
Imprensa e em tudo a verdade. Vergastou a corrupção, a polltica­
lha, que lhe repugnaVa, jamais admitindo os conchavos. os pro- . 
cessas de intriga, de calúnia e de mentira. 

Em sua longa e luminosa trajetória de homem público cons­
truiu pelo magistério de suas lições os rumos de nossa evolução 
política, valorizando o homem, pregando a legítima coexistência 
das classes soci.:qis e dignificando o trabalho. 

A E.scoJa Normal e Liceu "Moniz Freire''. obra de sua tenaci­
dade, aí está, como principal certtro de vida cultural, social e cívi­
ca de cachoeira. 

E o que é mais gratificante, meus Senhores. é que Feenando 
de Abreu, salientava sempre que podia. em seus discursos, a co­
ragem e o civismo deste povo, como nesta oportunidade. que pe­
-dimos permissão para lhes reproduzir: 

"O município de cachoeira de Itapemírim. mantém 
as suas tradit::ões de civismo. afirmando corajosamente a 
sua coopartícipação sempre definida nos prélios ')OC~ais. 
Devo confessar que tais são essas altas virtudes do povo 

cachoeirense que, voltando-me para mim mesmo. num 
exame pleno de consciência. tenho de reconhecer que foi 
p-ela sua influência, que adquiri a minha própria persona­
lidade." 

E em outra pas.sagem, de seus discurso.s. envolventes da gen­
te simples e· compreensiva de Cachoeira, mas de porte viril, Fer­
nando de Abreu dizia: 

"Sendo como s-ou obra de nosso meio social - Ca­
choeirense de alma e coração, não poderia distinguir, na 
comunhão fraternal, quem quer que fosse. Cachoeirense 
que todos são. têm para. mim um título de profunda ami-
zade". -

E quando deixava. pela última vez, o seu alto cargo de Pre­
feito desta Princesa do Sul. como que numa prestação de contas. 
mais uma vez, usou da sua verdade: 

''Na minha passagem por esse cargo, não fiquei jamais 
escravizado à formalistica. Com verba ou sem verba e até 
com dinheiro ou sem dinheiro, pu.s mãos a obras de vulto 
e as executei. Assim. encampei o serviço de água; construí­
a Ponte "Governador Bley" e a Ilha da Luz; lancei as 
rodovias de c.achoeiro-Var~em Alta, Cac~:oeiro-Sã:o ~oSê 
das Torres; flz o novo serviço de abastecimento d'agua e 
outras obras de menor vult-o. 

Consegui mais: resgatei todo o passivo, todos os com­
promissos do município: dívida flutuante ou dívida conso­
lidada em apólices, E. agora, deixo, na fase final, as obras 
do novo Matadouro Municipal, já comprado, pago. e posto 
no local todo o material necessário." 

Meus Senhores: 
Ao término deste nosso fraterno agradecimento, a todas os 

que direta ou indiretamente hajam colaborado para que se inaugu­
rasse nesta Praca. este busto. aos patronos desta iniciativa, ao 
Exm.0 Sr. PrefeÚ,o Municipal Gilson Carone, à Câmara de Verea­
dores, ao Exm.O Sr. Secretário de Estado da Justiça Waldemar 
Mendes de Andrade. a todas as autoridades ·estaduais e municipais. 
enfim a todos que aqui se acham prestigiando este _acontecimen­
to. desejamos· o fazer. com as próprias palavras de Fernando de 
Abreu: 

'"Comigo trago este temperamento impetuoso, esta 
necessidade de movimento, esta alegria de espaço. 

Neles poderia ainda incluir algo de subconsciente, de 
simpatia por todos os homens. de fraternidade por todos 
os brasileiros e peço licença para afirmar: de amar a 
todos os Cachoeirenses." 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE f Jorge Kalume 1 - Não há mais oradores 

fnscritos. 
Nada mais havendo que tratar. e sendo esta a última s~ssão 

deste primeiro período da presente sessão legislativa. vou encerrá­
la, desig-nando para a próxima sessão ordinária, a realizar-se dia 
1.0 de agosto, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votacã.o, em turno único. do Requerimento n.O 203, de 1979. do 
Senador ·Lourival Baptista. solicitando a transcrição. nos An~is 
do Senado Federal. d8 di.scurso proferido pelo General-de-Exer­
cito Samuel Alves Oorreia, durante a cerimónia de sua posse como 
Ministro-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

2 

Votacão. em turno único, do Requerimento n." 215, de 1979, 
do Senad.or Lourival Baptista. solicitando a trans.criçào. nos Anais 
do Senado Federal. da palestra proferida pelo Sr. Ministro da Fa­
zenda, Karlos Rischbieter, na Escola Superior de Guerra, em 5 

. de junho de 1979. 
3 

Votacâo em turno umco do Requerimento n. 0 225, de 1979, 
do Senad.or Dirceu Cardo.so, sÓlicitando o ctesarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n. 0 166, de 1977. de autoria do Senador Otto 
Lehmarm. que dispõ~ sobre o tombamento da sede da Fazenda 
Santa Mõnica, em Valença, Estado do Rio de Janeiro, antiga pro­
priedade do Barão de Urur-aí, onde Duque de Caxias morou na ve­
lhice, e viria a falecer, e dá outras providências. 

4 
Votacão em turno único do Requerimento nY 226. de 1979, 

do SenactDr Dirceu Cardoso. sOlicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n. 0 266 de 1977, de autoria do Senador Otto 
Lehmann, que '"altera dispositivos da Lei n.O 3 071, de 1.0 de ja­
ndro de UJ16. corrigida pela Lei n. 0 3. 725. de 15 de janeiro de 1919, 
,_Código Civil Brasileiro--· modificada pela Lei n.0 4.121. de 27 de 
agosto de 1962, c dá outras providências". 
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5 

Discussão. em turno Unico. da redação final !oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n.0 317. de 19791. dO Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 106, de 1979, do Senador Aloysio Chaves. 
qur altera o artigo 134. inciso li. do Código Civil Brasileiro. 

6 

Discussão. pm primeiro turno 1 apreciação preliminar da cons­
titucionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno). do 
Projeto de Lei do Senado n.0 9, de 1979, do Senador Orestes Quér­
cia. que dispõe sobre a isenção de Imposto de Renda para os pro­
ventos da aposentadoria e para as pensões, sob a condição que 
especifica, tendo 

PARECER. sob n.O 333, de 1979, da Comissão: 
De Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. t•RJ<:SIDESTE (Jorge Kalume) - Esta encerrada a 
sessão. 

r Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 mínutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 29-6-79 E QUE. ENTREGUE A REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIOR-­
MENTE. 

O SR. ~IARCOS FREIRE !MDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tive a op8rtunidade de falar, há poucos dias. sobre a situa­
ção dos Pequenos agricultores do Nordeste brasileiro e, em espe­
cial, do meu Estado, mostrando como muitas vezes, as família.s 
rurais, mais desprotegidas pela sorte, sofrem uma série de pres­
sões, de restrições e de Injustiças. sonegando-se-lhes um melhor 
instrumental para uma mais efetiva contribuiçã::> ao futuro da 
Pátria. 

Procurei analisar a estrutura fundiã.ria. profundamente ini­
qua e cerceadora dos dir·eitns dos agricu:tares brasileiros, em es­
pecial daqueles pequenos que, nJ entanto, muito contribuem pa­
ra a produção do.s gêneros alimentícios em nosso País. 

H::~je, Sr. Presidente. gostaria de versar sobr·~ um outro as­
pecto da nossa problemática. em especial da nordestina, no que 
ctiz respeito ao homem do campo. 

Esse outro aspecto, Sr. President·e .. refere-se à própri~ ação 
governamental. quando projetos oficiais. sejam de irrigaçao, s-e­
jam de construção de barragens, sob a responsabilidade de em­
presas 1igadas ao Poder Público - a exempl-o da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF. ou da 
-Companhia Hidroelétrica do São Francisco - CHESF, impõem 
mutilações e por vezes sacrifícios totais às âreas cultivadas pelos 
pequenos lavradores do Nnrdeste. Agora m-esmo estamos nós, cw 
Senado. rpcebendo convite para a solenidade cte contratação de 
mais um projeto de irrigação no N:Jrdeste brasi:eiro. o Mass;t::_l­
gano. 

Evidentemente. como homem do Nordeste. os projetos de irri­
gação, de barragens. de hidroelétricas só pode me alegrar, desde 
que representem mais en~rgia ou melhores condições para a p~·o­
duçãa agríc:::~la de nossa região. 

Contud:::~. muitas vezes. esses empreendimentos vêm trazer ain­
da mais dificuldades aos pequenos lavrador-es. gerando urna ins..:l.­
tisfação e até mesmo uma insegurança generaliz:::tda entre a.s fa­
mílias nas âreas atingidas pelas respectivas obras. 

Entre outra.s razões avultam as injustas indenizaçõ-es, as in­
denizações tardias, por vezes indenizações parciais e insuficien­
tes. sejam de propriedades, sejam de benfeitorias. 

O Sr. Mauro Benevides t MDB - CEl - Permite V. Ex. a um 
apartP? 

O SR. MARCOS FREIRE tMDB- PE> -Ouço o ilustre Se­
nador peb Ceara. 

O Sr. l\fauro Benevides IMDB - CE) - Nobte Senador Mar­
cos Freire. V. Ex.a focaliza, sem dúvida 'alguma, um dos pontos 
da maior importância para o desenvolvimento da nossa região. 
Ainda há pouco. quando nas comissões técnicas do Senado trami­
tou a mensag·em governamental referente à política nacional de 
irrigação. tive ocasião. não com o brLho de V. Ex.a, de igual­
mente me deter em torno desta questão, mostrandD a necessida­
de de as ações d:> poder público serem t·eaimente cobertas dentro 
de tabelas de pagamento reais e humanas. Em relação ao trabalho 
expropriativo levado a efeito pela União. no NGrdeste - e V. Ex.a 
sabe dhso muit·o bem - o que tem ocorrido ê que as pmpriedades 
rurais são indenizadas por um preço muib aquém do seu verda­
deiro valor. Então cria-se naquela ârea. uma reação natural dos 
proprietârios diante do anúncio de qualquer perspectiva d:> esta­
belecimento de programas irrigacionista.s. Hâ necessidade, portan­
to. das tabelas de pagamento de desapropriações serem periodi­
C;ltnr-nte reajustadas. dentr:> de quantitativos que correspondam à 

reaUdade vivida pela nossa região. e de resto, por todo o País. 
Portanto. V. Ex.a faz muito bem em clamar uma vez mais- contra os- critérios estabelecidos para a indenização das propdedades 
rurais. Junto uma vez mais o meu apelo ao de V. Ex.o., para que 
as autoridades resp~nsáveis, atentas a -e.s.sa rea~l.dade, adotem po­
sicionamento que signifique a reformulação dos critérios até ago,... 
ra postos em vigor no País. 

O SR. MARCOS FREIRE \ MDB - PE) ::,.- 1\.gradeço a colabo­
ração do Senador Mauro Benevides que espelha uma das facetas 
da realidade nordestina. 

Com·:J já afirmei, freqüentemente as indenizações .são. insufi­
cientes, tardias e até inexistentes, em desrespeito flagránte ao 
dispositivo constitucional, a ex.~gir indenização justa e prévia ep1 
dinheiro - o Que constitui verdadeira burla ao patrimônio do pe-
queno lavrador. · 

!vias, ao lado disso. Sr. Presidentje. é.-aJreciso :ressaltar·, também, 
o clima de verdadeira insegurança ge,g.do pela falta de informa-· 
çõe.s claras e precisas por parte da518rhpanhias, ao lado do des:-
1ocamento a que se obrigam .esses homens que, tendo como única 

. especialização a atividade agrko~a. acabam se transformando· em 
contingentes humanos que não sabem o que vão fazer e nem onde 
vão parar. 

O Sr. Gabriel Hermes <ARENA - PA) _ P.armite V. Ex.a um 
aparte? . .., _,. 

O SR. MARCOS FREIRE (M\)B - P~ Lembro-me - por 
certo como V. Ex.a, Sr. Presidente, que é tàmbém da região são# 
franciscana.- da verdadeira angústia das cidades ribeirinhas ao 
"rio da unidade nacional", de Cabrobó, de Belém d·e São Fran~ 
cisco, de Itacuruba, de Petrolândia, de Floresta, quando se anun­
ciou a construção da Barragem de Itaparica. A população ignora­
va, sequer, a eXteiíSão e a cota de altura da rt~ferida construção 
e, c-onseqüentemente, a ârea que seria inundada pelo empreendi .. 
mento. E assim se permaneceu durante anos, ern que milhares de 
pessoas não apenas vivem o dramâ -de-. um possível prejuí'zo na 
indenização, mas, que se encDntram ôiíhlo que 'inibidas de conti­
nuar iz:ves~indo na sua atividade econômica, pela incerteza do dla 
de amanha. 

As companhias r-esponsâveis pela -execução das obras nega­
vam-se, sistematicamente, a prestar esela-rec.itnentos exaustivos. 
E não se tratava apenas de propriedades partic:ulares. 

Eram as próprias cidades que .estavam ~açadas de desapa­
recer. No entanto, o Poder Público as tratal!li":-1.!:0mo se as cidade.s 
fossem apenas coisas, como se as cidades também não tivessem um 
patrimônio moral, como se as cidades também nã-o tivessem um 
passado, não tivessem uma tradição. não tiv·essem vida própria, 
como se a~i não existissem vivos e morto.s que precisariam ser res­
peitados e levados na devida cont~. 

São, portanto, homens. mulheres' e crianças muitas vezes 'Con­
denados a serem deslocados do seu ba.bitat natural e nem sequer 
têm. já não digo participação no éilq)teendimento. na decisão 
do empreendimento, influenciando o s-eu próprio futuro, mas nem 
.sequer são devidamente comunicados do destino que se lhes im­
pô.s. para que a ~ngústia lhes seja menor. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA) - Permite-me V. Ex.•? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PEl - Ouço o ilustre Se­
nador Gabri-el Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENJ\. - PAl - Enquanto V. E11.• 
falava, eu meditava como são difíceis os Pfl:>blema.s na nossa 
terra. Veja .V. Ex.a. o Nordeste que tem tão-:1~andes defensores 
dentro desta Casa do Congresso Nacional, o problema daquela po­
bre gente que não tem um pedaço de chão ou que é desse pedaço 
de chão desalojada. Lembrava-me do problema em outro sentido, 
na minha grande Região Amazônica, com tanta terra vazia. 
Quase sempre, por onde passam as estradas. as âreas já estão 
cercadas. cheias de donos, don-os que. nã-o ocupam aque:es espa­
ços - veja V. Ex.a a diversidade do problema - e muitas vezes 
os donos dessas terras imensas são até homens do Governo. As 
estrada.s cortam aquelas regiões e os pobres at~ricultores são de-­
salojados, e não lhes dão condições, cqm tantas condições que es­
sas terras oferecem na Amazônia. Sã:. diversidades e-m regiões pró­
ximas de um mesmo País. Isto tudo lembra a necessidade de 
muito.s discursos, como o de V. Ex.a, e de muitos protestos, como 
o nosso, porque, se não tivermos cuidad-:::~, neste próximo ·decênio 
vão-se gerar, sem dúvida alguma, graves perturbaçõ-es dentro da 
País. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PEl - Agradeça a; V. Ex.• 
O test€munho trazído ~ meu discur&o, que mostra a falta de ra­
cionaFdade da política governamental no que c:liZ respeito à terra. 
ao Droblema fundiári-o. .-. :~ .-_ :---

F.alava eu, Sr. Presidente, das dificulctS:d~c:Sem co-nta dos 
agricultores ati;ngidos por obras governamentais. O pouco dinhei­
ro que €les recebem, em face da.s indenizações ·- isso, quiindo são 
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pagas ~- obriga esses homens irem para as grande5 cidades. re­
forcando os chamados "cinturões de miséria". Dá-se. por vezes. 
con1o que uma mudança abrupta de pequenos proprietários ou 
posseiros em assalariados temporários, talvez, nos famosos "bóia:: 
frias··. acarretando enormes conseqüências de caráter moral e 
social para as respectivas famílias_ 

Assim. só no Município de Petroiândía, Sr. P:resídente. sãc 
741 famílias de camponeses que deixarão :Suas terras. para dar 
lugar ao reservatório d'água da Barragem de Itaparica. Isso sem 
falar dos que moram em Cabrobó, em Belém de São Francisco 
ltacuruba e Floresta. no meu Estado, ou em Nova. Glória e Rode­
las, na Bahia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece-me que não apenas há 
um desrespeito flagrante à prôpria legislação brasileira e. em es­
pecial, à própria Constituição Federal. quando exige indenizaçãc 
justa, quando exige indenização prévia. mas. s::~bretudo, uma ori­
entação 'errada. porque, mesmo quando a indenização for justa 
mesmo quando a indenização for prévia. mesmo assim não se 
estaria dando ao problema a solução que seria me:hor. com :J des­
locamento dessas populações. Chefes de famílias. recebem 30, 40 
ou 50 mil cruz-eiros e pensam que. com aquele dinheiro, podem ir 
buscar nova vida nas grandes cidades, o que agravará o proble­
ma social. 

Por iss::~. parece-me que se está a exigir uma reformulação na 
maneira da indenizacão. Em vez de se dar essa indenizacão atra­
vés de dinheiro. talv.ez pudesse ser feita através da disÚibuição 
de novas terras àqueles que têm que ser deslocados de determina­
do local, logicamente proporcionando um reassentament::~ cta po­
pulação em área favoráveL de ta: forma que não se pr::~porcione 
um desequilíbrio econômico e social não apenas â.s famílias atín­
gidas. mas à prôpria sociedade como um todo. 

O Sr. José Lins (ARENA..:.... CEJ - Permite-l)le V. Ex.8 ? 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB 
nador José Lins.· 

PE 1 - Ouço o nobre Se-

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - N:;bre Senador MarcoE 
F:reire, o assunto que V. Ex.a traz a Pl-enário é de importâncir:. 
fundamentaL O aproveitamento dessas massas d'água é essencial 
para as populações do Nordeste para dar c::~ndições de vida â.s 
populaçCes do sertão seco. Essas populações: V. Ex.a sabe. sàc 
terriv·elmente pobres e precisam dessa infra-estrutura para livrá­
las da peste da seca. O fornecimento de energia é outra c:JÍS8 
fundamental, e no Nordeste quase a única fonte é o próprio rio 
São Francisco. Concordo com V. Ex.a As índenizaçô~s terão qur 
ser justas, terão que ser tempestivas. terão que ser adequadas, €' 
nem devem ser somente em dinheiro. No entantJ temos feito al­
gum progresso. V. Ex.a ajudou a aprovar há poucos dias. 

O SR. !\IARCOS FREIRE <MDB- PEI -Não tanto como de­
sejava através das minhas emendas. que foram rejeitadas por 
V. Ex.a.s 

O Sr. José Lins f ARENA - CE) - De qualquer modo. V. Ex.a 
deu sua justa e sincera contribuição. V. Ex.a, que tanto c:Jmpreen­
de o problema do -Nordeste. e que a e-:e tanto tem ajudado. Neste 
ponto presto-lhe uma informação: o sistellla d-e indenização tem 
melhorado muito. As tabelas estão send-o revistas peri·::Jdicamente. 
No caso da Barragem de Sobradinho - uma das maiores obraf 
felta.s no Nordeste ultimamente - poct·e-s.e notar isso. Ali o pro­
blema já foi conduzido de m8do completamente diferente. Toda 
a população foi levantada. O problema foi estudado no âmbito de 
cada família. Foram projetadas e construidas novas cidades pa~~ 
substituir aquelas que iam ser inundadas. Casas foram distribUI­
das a cada familia. Ainda mais, as familias rurais receberam lo­
tes preparados. com casa, com acompanhamentJ, com apoio téc­
nico. Muitas dessas famílias se deslocaram para áreas esco~hida.s 
por elas mesmas. Até em Lapa assentaram-se familias em 
lotes irrigados. Portanto. o probJeina foi totalmente equacio­
nado, totalmente conduzido ·cta melhor maneira discutido com as 
populações locais e com as lideranças. PossJ também informar a 
V. Ex.a que, já há três anos. discuti com a CHESF o problema ctas 
transferências de população da área de Itaparica e de todas a.s 
cidades que serão fnundadas pelas águas da barragem. A CHESF 
está conduzindo o problema de modo melhor do que aquela so­
lucáo dada para Sobradinho, porque ela hoje estâ mais experiente. 
Effi vez de o Governo atribuir, desta vez. a solução do problema 
a várias entidades, sem desprezar o apoio das me_smas. centrali­
zou a solução, para discutir com as populaçóes locais, dando opor­
tunidade. a cada família, de tomar a sua própria decisão, dentro 
de um âlnbito de ofertas que vão ser procedidas. Deixo aqui es­
sas informaçóes. O problema é sério, acho que V. Ex.a tem to~a 
razão em, levantá-lo, inclusive alertar o Governo para as suas di­
ficuldades. Quero informar a V. Ex.a que o problema mereceu de­
morado estudo e que a solução contemplará as conveniências da~ 
famílias e das cidades que vão ser deslocadas. Muito obrigado 
a V. Ex.a. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEJ - Como eu gostaria. 
nobre Senador José Lins. que a descrição feita por V. Ex.a corres­
pondesse. in totum, à realidade dos fatos. No entanto, não sãn 
e.ssas as informações. que me chegam. da parte daqueles que es­
tão diretamente sendo a:tingidos por procedimentos que não cor­
respondem a essa, eu não diria elucubração mental de V. Ex.a 
mas, até admito, 01·ientação que possa ter sido traçada. Mas tal­
vez coubesse dizer, irreverentemente. outras .. 

Primeiro. essa participação da população tem sido das mais 
precárias, quando não inexistente. Evoquei aqui o exemplo de mu­
nicípios do interior de Pernambuco, onde eu estive e senti a angús­
tia dos moradores: "ninguém sabe se a água chega até aqui, "seu 
Doutor"." Era o que se ouvia, a todo instante. Ninguém sabia 
quem seria atingido. Ora. parece-me. então, esta já é uma premissa 
e, logicamente, não estou entrando aqui no mérito do empreendi­
mento. Afirmei inicialmente que não seria um nordestino que 
viria aqui combater a construção de uma hidrelétrica ou de um 
projeto de irrigação. Mas acho que a premissa básica seria a par­
ticipação da comunidade nesses empreendimentos que vão atingir 
diretamente o destino da comunidade. Teria que haver um trabalho 
prévio -de ausculta~:;ão. de sensibilização, de convencimento e de 
colaboração. Mas o que constatamos me parece, até. uma anUpo­
lítica do Governo. O Governo muitas vezes faz empreendimentos 
vultosos. gastos astronômicos e ainda sai xingado pelo povo, porque 
o povo quer e tem o direito de ser o senhor do seu próprio destino. 
Mesmo que a coisa possa ser boa, não deve ser de cima para baixo, 
deve portanto haver todo um trabalho de preparação. Esse tra­
balho a que V. Ex.a se refere não me parece que tenha tido a 
eficiência a que se referiu. 

O Sr. José Lins íARENA- CEl -Permite V. Ex.a um apart.e? 
(Assentimento do orador.J Acho que V. Ex.fl estâ prestando un1 
grande serviço às autoridades que estão conduzindo esse problema 
Como V. Ex.a citou, a teoria na prática pode ser outra. Mas eu 
po.sso garantir a V. Ex.a que o programa existe. e está sendo condu­
zido com seriedade. Seu alerta, a sua voz aquí deverá, com certeza. 
ser ouvida pelas autoridades, para sanar deficiências acaso obser­
vadas. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PEI - Se o Governo tiver 
realmente essa preocupação de V. Ex.a, eu solicitaria. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE\ - Posso garantir a V. Ex.11 

que o Güverno tem essa p:·eocupação. 

O SR. MARCOS FREIRE I MDB - PE I - eu solicitaria que 
fosse dado ouvidos não a mim. Senador de Oposição, mas, por 
exemplo. ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Petrolàndia, 
que tem feit:J inúmeros relatóri-os, descrevendo. casuisticamento-.. 
problemas concretos de lavradores que têm sido espezinhados nos 
seus direitos. 

Então, me parece que o primeiro ponto ê este. tem faltado_ a 
participação da populaçã::~ na sua própria história, na conduçao 
dos seus próprios destinos. Segundo. tem-se da!io o _que me parece 
violência. quando os que vivem de perto a situaçao nos traz~m 
depoimentos de que as terras sobre as quais os lav_ra.d:ores tem 
posse. têm a sua plantação, são invadidas pelas maqmnas, que 
entram campo a dentro sem o mínimo respeito, ou nelas levantam­
se acampamentos. Basta uma movimentaçã.o dess~ tip_o pa:a já ~e 
constituir numa pressão psicológica incoerctvel. Nlnguem tem ma1s 
segm·ança. Ninguém sabia ao certo os parâmetros da obra e. _de 
repente. tudo começa a se movi~entar, j~ em term:os de e_!{ecuça_o, 
prejudícando, muitas vezes, ate plantaçoes que amda ~ao estao 
na fase da colheita. Isto facilita a atmosfera que leva mmtos deles 
a aceitar condições de indenização que não são exatament7 as 
consentâneas com o valor da coisa atingida, do bem desapropnad(). 

v. Ex.a é um homem do Nordeste e sabe da mentalidad~ do 
homem do sertão, que já está cansado de sofrer, de ser espoliad? 
Então, muitas vezes. chega a CHESF ou a CODEVA.SF, atraves 
de seus auxiliares. de seus subordinados e conseguem .1mp~n- inde­
nlzacões Q.Ue. de fato, não darão ao indenizado as condtçoes de 
continuar o estilo de vida anterior. 

o Sr. José Lins (ARENA~ CE) -Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB- PEI- Pois não, Excelência 

O Sr. José Lins (ARENA~ CE_l -V. Ex.a sabe que vivi.esse 
problema durante longos anos e jamais assisti a atos de vandaallsn;c 
praticados por pessoas do Governo, como esses a que V.~ Ex. esta­
se referindo. Acredito que se tais fatos acontecem nao coantam 
absolutamente com o apoio do Governo. É claro que V. Ex. tem 
inteira razão em denunciá-los pois são inadmissíveis. P?sso garan­
tir a v. Ex. a, repito, que eles não c<_mta~ com o ~P~Ho. governa­
mental e q~e as autoridades tomam Imediatas providencias nesses 
casos. 

Ó SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Senador José Lins. 
na comunidade de Barreiras, por exemplo, em_ que os pr?.blemas, 
em parte, se devem à CODEVASF e em parte a CHESF, .la houve 
até caso de intervenção policial, quando os colonos, reumdos para 
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tratar do assunto, para discutir Sobre o problema nos lotes que 
e-ram deles, mas passariam a ser indenizados, embora ainda nãc 
efetivadas as respectivas indenizações, foram proibidos de se reu­
nir naquelas terras. 

Então. tudo isso, Sr. Presidente, é para mostrar que, se o pro­
blema· é complexo. os administradores precisam colocar, antes de 
tudo, o respeito ao homem. Nós sabemos da importância de Itapa­
rica, como de Sobradinho. como de Três Marias, enfim, de todas 
essas obras que ao longo do São Francisco têm vindo valorizar e 
aumentar a potencialidade do rio. em termos efetivos. de produção 
de riquezas e de desenvolvimento. Nada disso, entretanto, justi­
fica a preterição dos direitos dos pequenos agricultores. 

Agora mesmo tivemos o problema do despejo de duzentas 
famílias rurais.. em Petrolândia. Os proprie_tários iriam perder a~ 
suas benfeitorias através. inclusive, de sentença judicial. Dir-se·á: 
mas a justiça e para resolver esses casos. Acontece que houve a 
ordem de despejo daqueles que lá estavam nas localidades df' 
Quixadá. Cachoeirinha, Riacho Salgado, Para o inicio, exatamente 
da construção e instalação de canteiros de obras da Barragem de 
Itaparica, e havia, além das benfeitorias propriamente ditas, a. 
plantação cuja colheita não podia ser feita por não ter chegado 
a época. No entanto. a decísão provisória da imissão de posse foi 
dada pelo Juiz e isso, evidentemente, criou um clima de tensão 
sociaL porque os que tinham plantado não estavam dispostos a 
verem o seu roçado ser destruido pelas máquinas. Pois bem tragc 
tal fato ao conhecimento do Senado para exaltar, inclusive. a 
sensibilidade do Juiz da Comarca de Petrolândia, que já havia 
dado a sentença, mas. posteriormente, atendeu ao pedido do sindi­
cato para ir ver a realidade no local, e não apenas se basear nm 
recibos. nos papéis. nos compromissos firmados pelas partes em 
litígio. muitos deles até sob coação. O Juiz, então, não se restrin­
giu apenas a examinar o processo, mas concordou em ir à área em 
questão. e tei·á se sensibilizado tanto com a situação daqueles 
proprietários rurais. terá sentido tão profundamente a afliçâo 
dos pequenos agricultores que voltou atrás na sua decisão, sus­
tando imediatamente a medida de imissão de posse, que havia 
autorizado. Isto mostra. Sr. Presidente. que os problemas de posse 
de terra no Nordeste exigem mais do que os textos frios de lei. 

Infelizmente. o referido juiz parece ter sido substituído no 
processo e a situação v0Ita a se agravar, conforme nos dá conta 
o Jornal do Commercio, do Recife. na edição de ontem: 

''TRABALHO DA "CHESF" AMEAÇA CAMPONESES 

A tensão volta a crescer em Petrolândia, onde 200 fa­
mílias estão na iminéncia de serem despejadas, sem in­
denizacão de suas benfeitorias e sem direito a reassenta­
mento.' ao se rcpPtir o episódio de abril passado, com a 
imissão de posse provisória concedida à CHESF para 
ocupação de quatro localidades. 

O juiz substituto da Comarca de Floresta, José Rabe­
lo Pimenta, autorizou a CH.ESF a ocupar as benfeitorias 
de Icó, Quixaba, Cachoeirinha e Riacho Salgado, antes 
mesmo do pagamento das indenizações aos proprietário~. 
Além disso, autorizou a ajuda de reforço policial c:1so 
haja resistência por parte dos habitantes, conforme do­
cumento enviado à Federação dos Trabalhadores da Agri­
cultura do Estado ~ FETAPE. 

A CHESF ofereceu, há vários meses, indenizações pe­
Jas dezenas d~ casas de alvenaria, milhares de pés de pai· 
ma e de algodão, além das cercas de arame farpado si· 
tuadas nas quatro localidades reivindicadas pela com~ 
panhia aos trabalhadores rurais da área, para constru~ 
ção do canteiro de obras. acampamento e outras exigên· 
cias das obras do projeto _da barragem de Itaparica. 

No entanto, os proprietários das benfeitorias - Rai~ 
mundo Luiz do Nascimento, Manoel Luiz do Nascimento, 
Otacílio Inácio da Silva e João Pereira da Silva - consi­
deram irrisória a quantia oferecida pela CHESF, que mon· 
ta a Cr$ 494.449,90, enquanto eles exigem o total de 
Cr$ 2.306 mil. 

Como Antes 

Em abril passado, o juiz da Comarca de Petrolândia, 
Jurandir Soriano de Sá, diante do impasse provocado pe­
las ofertas, concedeu a imissão provisória de posse em fa­
vor da CHESF, ao mesmo tempo que solicitava amparo 
policial para garantir o cumprimento de seu mandado. O 
Delegado chegou a pedir reforço de 10 homens ao Co­
mandante da 2.a Companhia de Polícia Militar do 5.o 
BPM, para garantir a ação de despejo, marcada para o 
dia 7 de maio. 

Porém, naquele mesmo dia, o juiz suspendeu a imis­
são, "em face da situação precária em que se cncon~ 
tram os réus, sem meios de locomoção para outros luga-

res", segundo afirmou em documento. após ele própriQ 
ter visitado as localidades. 

Alguns dias depois, dá um despacho apresentando 
uma série Qe considerações através das quais ele· se jul­
gava suspeito "para funcionar no pres~mte feito". Uma 
delas era o fato de possuir três propriedades com plantios 
e benfeitorias na á.rea declarada de utilidade pública. 

Em segUida, determinou que os autos fossem· reme­
tidos ao juiz da Comarca de Floresta, J<Jsé Pimenta. que: 
acabou por determinar a desocupação das terras e que 
se procedesse nova avaliação das benfeitorias. 

Pressões 

Um documento da FETAPE indica que os trabalha­
dores rurais da área vêm sofrendo arbitrariedades com 
a imissão de posse pela CHESF. o que tem provocado for­
te tensão social. O documento afirma q;ue todos os ·mo­
radores têm roça e terreno para criação comum. 

Revela- que as 100 famili!lll de Riacho Salgado e Ca­
choeirinha já -vieram deslocadas· de outras terras quan­
do do início das obras da barragem de Itaparica, entre 
1n6 e 1977. 

A CHESF, segundo a nota, vem pressionando oS mo­
radores de Icó e Quixaba cercando a área sem indeni­
zar, fechando as estradas para as roças e dificultando 
o acesso ao rio, a única fonte de á.gua para a população. 

Seguem abaixo os valores que os proprietários atri­
buem às suas benfeitorias, com as re:spectivas ofertas 
pela CHESF: ,~ 

Raimundo Luiz do Nascimento 
CHESF ............. . 
Manoel Luiz do Nascimento 
CHESF .............................. . 
Otacllío Inácio da SilVa ........ ~ ... . 
CHESF .. .. ... . .. ............ . 
João Pereira da Silva .... t •. -••• ~ •..... 
CHESF ............................. .. 
Total exigido pelos proprietários ... . 
Total oferecido pela CHESF 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$· 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

!. 850' 000,00 
406.083,00 
241.000,00 
44.474,00 

200,000,00 
'40.383,50 
15<:000,00 
3.509,00. 

2.306.000,00 
494.449,50 

E a imprensa de ho~e confirma que as coisas voltam à situa­
ção dramática anterior, com a efetivação dos primeiros despejos. 

Assim, noticia o Jcrnal do Brasil: 

"CHESF" EXPULSA PRIMEIRAS FAMíLIAS 

Recife - A Federação. dos Trabalhadores na Agricul­
tura de Pernambuco (FETAPE) denunciou ontem que fo=­
ram expulsas pela Companhia Hidrelétrica do São Fran­
cisco (CHESF) as cinco primeiras de 200 famílias que mo.:. 
ram em áreas rurais a serem futuramente inunda<las com 
a con~trução da barragem de Itaparica, no Municipio de 
Petrolandia. 

Um advogado da CHESF, acompanhado por um ofi­
cial de Justiça e um pelotão ·da PM, foi às propriedades 
das cinco famílias e ordenou-lhes que abandonassem ime­
diatamente as casas e lavouras. A FETAPE pretende en-
trar com mandado de segurança contru. o ato." ·· 

Por sua Vez, o Jornal do Commercio do RE!cife, anuncià: 

"CHESF INVADE TERRA E DESTRúi CASAS. 
E AVALIAÇAO, AGORA? 

Funcionárioo da CHESF invadiram ontem a~ proprie­
dades de cinco agricultores no Municíplos de Petrolândia. 
~s~ndo um trator _e. acompanhados de meia dúzia de poli­
Ciais. forall:l d4}!struxdas casas e benfeitorias, na presença do 
pres1dent~ da Federação dos Trabalhadores Rurais de .. P.er­
nambuco, José Augusto, que nada pôde fazer ante "o po4er 
de arbítrio da C~SF, que é Governo e tudo p·O;de"._., 

Esta ação foi considerada pela FETAPl~ como ilegal, em­
bora a CHESF· possa argumentar que esteve amparada por 
um despacho do juiz-substituto de Pet.rolândia, José Ra­
belo de Araújo Pimenta, autorizando a companhia entrar 
na posse dos terrenos e proceder a Pl~rícia para avalia­
ções. · 

No entanto, além de ilegal a ação pode tamb'ém ser 
considerada contraditória na própria sentença: como pe­
riciar as benfeitorias, se agora já. está t;udo destruido, não 
ficou pedra sobre pedra no local? 

Esta questão de desapropriação de t;erras em Petrolãn­
dia surgiu bá meses nas localidades reivindicadà.S pela 
CHESF para a construção de um cante:lro de. ·obrah, acam­
pamento e outras instalações necessâtl~ ao .desenvovi­
mento do projeto da barragem de Itapa.r~ca • 

. f.,.· .. 
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A Chesf está ameaçando de expulsão outros 200 agri­
cultores das localidades de Quixaba, Cachoeirinha. Riacho 
Salgado e Icó tPetrolândial. Os trabalhadores daquela 
área, não foram indenizados por suas benfeitorias nem 
serão relocados. ficando sem ter para onde ir. segundo 
informou a Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado de Pernambuco. 

As informações da Fetape dão cvnta de que o oficial de 
justiça da comarca chegou com o processo de despejo, 
acompJ.nhado por uma viatura da polícia, para garantir a 
ação. 

O advogado José Augusto afirmou que a ação era irregular, 
pois o despejo ainda não podia ser executado, pois os tra­
balhadores não tinham sido notificados o que lhes garan­
tiria 30 dia.s para deixa as terras. a partir da notificação". 
Disse ainda que o advogado da Chesf pegou o processo, no 
cartório, convocou o juiz e rumou para as localidades. 

A direção da Fetape, qualificou a atitude como uma me­
dida policial extemporânea e irregular. Uma fonte da Fe­
deração lembrou que o juiz que inic,iou o processo contra 
o.s trabalhadores sofreu muitas pressões para executar o 
despejo, mas acabou desistindo. ''por reconhecer a irregu­
laridade do ato". Por causa disso, o juiz transferiu o caso 
para o juiz José Rahelo Pimenta que. com duas semanas 
de reinício do processo determinou o despejo, concluiu. 

Desencanto 

A direcão mencionou o clima de desencanto total rei­
nante na s'ecte da Fetape, "pois numa hora em que se fala 
de Abertura, o que se vê é uma ação tipicamente fasci.st:L 
A obrigação do Poder público é a de relocar os habitantes 
dos sitios considerado3 de utilidade pública para outras 
terras e indenizá-los com justiça" 

Que fazer? 

O advogado d:t Fetap·e, que está acompJ.nhando a si­
tuacão no local, deverá fazer um relatório dos aconteci­
meritos e em s~guidJ. será estudada uma solução. Ao mes­
mJ tempo, s-erá feit:"t uma denúncia e um apelo a nível 
fed2ral. como tentativJ. p::tra neutr2lizar a "força de arbi­
trio da Chesf. qu~ está podendo mais do qu2 a própria lei. 
manobrando com os juizes", disse o port3-voz da Federa­
ção." 

• E por essas e outras coisJ.s que a CNBB. quando apontava as 
distor~õe.s da política agrária, ac-entuava que não é apenas a es­
trutura ftmdiária, não é apenas muibs vezes o proprietário da 
terra. o grileiro que vem violar o direito dos pequenos agricultores. 
mas, o próprio Poder Público. Daí chamar a atenção para esse 
fato das desapropriações· feitas em razão da construção de hidre­
létricas e outros projetos. oferecendo indenizações injustas, abaixo 
do valor, às famílias atingidas. 

Quando falo em Poder Público é. gen-ericamente. nem sempre 
necessariamente o Governo Federal. Este ano. por exemplo. a Dio­
cese de AfogJ.dos da Ingazeira. em Pernambuco, f.ez um rebtório 
.sobre a barragem de Barro Branco, em São José do Egito. Pernam­
buco - barragem que foi feita. como todo mundo gosta. para ga­
rantir fornecimento de água àquel-e Município. a cargo da 
CISAGRO - Companhia Integrada de Serviços Agropecuários. 

Pois bem, esses serviços tiveram início em 1970, quando ocorreu 
a primeira invasão às terras de pequenos proprietários da região. 
Desde então foi um verdadeiro rosário de amarguras. porque os 
trabalhos começaram. prosseguiram, expandiram-se. desenvolve­
ram-se, concluiram-se, sem que nem todas as ind-enizações fossem 
efetivadas. Promessas não faltavam, e, muitas vezes, bas-eado nes­
sas promessas é que o mais fraco recuava; não queria ser tachado 
de empecilho a uma obra que era, uma aspiração da. comunidade. 

O Sr. José Lins f ARENA- CE) -Permite V. Ex.a um apart-e? 

O SR. MARCOS FREIItE <MOO- PE\ -Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Sou testemunha do enorme 
esforço que o povo de São José do Egito fez para obter essa barra­

·gt'm. Eu mesmo, ao tempo em que era Superintendente da 
SUDENE, consegui aprovar uma verba para terminar a sua cons­
trução que havia sido paralisada. O que me moveu a isso foi o 
pedido, às vezes até patético, da população local e de vários per­
nambucanos ilustres interessados em ajudá-la. Mas acredito, como 
diz V. Ex.a, que uma coisa é satisfazer esse desejo enorme da popu~ 
1ação de ter água, de dispor de um pouco de água, num sertão on­
de a sua falta, às vezes, maltrata terrivelmente a comunidade. 
Outra é realmente pagar com justiça as indenizações dos bens 
dessas famílias pobres que cedem suas terras para essas obras. 

O SR. MARCOS FREIRE fMDB- PEJ -O que não pode. Sr. 
President-e, é construir sem indenizar. por melhor que seja a obra, 
porque aqueles homens vivem disso, vivem nisso e para isso. 

A indenização tem que ser justa. precisa levar em considera­
ção que é o caso específico do sertão de Pernambuco, a que acabo 
de me referir - à obra interessa, exatamente. aquela beira do 
rio. deixando para o proprietário o restante que. naturalmente, não 
é tão fértil. Então surge o problema de indenizar a parte atingida 
pelo empreendimento, mas que é. exatamente. a mais fértil, a de­
maior produtividade. Então. só indeniza ali. enquanto o que resta. 
para o proprietário é improdutivo ou, pelo menos, produtivo em 
condições muito mais árduas na indenização, por i.s.so, tem que 
ser levado em conta tudo isso Algumas vezes tem que ser até uma 
indenização total 

O Sr. José Lins (ARE.NA -· CEI - Mas. ainda· ai, quero dizet 
a V. Ex.n que as tabelas oficiais. do Governo Federal. hoje, toda.s 
elas contemplam a indenização total da propriedade. Isso, quando 
o proprietário o deseja. porque às vezes ele deseja ficar com uma 
parte de suas terras. 

O SR. MARCOS FREIRE rMDB - PEJ -Eu -tenho dúvida .. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEI - Bem, refiro-me ao Governo 
Federal. O Estado realmente não faz isso. 

O SR. MARCOS FREIRE r MDB - PE) - O caso a que me 
estou referindo aqui é obra sob a responsabilidade do Estado de 
Pernambuco. que não adota p.o;!':,e critério e prejudica tremendamen­
te o homem que vive na terra. desfrutando porção boa e porção 
ruim e que, com o empreendimento público, perde a parte válida, 
em termos de produção. :?or outro lado, tenho dúvida se essas 
tabelas. ainda que aplicada.s rigorosamente, se elas vao permiti! 
ao homem indenizado as condições de permanecer com a suo 
atividade produtiva, de tal forma que lhe possibilite igual padra0 
de vida. e a continuação do seu ofício. nas circunstâncias em que 
anteriormente vivia com a sua família. Daí, eu ter aventado a 
hipótese de se pensar em termos quase que de permuta de terra f 

não apenas no vil metal. que facilmente se esvai. 

RPfcria-me aqui a um relatório da Arquidiocese c cabe o re· 
gistro da ação. da maior importância. que os b.:spos do interior 
uC' Pernambuco vêm dando em favor do pequeno, do desnrotP.e-iri.o 
1avrador, mas também a importância dos nossos sindicatos rurai~ 

De Afogados da Ingazeira tenho vários documentos mostran­
do o drama de centenas de famílias que tiveram suas terras de.sa­
propriadas para a construção da Barragem de Brotas e que vive­
ram e vivem, ainda, igual drama. igual problema. igual preterição 
Sempre a promessa que vão ser desapropriados. indenizados (. 
recompensados. Baseados nis.so. começam a3 obras, iniciam as 
construções, muita vezes as ãguas invadem suas térras e, no 
entanto, as indenizações não são efetivadas. São pobres lavradores 
que já não tém como plantar, fazer novas lavouras, porque ~s 
terras foram inundadas. As benfeitorias, as casas, às veze.s, ficam 
num segundo plano e eles não podem derrubã-la.s para. com seu 
material. irem cuidar da sua vida em outro lugar. porque ainda 
não foi feito o levantamento para fins de indenização. Enfim, toda 
uma adversidade de t:·atamento que cria um sofrimento inauditc 
para os pequenos agricultores do Nordeste, Quando as indeniza­
ções chegam, as que chegam, é aquilo que digo e vale a pena 
repetir. eles não vão poder. com aquela indenização. comprar um 
pedaço de terra que lhes ofereça iguais oportunidades de traba­
lho. Isso é proletarização, é a redução de homens que freqUente­
mente lavravam um pedaço de terra, que bem ou mal tinham 
condições. de subsistência honesta e se transformarão, não raro, 
quando aquele pouco dinheiro se esvair. em párias, muitas vezes 
em pedintes, ou. numa hipótese melhor, em asalariados, assala­
riados que tendem a se caracterizar como "bóias frias". 

O Sr. José Lins jARENA - CEI - Permite V. Ex.3 outro 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PEJ - Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins fARENA ~ CE' - Senador Marcos Freire, 
V. Ex. a me desculpe em mais uma vez aparteá-lo ... 

O SR. MARCOS FREIRE < MDB PE\ - Agradeço a colabo-
ração que V. Ex.a traz. 

O Sr. José Lj.ns f ARENA- CEI- ... mas é que esse problema 
é extremamente sério. V. Ex.n mostra que conhece mais intimamen­
te as dificuldades com ele relacionadas. No entanto, nobre Senador, 
temos feito algum progresso nesse campo; o problema da indeniza­
ção, de qualquer modo, não está totalmente resolvido, por uma 
das razões que V. Ex.a acaba de citar. A indenização. mesmo quan­
do justa, ainda não resolve o problema, porque marginaliza o ho­
mem e o destitui d2.quilo que é a base da organização da sua vida, 
que é a terra. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PE) - Exatamente. o que 
coloquei anteriormente. 

O Sr. José Lins f ARENA - CEI - O problema, como V. Ex,8 

o coloca, é muito sério. Foi exatamente pensando nisso que suge­
rimos o projeto Sertanejo. E essencial que o Governo se lance à 



Janho dt 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL <Se.;âo IH Sãbado 30 3251 

tarefa de organizar também o Sertão Seco. Cada vez que implan­
tarmos projetos de irrigação, não devemos deixar abandonada a 
familia, deslocando mesmo quando for justo o preço da indeniza­
cão de seus bens. É necessário cuidar de assentar de algum modo 
éssa família.. em outras áreas para não organizar a sua vida. Eu 
louvo V. Ex.a pelo discurso que está fazendo. Esses problemas são 
nossos, reconheço que a solução deles está evoluindo, mas é muito 
oportuno o pronunciamento que V. Ex.a faz hoje, nobre Senador. 

O SR. )!ARCOS FREIRE t MDB - PEl - Sei que o Projeto 
Sertanejo é a menina dos seus olhos, criação de V. EX.8 

O Sr. José Lins tARENA - CE) ~ Muito obrigado. 

O SR. MARCOS FREIRE !MDB- PE> - ... quando à frente 
da SUDENE, mas ele também padece de males semell1antes a ou­
tros programas agrã.rlos anteriores. Estive recentemente. como 
sempre tenho estado. no sertão de Pernarabuco e sempre pergun­
to pelo "seu" sertanejo ao "meus'' sertanejos e vem a resposta 
lnfalivcl: "Dr., têm muitos técnicos, uns caras até bons, com,.er­
.sam com a gente, de boa vontadf:. mas não têm nem papel para 
despachar". Referências como esta ouvi. por exemplo. em Flo­
resta, no sertão de Pernambuco. É muito bom e tal, mas a turma 
está lá sem ter o que fazer, porque não chegam os recursos. 

O S~. José Lins I ARENA ~ CEl - V. Ex. a tem toda a razão 
A luta. agora, tem sido a de implantar realmente o projeto. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PE> - De forma que, de 
programas, de siglas, permita-me a expressão, o nordestino está 
cheio; o que falta realmente é mobilização, é decisão política de dar 
ao Nordeste a prioridade que se deu a outras regiões do Pais e a 
outros empreendimentos. 

O Sr. José Lins !ARENA - CE) -Concordo totalmente. 

O .SR MARCOS FREIRE I MDB - PEi - Defendo, neste ins­
tante, o pobre do lavrador que muitas vezes estâ hâ 10, 20, 30 ou 
50 anos lavrando a terra. que a recebeu já do seu pai, e vem uma 
obra do Governo dcsalojã-lo, aquela obra magnífica que vai dai 
energia mas não vai dar para ele, não vai dar para o pos.seiro, 
vai dar para o grande. Não é que eu esteja contra a hidrelétrica 
não, ·mas não me conformo que o Pequeno agricultor vã ser escor­
raçado do local, sem mais nem menos. 

E aqui tenho uma tabela, um desses documentos a que me 
referi, do Sindicato de Afog·actos da Ingazeira, em que ele mostra 
-o seguinte, em relação a Brotas: 

"o critério adotado pelo DEPA, CISAGRO e outros órgãos, 
no que se refere ao valor dos bens indenizâveis, surpreen­
de a todos. Vejamos: 

os primeiros laudos de avaliação feitos há dois anos. 
jndicavam que: 

uma mangueira seria indenizada por Cr$ 58,00" .. 

O Sr. José Lins I ARENA - CE) - O Governo Estadual. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PE1 - Oerto. É de Brotas, 
a que me referia há poucos instantes. 

··1 bananeira - Cr$ 14.50 
1 pinheira - CrS 58,00. 

Decorridos dois anos, ao invés de os novos laudos indica­
rem uma correc;.ão nos valores de cada benfeitoria para 
mais, para espanto geral, 

1 mangueira passou a valer Cr$ 5,00 
1 bananeira passou a valer Cr$ 2.00 
1 pinheira pas.sou a valer Cr$ 5,00." 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Isso é para provar que 
aiguma coisa baixa neste País. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB- PEJ -Diz muito bem o Se­
nador Paulo Brossard, que. finalmente. alguma coisa baixa neste 
País. Uma pinheira, que Unha sido avaliada em 58 cruzeiros, dois 
anos depois valia 5 cruzeiros! 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é demais; é demais. Ve­
ja V. Ex.n. Senador Jo.sé Lins, que teve tão boa vontade em criar 
o Projeto Sertanejo, Superintendente da SUDENE, órgão de de­
senvolvimento regional, V. Ex. a acha que o dono da bananeira, 
que .foi indenizado em um ano por 58 cruzeiros e. dois anos depois, 
por 5 cruzeiros, vai acreditar na SUD.ENE e nos seus Sertanejos, 
Senador José Lins? 

O Sr. José Lins (ARENA - CEl - Quero apenas assegurar 
que essa tabela a que V. Ex.a se refere não é do projeto Sertanejo 
nem do Governo federal. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEJ - V. Ex.a não vai 
querer que o lavrador distinga. Ele sabe que está sendo roubado -
é tsso que ele sabe. Se é Sertanejo, se é PROTERRA. se é PIN, 
se é POLONORDESTE, se é CISAGRO, se é estadual, se é federal, 

pouco se lhe dá, o que ele sabe é que está sendo espoliado; é o 
"Seu" doutor que chegou e exatamente tirou dele aquilo que era 
tudo na vida dele, que era o seu universo. 

Nós, aqui em Bra.sília, podemos ter esta visào: essas não são 
as tabelas da CHESF ou da CODEV ASF - ele nem sabe pronun~ 
ciar esses nomes. 

Então, precisamos realmente baixar, sair da estratosfera; pre­
cisamos aterrisar, precisamd.s ter os pés no chão. senão haverá. 
sempre o divórcio entre o poder e o povo. 

Já citei, aqui, indenizações que não são justas. indenizações 
que não são tempestivas, indenizações que são falhas e qu~. mui­
tas vezes, por incompetência ou por maldade, por má fé, não 
correspondem àquilo que se está esperando, e o PObre coagido, está 
vendo as máquinas entrando campo a dentru, porque as obras 
governamentais sempre têm um prazo fatal, o G-overno não quer 
que a suá obra seja inaugurada pela outra administração, e sa­
crifica-se não apenas a eficiência das obras, que estão _caindo 
por esse Brasil afOl·a, mas o direito do pobre trabalhador, o la­
vrador brasileiro. 

O Sr. Dinarte Mariz {ARENA - RN1 ~ Permite um aparte. 
nobre Senador? · 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PEl - Ouço V. Ex.• 

O Sr. Dinart~ Mariz <ARENA - RN) - Acho que V. Ex.a faz 
muito bem em abordar o assunto sobre o Nordeste, que selnpre é 
atual. Tenho testemunhos, os mais edificantes e os mais .tristes,. 
na argumentação que V. Ex.a estâ desenvolvendo nesta tarde; No 
meu sertão, onde foi construido um açude no Hio Sabuji .- vou 
dar o nome - há cerca de mais de 20 anos, um dos proprietários. 
que vivia. não digo enriquecido com a terra, Il1as lutando com 
a terra e vivendo bem, sem débitos bancários, vivendo a sua vida 
de .sertanejo, que V. Ex.s. tão bem conhece - poís bem, as suas 
terras ficaram localizadas no porão do açude. foram todas co .. 
bertas, casa, curral, tudo. Sô lhe restou aquela faixa seca que 
nada produzia. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PEJ - Era exátamente a 
que me referi, há pouco. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - 'RN) - Então ele es}lerou a 
indenização e a avaliação feita talvez representasse menos de 
lOo/r do valor da sua propriedade, com o que ele não poderia 
comprar nada, talvez só um barraco para morrer de fome na 
cidade. Esse homem ficou traumatizado e morreu. Vinte .e tan­
tos anos depois - já agora, há dois ou três ano.s passados - fu1 
ao Ministro e fiz uma exposição, levando-lhe uma carta de uma 
das herdeiras, que por sinal é uma moça educada, instruída, for­
mada. e fazia uma grande carga sobre o que tinha ocorrido, ata-
cando o poder público. · 

O Ministro leu a carta e perguntou-me de quem se tratava. 
Expliquei a S. Ex.a que era uma moça que se educou e viu o dra­
ma de seu pai. O MinistrD tomou a si a solução e me disse:_ vou 
.solucionar não sô este caso como todos os outros que ainda de-­
corram de pagamento por parte do Poder Público. Realmente a 
propriedade, que naquela época devia ter sido avaliada por 10 
ou 15 mil cruzeiros, os ôrfàos receberam cerca de setecentos e 
tantos mil cruzeiros. Mrw com o meu testemunho posso afirmar, 
sem nenhum receio de contestação, de que se a propriedade exis­
tisse ainda e .fosse à venda a preços da época, em mãos par­
ticulares, ela deveria valer, no mínimo, um milhão e tanto. São 
casos corno esses que se repetem sempre. Outro dia dei um ap-ar­
te ao nosso eminente colega, Senador José Lins, lembrando que 
quando S. Ex.a era Diretor do DNOCS, em For1;aleza, eu abordei 
esse assunto. Mostrei que essa história de o Governo chegar e 
desapropriar faixa úmida e deiXar a seca por i.ndenizar, signifi .. 
cava um ab.surdo. Para que o proprietário queria essa faixa de 
terra se ele não tinha água para a sua pecuária, não tinha nada 
que pudesse produzir ali? Então, ele perdia mais de dois tercos 
da sua propriedade, porque a faixa úmida significava, às v'eie.s, 
menos dt- um terço da sua propriedade. V. Ex.a está abordando 
um assunto absolutamente real e merece o apol.o de todo _o Nor­
deste. Eu acho que nós, nordestinos, sô poderemos, realmenW, 
conseguir alg·uma coisa para melhorar a sítuaçãn da nossa .:região, 
.se todos nôs nos unirmos apartidariamente e pudermos oferecer 
ao Governo alguma coisa, porque só com uma aliança forte, vio­
lenta e corajosa, o Nordeste poderá se levantar. v. Ex. a é moço ,e 
vai. ao longo do tempo, consumir toda a sua mocidade, tai en­
velhecer como seu pai e seus avós, lutando pelo Nordeste e. vendo 
o Nordeste esquecido e maltratado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) -Fico grato ao apar­
te do ilustre Senador Dinarte Mariz e imagi.na.ndo a alegria do 
seu afilhado. cujo caso S. Ex.a, Ievu oao Ministro e foi resolvidO .. 
Mas. infelizmente, S. Ex.a não pode ser padrinho de todos .e. pat­
tanto, são milhares e milhares de pequenos lavradores pr~Uditia-' 
dos por esse mnndQ afora e. em especial, no ~Nontes_te brasileiro, 
porque vários e múltiplos são os problemas· ~terra naquela re­
gião, como em todo País, mas lá mais acentuadament-e ainda. 
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Portanto. os sacrifícios e os prejuízos de que eles pa.Qecem cons­
tituem um verdadeiro calvã.rio, Sr. Presidente. desde os bóias-· 
frias, aos posseiros, aos assalariados, aos peões, aos índios, aos pe­
..quenos agricultores. familias desapropriadas que, muitas vezes, ti­
veram que deixar o seu rincão para irem para as grandes cidades, se 
transformarem naquelas legiões de marginalizados sem a com­
preensão do Poder Público. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEI - Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PEI -Ouço V. Ex.a uma vez 
mais. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senador Marcos 
Freire, já fiz uma referência, aqui, ao problema a que o nobre 
Senador Dinarte Mariz se referiu. As primeiras obras do Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas - o órgão responsável 
por esses problemas são de 1909, Fui nomeado Diretor desse Depar­
tamento em 1968. Ao ali chegar verifiquei que desde 1909 até 1968, 
portanto por 60 anos, nenhuma indenização tinha sido paga por 
todas essas terras que foram cobertas pelas águas das barragens 
construídas pelo Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB- PEI -É um dado estarre­
cedor. 

o Sr. José Lins I ARENA- CEI -Complemento porém essa 
informação, e peço que não considere a referência pessoal que 
devo fazer. Mandei pessoalmente fazer o levantamento de to­
das as terras que tinham sido cobertas pelas águas, uma por 
vma, analisando todos os cadastros, desde 1909. Encaminhei esse 
levantamento com a atualização, das avaliações dessas glebas. que 
o Departamento, diga-se de passagem, tínha feito na época devida, 
ao Governo Federal, dele solicitando os recursos para indenizá-las. 
Devo dizer a V. Ex.a que o Presidente Emílio Médici, tendo na épo­
ca como Ministro do Interior, o General Costa Cavalcanti. apro­
vou essa solicitação e liberou grande parte dos recursos pedidos. 
O Departamento chamou todas as famílias ou seus herdeiros para 
f2zer os pagamentos, e t-odos aqueles que se apresentaram recebe­
ram as suas indenizações. Há ainda. é claro, família.s que não- fo­
ram indenizadas, ou porque não se apresentaram, ou porque, de al­
gum modo. infelizm-ente, já não puderam comprovar a posse das 
terras. Por outro lado, os levantamentos existem, e as famílias in­
teressadas poderão procurar os seus direitos. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEJ - Senador José Lins. 
agora me aflora uma dúVida -atroz; é que uma das criticas mais 
contundentes à política de açudagem, ocorrida no Nordeste. seria 
que ela beneficiaria, sobretudo, os grandes proprietário.s, especifi­
camente os latifundiários. 

Será. nobre Senador José Lins, que muitas dessas terras que 
receberam barragens, sem terem indenização, mereciam ser inde­
nizadas. se elas vinham em benefício dos grandes proprietários? 
Porque uma das falhas .. 

O Sr. José Lins tARENA - CE) ~ Não entendi. 
O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PEI -Repito para V. Ex.•. 

porque talvez v. Ex.a não tenha podido acompanhar o meu racio­
cínio. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Apenas a parte final. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB- PEJ - Uma das criticas à 
política de açudagem no Nordeste, era exatamente a de que ela 
se voltava para atender aos interesses de grandes proprietários. 
-em detrimento de um sentido social maior e, muitas vezes. essas 
obras se incrustavam em latifúndios. Então, aduzo esta dúvida. 
já que não tenho nenhum elemento para afirmá-lo: será que 
be justificaria o pagamento em -relação a todas as barragens, a 
todas as obras realizadas, quando -algumas delas, por certo. teriam 
vindo valorizar as terras em que elas se incrustavam? 

O Sr. José Lins <ARENA ~ CE) - V. Ex.a permite? 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB- PEl - Pois não. 

O Sr. José Lins <ARENA ~ CE) ~ Possivelmente essa dúvida 
não subsiste. Não identifiquei, nobre Senador Marcos Freire. ne­
nhum erro dessa natureza nos administradores do velho Depar­
tamento Nacional de Obras contra as Secas. Ao contrário, foram 
em geral homens honrados e competentes. 

0 SR. MARCOS FREIRE IMDB- PEI -Não estou colocando 
em dúvida a biografia deles: estou colocando em dúvida é o acerto 
<te uma medida tão geral como essa que V. Ex.a determinou. 

O Sr. José Lins IARENA - CEl - V. Ex.a me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE fMDB - PEJ - Pois não. 

O Sr. José Lins f ARENA - CE) - Para que essa tese subsis­
tisse seria necessário que a premissa de V. Ex.a fosse verdadeira, 
que as barragens tivessem sido feitas para beneficiar e.sses pro­
prietários. Não o foram. Mesmo porque essas obras exigem con­
díções especiais de topografia para serem construídas. Este proble­
ma parece-me não ter existido. Quanto ao mais, subsistem os di-

n·ito.s dos proprietários da terra, de receberem o justo preço pelas 
glebas perdidas. Em geral, todo aquele pessoal é muito pobre, V. Ex.9 

sabe disto . 
O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEI - É lógico. Eu apenas 

le-va'btei a dúvida porque se houve a orientação de se estabelecer 
uma medida em termos genéricos, aí poderia implicar em alguma 
injustiça de ordem social, ao privilegiar mais ainda os que já 
haviam recebido benesses. 

Mas na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nossa preo­
cupação é com os pequenos. A situação tão bem descrita pelo Se­
l'!.éidor Dinarte Mariz é apenas um símbolo. porque em minha terra 
a situação do campo é de total incerteza em relação àqueles que 
são atingidos por empreendimentos públicos, em especial pelas 
grandes obras hidráulicas. Muitos debandam, alguns fi~am loucas. 
Sei de casos específicos que poderiam mostrar pessoas que enlou­
queceram. enlouqueceram pelo drama em que, de repente. se viram 
envolvídos. Empreendimentos públicos que chega::u e chegam-para 
alijar, e alijam sem indenizar, sem recompensar. e sobretudo sem 
garantir as mesmas condições de sobrevivéncia. 

O Sr. Teotônio Vilela IMDB - ALl -- Permi~c \' Ex_a um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE rMDB ~ PEl -- Com prazer. Ex.a 

O Sr. Teotônio Vilela ~ MDB - ALl -- Não ouvi o di.--;curso de 
v. Ex.a desde o começo, mas a propósito de:)sas medido.::: que no 
início são Iancadas como altamente benéfícas e que terminam dan­
do prejuízos ierriveis não somente ao homem. como à terra f' à 
região. creio que vale a pena sugerir neste momento o qnC' pra­
ticou a CODEVASF no Baixo São Francisco. As desapropriações 
verificadas no Baíxo São Francisco foram uma das coisas mais 
patéticas que vi na minha vida. Há quatro anos eu integrava a Co­
missão de Assuntos Regionais e juntamente com os demais Sena­
dores visitamos aquela região. Clamor enorme, sobretudo o cla:-nor 
dos pequenos, porque desapropriaram toda a área sem nenhum 
critério, sem a menor satisfação a ninguém. Sobretudo os peque­
nos, é verdade, que não tinham outro meio de vida. senão aquela 
faixa de terra para plantar arroz, foram enxotados para as cida­
des. Passaram a encher as cidades d.e Penedo, Propriá, enfim todas 
as cidades da margem do São Francisco. A alegação que se deu 
:iquela época ~· há quatro anos - quando passamos por lá era a 
de que iria haver uma redistribuição à base de módulos para novos 
agricultores de arroz. com terras irrigadas etc. Decorrido todo esse 
tempo. acabou-se com o trabalho do homem e acabou-se também 
com a produção do arroz. O Baixo São Francisco chegou a produ­
zir um milhão e duzentas mil sacas de arroz. Hoje· não produz 
sequer duzentas e essas duzentas não são produto da reforma pro­
movida pelo Governo; ainda são âreas de terras. onde o hcmem 
cvntinua a plantar. que não foram atingidas por esse tipo de 
coisa. V. Ex.a falou em gt>nte que enlouqueceu. Eu conheço, nas 
cidades ribeirinhas do São Francisco, pessoas que hoje pedem esmo­
las e eram proprietários de pequeninas faixas de terras de lama 
de arroz, como se chamam. Porque a menor área. por m('nor que 
srja, o.s próprios minifúndios, do arroz. como o do fumo, dão con­
dicões de sobrevivência às pessoas. Foram enxotados, e quando 
viêram a receber sua mü;erável indenização, já estavam devPndo 
uma enormidade. Enfim. foram-se misturar à promiscuidade do 
submundo das pequenas cidades. Hoje, sei de diversos pedindo es­
molas, e os conheci com uma vaquinha: com uma casa. os conhe­
ci com um tipo de vida modesta, mas decente. E em que deu a 
dts·apropriacão? Esse é um dos assuntos mais graves sobre o qual 
nos devemos debruçar. O fato de dizer que daqui a 10 anos o Baixo 
São Francisco vai produzir cinco milhões de sacas de arraz -
é o que eu chamo de teoria da versão - está matando este País. 
Não se vive o dia-a-dia: vive-se uma projeção eternamente inal­
cançável. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB - PEl - Alcançável pelas 
grandes empresas agrícolas que chegam, depois de terem alijado 
o pequeno lavrador. 

o Sr. Teotônio Vilela rMDB - AL) - ... ou abrindo espaço 
para a verdadeira teoria dominante, que é a teorja do trilatera­
lismo. Isto é bem provável. Esta sombra que caiu sobre o Brasil 
não se aclarando as coisas no dia, mas dizendo que elas vão ficar 
claras amanhã, dura já uma eternidade. E esse clima que se tor­
nou na verdade um clima de engodo, de mistificação, é a nossa 
preocupação. Eu falo porque conheço, falo porque tenho como 
provar. Tenho orgulho de dizer Que não conheço o estrangeiro. 
mas conhece meu País. Esta polítiíc-a do daqui a dez anos ou do 
daqui a qu.inze anos, está matando o dia-a-dia. está matando a 
:Nação, porque aquele que não pensa no dia de hoje, não po_de 
fundar o futuro de maneira nenhuma. Esta a minha colaboraçao. 
nobre Senador, a um tema tão importante quanto esse de que 
\'. Ex.a está tratando. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB ·- PEl - O depoimento de 
V. Ex.a veio ilustrar magnificamente, já nesse final de pronun­
ciamento, as assertívas que procurei expender ao longo do meu 
discurso. 
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O Sr. José Lins IARENA - CEl - Nobre Senador Marcos 
Freire. eu me permitiria pedir mais um minuto de sua atenção. 

O SR. MARCOS FREIRE < MDB ~ PE 1 ~ Pois não. Excelência. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEI - Gostaria de referir-m.:> às 
declaracões do nobre Senador TeotOnio Vilela, não concordo. de 
modo n"enhum, com a interpretação que S. Ex.a fez do problema do 
Baixo São Francisco.. • 

O Sr. Teotônio Vilela !MDB - AL) - V. Ex.a nunca há de 
eoncordar com aquilo que venha porventura, mesmo de leve. fe­
rir o Governo. 

O Sr. José Lins ! ARENA - CE) - € uma pena. 

O Sr. Teotônio Vilela l MDB - AL) - Queira desculpar-me. 
mas essa afírmação que fiz é fundada em diversas falas de V. Ex.a 

O Sr. José Líns !ARENA - CE1 - É uma pena que V. Ex.a 
pense dessa maneira. Sou sobretudo notdestino. 

• 
O Sr. Teotônio Vilela 1MDB - ALl - Eu não estou interpre­

tando a posição de V. Ex.a, mas constatando. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) ~ defendo o meu povo 
e gosto de afirmar a verdade. Visitei várias vezes aquela região 
do Baixo São Francisco, vi e analisei os seus projetos. As terras 
foram indenizadas 'de proprietários grandes, havia ali milhares de 
famílias pobres, sem terra, que viviam miseravelmente, cultivan­
do até meio hectare. Havia mais gente do que a área podia absor­
ver. 

O Sr. Teotônio Vilela IMDB - ALI - V. Ex.a vai me des­
culpar. Se eles não tivessem sido enxotados. estariam mais felizes 
nos seus minifúndios, do que onde eles estão, hoje. 

O Sr. José Lins !ARENA - CEI -Se V. Ex.a me permite, eu 
terminarei o meu apart-e. 

O Sr. Teotônio Vilela IMDB -- ALI - Eles estavam muito 
mais felizes com aquela tripa de terra. do que hoje, pedindo es­
molas. 

O Sr. Josê Lins I ARENA - CE 1 - Se V. Ex.a me permite, essa 
terra não era deles. Tinham apenas permissão do proprietário 
para plantar, às vezes. apenas, meio hectare. 

O Sr. Teotônio Vilela 1 MDB - AL 1 -- Tinham terras próprias 
e terras de parceria. nobre Senador. Eu conheço a matéria de perto. 

O Sr. José Lins ~ARENA - CE) --É bem possíveL mas a ver­
são geral não concorda com a verdade. 

O Sr. Teotônio Vilela ~MDB - AL) - ~ bem possível. não! 
Não admito que V. Ex.a ponha dúvida no que estou dizendo. Co­
nhec_:o porque vivo lá e não vivo apenas para defender uma causa 
promovida por uma autoridade; eu vivo para defender a causa 
do homem. Esta, shu, é a minha colocação. 

O Sr. José Lins IARENA - CE1 - A afirmativa de V. Ex.a 
não me fere.. Eu também defendo meu povo como defendo o povo 
de V. Ex.a Agor:~. ctizer que o projeto não distribuiu terra ade­
-quada para qur ~~,, familias possam viver, e deu uma estrutura de 
área muito melhor do que a antes existente, não é realmente a 
}'OSiÇàO mais :J.CC'!"tJ.da. 

O Sr. Teotônio Vilela 1 :.: ...... B - AL) - Não estou discutindo o 
projeto. Estou discutindo ( .'::::-'o homem destruiu a sua produção. 

O SR. MARCOS FREIRE 1 :v!DB ~ FEl ~ O Senador José Lins. 
aliás, reconheceu a existência anterior de milhares de pessoas que 
tinham alguns poucos hectares de terra para produzir. 

O Sr. José Lins IARENA - CEI - Não tinham. as terras fo­
ram indenizadas a proprietários grandes. Agora sim, elas têm. 

O SR. MARCOS FREIRE IMDB- PEI - Talvez esse seja um 
dos erros. ·~· 

O Sr. José Lins I ARENA- CE) - infelizmente havia ali 
mais famílias do que a terra podia absorver. Esta é que é a ver­
dade. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB ~ PEI ·-Não entendi. V. Ex.• 
disse que havia mais famílias do que a terra podia absorver? 

O Sr. José Lins IARENA- CEJ -Sim. Havia mais famílias, 
que tr::tbalhavam, cultivando até meio hectare, vivendo miseravel­
mente de terra em terra alheia, insuficiente para um mínimo de 
renda. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB ~ PEI ~ Então, o diagnóstico 
de V. Ex.a comprova que houve o alijamento de milhares de peque-

nos lavradores, que podiam não ter terra. mas que trabalhavam a 
terra. 

O Sr. José Lins I ARENA- CEI -Ao contrário. Estou dizendo 
a V. Ex.a que agora o uso de terra foi melhor orgardzado. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB ~ PEI ~ Mas. V. Ex.• disse 
que havia mais famílias do que a terra permitia. 

O Sr. José Lins 1 ARENA - CE 1 - Para a a1~ricultura, nobre 
Senador. · 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB ~ PEl ~ En:;ão. foram alija­
das r..1uitas famílias. 

O Sr. José Lins (ARENA.- CE 1 - As atividades que se desen-
volvem em torno do projeto poderão em breve absorver outras 
famílias. 

O Sr. Teotônio Vilela \MI:'B - ALJ - Ah! Vão absorver. 
V. Ex.a disse que vão absorver . 

O Sr. José Lins IAREN"A - CEl - V. Ex.a quereria que essas 
famílias continuassem a vida inteira na miséria. decerto? / 

O Sr. Teotônio Vilela (MDB - ALJ - Há cineo anos que t!ssas 
r::essoas deixaram de trabalhar. 

O Sr. Josê Lins (ARENA ...-..:. CEI - O que nào compreendo é 
que nós não possamos entender a necessidade de ajustar as estru­
turas fundiárias me~mo com dificuldade, para poder ajudar 
essas famílias, que do contrário fica,riam eternamente condenadas 
a viver na miséria. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PEI ~ O ajustamento da 
estrutura fundiâria é uma das teses que tenho defendido aqui. 

O Sr. José Lins ~ARENA - CE 1 - Estou de aeordo com V. Ex. a 

O SR. MARêOS FREIRE <MDB ~ PEI ~ V. Ex.a foi superin­
tendente da SUDEN"E e sabe que. por exemplo, os planos diretores 
continuam, muitos deles, projetos de reforma agrária. O PDR que 
foi elaborado, acho que na gestão anterior a V. Ex.a, chegou a 
prever um projeto de reforma agrâria que iria absorver mão de 
obra, em!'rego e terra a 238 mil famílias. se não me engano. Não­
tenho os dados em mão. porque não ia falar sobre este assunto 
específico. Mas, nada foi feito em torno dos est".tdos da SODENE 
sobre a reforma agr"ãria, que ficaram a zero. 

O Sr. José Lins (ARENA- CEI -Estou de a:::ordo com V. Ex • .a 
Muita coisa precisa ser feita, mas o pouco que está sendo feito, 
corretamente. deve ser defendido para que possamos pedir: muito 
mais. 

O SR. !\IARCOS FREIRE < MDB ~ PE 1 ~ Náo foi nada disso 
que tratei aqui, porque tratei de coisa mal feita. 

Sr. Presidente, vou acatar a advertência cte V. Ex.a e vou 
concluir. 

O Senador Teotônio Vilela falou sObre o Bai.xo São Francisco 
e eu tive oportunidade de me referir a inúmeros casos do Médio 
São Francisco. Então ai a CHESF, ou a CODEVASF, o Poder Pú­
blico em geral, construindo Itaparica, grande ob:~a. magnífiCa, que 
vai dar energia. TUQ.o isso, mas estão sacrificando o povo do meu 
Estado; estão sacrificando a minha gente; estão alijando 'peque­
nos e médios lavradores. Com isso, não nos conformamos, -nem 
queremos desenvolvimento, neste Pais, que vâ. sacrificar ainàa 
mais os pequenos, pobres, humildes e sofredores. 

.Só para concluir, Ex,a, já que falei na importância dos sindi­
catos. trago aqui a· denúncia, que inclusive deve dizer de perto 
a V. Ex.a que ê tão ligada à região do São Francisco, espt!cifica.­
.mentc de Petrolina, Juazei 1'0 de Pernambuco e da Balbia: a 
CHESF ainda não pagou a mdenização daqueles agricultores si­
tuados às margens do lago do Sobradinho. A CHESf afirmo\! que 
aquelas terras seriam' indenizadas em face dos prejuízos causados 
pela última enchente, e até agora o pag:1mento não se efetivou. 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de .Juazeiro, de Casa 
Nova, de Santo Sé, de Remanso ·e Pifão Arcado já fizeram expe­
dientes inúmeros, inclusive dirigidos às autoridades deste País, 
reclamando que esse compromisso já caducou. Meses jâ. se pas­
saram sem que os órgãos governamentais .{:Umprissem a sua pro­
messa de' indenização, deixando, mais uma vez. os trabalhadores 
rurais marginalizados e descrentes da cumprimento das obriga­
ções que competiam àqueles órgãos. Foram casas, foram cría~ões 
foram roças que foram prejudicadas_~elas cheias e que precisam 
ter a devida indenização. No caso ·-~ecífico, a. enchente que os 
atingiu foi provocada deliberadamente pela CHESF, que represou 
grande volume de ~gua, para minorar a situa.ção à jusante da 
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barragem. atingindo, assim, cidades e povoados à sua montante. 
prejudicando, inclusive, a 1.a safra nesses longos anos de sofri­
mento. Tal "cota de sacrifício" 'foi imposta sob garantia de inde­
nização rápida que, entretanto, até hoje não se efetivou. Como se 
vê, é mais um caso de trabalhadores rurais marginalizados e des­
crentes do cumprimento das obrigações por parte dos órgãos pú­
blicos 

Contra tudo isso, o meu protesto. O meu repúdio àqueles que 
não querem ver nos trabalhadores pessoas humanas e os verda­
deiros construtores do progresso e do desenvolvimento. 

Como Senador de PernambucO, assomo, portanto, a esta tri­
buna, mais uma vez, para reclamar dos poderes públicos um me­
Lhor tratamento para aqueles que, em minha região. trabalham 
pelo futuro do Brasil. (Muito bem! Palmas.:t 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR 
MARCOS FREIRE EM SEU DISCURSO. 

'P~, PE, :J.>;/<O/~g 

,.;/ ~ OAUJt4<.(1.dcrl~~ 
~ . ~ I . -

•• 

lunhQ de 1919 

• 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CAR­
DOSO NA SESSÃO DE 20-6-79 E QUE. ENTREGUE A RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. DffiCEU CARDOSO (MDB ·- ES. Pronuncia o seguinte 
discurso.) ~ Sr. Presidente. Srs. Senadores. 

o ca1endário civlco do Espírito Santo registra, hoje, um ~os 
atos mais puros, mais dignos, mais significativos de sua vtda 

pública, servindo como exemplo à.s gerações atuais e às gerações 
que hão de vir. 

Não fora esta caract-erística incomum da data que tem mais 
da história capixaba do que da história do Brasil, mas que, ·reflete, 
na pureza da sua expressão humana de dignida.de e de exemplo, 
uma página que poucos Estados poderão se orgulhar de igual 
magnitude. pelo muito que ela diz. que ela afirrna. que ela teste~ 
munha, não teríamoS_ a iniciativa de narrâ-la para os Anais do 
Senado. 

o Espírito Santo teve um grande Presidente de EstadO cuja 
obra assombrou seus contemporâneos e ainda permanece, vívida 
e estuante de exemplo na nossa história. 

Ninguém o esqueceu c ninguém jamais o esqúecerá: pelo 
.muit-0 que realizou, pelo muito que projetou, pelo muito que signi­
ficou em obras e realizações. 

Este insigne homem público e administrador foi Jerônimo 
Monteiro\ 

Nasceu em Cachoeira de Itapemirim, na fazenda· Monte Líbano, 
que tem um destino telúrico na história de nos.so Estado. 

Filho de um vereador - um dos integrantes da primeira ca- . 
mara Municipal da- história republicana - Francisco Monteiro, 
nasceu Jerônimo Monteiro de um cepa que deu uma plêiade de 
homens ilustres, de grandes políticos e de grandes Governadores. 
como se fosse uma família de iluminados. 

Seu irmão. Bernardino Monteiro, também foi Governador dO 
Estado, com uma administração digna de nossa admiração e do 
no.s.so respeito. Foi seu irmão, D. Fernando de Souza Mônteiro, o 
1.0 Bispo Capixaba, que cursou seminário em Paris e Roma, vindo 
dirigir seu querido rebanho de co11terrâneos no E:spítfto Santo', por 
volta de 1910. 

Também foi seu cunhado, F1orentino Avidos, que deixou a_s 
duas pontes que são a ligação do Estado, em dois setores vitafs 
de nossa economia: a ponte que liga Vitôria ao continente e que 
tem seu nome, e a ponte de Colatina, que liga o norte ao sul do 
Estado, atravessando o caudaloso rio DõCe. 

E foi seu sobrinho, filho de uma sua irmã, D. Bárbara Mon­
teiro Lindenberg, o ex-Governador Carlos Fernando Monteiro 
Lindenberg, Governador- duas vezes, Senador também duas vezes, 
Deputado Federal e ex-Secretário de Estado, •t:uja vida se acha 
indissoluvelmente ligada à vida pública do Es:;:ürito Santo, com,o 
um de seus filhos mais ilustres e mais dignos. 

Foi meu chefe durante toda minha formação política. Foi. no 
seu exemplo que hauri forças e virtudes para minha apagada e 
obscura vida pública e aprendi a admirá-lo e a tê-lo conio uma 
das mais altas e significativas figuras da histó:ria de meu Estado, 
Chefe que o Estado conheceu de armas na mão, moço ainda, 
atirando contra o Palácio do Governo, numa hora de esl;mlho da 
opinião pública de seu povo, e vulto que o Espírito Santo aprendeu 
a admirar pelo seu exemplo de honradez e dignidade, concertando, 
por duas vezes as finanças do Estado, e encaminhando O Estado 
para os grandes destinos que ele estâ. a trilhar. 

Modesto e humUde, mas de uma grandeza moral de que poucos­
homens públicos podem se orgulhar, Carlos Lindenberg foi Senador 
e muitas vezes presidiu esta Casa, com altanE!ria e brilho, -como 
aquele moço nascido em Monte Líbano, na terra do mârmore e do 
cimento, ele que é também, uma alma de brom~e e um coração de 
criança, nascido às margens do Itapemirim, cujas águas lhe retem­
pecaram o vigor e o caráter, como se prepara:sse uma lâmina de 
aço para a agitada vida püblíca que ele enfrentou e venceu tantas 
vezes quantas o povo o chamou para as grande:~ missões de condu­
zi-lo. 

Filho de JerõnimQ, foi Jerônimo Monteiro Filho, Professor da 
Escola Politécnica, a famosa escola do Rio de Janeiro, e que repre­
sentou o Espírito Santo, no Senado da República, com brilho e 
patriotismo. 

";_,·· -·· 



3256 Sábado 30 DIÁRIO DO CONGRESSO SM'IONAL !Seção 111 Junho de 1971 

São seus sobrinhos Darci Monteiro. ex-Secretário de Saúde do 
Rio de Janeiro e ilustre médico que tem sua vida ligada à cirurgia 
da antiga capital da República. Nelson Monteiro. ex-Secretário da 
Fazenda e ex-Prefeito de Capital e varão incorruptível e ilustre 
que encheu a vida pública de set. tempo. 

E vârios homens ilustres, como o Marechál José Monteiro 
Lindenberg, militar dos mais dignos e dos mais brilhantes, ex­
Comandante da Escola Militar e ex-Presidente da Cia. Vale do 
Rio Dõce e- de Fernando Monteiro Lindenberg, Advogado dos mais 
eminentes, cujo nome honra e ilustra os pretórios da Capital do 
nosso Estado, como Cícero Monteiro e outros. cujos nomes me 
escapam à memória nesta improvisação, também são seus sobri­
nhos, como Moacir A vidas. tambêm grande nome capixaba. E dessa 
estirpe de Monteiros de que o Espírito Santo se orgulha, nascida, 
toda ela, da matriz ilustre que brotou em Monte Líbano, em 
Cachoeira e frondejou no nosso Estado como das mais ilustres e 
mais dignas que nossa história registra. de que Jerônimo foi das 
mais extraordinárias florações. 

Estou falando, Sr. Presidente, no dia que registra o nascimento 
de Jerônimo Monteiro. no recanto suave c grandioso de Monte 
Líbano. 

É ali q.ue o Brasil vai buscar. também. o cimento para suas 
eonstruçóes de concreto, presente nas grandes edificações. nas 
barragens e nas usinas, nas pontes e nos edifícios cujas fachadas 
audaciosas riscam o azul dos céus; é ali em Monte Líbano que o 
Brasil foi arrancar da.s entranhas de seu chão tão fértil de produtos 
e de história. o cimento de seu progresso e de seu futuro. 

1<~ nos arredores de Monte Líbano, que o Brasil vai buscar o 
mármore branco que recobre as paredes da Câmara e do Senado. 
aqui em Bra:ülia, trazidos das .entranhas fecundas de seu chão 
generoso e fecundo. Ali nasceu o mármore e o cimento como 
nasceram os Monteiros que tanto orgulho dão à uma terra. 

É, pois. de Monte Líbano que saiu a estirpe dessa gente de 
fibra e de ideal. que encheu de grandeza o nosso Estado. com os 
homens dignos e realizadores que escreveram com sacrifício e 
renúncia. com amor e Patriotismo. quase um sêculo da história 
capixaba. 

Jerônimo Monteiro, Sr. Presidente. o grande vulto que hoje 
-estou relembrando, foi o Presidente de Estado que. de 1908 a 1912. 
lançou os fundamentos da indústria do Espirito Santo, com usina 
de açúcar. fábrica de papel e cimento, serrarias instaladas para 
comercialização da madeira encontrada nos seus rushs de desbra­
vamento. 

Foi ele que instalou a usina hidroelétrica que possibilitou· a 
instalação do incipiente parque fabril, de que a Fábrica de tecidos 
de Cachoeira foi a primeira conseqüência lógica. 

Reformou o ensino do Estado, mandando buscar em São Paulo 
os mais renomados técnicos para imprimir novos rumos ao ensino 
público no Estado. 

Abriu estradas e 'fundou escolas,. reformou a Capital, inaugu­
~rando o Palácio do Legislativo, que hoje é uma das obras arquite­
tônicas de Vitória, ao lado do Palácio Anchieta, que ele também 
i!'eformou e construiu. jóia de nossa arquitetura majestosa e impo­
nente. 

Mas, não se contentou com a obra materíal que ali deixaria 
para os pósteros para testemunho de sua visão e de seu desas­
sombro. 

Relato. cheio de emoção, um episódio que retrata sua vida 
moral. 

Hoje, exatamente hoje- e eis o motivo porque tomo a atenção 
do Senado - é o dia em que. em 1912, Jerônimo Monteiro deu 
prova de seus sentimentos de honradez e dignidade como não en­
contramos segundo na história de nosso Pais. 

==================~-=~~ 

Ao sentir-.;;e no fim cte seu mandato. e depois de ter sido obse­
quiado com inúmeros presentes de seus conterrâneos. satisfeitos e 
dignificados com seu operoso e grande Gov('rno. Jerônimo Mon­
teiro nomeou uma Comissão Estadual formada de pers::malídades 
ilustres da sociedade de VitOria, sob a presidência de J. Calmon 
Adnet. para fazer o levantamento de todos os presentes recebidos 
pelo Governador durante seu mandato. 

E que a Comissão avaliasse o valor dos presentes recebidos a 
fim de que o Estado soubesse dos obséquios que havLt recebido o 
Governador de seus governados. na hora que iri,1 'ctcixar o seu 
Governo. 

E para que queria o Presidente de Estado o valor dos present.c3 
recebidos de seus correligionários e de seus amigos? 

Qual seria sua intençã::~ ao fazer este levantamento, por comis­
são idônea. que não hã noticia de outro feito por administrador 
algum nos outros Estados da Federação? 

O que pretendia o Governador na hora em que estava deixando 
o Governo? Seria um ato de orgulho para dizer o quanto recebera 
de presentes e obséquios de seus correligionários sacudidos pelo 
seu grande Governo? 

E todo o Estado soube para que Jerônimo Monteiro queria 
aquele levantamento. 

Em face do relatôrio da Comissão. apresentando a relação dos 
presentes e obséquios recebidos. e da importância total estimada 
pelos seus ilustres membros, recolheu ele. aos cofres do Abrigo da 
Criança Desamparada, importância igual, como dádiva sua, num 
exemplo de desamor aos bens e nnma prova de e<;pirit:J público e 
de respeito ao cargo como não encontramos outro. em qualquer 
dos outros Estados da Federação! 

Foi assim Jerônimo Monteiro. Foi assim esse gigante da histó­
ria de no3so Estado. 

Da terra que gera o mármore branco, produto imaculado das 
entranhas de seu chão. nasceu também, outra formação de pedra, 
outro coração de mármore incorruptível é puro. que foi Jerônimo 
Monteiro. 

Desse chão que gesta o calcário que produz o cimento, nasceu 
essa fibra de concreto que não se vergou e não se amoldou ã.s 
duras contingências de um Estado pobre, que foi o produto de um 
clã de homens ilustres e dignos que um século de História produz 
e depois descansa. para produzir outros homens, no século se­
guinte. esgotado dessa fabulosa geração! 

É Jerônimo Monteiro. pois, Sr. Presidente. o coração de mármo­
re. incorruptível e puro, e a alma de cimento e ferro. a ressoar 
ainda, quase um sêculo depois. como exemplo às gerações capixabas 
que terão de haurir na sua vida e no seu destino. o exemplo para 
a edificação de sua vida e de suas lutas! 

Mais de um século depois, o Senador do Espírito Santo, cheio 
de emoção e de reconhecimento. vem rememorar para o Senado, 
como se vivo fosse, uma figura que, Se tivesse sido Governador 
de um Estado grande, teria sido um dos vultos eminentes da 
República. 

Mas, se não foi, conseguiu ser um dos picos dominantes da 
grande cordilheira de filhos ilustres que têm servido e engran­
decido o Espírito Santo. 

Era o que tinha a dizer. 1 Muito bem! Palmas. I 

ATO DECLARATóRIO DA COMISSÁO DIRETORA 
N.o 1, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e em cumprimento ao que preceitua o art. 68. li 
do Código Penal Brasileiro. combinado com o disposto no art. 442 
§ 4.0 do Regulamento Administrativo desta Casa do Congresso, 
resolve baixar o presente Ato Declaratório de Perda da Função 
Pública, do funcionário José Carlos Vidal. condenado pela Justiça 
Militar. em Sentença transitada em julgado, à pena de três anos 
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de reclusão, sendo dois anos como infrator do art. 25 e um ano por 
infração do art. 36 do Decreto-lei n.0 314, de 1967, acrescida da 
pena ace:::sória de suspensão dos direitos politicos por cinco anos. 

Senado Federal, 9 de maio de 1979. - Luiz Viana - Dinarte 
Mariz - Alexandre Costa - Gastão Müller - Lourival Baptista. 

ATO N.0 34, DE 1979, DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e à Vista de decisão adotada em sua 21.4 Reu­
nião Ordinária, realizada em 28 de junho de 197-9, resolve: 

Art. 1.0 É retificado o enquadramento da Categoria Funcional 
- Agente Administrat.ivo, do Grupo - Atividades Auxiliares, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, mediante redistribuição 
de claros de lotação e sem aumento do total geral. com efeitos 
financeiros a partir de 19-6-79, para o fim de incluir na relação 
nominal da Classe "B", Referência 28, o nome do servidor Higino 
José do Espírito Santo. 

Art. 2.0 A Subsecretaria de Pessoal adotará as providências 
cabíveis à concretização do disposto neste Ato. 

Art. 3.0 Este Ato entra em vig·or na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de junho de 1979. - Luiz Viana 
Nilo Coelho - Dinarte Mariz - Alexandre Costa - Lourival 

Baptista - Gastão Müller. 

ATO N.0 35, DE 1979, DA COMISSAO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e à vista do que consta do Processo núme­
ro 002261 79 O, resolve: 

Art. 1.0 É retificado o enquadramento nominal da Categoria 
Funcional - Assistente Legislativo. do Grupo - Apoio Legislativo, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para o fim de incluir na 
relação nominal da Classe "A", Referência 26. mediante redistri­
buição de claros e sem aumento do seu total geral. com efeitos 
fina·ncfiros a partir de 19-6-79, o nome do servidor Jorge Antonio 
Orro. 

Art. 2.0 A Subsecretaria de Pessoal adotará as providências 
cabíveis à concretização do disposto neste Ato. 

Art. 3.0 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora. 29 de junho de 1979. - Luiz Viana 
Nilo Coelho - Dinarte Mariz - Alexandre Costa - Lourival 

Baptista - Gastão Müller. 

ATO N.0 36, DE 1979, DA COMISSAO DIRETORA 

A CorrÍissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e à vista de decisão adotada em sua 21.8 Reu­
nião Ordinária, realizada em 28 de junho de 1979, resolve: 

Art. 1.0 t retificado o enquadramento da Categoria Funcional 
- Técnico Legislativo, do Grupo - Atividades de Apoio Legislativo, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, mediante redistri­
buição de claros de lotação e sem aumento do total geral, com 
efeitos financeiros a partir de 19-6-79, para o fim de incluir na 
relação nominal da Classe "A", Referência 41, os nomes dos servi­
dores Hamilton Bandeira Rodrigues, Luiz Antonio Soares Laranja, 
Nilson Simões da Luz, Domingos Batista Reis e Paulo Pinheiro 
Pinho. 

Art. 2.0 É retificado o enquadramento da Categoria Funcional 
- Assistente Legislativo, do Grupo - Atividades de Apoio Legis­
lativo, do Quadro Permanente do Senado Federal, mediante redis­
tribuição de claros de lotação e sem aumento do total geral, com 
efeitos financeiros a partir de 19-6-79, para o fim de incluir na 
relação nominal da Classe "A", Referência 26, os nomes dos servi­
dores Doracy Carvalho Reis e Celestino dos Santos Vieira. 

Art. 3.0 É retificado o enquadramento da Categoria Funcional 
- Técnico em Legislação e Orçamento, do Grupo - Outras Ati-

vidades de Nível Superior, do Quadro Permantmte do Senado Fe­
deral, mediante redistribuição de claros de lota.ção e sem aum.e!lto 
do total geral, com efeitos financeiros a partir de 19-6-79. para ·o 
fim de incluir o ·nome do servidor Jayme Corr·êa de Sá, na Classe 
"B", Ref. 53. 

Art. 4.0 A Subsecretaria de Pessoal adotará as pro:vldências­
cabíveis à concretízaÇão do disposto neste Ato. 

' Art. 5.0 Este Ato entra em vigor na data. de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de junho de 1979. -Luiz Viana 
- Nilo· Coelho - Dinarte Mariz - Alexandre Costa - Lourival 
Baptista- Gastão Müller. 

ATO N.0 37, DE 1979, DA COMISSÃO fliRETOM 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e tendo em vista a decisão adotada em sua 
21.a Reunião Ordinária, realizada em 28 de junho de 19'4'9, resolve: 

Art. 1.0 É retificado o enquadramento da Categoria Funcional 
- Assistente Legislativo. do Grupo - Atividades de Apoio Legis­
lativo, do Quadro Permanente do Senado FedHal, mediante redts­
tribuição de claros de lotação e sem aumento do tot'âl gera], co~ 
efeitos financeiros a partir de 19-6-79, para o fim de inelulr na 
relação nominal da Classe "B", Referência 34, o nome do servidor 
Mario Barroso. 

. . 
Art. 2. 0 A Subsecretaria de Pessoal adotará a.s providênclq.s 

cabíveis à concretização do disposto neste Ato. " 

Art. 3.0 Este Ato entra em vigor na data dé sua Publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de junho de 1979. - LIIÜI Viana. 
NiiG· Coelho - Dinarte Mariz - Alexandre Costa - Lourival 

Baptista - ·Gastão Müller. 

ATO N.0 38, DE I979, DA COMISSÃO lHRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de, suas atri­
buições regimentais e à vista da decisão adotada em suá 21:1' Reu­
nião Ordinária, realizada em 28 de junho dE~ 1979, resolve: 

Art. 1.0 É retificado o enquadramento da. Categoria Funcional 
- Técnico em Legislação e Orçamento, do Glrupo - OU:tras Ativi­
dades de Nível Superior, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
mediante redistribuição de claros de lotação e sem aumento do 
total geral, com efeitos financeiros a partir de 19-6-79, para o fim, 
de incluir o nome do servidor Cláudio Carlos Rodrigues Costa) na 
Classe "B", Referência 53. 

Art. 2.0 · A Subsecretaria de Pessoal adotará as providências 
cabíveis à concretização do disposto neste Ato. 

Art. 3.0 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de junho de 1979. -Luis Viana 
Nilo Coelho - Dinarte Mariz - Alexandre Costa - Lourival 

Baptista - Gastão Müller. 

ATO N.0 39, DE 1979, DA COMISSAO DIRETORA 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua.s atri­
buições regimentais, à vista do ar·t. 41, in fin1e, da Resolução n.0 25, 
de 19 de junho de 1979, resolve: 

Art. L° Ficam aprovadas as tabelas e relações nominais ane­
xas, repre~entativas dos- diversos Grupos de Atividades, Categorias 
Funcionais e Classes, do Quadro Permanente do Senado Federal,. 
bem como as escalas de valores de referências, com. as alterações 
introduzidas em conseqüência da aplicação das primeiras pro­
gressões funcionais e aumento por mérito. 

Art. 2.0 Este Ato entra em vigor a partir de 19 de junho 
de 1979. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de junho de 1979. _, Llliz Vian& 
- Nilo .Coelho - Dinarte Mariz - Alexalltdre Cosia;- I..O~val 
Baptista - Gastão Müller. 
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QUADRO DOS SERVIDORES ESTATUTi\RiOS 

Com Distribuição das Categorias Funcionais e Referências de Ven­
cimentos dentro dos diversos Grupos de Atividades e -respectivas 
Relações Nominais 

GRUPQ-ATIVIOADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - TtCNICO LEGISLATIVO - SF-AL-011 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 162 - ref. 57 
• • • 
• • • 
• • • 

106 - ref. 56 

141 - ref. 55 

- ref. 54 

·CLASSE "C" 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

09 - ref. 53 
- ref. 52 

- ref. 51 
- ref; 50 

* 04 - ref. 49 

CLASSE "B" 

N9 de func. 11 - ref. 48 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

CLASSE "A" 

N9 de func. 
• • • 
• • n 

• • • 
• • • 

- ref. 47 

- ref. 46 

- ref. 45 

- ref. 44 

- ref. 43 

ref. 42 

- ref. 41 
- ref. 40 

- ref. 39 

* Classe "C" - referência - 49 - 04 vagos 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA l'UNCIOl~AL - TllCNICO LEGISLi\TIVO - SF-AL-Oll 

CLASSE "ESPECIAL" - Referência 57 

EFETIVOS 

162 

001 - ANTôNIO CARLOS BANDEIRA 

002 - PI!ILADELPHO SEAL 

003 - MURILLO MAJ:!ROQUHI DE SOUZA 

004 - ELZA FREITAS PORTAL E SILVA 

005 - LUIZ FF.RNANDO DE OLIVEIRA FREIRE 

006 - .JOSt BUENO CARNEIRO NOVAES 

007 - ARY LEONARDO VIANNA 

008 - IVONE Rtco DE MIRANDA 
009 - RUTH DE SOUZA CASTRO 
010 - LUIZ FERNru'iDO DE SÃ t1ENDES VIANNA 

Oll - RUBENS DO PRADO LEITE 

012 - RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

013 - NEREU SILVA ROLIM 
014 - PAULO DE TAREO BONAVIDES GOUVEIA DE BARROS 

015.- PAULO MACHADO ALVIM 

016 - EVANDRO FONSECA PARANAGUÃ 

017 - FERNA.'IDO OLIVEIRA LARA REZENDE 

018 - CAIO CllSAR DE MENEZES PINHEIRO 

019 - JULIETA LOVATINI 

020 - LllDA MARIA CARDOSO NAUD 

021 - PAULO GOYru'iO DE FARIA 

022 - ELZA LOUREIRO GALLOTTI 

023 - ELZA JOSll MUNIZ DE MELO 

024 - LJ!A .JOSJ! DA SILVA 

025 - NEUZA RITA PERÂCIO MONTEIRO 

026 - ODENEGUS GONÇALVES LEITE 
027 - l\Ml!LIA DE FIGUEIREDO MELO VIANNA 

028 - EURICO .JACY AULER 

029 - ELZA BERl>IAK 
030 HERALDO DE ABREU COUTINHO 

031 - FRANCISCO ESTIVALLET FINAMOR 

032 - REN~ NUNES 
033 - MARIA RIZA BAPTISTA DUTRA 

034 - ELS ITA LORLAY COELHO CA.'IPOS DA PAZ 

035 - MARCOS VIEIRA 
036 - RENATO DE ALMEIDA C!!ER~ONT 

037 - JOÃO BATISTA CASTEJON BRANCO 
038 - CLÂUDIO IDEBURQUE CARNEIRO LEAL NETO 

039 - JORGE DE OLIVEIRA NUNES 

040 - LYGIA DE ABREU ALAGE~IOVITS 

041 - LUIZ CARLOS LEMOS DE ABREU 

042 - ROMEU ARRUDA 
043 - CELIA TEREZA ASSUMPÇÃO 

044 - ARLETTE BRftTAS 
045 - SARA RAMOS DE FIGUEIREDO 

046 - HUMBERTOHAYDT DE SOUZA MELO 

047 .JESSÊ DE AZEVEDO BARQUERO 

048 - ADOLFO ERIC DE TOLEDO 

049 - ROGtRIO COSTA RODRIGUES 
050 - ANA VALDEREZ AYRES NEVES DE ALENCAR 

051 - LENINE BARROS PINTO 

052 - ANTÔNIO CÉSAR FERRAZ 

053 - FRANCISCO SAMPAIO DE CARVALHO 

054 - FERNANDO GJ:UBERTI NOGUEIRA 

055 - NORt>IA IZABEL HARTINS DE TOLEDO 

056 - SÔNIA MENDES VIANNA 

057 - CARMEN SALLES DE OLIVEIRA ARRUDA 

058 TITO MONDIN 

059 

060 

061 

062 

063 

064 

065 
066 
067 

ROSA MARIA BARROS DE CARVALHO 

WALTER ORLANDO BARBOSA LEITE 

LUIZ PAULO GARCIA PARENTE 

GERALDO .JOSt COELHO GALRÃO 

NEUZA JOk'INA ORLANDO 
ARTHUR LEVY SEQUEIRA SC!IUTTE 

SÉRGIO LUIZ AL.~GEHOVITS 
HAIG BAGDASSARINi 

JOSÉ ARISTIDES DE MORAES FILHO 
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068 - FRANCISCO NOGUEIRA S~RAIVA 

069 - fiARIA DO AfiPARO MEDEIROS PARENTE 

070 - P~ROLA CARDOSO RAULINO 

071 - MARIA ELISA NOGUEIRA LODDO 

072 - MYRIAN CÔRTES GREIG 

073 - fiANOEL JOS~ DE SOUZA 

074 - GILSON MENDONÇA JIENRIQUES 

075 - EDYL.LYS BOKEL SNITCOVSKI 

076 DURVAL Sl\.'IPAIO FILHO 

077 FRANCISCO DE ASSIS RIBEIRO 
07 8 - Rl\InUNDA PO:.lPEU DE SABOYA MAGALHÃES 

079 - MARIA HELENA BUENO BRANDÃO 

080 - LYS HE:<RIQUES FERNANDES 

081 - ~DA FIALiiO DINIZ t1ARTINS 

082 - HfLIO CARVALHO DA SILVA 

083 - t11\RIA TAVARES SOBRAL 

084 - NECY GOMES DE FIGUEIREDO MESQUITA 
085 - ALBERTO t10REIRA DE VASCONCELOS 

086 - ZOR!1ELINA RIBEIRO ALVES 

08 7 - VEM DE ALVARENGA t1AFRA 

088 - TALITA MONDIN LEIVAS 

089 - SILVIO PINTO DE CARVALH2 

090 - MARIOtl AUSTREG!:SYLO DE ATHAYDE 

091 - CIRENE DE FREITAS FERREIRA 

092 - NATHÉRCIA SILVA DE SÂ LEITÃO 

093 - MARIA LUIZA PEREIRA VARELLA 
094 - MARIA LÜCIA VILLAR DE LEMOS 

095 - ROSA ANG~LICA BERGER VARGAS CA~~IDE 

096 - ELZA JAGERFELD DE BARROS 
097 - CAR!1ELITA DE SOU.ZA 

098 - MARIA DE LOURDES BOTELHO ALVES 

099 - GILBERTO FE~~k~DES ALVES 

100 - JOSf VALDO ~~ELO 

101 - ALE~~DRE DUMAS PARAGUASSÜ 

102 - ZULEIKA DE SOUZA CASTRO 

103 - ODISSÉIA NERY DE MEDEIROS 
104 - ALEXANDRE PFAENDER 

105 - L~A AUGUSTA DA SILVEIRA LOBO RODRIGUES DE CASTRO 
106 - TEREZA CREUSA DE GóES ~IONTEIRO NEGREIROS 

107 - GERARDO LIMA DE AGUIAR 

108 - GLORY SOARES DOS Sk~TOS t1ART!NS FERREIRA 

109 - RONALDO FERREIRA DIAS 

110 - ARTHUR BOTELHO CASADO LUlA 

111 - MARIA CLARA COELHO BAUMANN DAS NEVES 

112 - CLAUDIO JÜLIO FREITAS CARNEIRO 
113 - ARY FELICIANO DE ARAÜJO 

114 - GUILHERI'IE GRACINDO SOARES PALfiEIRA 

115 - HELENA RUTH LARANJAL FARIAS RIGOLON 

116 - FERIX ANTONIO ORRO 
117 - ~IAXItUANO VIANNA 

118 BRANCA BORGES GÕES 

119 - VICENTE OLIVEIRA LARA REZENDE 
120 - HELENA BROWN HADJINICOLAOU 

121 - MARIA TEREZA MAGALHÃES MOTTA 
122 - JOS~ NEY PASSOS DANTAS 

123 - ALBERTO PEREIRA DA CUNHA 
124 - ~DINA BORGES DE OLIVEIRA 

125 - EDUARDO LE~ MARQUES 

126 - ARLETE llELOTA TAPAJ6s· 

127 - ALEXANDRE MARQUES DE ALBlJQUERQUI~ MELLO 

128 - HUGO RODRIGUES FIGUEIREDO. 

129 - FERNANDO SILVA DE PALMA LIMA 

130 - LAURITA FANAIA DE BARROS 

131 - HgLIO OOLHER OA SILVA 

132 - ARTEMIRA SAMPAIO LEITE 

133 - FRANCISCO GONÇALVES DE ARA0JO 

134 - SUZY CUNHA E <:RUZ FOUCHER 

135 - VILSON TAUFIK CHEMALE 
136 - CIO Sli:BASTih> .DA FRANCA BRUGGER 

137 - ~RTON JOS~ AáRITTA 

138 - ctLSO LUIZ RAMOS DE MEDEIROS 

139 - MARCELO ZAHBONI 

140 - GENOVEVA AYRES FERREIRA DIAS 

141 - EDUARDO RUI BARBOSA 

142 - WlLLUM LIMA MACHADO NEWTON 

143 - SYLVIA MINAZI MANTOVANI PEIXOTO 

144 - IZABEL MAGALHJIES EVANGELISTA 

145 - DIVA FALCoNI ÓE CARVALHO 
146 - MARIA DE LOURDES PENNA Bli:LISAR!O 

147 - TERES;NHA DUARTE SAMPAIO 

148 - VICTOR REZENDE DE CASTRO CAIADCI 
149 - Dl\LMAR GERALDO LACERDA GUIMARÂE:S 

150 - CARLOS AUGUSTO SENISE 

151 - GERALDO GAMA DE AZEVEDO 
152 - ALVA L!RIO VER!SSIMO THE6PHILO 

153 - AOAHY BORBOREMA OE CASTRO 
154 - MARIA LUIZA MULLER DE ALMEIDA 
155 - C~'!EM LOCIA OE HOLANDA CAVALCJ\NTI 

156 - PEDRO DE CARVALHO MDLLER 

157 - LIA DA CUNHA FORTUNA 

158 - ONILOA RODRIGUES IE MELO SOUZA 

159 - ANA MARIA TAVARES SOBRAL 
160 - ERNESTINA OE SOUZA MENDES 

161 - ALCEB!ADES FERREIRA 

162 - JOSg JURANDIR DE VASCONCELOS 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

VILHENA 

( 

CATEGORIA FUNCIONAL - T~CNICO LEGISLATIVO - SF-AL-011 
CLASSE l

1
ESPECIAL" - Referência 56 

EFETIVOS 

106 

001 -·EVANDRO MESQUITA 

002 - IVAN D'APREMONT LIMA 

003 - ALFEU CORDEIRO DOS SANTOS 
004 JOS~ CARLOS PORTO DE MENDONÇA CLARK 
005 - JACY Dli: BRITO FREIRE 
006 - RUBEM PATU TREZENA 

007 - HELENA MOURA LARA REZENDE 
008 SÂNDOR PERFEITO 

009 - IONE RAMOS DE FIGUEIREDO 

010 - CELSO SALEH 
011 - LEA SAYÃO CARVALHO DE ARAÚJO 
012 OCTACIANO DA COSTA NOGUEIRA. FJJ,lt() 

,·~·~· 
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013 ·- LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA CHAVES 

014 - ARNALDO GOMES 

015 - MARIA LUIZA SOARES DE CASTRO 

016 - MIGUEL TEIXEIRA SOARES FILHO 

O 17 - NEY MADE I·RA 

018 - JORGE PINTO DE ALVARENGA 

019 - MOYS~S JÚLIO PEREIRA 

020 - OSMANY JOSt DOS REIS 

\

.021 

022 

023 

LUIZ CARLOS HOMEM DA COSTA 

PAULO IRINEU PORTES 

JOSt CARLOS VIDAL 

024 JOSt LUCENA DANTAS 

025 MARIZA CARVALHO LEITE GUIMARÃES 

026 AFONSO JOSt COELHO CtSAR 

027 FRANCISCO JOS~ FERNANDES 

028 EDUARDO JORGE CALDAS PEREIRA 

029 MAURICIO NERY LEITE GUIMARÃES 

030 VANIA DE FIGUEIREDO•VIVACQUA 

031 FRANCISCO DE ASSIS NEVES 

032 MARIO NELSON DUARTE 

033 REGINA PELOS! SILVA 

034 StRGIO DE OTERO RIBEIRO 

035 CARLOS DO CAR!-:0 MOREIRA 
036 - FRANCISCO MARINHO BANDEIRA DE MELO J0NIOR 

037 - ROG~RIO FREITAS PORTAL E SILVA 

038 - RAIMUNDO MARIZ NETO 

039 - MARIA DELITH BALABAN 

040 - GERALDO CAETANO FILHO 

041 - OSCAR LUIZ DE AZEVEDO 

042 - AFFONSO DA SILVA SOARES 

043 - RENATO MEDEIROS 

044 - HtLIO BITTENCOURT GONZAGA 

045 - JOSt WASHINGTON CHAVES 

046 - ABOUKIR SARREA 

047 - MANOEL BEZERRA LARANJAL 

048 - RUBENS MARTINS FERREIRA 

049 - CLEIDE MARIA BARBOSA FERREIRA DA CRUZ 

050 - LAZARO DE FREITAS 

051 - MANOEL DE ALMEIDA 

052 - RAUL DE OLIVEIRA COELHO 

053-- JOSt COUTINHO DE ARAÚJO 

054 - VICENTE DE PAULA DE SOUZA LOPES 

055 - FRANCISCO CARNEIRO NOBRE DE LACERDA NETO 

056 - LOURIVAL FRANCISCO LOPES 

057 - PAULO JORGE CALDAS PEREIRA 

058 FRANCISCO JOSt NOLETO NETO 

059 FERNANDO FONSECA 

060 N!SIO EDMUNDO TOS~ES RIBEIRO 

061 MARCUS VINICIUS GOULART GONZAGA 

062 LEONARDO GOMES DE CARVALHO LEITE NETO 

063 LUIZ GONZAGA PEREIRA DO NASCIMENTO 

064 DANIEL REIS DE SOUZA 

065 CELSO DE CASTRO FILHO 

066 FERNANDO ESTEVAM DANTAS 

067 MARILDA CAMARGO ROSAS 

068 - JOÃO MENANDRO DA SILVA FILHO 

069 AURELIANO PINTO DE MENEZES 

070 - JOSt CARLOS ALVES DOS SANTOS 

071 - WALTER MANOEL GERMANO DE OLIVEI~ 
072 - FREDERICO DA GAMA CABRAL FILHO 

073 - BEATRIZ BRANDÃO GUERRA 

074. - FRANCISCO ANTÔNIO BAPTISTA CAMPOS 

075 - JOSt ARAÚJO FILHO 

076 - HERMES FRANCO DOS SANTOS 

077 - AUREA MACHADO DE ARAÚJO 
078 - WALDIVINO FRANCISCO SOUTO 

079 - NILSON AVELAR 

080 - ALOISIO RODRIGUES LOBATO 

081 - UBALDO GONÇALVES 

082 JOSt SOARES CAVALCANTE 

083 - ANTÔNIO GOMES DA ROCHA 

084 - FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO 

085 - WILSON PEREIRA DE CARVALHO 

086 - PAULO COSTA DE OLIVEIRA FILHO 

087 - WALTER BRAGA 

088 - MANOEL coRRtA FUZO 

089 - GERALDINO ALVES PORTO 

090 - DE0cLITO BARRETO VINHAS 

091 - LEVY DE ASSIS DANTAS 

092 - SANTYNO MENDES DOS SANTOS 

093 - MILTON PEREIRA SANTANA 

094 - AMtRICO DIAS LADEIRA J0NIOR 

095 - IRAÇU FRANCISCO LUIZ DA ROCHA 

096 - BENEDITO DE ARRUDA MAGALHÃES 

097 - LAZARO F~RREGHETTI 

098 - GILBERTO BOTELHO 

099 - PAULO RUBENS PINHEIRO GUIMARÃES 

100 - ODtLIO ALVES 

101 - ALEIXO RAMIREZ GONZALEZ 

102 - WENCESLAO MOREIRA DA SILVA 

103 - ADILSON VIANNA 

104 - NEWTON FERRAZ DE SOUZA 

105 - PAULO ROBERTO PENYDO AYRES 

106 - ELVESCIO CEOLIN 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - T~CNICO LEGISLATIVO 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERtNCIA 55 

EFETIVOS 

141 

001 - NEWTON ARAÚJO SILVA 

002 - GETÚLIO IVAN CARREIRA 

003 - MARCIA TOLEDO DO AMARAL 

004 - ALFEU MAGALHÃES MENDONÇA 

005 - HEL~CIO DE LIMA CAMARGO 

006 - C~LIO RIBEIRO BARBOSA SILVA 

007 - cANDIDO HIPPERTT 

008 - GUIDO FARIA DE CARVALHO 

009 - ARMANDO-PEREIRA ALVIM 

010 - KLEBER SOUZA 

011 ANTÔNIO CIPRIANO LIRA 

012 - NELSON GO~A 

Junho de l9i~ 

SF-AL-011 



Junho de 1979 OIARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 30 3261 

013 - AHAURY GONÇALVES MARTINS 

014 - ALDO BRAGA CAVALCANTI 

015 - ~DA FERREIRA DA ROCHA 

016 - JOSJ! GERVÃSIO TORRES PARENTE 

017 - JOEL HONTEIRO BENTIM 

018 - AFRÂNIO CAVALCANTI MELO JÚNIOR 

019 - ILDEFONSO REBOUÇAS LACERDA 

020 - MARY SALETE BELO 

021 - CLÃUDIO VITAL REBOUÇAS LACERDA 

022 - JAYME LUIZ COLARES 
023 JOSJ! AGNALDO LEOPOLDO NUNES 

024 ELIR SIMEÃO 

025 - MARIA OSIAS DE MIRANDA MARCANTE 

026 - BAS1LIO DA COSTA 

027 - IRACEMA SOARES PEREIRA 

028 - ALDA ORTEGA 

029 - NELSON GOMES DOS SANTOS 

030 - CELSO FERREIRA DOS SANTOS 

031 JOS!! XAVIER DA SILVA 

032 - JANETE DE HIRANDA PARCA 

033 - ALFEU DE OLIVEIRA 

034 - JACY BARBOSA 

035 - Hl!LCIO AZEVEDO 
036 - ALIETTE NEY RAYOL MARTINS 

037 - JULIANO LAURO DA ESCÓSSIA NOGUEIRA 

038 - L1DICE VIANNA GÓES 

039 - HAROLDO PEREIRA FERNANDES 

040 - JOS!! ADAUTO PERISSt 

041 - HUGO ANTONIO CREPALDI 

042 - NIRON SIQUEIRA DA SILVA 

043 - JOS!! PROCÓPIO DRUMOND 
044 - MESSIAS DE SOUZA COSTA 

045 - RAI~UNDO Jose FRANCISCO 

046 - LEONEL AMARO DE MEDEIROS 

047 - HeLIOS DE PASSOS 

048 - JOS!! CARLOS FONTES 

049 - FLORIVAL VIEIRA DE ALMEIDA 

050 - LYGIA LEITE DE CM!ARGO 

051 - HIRON DE MOURA SALDANHA 

052 - FRANCISCO DE MEDEIROS CHAVES 

053 - JENNY LEITE DE OLIVEIRA 
054 - HELENA CARNEIRO LEITE 

055 - IVO TEIXEIRA GICO 

056 - AGOSTINHO BAPTISTA LAGE 
057- GUILHERME OSCAR TOZ3INI DELLA GUARDIA 

058 - FERNANDO ANTONIO CONDE 

059 - JOS~ ROBERTO FRANKLIN 

060 - SILVIA DE PASSOS 

061 - JOS!! PEDRO DE ALCÂNTARA 

062 - GONÇALO DE MELO ARAOJO FARIAS 

063 - JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 

064 - JAYME VIEIRA 

065 - SEBASTIÃO MATOS LAVIOLA 

066 - JOÃO PINHEIRO BORGES 
067 - WALDINAR ARA0JO OLIVEIRA 

068 - GERSON DE SOUZA LIMA 

069 - OGOBERTO PAIVA DO NASCIMENTO 

070 - ROBERTO SARAIVA BARBOSA 

071 - NILSON CARVALHO DE ARAUJO 

072 - MAURO LOPES DE Sll. ,, , , 

073 - RUY EMANOEL DE AZEVEDO POMPEU 

074 - LUIZ ANTONIO DA SILVA 
075 - AMeRICO EUG~NIO 
076 - JOAQUIM FERNANDES DE OLIVEIRA 

077 - MIGUEL GU~RCIO FILHO 

078 - ADAIL DE SOUZA 

079 - MARIA ANG!!LICA AFONSO BORGES TONANI 

080 - GOITACAZ BRASONIO PEDROSO DE ALBUQUERQUE 

081 - JOS!! DE MATTOS CABRAL 

082 - WALTER DIAS DA COSTA 

083 - VALDO BARBOSA FACO 

084 - MANOEL MENDES ROCHA 

085 - JORGE NUNES PEREIRA 

086 - MARIA DE LOURDES SAMPAIO 

087 - CRESCILIA APARECIDA VALLOCCI 

088 - MARIA CARMEN CASTRO SOUZA 

089 - RENATO QUINTINO DE OLIVEIRA 

090 - FLAVIANO SOARES DE ANDRADE 

091 - PAULO ROBERTO SALEMA GARÇÃO RIHEIRO 

092 - JOS!! PAULINO DE MIRANDA PACHECO 

093 - EM1LIO DOS SANTOS VIEIRA 
094 - LOCIO PARCA 

095 - HELOISA GUIOMARD DOS SANTOS 

096 - WALTER TARDIN 

097 - NEY DA MOTTA BASTOS 

098 - MARIA LUCILA PEDROSA 

099 - ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 

100 - CYRO VIEIRA XAVIER 

101 - DEUSDEDIT MIRANDA 

102 - MARIO ALVES DA SILVA 

103 - JOS!! ROBERTO DO AMARAL FURLAN 

104 - HEBER DE MACEDO GODINHO 

lOS - VALENTIM FERREIRA DA COSTA 

106 - GIVON SIQUEIRA MACHADO 

107 - JOS!! PAULO RIBEIRO GUALANO 

108 - BENEDITO JOÃO AGUIAR FILHO 

109 - ALFREDO EUSTJI.QUIO PINTO 

110 - ELBE CORDEIRO 

111 - ARHANDO CORR!!A DE AZEVEDO 

112 - GILDA MARIA COELHO DE CARVALHO G0ES 

113 - HATEUS TEÓFILO TOURINHO 

114 - JOS!! PEDRO DE ARA0JO 

115 - JOSe CORR!!A CABRAL 

116 ARY ClCERO DE MORAES RIBEIRO 

117 - ORIONE DUARTE MAIA 

118 - ANIVAL TEODORO HACHADO 

119 - SILVIO FERNANDO VIEIRA CORREA 

120 - MARIO StRGio DA SILVA MARTINS 

121 - VANDEMBERGUE DOS SANTOS S. MACHADO 

122 - MARIA AMeLIA MATOS ARANHA 

123 - JOSe DE ALENCAR DANTAS JÚNIOR 
124 - FILINTO FIGUEIREDO PACHECO 

125 - LUCI HARIA COPPI 

126 - DJALMA JOS!! PEREIRA DA COSTA 
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127 - VERA REGINA TORRES FALLEIROS 

128 - CORDtLIA NOLETO MARTINS 
129 - MARIA DE FÂTIMA CARVALHO RODRIGUES 

130 - JOSt RIBAMAR TEIXEIRA LUZ 

131 - MARIA VALERIANO DE MORAES 

132 - JOSt RIBAMAR DUARTE MOURÃO 
133 - TARC!SIO OTÂVIO BONAVIDES MARIZ MAIA 

134 - JOEL ELY RIBEIRO 

135 - WILSON NERY RODRIGUES 
136 - OISENIS DE ALMEIDA CARVALHO 

137 - FRANCISCO DAS CHAGAS MONTEIRO 

138 - ANTONIO LUIZ GALDINO DA SILVA 

139 - MARIA LUIZA MARTINS LIMA 
140 - MARIA ELISA DE GUSMÃO NEVES STRACQUADANIO 

141 - JOSut TONANNI NETO 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISí.ATIVC. 

CATEGORIA FUNCIONAL - TtCNICO LEGISLATIVO - SF-AL-011 

CLASSE ·"C" - Referêil.cia 53 

EFETIVOS 
09-

001 - VALDIR PEREIRA BORGES 

002 - MARCUS CASTELO BRANCO COUTINHO 

003 - JOSt CLeNIO ReGO DE AZEVEDO 

004 - JUDITE SILVA 

005 S0NIA LIMA BELCHIOR 

0~6 - NEIDE BOTELHO 

007 - PAULO ROBERTO MORAES DE AGUIAR 

008 MARIA DO SOCORRO RODRIGUES SILVA 

009 ELEONORA PASSARINHO MOR! 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - TtCNICO LEGISLATIVO - SF-AL-011 

CLASSE "8 11 
- Referência 48 

EFETIVOS 

11 

001 - BENI BELTRÃO MOYStS 

002 - PAULO ROBERTO FALCONI DE CARVALHO 
003 - REGINA ALVES RIO BRANCO 

004 - FRANCISCO ALVES RAMOS 

005 - MÂRCIA BOKEL SNITCOVSKI 

006 - BEATRIZ ELIZABETH CAPORAL GONTIJO DE REZENDE 
007 - HAMILTON BANDEIRA RODRIGUES 

008 - LUIZ ANTONIO SOARES -LARANJA 

009 - NILSON SIMÕES DA LUZ 
010 - DOMINGOS BATISTA REIS 

011 - PAULO PINHEIRO PINHO 

GRUPO - ATIVIDADE DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE LEGISLATIVO- SF-AL-012 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 68 - ref. 43 
• • • 118 - ref. 42 

CLASSE "C" 

N9 de func. 190 - ref. 41 
" • " - ref. 40 . . " -.ref. 39 . . " - ref. 38 . . " - ref. 37 __ 

• • • - ref. 36 
• • • • 03 - ref. 35 

CLASSE "B" 

N9 de func. 36 - ret. 34 
• • • - ret. 33 
" . . - ref. 32 
• • • * 02 - ref. 31 

CLASSE "A"' 

N9 de func. - ref. 30 
• • • - ref. 29 
• • • - ref. 28 
• • • - ref. 27 

" " • 01 - ref. 26 

• 

* Classe "C" - referência - 35 - 03 vagos 

* Classe "'B" - referência - 31 - 02 vagos 
* Classe "A" - referência - 26 - 01 vago 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
CATEGORIA FQNCIONAL - P.SSISTENTE LEC:ISLATIVO - SF-AL-012 

CLASSE "ESPECIAL" - Ref·erência 4 3 

EFETIVOS 

68 

01 - CLOVIS CORReA PACHECO 

02 - SCYLLAS DE CARVALHO GOES 

03 - GESNER BATISTA DUTRA 
04 - JOSJl GILDENOR PIMENTEL­

OS ANTONIO PINA 

06 JOS!l ~IANOEL GOMES 

07 ORLANDO AYRES 

08 

09 

10 
11 

12 

13 

14 
15 

JOAQUIM LUIZ DA ROCHA 

ALTAMIRO CRUZ 

HERMES PESSANEA GOMES 

MANOEL RIBEIRO MARINS 

FERNANDO ALFREDO CARNEIRO PEREIRA 

HtLIO VARGAS AGUILLERAS 
LEUZINl!:A BONFIH STEIN 

HUGO CARVALHO VIEIRA 
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16 - SERAFI"j DOS SANTOS ALVES 

17 - AMPHR!SIO SANTOS 

18 - CIJ\UDIO DOS SANTOS 

19 - JORGE ANTUNES 

20 - FRANCISCO OL!~WIO GOMES 

21 - BENEDITO AFONSO DE ARA0JO 

22 - ARMINDO HENRIQUES 
23 - NALDE~1AR GOMES TINOCO 

24 - JOS~ GOUVeA 

25 - ANTONIO GALDINO DA SILVA 

26 - OSVALDO JOS~ DA SILVA 

27 - LUIZ VALDEVINO DE LIMA 

28 ADILSON VIEIRA DE CASTRO 

29 - OL!VIO JACINTO DOS SANTOS 

30 - FLORIANO LACERDA 

31 - RANULFO CHAVES FILHO 

32 - ALTAMIRO ALBERTO TAVARES 

33 - GEORGINO AVELINO DA COSTA 

34 - PEDRO MARTINS DE SOUZA 

35 - SEBASTIÃO AMARO DA SILVA 

36 - ALTAIR VARGAS 
37 - JOSt NILO FILHO 

38 - JOSt BULH0F.S DA COSTA 

39 - AMADEU PEREIRA DA CRUZ 

40 - ORLANDO IRANY Cf,CCONI BRANDALISE 

41 - BRENO BRAZ DE FARIA 

42 - URACY DE OLIVEIRA 

43 - ANIBAL LOURDES DE OLIVEIRA 

44 - GUILHERME SALGUEIRO DE OLIVEIRA 

45 - ANTONIO JOSt DE LIMA 

4 6 - JOÃO ZEFERINO ALVES 

47 - NEWTON MAIA RODRIGUES 

48 - HILTON DO AMARAL 

49 - ANTONIO ALVES DE LIMA 

50 - BERTINO LASCOSCK SILVA 

51 - CARLITO PEREIRA DA COSTA 

52 - JOÃO SOARES DA COSTA 

53 - ANTONIO AUGUSTO DE ANDRADE 

54 - SEVERINO JORGE TRINDADE SILVA 

55 - FRANCISCO DA CRUZ 

56 - RAUIUNDO BARROS DA SILVA 

57 - AROLDO LACERDA GUIMARÃES 

58 - SEBASTIÃO CALADO BASTOS 

59 - AGICER MAIA 

60 - OCTAC!LIO NORBERTO MENDES 

61 - RAHIUNDO CARREIRO SILVA 

62 - StRGIO LUIZ SEIXAS 

63 - TARC!SO DUARTE MAIA 

64 - GET0LIO ALVES FERREIRA 
65.- JOSt FRANCISCO MATOS DA COSTA 

66 - EDSON LODI CAMPOS SOARES 

67 - JOSt GOMES 
68 - OLAVO DE SOUZA RIBEIRO 

I 

GRUPO-ATIVIDADES ÓE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE LEGISLATIVO - SF-AL-012 

CLASSE 11 BSPECIAL" Referência 42 

EFETIVOS 

118 

01 - MARISA HONTE!RO MOURÃO 
02 - VERA L~CIA MENEZES FARINHA 

03 - RUBEM OOS SANTOS OLIVEIRA 
004 - !TALO BRASILION SILVEIRA 

005 - MARIA LINHARES DE SOUZA KRANERT BORGES 

006 - JOse DE MANCILA MADEIRA 
007 - FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA 

008 - YVONE CARNEIRO DUARTE 

009 - JOÃO HtLIO CARVALHO ROCHA 

010 - ELIAS DE OLIVEIRA 

011 - FRANCISCO DE ARA0Jo CoSTA SOBRINHO 

012 - EUNICE DE ANDRADE VEIGA 

013 - MARTA DE PINHO LEITE 

014 - JURANDYR BARBOSA LEITE 

015 - GESSI GEISA GONZAGA DUARTE PINTO 

016 - MARIA LUIZA DE MOURA COSTA 

017 - JOÃO DA SILVA MAIA 

018 - CARLOS ADOLFO DE JESUS 

019 - MARIA IZABEL VIEIRA DE SOUZA 

020 - GALDINO RIBEIRO MAGALIIÃES SOBRINHO 

021 - ANTONIO CARLOS ISAC 
022 - MARIA MADALENA COSTA OLIVEIRA 

023 - LUIZ ANTONIO ROCHA 
024 - NELMA SUELY DE PASSOS CURADO 

025 - ELIZABETH ALVARENGA ALVES DA SII~VA 

026 - MARIA GORETTE NOGUEIRA DE SOUZA 

027 - HELENA ISNARD SARRES DE ALMEIDA 

028 - WALTER FÁLLEIRO"S JONIOR 

029 - JOSELINA MARIA DE SOUZA MOURA 

030 - SALOMÃO FURTADO DE ASSUNÇÃO 

031 - OCTÃCIL!O DUTRA MAIA 
032 - PAULA LESSA DA CUNHA CANTO 

033 - ELIZABETH MOLLER RIBEIRO 

034 - JOMAR AUGUSTO CARNEIRO 

035 - STALIN GREGO VENET 
036 - JOSt MARIA LIMA DE MACEDO 

037 - ANTONIO ALBERTO DE CARVALHO 

038 - JOSt MAURICIO LIMA DE SOUZA 

039 - CtLIDO DE SOUZA 

040 - LILIO CHAVES CABRAL 
041 - JOSt VIEIRA DO VALE FILHO 

042 - LEILA SIQUEIRA 

043 - ELIZABETH GIL BARBOSA 
044 - PAULO ROBERTO DE ALMEIDA CAMPO~; 

045 - CARLOS GUILHERME FONSECA 

046 - FRANCISCO DAS CHAGAS MEDEIROS 
04 7 - CAMILO NOGUEIRA DA GAMA NETO 

048 - JOSI~S CHAVES AMORIM 
049 - LUIZ GOMES DOS SANTOS 

050 - MANOEL DAS GRAÇAS GOMES 

051 - LUIZ GONZAGA SILVA 
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052 - ESTELA MARIS DE SOUZA MOSCOSO 

OS~ - ACYR MAURO PAIVA DA SILVA 

054 - MARIA L0CIA CALDAS PEREIRA MEIRA 

055 - ESTHER GIMENES FERREIRA 

056 - DALVA DE SOUZA MOTA 
057 - MARIA CONSTÂNCIA DE OLIVEIRA ROCHA 

058 - JOSl! ALCINO SCARASSATTI 

059 - WASHINGTON RODRIGUES CHAVES 
060 - MANOEL MESSIAS DOS SANTOS 

061 - REGINA FLORA DA COSTA PEREIRA DE TOLEDO 

062 - JURACY ALVES COELHO 

063 - JOSl! PEDRO DE CASTRO BARRETO· 

064 - JOACI MUNIZ 

065 - TERESINHA LEMOS DE SOUZA 

066 - CARLOS COCOS JONIOR 

067 - FÂTIMA MARIA MEIRA PANGELLA 

068 - UEBE CORDEIRO 
069 - JAIR ANTUNES DOS SANTOS 

070 - BALDUINO JOSl! TEIXEIRA 

071 - JOÃO DA COSTA VELOSO 

072 - JAIRO BARBOSA MATOS 

073 - ANTONIO DE SOUZA FRANÇA 
074 JOÂO FERREIRA DO AMURIM 

075 GILSON VIANNA 

076 JOSl! CAETANO SOBRINHO 
077 ARMANDO OSCAR HACKBART 

078 MANOEL PINHEIRO DE MOURA 

079 JOÂO LOURENÇO DA SILVA 

080 MOACYR DE QUEIROZ 

081 - LUIZ DIAS DA SILVA 

082 - VITAL XAVIER DE LIMA 

083 - GUSTAVO DE SOUZA RIBEIRO 

084 - Hl!LIO AUGUSTO DA SILVEIRA 

085 

086 

LOURINALDO ALVES PEDROSA 
SEBASTIÂO FERREIRA DA SILVA 

087 VALDIMIR SILVA MONTE 

088 GERALDO MARQUES 
089 - JOÂO DA COSTA BERNARDO FILHO 
090 - JOAQUIM FIRMINO DE ~!ELO 

091 - JOAQUIM LOURENÇO FILHO 

092 - ALVARO ALVES DE ARA0JO 
093 - JOSJ! BISPO SALES 

094 - JOSl! FRANCISCO DE ASSIS 
095 - MANOEL MOREIRA DA SILVA 

096 - RAIMUNDO SOARES DE MORAES 

097 - MANOEL IIESSIAS DO NASCIMENTO 
098 - SEVERINO MANOEL DE OLIVEIRA 

099 - HENRIQUE ALBERTO DE LI!~ 

100 - LEIL AZEVEDO GOMES 
101 - I~OEL BERNARDINO DOS SANTOS 

102 - MANOEL FERREIRA SOARES 

103 - JOÃO AZEVEDO DA SILVEIRA 
104 - NESTOR GOMES DOS SANTOS 

105 - LUIZ AUGUSTO FELIZOLA 
106 - AYRTON EVANGELISTA ROCHA 
107 - FRANCISCO PIRES DE OLIVEIRA 
108 - Ml\RIO DE MELO FRANCO 

109 - MARCELINO DOS SANTOS CAMELO 

110 - ATA!DE MACHADO 
111 JANU.ltRIO COLHAÇO CAETANO FILHO 

112 - OTTO MARES 
113 - SINVAL PEREIRA DOS SANTOS 

114 JOSJ! LUIZ NOGUEIRA 
115 - MOYSES JOSl! DA SILVA NETTO 

116 - JOSl! WALDIR GO~ffiS 

117 - JOSJ! NOBREGA 

118 - VALMIR LEAL DA GAMA 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE LEGISLATIVO - SF-AL-012 

CLASSE "C" - REFERJ!NCIA 41 

EFETIVOS 

190 

001 - JOÂO CARLOS GOMES 
002 - JOSl! FLORl!NCIO CAVALCANTI 

003 - SALMON LUSTOSA ELVAS 

004 - CLAUDIO BARBOSA LEITE 

005 - EDMUNDO FERREIRA DE ANDRADE 
006 - JOAQUIM ELIAS DE LIMA 

007 - FRANK JOHN PHILLIPS 

008 - GUMERCINDO RODRIGUES DA MOTA 

009 - JOÂO BRASIL!CIO ROSA 

010 - JfSUl! RIBEIRO DA SILVA 
011 - ADONIAS TAVARES DE SOUZA 

012 - AMARO CORRl!A DE OLIVEIRA 

013 - EVALDO GOMES CARNEIRO 

014 - HERVAL TAVARES 

015 - JOSl! DA SILVA 
016 - JOSl! GOMES FILHO 

017 - JAYME ROBERTO DE OLIVEIRA 

018 - ZACARIAS MARCOLINO TAVARES 

019 - CLIDENOR PEREIRA DA COSTA 
020 - AUGUSTO RODRIGUES DE LIMA 

021 - VITORIA Rl!GIA MARTINS MELO 

022 - L0CIA LAGO LEITE CINTRA 
023 - PAULO CASTRO RIBEIRO 

024 - ADALGISA XAVIER REIS 

025 - JOSJ! MESSIAS FEITOSA DOS SANTOS 
026 - ANA MARIA DE OLIVEIRA MACHADO 

027 - GENIVALDO FERNANDES MENDONÇA 

028 - ALTC»>AR PINTO DE ANDRADE 

029 - MARIA ELIZABETH BARRETO MENDONÇA 

030 - LINDAMAR ALVES AGUILLERAS 

031 - Sl!RGIO SAMPAIO BARRIGA 
032 - CARLOS AUGUSTO CONTREIRAS DE ALMEIDA 

033 - EYMARD DE ALMEIDA MOUSINHO 

034 - JOSINALDO DA SILVA LUSTOSA 

035 - ROBERT QUINTÂO DE OLIVEIRA 

036 - MARIA DO Cl!U MENEZES 

037 - EUDÕXIO PEREIRA DE FREITAS 
038 - GESMAR DIVINO DA COSTA 

039 - CARLOS ALBERTO DE LIMA 
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040 NALVINO NETO RIBEIRO 
041 - MARILENE PERP~TUA PINHEIRO POPPI 

042 - CLAYTON ZANLORENCI 
043 - MARCO ANTONIO JOSt DE SOUZA 

044 TANIA MAR!LIA TOLEDO AMARAL 

045 JACIRA CAVALCANTE LEITE 

046 - H~LIO MENDES DE ABREU 
047 MARIA DA CONCEIÇÃO RODRIGUES BIRBEIRE 
048 - L~ RIBEIRO DA SILVA 

049- JOS~ HENRIQUE PERES DE CARVALHO" 

050 - CLEMENTE SEBASTIÃO DE ALMEIDA CAMPOS 

051 - RAIMUNDO ROGERIO DE SOUZA DUARTE 

052 - CLAUDIO MEDEIROS DE SOUZA 

053 - CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 

054 - JOS~ DE RIBAMAR ABREU LIMA 

055 - FREDERIC PINHEIRO BARREIRA 
056 - MARIA APARECIDA MARTINS MENDONÇA 

057 - MARCOS NOGUEIRA MAGALHÃES 
058 BERENICE TERESINHA CORREIA CARNEIRO 

059 - JANE MARIA BARBASTEFANO RANGEL 

060 - PEDRO LIMA 

061 - MARIA ÂNGELA GUIRELLI DE BRITO 

062 - MARIA IVANILDE CARDOSO VELOSO 

063 - MARIA ÂNGELA MAESTRI ROSSONI 

064 - IONETE AQUINO OLIVEIRA 

065 - MARLENE RIBEIRO DE CASTRO 

066 - MAURO DE ALENCAR DANTAS 

067 - MILTON BLANCO DE ABRUNHOSA TRINDADE FILHO 

068 - ANA MARIA ALVES CHAVES 
069 - CHRISTINA VÂNIA LINS PEREIRA CHRISTAKOU 

070 - MARIA GERALDA DA SILVA 

071 - EVANY PEREIRA REIS 

072 - AUGUSTO CtSAR CúRR~ GAY 

073 - ISALTINO BEZERRA 

074 - ELP!DIO VIANNA NETO 

075 - DELFINA DA COSTA ZANLORENCI 

076 - MARIA APARECIDA ROQUETE FURTADO 

077 - MAR!LIA SANTOS AZEVEDO 

078 - ANNETE fiARIA BAHIA DE MENEZES 

079 -MARIA APARECIDA OLIVEIRA DEmUINO 

080 - OCTÃVIO BACKER 

081 - OLAVO DE SOUZA RIBEIRO FILHO 

082 - MARIA DO CARMO CLEHENTINO DE OLIVEIRA LEMOS 

083 - MARIA LtDA COELHO 

084 - RICARDO LUIZ LEITE DE OLIVEIRA 

085 - JOSELITO CORREIA E SILVA 

086 - ANTONIO fiANOEL MADEIRA 

087 - CARLOS DA FONSECA BRAGA 

088 - WELLINGTON MUNIZ DE MELO FILHO 

089 - GERCIRA DE SOUZA LEAL 

090 - S~RGIO AUGUSTO GOUVtA ZARAMELLA 

091 - ELIANA MARIA ARRAES BRAGA 
092 ILKA MARIA BARRIGA SAL'"H 

093 - JAYRO OLIVEIRA LEITE 
094 - SARA PEREIRA DA SILVA 

095 - JANE COELHO 
096 - MARILENE PEREIRA DO!UNGUES 

• 

, 

097 - MARIA DO ROSÂRIO LEITE DE CASTRO 

098 - f~IO LUCAS GONÇALVES DA SILVA 

099 - MARCO AUR~LIO DE OLIVEIRA 

100 - EWERTON UUNIZ DE !!ELO 

101 - ELIETE BARROSO DE CAHPOS 

102 - ELIZA ODETE ALVES FERREIRA 

103 - fiARIA GORET DE Lil-lA FREITAS 

104 - IRENE RIBEIRO DE ABREU 

105 - TÂNIA ~IARA CAl-lARGO FALBO 
106 - LEILA LEIVAS FERRO COSTA 

107 - CARLOS ALBERTO DA SILVA PINHEIRO 

108 - NILTON LAGES f\ARTINS 

109 - CELSO WANDERLEY AZEVEDO 

110 - fiARIA DO SOCORRO GONÇALVES 
111 - MARCOS TADEU GOHES CARNEIRO 

112 - JOS'" GOHES FEITOSA 

113 - VERA LOCIA CUNHA DA SI~VA 

114 - fiARIA DO SOCORRO SALDANHA RA!-IALHO 

115 - LEONDINIZ DE BARROS 

116 MARIA DE JESUS AZEVEDO SALDANHA 

117 - JOf\AR JOSI': RA!-IOS 

118 - JOÃO TEIXEIRA 

119 - FIORAVANTE SALERHO FILHO 

120 - CARMEN MARIA ALEXANDRE SA 

121 - l!ARIA IRENE PERRONI 

122 - WALTER ROBERTO FREITAS fiARTIIlS 

123 - STHEL NOGUEIRA DA ~IA 

124 - FLAVIANO LOPES DA SILVA 

125 - ceLIA MARIA BRASILINO 

126 - SUZANA t!ENEZES DA SILVA 

127 - fiARIA ELIZABETH OLIVEIRA MARQUES 

128 - GLÃUCIA SILVA E COHEN 

129 - J~YBERt QUINTÃO DE OLIVEIRA 

130 - NANCY GODOY DE CARVALHO 

131 - VERA LOCIA GOMES 

132 - Jose LUIZ DEL BOSCO 
133 - LUIZ Cl\RLOS HENEZES HUNIZ 

134 - D!0GENES PINTO DE SOUZA 
135 - RODNEY ORTEGA 
136 - WALDEt!AR ANDR~ PINA 

137 - JOS~ FERREIRA LIIIA 

138 - JOSI': MARIANO LEAL HOURA 

13 9 - PEDRO LACERDA RN·IALHO 
140- CARLOS,ALBERTO LINS PEREIRA 

141 - JOÃO BATISTA DE LIUA FILHO 

142 - Jose AUGUSTO COELHO DA SILVEIRA 

143 - ROBERTO HENDONÇA 
144 - FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 

145 - HILTON HEIRELES 

146 - ARTHUR LUSTOS~ NOGUEIRA FILHO 

147 - S0NIA GORENBEIN 
148 - HEITOR LUIZ DIAS TRINDADE J0NIOR 
14 9 - MARIA DAS GRAÇAS SILVA DE AND:RADE 

150 - GERSON DELFINO DE OLIVEIRA 

151 - RAUL DA SILVA LOPES 
152 - ÂUREA LEITE CN-IARGO 

153 - fiARIA JOS~ DOS SANTOS 

Sábado 39 3265 
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154 - PAULO FRANCISCO DE ALBUQUERQUE FORTES BRITO 

155 - HERBERT LI~~ DE ALBUQUERQUE 

156 - HERMES FERREIRA DE MOURA 

157 - ~IA JOS~ VEN~lCIO DOS SANTOS 

158 - .JOS~ BEZERRA NETO 

159 - ANA ~IA DE CASTRO JERONYMO 

160 - ~IA TEREZA CAVALCANTE ALBUQUERQUE 

161 - RAIMUNDO ALVES DA PAZ 

162 - ~IA GORETTE ANDRAOE LU~ 

163 - LAURO ROMÃO DO NASCIHENTO 

164 - ALAYDE FERREIRA DOS ANJOS 

165 - ANA HENEZES DE ALBUQUERQUE 

166 - ANTONIO HUJ.mERTO DIAS DA SILVA 

167 - CARLOS ALBERTO VIEIRA DOS SANTOS 

168 - ANA CUSTODIA ROCHA GAY 

169 - RAIMUNDO AUGUSTO LUSTOSA DE OLIVEIRA 

170 - UNDINA DE MELO PERISS~ 

171 - SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 

172 - LUIZ ALMEIDA PINTO 

173 - JAYME CARVALHO DE AGUIAR 

174 - ALVARO JOS~ FERRAZ 

175 - JOS~ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ 

176 - CLEUZA FARIA MENDES 

177 - LEOPOLDO KONTE 

178 - LUCY GONÇALVES ~TINS DE OLIVEIRA 

179 - ANTONIO DE PÂDUA RANGEL 

180 - THOMAZ EDSON DA SILVA 

181 - GOIANDIRA AZEVEDO BARRES 
182 - SEDASTIÃO FLORESVANDE MADEIRA 

183 - CLARA ~IA DE VASCONCELOS TORRES DANTAS 

184 - C~LIA ~IA LOPES MONTENEGRO CHAVES 

185 - CELSO DE SOUZA 

186 - DIONE ~IA SIQUEIRA DOS SANTOS 

187 - ARMANDO ANTONIO COLLI 

188 - WILMA WAMBIER GUSSO 

189 - EVALDO GOIIES CARNEIRO FILHO 

190 - ~IO BARROSO 

GRUPO - ATIVIDADE DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE LEGISLATIVO - SF-AL-012 

CLASSE "B" - REFERtNCIA 34 

EFETIVOS 

36 

001 - CELINA TAVARES DA CUNHA MELO 

002 - JANILDA MONTEIRO 

003- OL!VIA DE HAVILLAND FERREIRA~EZERRA 

004 - VERA L0CIA PINHEIRO LAMEIRXO 

005 - ARICELSO LOPES 

006 - WELLINGTON CELSO ARANHA 

00 7 - CARLOS EDUARDO CAI!POS l\BREGO 

008 - ADALBERTO BEZERRA DELGADO 

009 - ROSÂNGELA COSTA LOPES 

010 - MURILLO EDUARDO F. DA SILVA PORTO 

011 - LUIZ C~UDIO DE BRITO 

012 - NORMA ALBUQUERQUE COELHO 

013 - ALCIONE MARIA MONTANDON 

014 - H~LIO BARROS LIMA 

015 - EDSON LUIZ CAMPOS ÂBREGO 

016 - DORALICE BARBOSA DA SILVA 

017 - SANDRA SILVA TASQUINO DOS SANTOS 

018 - VILMA JULINEZA DA SILVA O. SEABRA 

019 - IVAN LUJ:Z DA ROCHA 

020 - CELSO DANTAS 

021 - Z~LIA DE SOUZA FROTA 

022 - ARYCENA GRANADa DA SILVA 

023 - VILMA ~IA DA COSTA 
024 - PAULO HENRIQUE FERREIRA BEZERRA 

025 - BETSON RODRIGUES DE SOUZA 

026 t.oRI FANTON 

027 - CARMELITA LIMA DE SOUZA 

028 - ANA MARIA DOMINGUES DOS SANTOS 

029 - SYDIA CÂSSIA STEIN 

030 - ELIETE DE SOUZA FERREIRA 

031 - MARIA BEATRIZ DE ANDRADE 

032 - ADISON ALVES 

033 - ANTONIO PEREIRA COELHO 

034- DORACY CARVALHO. REIS 

035 - CELESTINO DOS SANTOS VIEIRA 

036 - JORGE ANTONIO ORRO 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEr.IST~TIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - TAQU!GRAFO LEGISLATIVO - SF-AL-013 

N9 de func. 31 ref. 57 

ref. 56 

ref. 55 

ref. 54 

• • 
• • 
• • 

• 
•. 
• 

23 

09 

CLASSE "C" 

N9 de func. - ref. 53 

• • • - ref. 52 
• • • - ref. 51 
• • • - ref. 50 

• • • - ref. 49 

CLASSE 8 B" 

N9 de func. - ref. 48 
... . . - ref. 47 
• • • - ref. 46 

• • • - ref. 45 
• • • - ref. 44 

CLJ\SSE "A" 

N9 de func. - ref. 43 
• • • - ref. 42 
• • • - ref. 41 
• • • - ref. 40 
• • • - ref. 39 
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GRUPO-ATIVIDAbES DE APOIO LEGISLATIVO 16 ~ GEMA TERESINHA RODRIGUES 

CATEGORIA FUNCIONAL - TAQU!GRAFO LEGISLATIVO - SF-AL-013 17 - NYSETTE FRANCO 
CLASSE "ESPECIAL" - Referência 57 

EFETIVOS 

31 
01 - DALVA RIBEil\0 VIANNA 

02 .- CELINA FERREIRA FRANCO 

03 - ADOLPHO PEREZ 

04 - ALAN VIGGIANO 

05 - LYZETE DE ALMEIDA CASTRO 

06 - EDSON THEODORO DOS SANTOS 

07 - CL~A MARINA CUNHA DE MENEZES 

OB - GELDA LYRA DO NASCI~mNTO 

09 - SARA GORESTEIN 

10 - SERAFIM DE OLIVEIRA 
ll - SEBASTIJ'\0 NOGUE1\0L 

12 - ~RCIO RIBEIRO REZENDE 

13 GERALDO LOPES 

14 ALZIRA DOS SANTOS MAGALWS 

15 CARLOS TORRES PEREIRA 

16 DARCY PEDROSO MACHADO GAYA 

17 JOAQUIH CORREIA DE OLIVEIRA ANDRADE 

18 - ACY FANAIA DE ARRUDA 

19 - ÂUREA CARNEIRO DA CUNHA 

20 - MARIA HELENA TAVEIRA DIAS 

21 - MARIA APARECIDA STEIN TOLLENDAL PACHECO 

I 22 - HetciO BONIFJ'\CIO FERREIRA 

23 - ADELINO SILVA 

24 - LITYERSE DE ALMEIDA CASTRO 

25 - ADOLPHO CARDOSO 

26 - BEATRIZ CORREIA DE MELO 
27 - CLEIDE SOARES PIRES 

28 - MYRIA BRANCA TReS SILVA 

29 - NILSON VARGAS LOBAO 

30 - REINALDO PINTO 

31 - JOJ'\0 ANTONIO RIBEIRO REZENDE 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FU!!CIONAL - TAQU!GRAFO LEGISLATIVO - SF-AL-013 

CLASSE "ESPECIAL 11
, - Referência 56 

EFETIVOS 

23 
01 - GLÕRIA MARTINS DUARTE CAHPOS 

02 - JORGE UARROS" DE CASTRO 

03 - SYLVIA MARIA BARBOSA !!AGALHiíES 

O 4 - MAGAL Y ROCI!AEL 

OS - !-lAURO DE SOUZA 

06 - ADILSON ROSA DE OLIVÉIRA 

07 - VÂNIA MENDONÇA 
08 ELIANE ABRANCHES ABELHEIRA 

~9 - ARLETTE COELHO ABRANTES 

10 - JOse LIDENOR MOURA 
ll - OPH~LIA DUARTE MEIRA DE VASCONCELOS 
12 - IVANETTE JORGE SILVA 

13 - LEONICE OLIVEIRA HORTA BARBOSA 
14 - HARIA DO PRANTO MONTEIRO MOURÃO 

15 - ADAL!SIA DE SOUZA CUNHA 

18 - PAULO CJ':SAR SIQUEIRA BIRBEIJlE 

19 - HILDA CASSEB FERRAZ 
20 - PEDRO AUGUSTO CAVALCANTI DE ALBU()UERQUE 

21 - ALlCEA OSÔRIO GUARANY 
22 - CARLÓS BENEDICTO CUNHA DE MENEZES 

23 .- ~IÂRIO LÜCIO LACERDA ~mDEIROS 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL ,.. TAQU!GRl'.l'O LEGISLATIVO - SF-AL-:013 

CLASSE "ESPECIAL" - Referência 55 
EFETIVOS 

09 
01 - CARH~N DOLORES CARDOSO BASTOS 

02 - MARTl!A LYRA DO NASCIMENTO 

03 - LYVIA JUNQUEIRO PEDROSO 

04 - SANDRA HA!UA BARBOSA RAYOL 
05 - DENISE RAMOS DE ARA0JO ZOGHBI 

06 - CRISTINA MARIA DE FREITAS RIBEIRO 

07 - DAYSE DA 1\0SA 

08- SUELY.MARTINS NEME 
09 - MAniA L0CIA CAVALCANTE MORAES E CASTRO 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE DE P:LENJ'\RIOS - SF~AL-014 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 
• • • 
• • • 

Ct.ASSE 

N9 de func. 
• • • 
• • • 

54 - ref. 37 
• 
• 

•o• 

36 

35 

35 - ref. 34 
• 33 

• 
• • • * 01 " 

32 

31 

CLASSE "C" 

N9 de func, - ref. 30 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • * 06 -

CLASSE "B" 

N9 de func. 
" . • 
• • • 
• • • 

CLASSE "A" 

N9 de func. 
• • • - ' 
• • • 
• • • 

• 
• 
• 
• 

29 
28 

27 

26 

ref.25 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

24 

23 
22 

21 

20 

19 
18 

* Classe "D" - referência 31 - 01 va.go 

• Classe uc" - referência 26 - 06 va.go_s 
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GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO- . 53 - RAFAELITO ROCHA MOURA 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE DE PLENliRIOS-SF-AL-014 54 - ILSON DE FIGUEIREDO 

CLASSE "ESPECIAL" - Referência 37 
EFETIVOS 

54 
01 - HERNARD DE MOURA SALDANHA 

02 - MARCOS ILDEFONSO DE ARA0JO 

03 - RUY GOMES DOS SANTOS 

04 - JOS~ VIANA DA SILVA 

OS - 1-IALDEMAR BEZERRA DA SILVA 

06 - DEMERVAL GOMES RIBEIRO 

07 - JOS~ PEREIRA NUNES 

08 - MANOEL PEDRO BISPO DOS SANTOS 

09 - FRANCISCO FIRMINO DE LIMA 

1 O - JESUS ROCHA 

11 - LUIZ QUERINO DE SOUZA 

12 - SEZEFREDO MAYOLINO 

13 - BENEDITO MOREIRA 

14 - ALAETE DA CRUZ 

15 - RUY ELPIDIO DE MEDEIROS 

16 - JOLIO FERREIRA DA SILVA 

17 - CARMELITA GONÇALVES RIBEIRO 

18 - JOS~ LUIZ DOS SANTOS 

19 - VALDEVIR JOS~ DA SILVEIRA 

20 - NILTON CUST0DIO DE AZEVEDO 

21 - DERVAL GOMES RIBEIRO 

22 - VENJ\NCIO ALVES DA SILVA 

23 - PAULO XAVIER BINA 

24 - MARC!LIO JOS~ DA SILVA 

25 - ORMINDO PEREGRINO LEITE 

26 - ANTONIO FRAGA VIEI~ 

27 - INJICIO FERREIRA GOMES 

28 - VALDEMAR MORAES DE QUEIROZ 

29 - JOKO FLORENCIO CAVALCfu~TE 

30 - BAúBINO CONCEICÃO SANTANA 

31 - ABRAHÃO BARBOSA TELES 

32 - JOS~ EDl1ILSON SARAIVA 

33 - ANTONIO LUIZ DA CONCEICÃO 
34 - SEBASTIÃO FLORENCIO CAVALCANTE 

35 - BENEDITO JOS~ DE BARROS 

36 - VICTOR COELHO PESSOA 

37 - NILTON JOS~ DE SOUZA 
38 - VALDECY SINFRCNIO DO NASCIMENTO 

39 - ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 

40 - JOS~ RIBEIRO DOS SANTOS 

41 - H~LIO FRANCISCO ROSA 

42 - ADALBERTO DE SOUZA BARROS 

43 - ALMYR HIP0LITO DE OLIVEIRA 

44 - FERNANDO MALTA DO NASCIMENTO 

45 - CONSTANTINO MONTES REIS 
·46 - JOAQUIM SERAFIM DE SOUZA 

47 - JOS~ DOMINGUES NEZI 

48 - JOS~ LOURDES OLIVEIRA 
49 - BRAZ QUEIROZ 

50 - ORLANDO DE CASTRO 

51 - PEDRO ALEXANDRE DE DEUS 
;2 - EDSON FERNANDES CAVALCANTE 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL -.ASSISTENTE DE PLEN11RIOS- SF-AL-014 

CLASSE •o" - Referência 34 

EFETIVOS 

3s 

01 - TOMAZ ~lARTINS VIEIRA 

02 - ERNESTO S~RGIO SETTA 

03 - RAHlUNDO 11ANOEL BEZERRA 

04 - EDMILSON JOAQUIM DE OLIVEIRA 

OS - MARTINHO JOS~ DOS SANTOS 

06 - LOURENÇO DIRCEU GURGEL 

07 - JOKO AYRTON DREYER 

08 - JOKO SOARES DE MORAES 

09 MANOEL FERREIRA DA FONSECA 

1 O - NEl•lTON ANTONIO TEIXEIRA CARVALHO 

11 - JOAQUIH ANTONIO MARTINS 

12 - JOKO ALVES DA SILVA 

13 - ANTONIO DE ASSIS SILVA 

14 - SEVERINO AllSELMO 

15 - SEVERI!lO FERREIRA DE MENEZES 

16 - LUIZ DOS SANTOS 
17 GERALDO CA!lUTO DA SILVA 

1~- PEDRO ANTONIO DE SOUZA NETO 

19 - MARIO FRANCISCO DOS SA!lTOS 

20 - JOSAF11 SIHÕES DOS SANTOS 

21 JOSABEL RIBEIRO CALADO 

22 - EMANOEL FIRME 

23 - JOÃO ALVES HANGUEIRA 

24 - JOS~ ANTONIO DA SILVA 

25 - JORGE LIRIO FARNEZE 

26 JOAQUIM RAIHUNDO CORREIA DE SOUZA 

27 WANDERLEY CORREIA DE SOUZA 
28 S~RGIO DE OLIVEIRA MARCELINO 

29 JORGE C~SAR C~UVEA 

30 N~LIO DE OLIVEIRA CARDOSO 

31 - ISAAC FREIRE DE ARA0JO SOBRI!lHO 

32 - PEDRO MIGUEL DA SILVA 

33 - LOURIVAL ALVES DA SILVA 

34 - LA!RIO CORREIA DE SOUZA 
3 5 - ORLANDO RODRIGUES LEME 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE DE SBGUP.l~IÇA LEGISLATIVA -

SF-AL-015 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 137 - ref. 43 
• • • • 42 



Junho de 1979 DIARIO DO CONGRESSO NACl~NAL (Seção ll) 

CLASSE •o• 

N9 de func. - ref. 41 

• • • • 40 

• • • • 39 

• • • • 38 

• • • • 37 

• • • • 36 

• • • • 01 • 35 

CLASSE •c• 

N9 de func. - ref. 34 

• • • • 33 

• • • • 32 

• • • • 31 

CLASSE •a• 

N9 de func. 47 - ref. 30 

• • • • 29 

• • • • 28 

• • • • 27 

• • • • 26 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 25 

• • • • 24 

• • • • 23 

• • • • 22 

• • • • 21 

* Classe •o• Referência 35 01 vago 

GRUPO-ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIOIIAL - AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 
CLASSE "ESPECIAL" - Referência 43 - SF-AL-015 

EFETIVOS 
137 

001 - LUIZ MOTTA DA COSTA 

002 - MANOEL ELIAS SOBRINHO 

003 - DILERMANDO LOUZADA 

004 - IZIDORO PEREIRA DA SILVA BAlUtETO 

005 - IRTON SIQUEIRA MACHADO 

006 - JOXO CORREIA FILHO 

007 - ERNESTO DA SILVA 

008 - ROBERTO DAS NEVES 

009 - CARLOS OLIVEIRA SALLES FILHO 

010 - GILSON GOMES FEITOSA 

011 - MANOEL VIEIRA DOS SANTOS 

012 - MOACYR MEDEIROS COSTA 

013 - SEVERINO ESTEVÃO RAMALRO 

014 - JOSt ARGEMIRO BATISTA 

015 - JACY RIBEIRO DE CARVALHO 
016 - PAULO StRGIO FERREIRA 

017 - PRESBI ELP!DIO DE ~meEIROS 
018 - ANTONIO EP.NESTO PINCOVSCY 

019 - FRANCIMÂ ALVES QUEIROZ 

020 - JOSt GERALDO PEREIRA 

021 - JOÃO DE DEUS VIZIOLI 

022 - JOSt DA SILVA 

023 - PEDRO DA SILVA BRITO 
024 - JORGE PARREIRA DA SILVA 

025 - RUBEM DA CUNHA GO~ms 

026 - JOÃO FRANCISCO DA SILVA 

027 - DION!SIO ~IOTTA DA COSTA 

028 - JOSt CORRtA FU,ZO 

029 - ANTONIO Jost VIANNA 
030 - JOSt FLAVIO MOTTA DA COSTA 

031 - AURtLIO BARBOSA DA SILVA 

032 - JOSt R0SEO FILHO 

033 - JUST!NO LIRA MENDES 

034 - WILSON PAU!IERI RODRIGUES 

035 - ANTONIO ADALBERTO DOS SANTOS 
036 - EXPEDITO BINA 

037 - MÂRIO FERREIRA BARBOSA 

038 - AGENOR GOMES CARDOSO 

039 - DJALMA PERl\CIO CASRAL 

040 - LIBÂNIO TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE 

041 - FRANCISCO ALBERTO DOS SANTOS 
042 - JOSt ARY DE SOUZA 

043 - JOXO MARTINS DE SOUZA 

044 - ANTONIO CEOLIN 

045 - MANOEL HON0RIO DA SILVA 

046 - JOSt MACHADO LIMA 

047 VALDIR ANTONIO PEREIRA 

048 - MANOEL CARLOS DAMASCENO 
049 - ERNESTO PASSANI 

050 - ANTONIO AGILDO CAVALCANTI 

051 - DARCY VIANNA 

052 - JOXO COUTINHO DUARTE 
053 - ~mLINO TOSO 

054 - PRUDtt!CIO SERRA RODRIGUES 

055 - LUIZ BINA XAVIER 

056 - VERR!SIMO TORRES DOS REIS 

057 - DARCY MARTINS DA SILVA 
058 - OURVAL 00S SANTOS , 

059 - RAIMUNDO LINDOSO BELFORT 

060 - ORESTES PEREIRA LOPES 

061 - JOSt SIPRIANO DA SILVA 
062 - ALTENIR PEREIRA COUTINHO 

063 - ANTONIO AUGUSTO FELIZOLA 

064 - ANTONIO JOSt DA ROCHA 
065 - OCTAC!LIO PINTO BARRETO 

066 - GERALDO L0CIO QUEIROZ 

067 - CRISPIM NUNES DE ALMEIDA 

068 - MESSIAS DE CAMPOS 

069 - ORXCIO RODRIGUES DA CUNHA 

070 - MACED0NIO ALCÂNTARA 

071 - AVELAR JOSt ROBERTO 

072 - ALBERTO CORX FILHO 

073 - JOSt DE SOUZA ~!ACHADO 

074 - JORGE ANTONIO GONÇALVES 
075 - MANOELITO NOVAES DE OLIVEIRA 

076 - JAIR GONÇALVES ~mLO 

Sábado 30 3269 
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077 - ODILON VICENTE ISAC 

078 - SILSON SAT!ILER 

079 - MOZART BOAVENTURA J0NIOR 

080 - MARCIO JOSt ALVES ROMAIII 

081 - JOAO BATISTA FAMILIAR 

082 - ANTONIO AJ>t!lRICO VIEIRA 

083 - HILTON JOS!l DE OLIVEIRA· 
084 - TENISSON CHAVES DOS SANTOS 

08S - JOÃO ELIAS DE ARA0JO 

086 - VICENTE CRISTINO FILHO 

087 - SALVADOR HARTINS DE SOUZA 

088 - ANTONIO SOARES 

089 - LUIZ DA SILVA GUIHARÃES 

090 - WALTER PALMIER! 

091 - LUIZ REZENDE 

092 - WILTON DIAS VIANA 

093 - JOSE VICENTE DE MOURA 

094 - SEBASTIÃO DUARTE GOMES 

09S - JOAO BATISTA DA SILVA 
096 - DALTON JERONYHO FUZER 

097 - FRANCISCO DA SILVA RODRIGUES 

098 - MIGUEL RIBEIRO BARROS 

099 - PEDRO EHlDIO LEITE 

100 - PEDRO DE SOUZA 

101 - JOSE ALBUQUERQUE 

102 - ABDON VICENTE ~!ARTINS 

lO 3 - GUANAIR Gm!ES VIAL 

104 - PAULO LUZ ALVES CORRtA 

lOS - ELEOTERIO RODRIGUES 

106 - LUIZ LIRA LEAL 

107 - JOS~ LEÃO FERREIRA 

108 - PEDRO ALVES EVANGELISTA 

109 - JOAO CARLOS PEREIRA 

110 - WALDYR DE ARA0JO SILVA 

111 - HAROLDO TEIXEIRA 
112 - MERCIO CECtLIO 

113 - JOS~ FRANCISCO DE SOUZA DUTRA 

114 - WANDERLEY ANTONIO DE SIQUEIRA 
' 11S - ELCIO JOS~ JANIQUES 

116 - MARINO GRANADO DA SILVA 

117 - EDUARDO MACHNIEWICZ 
118 - O~DIO SILVEIRA DE SOUZA 

119 - PEDRO AUR~LIO GUABIRABA PEREIRA 

120 - CLAUDOMIRO BATISTA DE OLIVEIRA 

121 - FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 

122 - RAIMUNDO NONATO DE BRITO 
123 - ANTONIO CARLOS LOPES 
124 - ANTONIO SENADOR COSTA 

l2S - AUGUSTINHO n!ARO DA SILVA 
126 - CARLOS AUGUSTO ALIMAIIDRO 

127 - DORIVAL DOMINGOS ARMANDO 

128 - FERNANDO URBANO 
129 - FLÁVIO DA COSTA 

130 - FRANCISCO GONÇALVES DA SILVA 

131 - JOBSON DA SILVA 
132 - JOS~ }!ARIA DINIZ 

133 - JOS~l PACHECO DE PINHO 

CARDOSO 

134 - ADALBERTO JOS!l CARNEIRO 

l3S - GILBERTO CHAVES ZELAYA 

136 - JOS!l H~LIO DA SILVA 

137 - SILMÂRIO RODRIGUES 

QUADRO DA CATEGORIA AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 

CLASSE "B'' REFER!lNCIA 30 

EFETIVOS 

47 
01 - LOURIMBERG ALVES PEDROSA 

02 - MANOEL LUIZ DOS SANTOS 

03 - FRANCISCO SILVA GUIMARÃES 

04 - EVANDRO REIS PEREIRA 

OS - EUSTÁQUIO ALMEIDA CAMPOS 

06 - PAULO CESAR BRAGA PERDIGÃO 

07 - CLÁUDIO JORGE CONFORTE 

O 8 - VALTAN MENDES FURTADO 

09 - RAH!UNDO NONATO LIMA 

10 - OSMÂRIO BRANDÃO TELES FILHO 

11 - MOACIR JOAQUU! DE OLIVEIRA 

12 - CESAR AUGUSTO NOBRE LUSTOSA DE BARROS 

13 - JOÃO BATISTA SILVA ARAGÃO 

14 - AURilLIO JOS!l CARDOSO 

1S - PAULO ANTONIO FERREIRA LEPLETIER 

16 - LUIZ CARLOS STEFANO 

17 - ADEMAR MARTINS REZENDE 

18 - CORACI BARROS DO NASCIMENT2 
19 - OSMAR BORGES DE CARVALHO 

20 - CARLOS ALBERTO DE ANDRADE NINA 

21 - LUIZ OLIVEIRA RIBEIRO 

22 - JOSE BATISTA CARVALHO LIPARIZI 

23 - SEBASTIÃO DA CONCEIÇÃO CARVALHO 

24 - JESUS DA GALILEIA AZEVEDO 

2S - ELIAS GONÇALVES ROSA 

26 - JOSE FERNANDES DE LUCENA 

27 - JOÃO ~tENDES DE LIMA FILHO 

28 - OSVALDO CUNHA DE AZEVEDO 

29 - JOS~l RIBAHAR DE ANDRADE 

30 JOS~l EDSON DE LI!1A 

31 JOS~l MAUR!CIO DE FREITAS 

32 !SAIAS HAMEDE DA NOBREGA 

33 JOÃO LI!1A VERAS 

34 JOS~l MARIA MEDEIROS 
3S - ADHERBAL DE JESUS ALVES 

36 - DARCI ALVES OLIVEIRA 

37 - EUCLIDES PEREIRA ~!ACEDO 
38 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA 
39 - NEWTON DE CASTRO 

40 - ALDO PEREIRA LUNA 
41 - HERONDINO FREITAS FILHO 

42 - JOAQUIM PINTO 

43 - AGENOR JOSE DA SILVA 

44 - HELIO LIMA DE ALBUQUERQUE 

4S - LEOPOLDO AUGUSTO DE SANTANA 
46 - JORGE GONÇALVES SOARES 

47 - MANOEL ALVES BARBOSA 
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GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE AD!!INIS'1'PATIVO - SF-SA-801 

ClASSE ESPECIAL 

N9 de func. 67 - ref. 39 
• • • - ref . 38 
• • • - ref • 37 

CLASSE •c• 

N9 de func. *58 - ref. 36 

• • • - ref. 35 
• • • - ref. 34 
• • • - ref. 32 

CLASSE "B" 

N9 de func. *59 ref. 31 

• • • ref. 30 
• • • ref. 29 
• • • - ref. 28 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 27 
• • • - ref . 26 

• • • - ref. 25 

• • • - ref • 24 

* Classe -c• - referência 36 - 01 claro na lotação 

* Classe "B" - referência 31 - 03 claros na lotação 

GRUPO-

SERVIÇOS AUXILIARES 

CA.TEGOIUA FUNCIONAL - AGr;NTE ~.D~!INISTRJ\TIVO - SF-SJI-801 

CLASSE "ESPECIAL" - ReferP.ncia 39 

EFETIVOS 

67 

O 1 - ORLANDO OLIVERA 

02 - D~CIO BRAGA DE CARVALHO 

03 - BE!lHUR CORR~A 
. 04 - ALOYSIO FERREIRA MAGALHÃES 

OS - MANOEL DE OLIVEIRA CAVALCANTI 

06.- CLARINDO VIEIRA DA SILVA 

07 - MANOEL THOI1AZ DA ROCHA 

08 - DAVID PEREIRA PIRES 

09 - CELINA !!ARIA DE SOUZA ALBUQUERQUE 

10 - WALDir!EY OLIVEIRA LOPES 

11 - MARIA DE OLIVEIRA SOUZA 

12 - C~LIJI I!ARIA GALVÃO XAVIER 
13 - MARIA EULÂLIA DE SOUZA 

14 - L~DA JlR~()UEIRA 

15 - MARITA HENEZES 

16 - CEC!LIA MARQUES FERREIRA DA SILVA 

17 - NOBIA OLIVEIRA DA SILVA 

18 - MARIA AUXILIADORA VIANA DE SOUZA 

19 - FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

20 - ALBERTO DE OLIVEIRA NAZARETH 

21 - JOS~ LUIZ DOS SANTOS NETO 

22 - MA~IA DO ROSARIO VIEIRA 

23 - JORGE LUIZ MOREIRA 

24 ADÃO DA COSTA NUNES 

25 JOSf DO PATROC!NIO FILHO 

26 ELIZABETH VEIL DA COSTA RIOS 

27 - ALEX NEVES DE AZEVEDO 

28 - ROBERTO LUIZ LEITE OLIVEIRA 

29 - CILENE DE- SJ'i GUI!-!ARÃES 

30 - BENEDITO VAKSON RIBEIRO 

31 - JOÃO MA·RQUES ALVES 

32 - MARIA DE JESUS SOBREIRA DE CASTRO 

3 3 - ARY I!ARCELO 

34 - JOS~ MARIA REGES 

35 - SERGIO DA FONSECA BRAGA 

36 - !!ANOF.L HENRIQUE VIANNA 

37 - JOS~ FERNANDO GOIIES FEI'l'OSA 

38 GERALDO FJISSHDER 
39 - ELAN DOMIN<:".OS FI\LCÃO 

40 - JOVINO OLIVEIRA LEITE 
41 - SILVIO ESTEVES COUT!IDIO 

42 - EDUARDO SARAIVA LEJ'i.O 

4 3 - RI\ IMUNDA LUlA SOARES 

44 - MARIA VER0NICA ALVES 1-!ARTINS 

45 - SALETE ALVES FERREIRA 
46 - NE~ZIO DA ROCHA FONSECA 

47 - EDSON DE ALENCAR DANTAS 

4 8 - J0L IO CESAR RJ\1105 

49 - JOANICE SEIXAS GARCIA 
50 - CASSEMIRO MARTINS FERNANDES 

51 - HERMES PINTO Got!ES 

52 - GILBERTO BENEDITO CASTRO OLIVEIRA 

53 - BONFIM TOR_RES CAVALCANTE 

54 JOS~ DE ARIMATH~A DOS SANTOS 

55 - IIIRIAM HIRANDA CRUZ PEREIRA 

56 - AB1LIO BRANT 
57 - VJ'i.NIA L0CIA NOGUEIRA DA SILVA 

58 - CLJ\RINDA HILJ'i.RIO DE FREITAS 

59 - EDISON HIRANDA DA CRUZ 
60 - ONEIDE BATISTA PEREIRA 

61 - ANILDO JOAQUIM ALVES 

62 - LUIZ HU!·ffiERTO DE FREITAS 

6 3 - ADHEMAR CAVALCANTE I!ENDES 

64 - SEBASTIÃO JOS~ DA SILVA 

65 - ANTONIO JOS~ VIANA FILHO 

66 - ARMANDO DENIS HACKBART 

67 - ELZA LOVRDES FERREIRA ROSA 

CLASSE •c• - Referência ~6 

EFETIVOS· 

57 
01 - ELIANE RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 

02 - MARIA WEliWER SIDOU PH!ENTEL 

03 - MARIA TEREZINHA SILVA LOPES 

Sábad<>-30 3271 
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04 - DULCE DE FREITAS HORTELÃO 

05 - CELSO CORSO CAHPOS 

06 - ELIEZER DUTRA RIBEIRO 

07 - ~!ARIA LUIZA HEDEIROS DE SOUZA 

08 - JOLIA PEREIRA GOHES 

09 - JOAQUU! BALDO!NO DE BARROS NETO 

10 - JOS~ DA SILVA FERREIRA 

11 - JOS~ FAUSTINO DA COSTA 

12 - ~!ARIA L0CIA FERREIRA DE HELO 

13 - JOS~ NETO DA SILVA 

14 - HONICA 11IRANDA CRUZ RIBEIRO 

15 - ARY BARRETO 

16 - SOLANGE SOARES ~!ATTOZINHOS 

17 - NILO NOGUEIRA 

18 - JOÃO EVANGELISTA NARCISO 

19- JUREHA.DUARTE 

20 - HARIA ~!ADALENA DA SILVA 

n - JOS~ PEDRO CELESTINO 

22 - HAURA ALVES DE ANDRADE 

23 - HAGDA JANETE FONSECA 

24 - HORIVELTO AVELAR DE OLIVEIRA 

25 - LONGOZIR DE FREITAS HELO 

26 - GEORGE DELANOU TRINDADE SILVA 

27 - HARLI RESINO VIANNA 

28 - ESPEDITO HARQUES DE AZEVEDO 

29 - FRANCISCO OLIVEIRA DA CRUZ 

30 - DENISE RIBEIRO DE ALBUQUERQUE BARBOSA 

31 NILSON REZENDE SALES 

32 - OITY HOREIRA RANGEL 

33 - JAIRO S~RGIO FREITAS 

34 - ELVENY VERA CRUZ LOBATO DE ARA0JO 

35 - JOÃO BATISTA AL!IEIDA 

36 - NEUHAR FERRAZ DE SOUZA 

37 - IRACI PEP-EIRA GO~IES 

38 - HARIA DA CONCEIÇÃO RIBEIRO 

. 39 - I!ARIA APARECIDA DIAS 

40 - NELLY HM!EDE HINUCCI 

41 - ~!ARIA JOS~ ALVES DE CARVALHO 

42 - QUIRINO VIANNA 

43 - IVANIL ALVES BARBOSA 

44 - RONALDO VITORIA VARGUES 

45 - FELISBERTO VIANNA 

46 - RAH!UNDO LOPES DE ALENCAR 

47 - CLEI DE JESUS PEREIRA 

48 - AL'\ERINDA MUNIZ BEZERRA LARANJAL 

49 VALDOESTE BRAZ VALLOCCI 

50 SELHA REJANE SOARES HATTOZINHOS 

51 LUIZ FER'IANDO SEVE GOHES 

52 - ANA RITA NUNES DA SILVA 

53 JOS~ LUIZ ~!ATOS DA CRUZ 

54 - ROSALINO PEREIRA I!ARQUF.S NETO 

55 - FRANCISCO GONÇALVES PEREIRA 

56 - REGINA CLARICE TEIXEIRA DA COSTA 

57 - H!GHIO JOS~ DO ESPIRITO SANTO 

GLASSE "B" - Referência 31 

EFETIVOS 

56 

01 - ~OEL FRANCISCO DA SILVA 

02 - MARIA ON~SI~ DA SILVA 

O 3 - SEBASTIÃO BER!IARDES RIBEIRO 

04 - FRANCISCO R0BIAS DA SILVA 

05 - IZAENE ALVES CANUTO 

06 - AUGUSTO AURELIANO 

07 - JULIO CESAR PIRES 

08 - LEONARDO JÓFFILY 

09 - EDELSON GALDINO DA SILVA 

10 - MARIA ON~LIA ALENCAR 

11 - CHARLES AYRTON DE ~IENEZES EVARISTO 

12 - CLARICE GONÇALVES DA SILVA 

13 - Z~LIA FIUZA VIANA 

14 - LUIZ GONZAGA DE AQUINO CESAR 

15 - ~!ARIA DO SOCORRO DE HORAES CALADO 

16 - TEREZINHA DE CASTRO BARRETO 

17 - VERA REGINA MARTINS HOREIRA 

18 - CARLOS ALBERTO VARGAS 

19 - HARIA DO AHARAL FAVIEIRO 

20 - MARIA DA GLORIA CARVALHO LIPARIZI 

21 - JOS~ FERNANDES IIOREIRA 

22 - SHIRLEY SANTANA 

23 ALDECIR FRANCISCA DA SILVA 

24 - VENERANDO PEREIRA LEHOS 

25 - VALHIR DA SILVA 

26 - JOS~ AUGUSTO PANISSET SANTANA 

27 - EDENICE FERREIRA LII1A DEUD 

28 - LUDELVINA DIVA FARIAS LIHA 

29 - ~!ARIA JOS~ DE CARVALHO 

30 - HARIA DO SOCORRO SILVA CONCEIÇÃO 

31 - EDINAR RIBEIRO OE ANDRADE 

32 - SALVADOR DE FREITAS 1\UNIZ 

33 - CELIO ALVES DE AZEVEDO 

34 - EDINI\ ~!ARIA DE LH!A 

35 - VIL~!A CELIA ~!ARTINS VIANNA 

36 - CARLOS ROBERTO DOS SANTOS MUNIZ 

37 - JOÃO CARLOS DOS SANTOS 

38 - JOS~ FERNI\t!DES DE REZENDE 

39 - ~UGUSTO ALVES 
40 - ANTONIO FRJ\~!CISCO DE ALBUQUERQUE CI\VI\LCI\NTE 

41 - ANA SCARA!IELA VIANA 

42 - OSVALDO PALHEIROS VIANNA 

43 JERUSA DE OLIVEIRA R~GO 

44 - FLORINDA DA SILVA 

45 - ROI3ERTO HELLO DE I!EDEIROS 

46 - ~!ARIA VITORIA SUSSEKIND ROCHA 

47 - IRENE PEREIRA DE MELLO 

48 - ANTONIO FELIX PEREIRA 

49 - GLORIA NAZARETH NUNES 

50 - RAHIUNDO VELOSO DE AI.~!E IDA 

Sl - INESIA cusTODIA 

52 - ~!ARIA DA GLI'JRIA DE SOUZA SOARES 

I 
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53 - GERALDA DE 1\LHEIDA At!ARIIL 

54 - TEREZINHA DE JESUS DA ROCHA FONSECA 

55 - SANDRA PEREIRA CANTU~RIA 

56 - ~11\RISA DOS SANTOS OLIVEIRA 

GRuPO-SERVIÇOS AUXILIARES 

CATEGORIA FUNCIONAL - DATILOGRAFO - SF-SA-802 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 18 - ref. 30 

" • • " Í9 

" • • 28 

CLASSE "B" 

N9 de func. 37 - ref. 27 

" " • 26 
• • " 25 

" " " 24 

CLASSE "A" 

N9 de f une. - ref. 23 
• " 22 
• " • " 21 
• " " " 20 

" " • 19 
• • 18 
• • • • 17 
• " • 16 

GRUPO' SERVIÇOS AUXILIARES 

CATEGORIA FUNCIONAL ' DATILOGRAFO 

CLASSE: "ESPEClAL" - Referência 30 

EFETIVOS 

18 

001 EUNICE LUIZ TELES 

SF-SJ\-802 

002 - ~IA HELENA DE SOUZA MENDES DUARTE 

003 - REDINAU Dl':CIO DE CARVALHO DOMINGUES 

004 - LlCIA ~RIA GALIZA PEREIRA DE SOUZA 

005 - JORGE JOSI': DA SILVA 

006 - FRANCISCA NASCI~NTO ROCHA 

007 - VERA LÚCIA ~RCO SABAR!i 

008 - GASPARINA GONÇALVES 

009 - BENTO DE SOUZA COSTA 

010 - DEUSALENE HILHO~M LEITE 

011 - NADIR FERREIRA DA ROCHA 

012 - kLMIR SANTOS GRANADO DA SILVA 

013 - LAURINDO TEIXEIRA COSTA 

014 - IEREC~ SALI':H 

015 - EDSON CARLOS LOPES 

016 - RICARDO VARGAS 

017 - 1\NGELA THAIS RAMIREZ DELGADO 

018 - DURVAL MORGADO FILHO 

CATEGORIA FUNCIONAL - DATILOGRAFO - SF··SA-802 

CLASSE: "B" 

EFETIVOS 

37 

001 - VIVALDA 

- Referência: 27 

RODRIGUES DE LI~ 

002 - GILDA GmlES RODRIGUES 

003 - RENATO ABECASSIS 

004 - RITA FERREIRA Sk~AIO 

005 ~RIA DAS GRAÇAS BOMBINHO RIBEIRO 

006 - CARLOS BARBOSA MORALES 

007 JOSEFA FLOR DE ~LO OLIVEIRA • 
008 - SEVERINO LOURENÇO DA SILVA 

009 - VALDENICE SOARES EVANGELISTA 

010 - JOARES ~RIANO DE A~IDA 

011 KLEaER ALCOFORADO LACERPA 

012 YVONE FERNANDES DA SILVA . 

013 EL~RA ~GALHfu>S ~LO 

014 ANTONIO CARLOS PINTO VIEIRA 
15 - PEDIW DOS ANJOS ~RAL SOARES 

16 - RONALDO FERREIRA DA SILVA 

17 - ESPEDITO AUGUSTO DA CONCEIÇÃO 

18 - DJAL!1J\ NOBRE DE CARVALHO 

19 - ~RlA NIZETE DE CARVALHO 

20 - ENY SOARES LARANJA 

21 - FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES 

22 - VALDEVINO LOPES DE OLIVÉIRA 

23 - MRlO GOUvtA 

24 - JURIICY DE BARROS HONTORIL 

25 - ~R!A JOS~ DA SILVA 

26 - OZ0RIO ANCHISES 

27 - PAULO ROBERTO GRANADO PI~NTEL 

28 JOÃO AUGUSTO FERREIRA NETO 

29 - GUIDO FONTIGALLAT DE CASTRO 

30 - HELENÁ MARIJ\ DA SILVA SANTOS 

31 - MARIA DE FÂTI~ PEREIRA SANTOS 

32 T ALCIDES S&~TOS ERANADO DA SILVA 

33 WALDYR DA SILVA COUTO 

34 - MARLINA DE SOUZA ULTRA 

35 - MARtA DOS SANTOS MUNIZ 

36 - FRk>;CISCO WILBUR PHIENTEL PINHE.IRO 

3 7 - MARIA EM! LIA DE BARROS 

GRuPO-SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - MOTORISTA OFICIAL - SF-TP-1201 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 56 - ref. 25 

" • " " 24 

• • • • 23 

• • " " 22 

• • " " 21 

c ---~-r:;: """- ~ .. 
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CLASSE "8'1 

NQ de func. 01 -
• • • 
• 
• • • 
• • • 

CLASSE ''A" 

N~ de func. 
• • • 
• • • 
• • • . " " 

" 
" 

" 

" 
" 
• 
• 
• 

20 

19 

18 

17 

16 

15 

14 

13 

12 

11 

GRUPO: SERVIÇO DE TRANSPORTES OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - MOTORISTA OFICIAL - SF-TP-1201 
CLASSE "ESPECIAL" - Referênçia 25 

EFETIVOS 

56 

01 - JOÃO RODRIGUES DE SOUZA 

02 - ALIOMAR PINTO DE ANDRADE 

03 - RAUL OSCAR ZELAYA CHAVES 

04 - NELSON MATEUS DE OLIVEIRA 

05 - ALTf!AIR SOARES DE MATOS 

06 - DANILO MARTINS 

07 - JOS~ ~RIO DA SILVEIRA JONIOR 
08 - UDENIR DE FIGUEIREDO 

09 - GENIVAL MENDONÇA 

10 - JOS~ LUIZ VIEIRA XAVIER 

11 - JOS~ REINALDO GOMES 

12 - JOS~ MARIA MENDES 

13 - ANTONIO CARLOS DA SILVA 

14 - JOS~ MARCOS DE FREITAS 

15 - JOÃO GUERREIRO 

16 - JOS~ ANTONIO MOREIRA 

17 - ~RICO DE ASSIS RODRIGUES 

18 - MANOEL DE OLI~IRA 
19 - ULYSSES ROSARIO MARTINS FILHO 

20 - OSNALDO PEREIRA DA SILVA 

21 - GERALDO RODRIGUES DE BARRO's 

22 - NELSON DA SILVA SERRA 

23 - WALDIR CARNEIRO 

24 - FRANCISCO FERREIRA LIMA 

25 - GIVALDO GOMES FEITOSA 

26 - ROBERTO CARLOS LOPES 

27 - RAIMUNDO PATR!CIO DA SILVA 

2 8 - ORL}\NDO BARBOSA DA FONSECA J0NIOR 

29 - Dl;NTE PÓVOA RIBEIRO 

30 - JOAQUIM BENVINDO FER~~~DES 

31 - HIPÓLITD DA SILVA 

32 - ALCINEY SANTOS GRANADO DA SILVA 

33 - JOÃO SATURNINO DOS SANTOS 
34 - MANOEL FRANCISCO DE ABREU 

35 - JOS~ DE JESUS CAMPOS 

36 - Jose VICTOR SOBRINHO 

37 - DEMERVAL ALVES 

38 - ANTONIO CARLOS SOARES 

39. - JAYME PINHEIRO CAMPOS 

40 - MANOEL BENTO RODRIGUES 
41.- URBANO INÂCIO DOS SANTOS 

42 - DANIEL FERREIRA DE SALES 

43 - JOS~ LUIZ LOPES 

44 - PEDRO DE CARVALHO RODRIGUES 

45 - ANTONIO PINTO DE MATOS 

46 - AB!LIO PEREIRA DE BRITO 

47 - INACIO BERTOLDO SOBRINHO 

48 - MANOEL CRISTIANO NOGUEIRA 

49 - JOÃO RIBEIRO DE ARAÚJO 

50 - ANTONIO DA SILVA FLORES 

51 - JOS~ CONDE DA SILVA 
52 - FAUSTO INÂCIO DE OLIVEIRA 

53 - JOS~ RIBAMAR DA SILVA 

54 - FRANCISCO DAS CHAGAS ALMEIDA 

55 - JOÃO DE DEUS LOPES 
56 - NILTON MALTA DO NASCIMENTO 

GRUPO: SERVIÇO DE TRANSPORTES OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - MOTORISTA OFICI~ - SF-TP-1201 

CLASSE "B" - Referência 20 

EFETIVOS 

01 

01 - BRÂS ELIAS DE ARAÚJO 

GRUPO-SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E'PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE DE PORTARIA - SF-TP-1202 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. . " . 
• • • 

f..LASSE 

N9 de func. 
• • • 

. • . • 
• • • 
• • • 

65 - ref. 20 
• 19 
,. 18 

ncll 

78 - ref. 17 
• 16 

" 
• 
• 

15 

14 

13 

CLASSE "B 11 

N9 de func. 
11 11 

" . " 
" " " 
" • 
" . " 

ref. 12 
11 11 

" 
• 

" 
" 

lO 

09 
08 

07 
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CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 06 

• • • • os 
• • • • 04 

" • " • 03 
• • • • 02 
• • • " 01 

GRUPO-SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FtnlCIONAL -.AGENTE DE l'ORTARih - SF-TP-1202 

CLASSE "ESPECIAL" - Referência 20 

EFETIVOS 

6S 

01 - PAULO RODRIGUES DE SOUZA 

02 - OLGA TEIXEIRA 

03 - JOSf; GO~!ES DA SILVA 

04 - JOSf GERALDO ALVES GUIMARÃES 

OS - SEBASTIÃO MARINHO DA PAIXÃO 

06 - :1ILZA GO~S DA SILVA 

07 - FRAl~CISCA FERREIRA DE Ln-IA 

08 - ~~RIA GUERRILDE CORREIA DA SILVA 

09 - 1"1~lDA HUNDIN SALDANHA 

10 - MARIA SALES GOUVEA 
11 - PAULA FRANCINETE TRINDADE DE QUEIROZ 

12 - ARTHUR MARTINS REIS 

13 - SEVERINA t1ENDES ~!EliDONÇA 

14 - ABELARDO RODRIGUES SIQUEIRA 

lS ~ HERVAL VIEIRA DE BARROS 

16 - ADELITA EV~'GELISTA DUARTE 

17 - NILSON DE OLIVEIRA 

18 - :1A.lUA XAVIER DA SILVA 

19 - CARLOS ALBERTO TAVARES DE SOUZA 

20 - DEUSDETE PARENTE FARIAS 

21 - LINDALVA UHBELINA FERREIRA 

22 - JOS~ DE OLIVEIRA CARDOSO 

23 - :-WlOELA AVELAR :-!ELO 

24 - GIDÂLIA SOARES 

2S - ~~RIA DAS GRAÇAS CARVALHO 

26 - F~~CISCO PARENTE FARIAS 

27 - PEDRO ARTHUR BOTELHO DA COSTA 

28 - ~lTONIO CARLOS GOt1ES COSTA 

29 ,- RAI:.IUNDO FRANCISCO ALVES DE SOUZA 

30 - ADALBERTO ALVES TORRES 

3l - MARIA DO CAlmO SANTOS 

32 - LOURIVAL JATOBÂ DE ARAÚJO 

33 - HILDA RODRIGUES SOARES 

34 - :·IARIJ\ DA CONCEIÇÃO ALVES BATISTA 

3S - AR'.!ANDO BRITO 

36 - PAULO SEIXAS 
37 - JOS~ AFrul~IO PEREIRA DE OLIVEIRA 

38 - NELSON BATISTA 

3 9 - DALCI FERNANDES COUTO 
40 - NEIDE PINTO DE ALMEIDA 

41 - MANOEL JOS~ DE OLIVEIRA 

42 - ROSA CATARINA FERREIRA 

43 - MARIA DA SILVA CASSEMIRO 

4 4 - JOSf REINALDO GOMES 

45 - &~TONIO EVANGELISTA VAZ 

46 - CLAIBER ALVES RODRIGUES 

47 - ANTONIO RAIMUNDO DE ANDRADE SILVA 

48- FLORISVALDO'TEIXEIRA~E SOUZA 

49 - GENTIL EUSTÔRGIO DA SILVA 

50 - EDVALDO BATISTA LIMA 
51 - ROSA RIBEIRO DA SILVA 

52 - &~A PEREIRA CARDOSO 

53 - LUIZA NEIVA MORAES 

54 AGRIMALDO DA SILVA BRITO 

55 - ALAIR JULIÃO DA SILVA 

56 - JOSf JOAQUIM PEREIRA DA SILVA 

57 - ALANDRA DE FREITAS MARTINS 

58 - LUIZ GRANGEIRO SA11PAIO 

59 - MANOEL DOMINGOS NETO 

60 - ELZA DA .SILVA CANGUSSU 

61 - DJk~IRA DA SILVA AGUIAR 

62 - JOSf RODRIGUES DE ARAÚJO 

63 - JOSt NALVO GUALBERTO PEREIRA 

64 - ANA MARIA DA SILVA 

65 - LEÃO GONÇALVES 

CLASSE "C" - Referência 17 

EFETIVOS 

78 

01 - FRANCISCO JOSf DA SILVA 

' 02 - GERALDO AFONSO PINTO 
03 _ ABENINA ALVES SALES 

04 JOSf RIBAMJ\R SILVA 

os ANTONIO CORTES DA ROCHA 
06 - JOACI t1ENDES DE SOUZA 

07 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA 

08 - LOURIVAL CARDOSO FAGUNDES 

09 - ANGELINA SILVA GOMES 

10 - ANDRELINA CORREIA DO VALE 

11 - JOSf SERAFIM DOS REIS 

12 - ABDON VITÔRIO DE CARVALHQ 

13 - FRANCISCO AZEVEDO AGUIAR 

14 - JOSf NOGUEIRA ALVES FILHO 

15 - ELISABETO MATIAS DOS SANTOS 

16 - SEBASTIÃO PEDRO FERREIRA 

17 - ALVARO BRAGA DA SILVA 

18 - JOSf ANTONIO TAVARES OLIVEIRA 

19 - ALCIDES RODRIGUES PORTO 

2Q- - DALMI VIEIRA GONÇALVES 

21 - MARIA ANG~LICA DE FREITAS Sk~TOS 

22 - LUC1LIO DE CARVALHO MUNIZ 
23 - EUR1PEDES ROSA DA CONCEIÇÃO 

24 - DAMIAO NUNES 
25 - ANTONIO SOARES DE PMUA 

26 - RAIIIUNDO ALVES DE CARVALHO 
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27 - VALDETÂRIO SILVI':RIO DO NASCI!IENTO 

28 - MARCONI BURITI DE SOUZA 

29 - !RENE FERREIRA BORGES DA SILVA 

3 O - JOÃO PEREIRA DOS SANTOS 

31 - ANTONIO JOSÉ TAVARES DE OLIVEIRA 

32 - CLEBER DE OLIVEIRA 

33 - MAURO LÚCIO CARDOSO 

34 - KATIA ROSSANI RIBEIRO 

35 - NASCL'1ENTO FERREIRA GO~lES 

36 - ANTONIO EURfPEDES PAULINO 

37 - JOAQUU! RODRIGUES DA SILVA 

38 - LUIZ MARREIRO JULIÃO 

39 - ODfLIA RODRIGUES DA COSTA Gm!ES 

40 - VERA BRÍGIDA CAHPOS 

41 - JOSI': ALVES BATISTA 

42 - DEMERVALDO JOSI': DE SOUZA 

43 - JOSI': SALVIANO SOBRINHO 

44 - OZAILDE VIEIRA ALVES 

4 5 - ANTONIO GONÇALVES DE OLIVEIRA 

46 - ALBERTO DA CRUZ GONÇALVES 

47 - ALEXANDRINA PINTO DE OLIVEIRA 

48 - VALTER SILVA DE OLIVEIRA 
49 - VICENTE DE PAULA PEREIRA DA SILVA 

50 - MILÂNIA REIS DE CARVALHO SANTOS 

51 - SIDNEY DE JESUS SILVA VIANNA 

52 - ANTONIO JOS~ CUST0DIO 

53 - JULIETA PEREIRA DA SILVA 

54 - MARIA DE LOURDES RODRIGUES 

55 - ~RITO WALTER BRAGA 

56 - MARIA Jose RIBEIRO 

57 - ANTONIO DA COSTA SOBRINHO 

58 - OSCAR GALDINO DE OLIVEIRA 

59 - MARIA Jose SOARES SANTANA 

60 - ANTONIO EDUARDO DE LIMA 

61 - JOSe PEREIRA NETO 

62 - JOEL ~CIO NETO 

63 - SEVERINO ISIDORA DA SILVA 

64 - IEDA PATRIOTA COSTA 

65 - EM!LIA SARAIVA CIEVARe 

66 - EDITH CARDOSO DE OLIVEIRA 

67 - DIVA MENEZES DE OLIVEIRA 

68 - LAURINDO COSTA TEIXEIRA 

69 - ZENILA ALVES ~~HO 

70 - GUILHERIUNA FERREIRA DE MELLO 

71 - JOÃO ROBERTO PIRES 

72 - ANTONIO MARTINS GOMES 

73 - ONOFRA MARIA DA SILVA 

74 - TERESA ALVES DA CONCEIÇÃO 

75 - DEUSDETE GONÇALVES DA SILVA 

76 - AYMOR~ J0LIO PEREIRA 

77 - MARIA DO SOCORRO LOURENÇO 

78 - L0CIA DA CRUZ BARBOSA 

CLASSE "B" - Referência 12 

EFETIVOS 

92 

01 - JUSTINIANO SOARES OS ANDRADE 

02 - MARIA PIRES DE CARVALHO 

03 - ISAIAS ALVES DE CASTRO 

04 - DIVINA BORGES DE SANTANA SANTOS 

05 - CECILIA TEIXEIRA ALVES DA CONCEIÇÃO 
06 - ANÂLIA ROSA DOS SANTOS 

07 - DIO:II':IA BARROS SILVA 

08 - LUIZ CARLOS GERVÂSIO 

09 - APARECIDA DIVINA PINTO 

10 - CELESTINO ALVES DOS SANTOS 

11 - MARIA RO!ll\NA RIBEIRO 

12 - ELENA DA CUNHA RODRIGUES 

13 - TEREZINHA LUSA DE SOUZA 

14 - IOLANDA SOUZA HOURA 

15 - CATARINA DE SOUZA NASCIMENTO 

16 - IVONE FERREIRA REIS 

17 - BENEDITO DE AZEVEDO BARBOSA 

18 - JOSI': AFONSO CARREIRO SAUTOS 

19 - RAUIUNDO NONATO DE LIMA 

20 - GILENO OLIVEIRA CONCEIÇÃO 

21 - MARGARIDA DA CONCEIÇÃO SOUZA 

22 - WANTUIL JOse DE OLIVEIRA 

23 - MANOEL GEORGE CASSEMIRO 

24 - RAIMUNDA DOS SANTOS MENDONÇA 

25 - EVA DE SOUZA BARROSO 

26 - MARIA DUARTE DO A'1ARAL 

27 - MARIA SALOHI': VIEIRA SILVA 

28 - JORIV~ DE FATIMA DA SILVA ARAÚJO 

29 - MARIA GISLENE DA SILVA 

30 - MARIA VICÊNCIA SOARES 

31 - MARIA EUDÓCIA TORRES 

32 - RAUIUNDO RAFAEL GUEDES 

33 - GERACINA MARIA DE JESUS 

34 - MARIA CRISTINA t-IOZ 

35 ALBETISA DE JESUS NERI 

36 - JOSEFÃ MARCOLINO DE OLIVEIRA 

37 - DERCY ALVES COELHO 

38 - LUZIA DE SOUZA GODOY 

39 - QUIT~RIA FRANCISCA DE ~lENEZES SILVA 

40 - FRANKLIN LEITE DE AGUIAR 

41 - IVANILDA MARQUES DA SILVA 

42 - FRANCISCO SEVERINO DO NASCIMENTO 

4 3 - ANTONIA ALEXANDRE DE SÃ 

44 - VA~ILDE PEREIRA DE OLIVEIRA 

45 - JOSt FERREIRA COSTA 

46 - FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA 

4 7 RAHlUNDO NONATO 
48 - A"'TONIO LIHA DE ARAUJO 

49 - PAULO OLIVEIRA RIBEIRO 

50 - MARIA DAS DORES SILVA DE CARVALHO 

51 - OLIVIO ALVES DOS SA"'TOS 

52 - MARIA CLEONICE DA SILVA 

53 - ANTONIO ESTEVAM LIMA 

54 - E!1ANOEL FERREIRA DO NASCIHENTO 

55 - MANOEL VIANNA DA SILVA 

56 - MA"'OEL MOP~IS DE QUEIROZ 

57 - MANOEL ALVES DE ARAUJO 

58 - JOÃO FERREIRA DE MESQUITA 

Junho de 197:) 
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59 - ROSALINA ALVES EHILIA.~A 

60 - MARIA ALBERTINA BA~BOSA 

61 - &~TONIO VIEIRA TOSTA 

62 - SEBASTIÃO A~~~DO MARCELINO 

63 - JOÃO BATISTA VIEIRA 

64 - JOSÉ NEVES 

65 - JOSÉ SILVA FERREIRA 

66 - EDUARDO FERREIRA GOMES 

67 - CREUSA PEREIRA LOPES 

68 - FRANCISCO SOARES ~IARTINS 

69 - ALTAHIRA ALVES DE OLIVEIRA 

70 - CARMELITA DA SILVA ~mRTINS 

71 - JOSÉ GUIMARÃES ÂVILA 

72 - JOSÉ DA PAZ JULIÃO 

73 - LUIZ FERREIRA 

7 4 - A'IADEU ALHEIDA BARROS 

75 - JOSÉ PIRES NETO 

76 - JOÃO BATISTA GOMES 

77 - Jh'lD!RA MIÉLIA PEREIRA DE AL.'IEIDA 

78 - COLETA FE~'lANDES DA CUNHA 

79 - JOSÉ PEDRO DE ALHEIDA 

80 - ANTONIO AVELI~O BISPO 

81 - ZACARIAS ALVES DE SIQUEIRA 

-82 - LUIZ &~TO~IO DOS SANTOS 

83 - FLORISVALDO 1-liRANDA DAHASCE:10 

84 - TEREZINHA Sh~PAIO G~~GEIRO 

85 - JOÃO ~11\RTINS DA SILVA 

-86 - MTONIO RIDEIRO DA CUNHA 

87 - JOÃO HERI-lfNIO DE ANDRADE 

88 - DA~UÃO C/\NUTO DA SILVA 

89 - F~~CISCO CATINGUEIRA LEITE 
90 - LECI GABRIEL DA ROCHA 

91 - VALDE~IAR BEZERRA DE AZEVEDO 

92 - TARC!SIO BARROS DE PINHO 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NfVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - HÉDICO - SF-NS-901 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 30 - ref. 53 

" " • • 52 

• • " • 51 

" • • • 50 

CLASSE "B'' 

N9 de func. - ref. 49 

• • • - ref • 48 

• • • - ref, 47 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 46 

• • • - ref • 45 

• • • - ref • 44 
• • • ref. 43 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NfVEL SUPlmiOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - MÉDICO - SF-NS-91)1 

CLASSE "C" REFEReNCIA 53 

EFETIVOS 

30 

01 - EVILÂSIO SÉRVULO MARTINS VELOSO 

02 - LUCIANO VIEIRA 

03 - JOSÉ FARANI 

04 - JUAREZ ABDULMASSIH 

05 - LUIZ VIEIRA DE CARVAL~O 

06 - EDUARDO LUIZ MOUSINHO MARIZ 

07 - ROBERTO SALERNO 

08 - LUIZ GONZAGA NOVAES GUIMARÃES 

09 - LOURIVAL RIBEIRO DE CARVALHO 

10 - FRANCISCO PAULO DE MENEZES 

11 - FRANCISCO MENEZES DIAS DA CRUZ 

12 - ARNOLDO VELOSO DA COSTA 

13 - RILDO DE ASSIS ARA0JO 

14 - ARNALDO ENÉS SGRECIA FERRAZ 

15 - ROBERTO BASSIT LAMEIRO DA COSTA 

16- LYGIA MARIA DE CARVALHO P •. GUERRA 

17 - PAULfLIO ADALBERTO C.L. CASTELO BRMICO 

18 - LUIZ ROBERTO DIAS MAGALHÃES 

19 - CARLOS ALBERTO OLIVP.IRA FARIAS 

20 - ANTONIO CARLOS AMORIM DA COSTA 

21 - MARCELO CHAGAS MUNIZ 

22 - L!CIO DE ALMEIDA CASTRO 

23 - éDGELSON JOSÉ TARGINO COELHO 

24 - RENATO CAMARGO VISCARDI 

25 - CELINl; SASSI 

26 - JOSÉ FRANCISCO CUPERTINO 

27 - JOSÉ SILVÉRIO ASSUNÇÃO 

28 - DOUGLAS LINHARES TINOCO 

29 - LUIZ TORQUATO DE FIGUEIREDO 

30 - JARBAS GONÇALVES PASSARINHO JUNIOR 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NfVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIO!lAL -. ENFE!'.':EIRO - SF··NS-904 

CI.li.S'sE "LS!?ECIA.L" 

N9 de func. 02 - ref. 53 

" 
.. " 

N9 de 

" " 
" " 
" " 

" 
" .. 
" 

" 
" 

52 

51 

CLASSE '' B" 

func. 

" 
• 

" 
" 

I~· O' . 

- ref. 50 

49 

48 

47 

46 

45 

" 44 

43 
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CLASSE 11 11." 

N9 de func. 

" " n 

" " " 
" " 
" " • . " • 
•• 11 " 
• • • 
" . • 
• • • *01 

- ref. 42 

41 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
• 

40 

39 

38 

37 

36 

35 

34 

33 

* Classe "A" - Referência 33 - 01 claro da Lotação 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ENFERMEIRO - SF_-NS-904 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERENCIA 53 

EFETIVOS 
02 

01 DALVA BASTOS LOPES 

02 - DALVA DE ANDRADE FERREIRA CYRINO 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - TllCNICO EH REABILITAÇÃO - SF-NS-906 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERENCIA 53 

t.FETIVO 

01 

O 1 - RANULFO FRAGA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - .PSICOLOGO - SF-NS-907 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 01- ref. 53 
• • • • 52 

• • • • 51 

CLASSE "C" 

N9 de func. 01 - ref. 50 
• .. .. • 49 

CATEGORIA FUNCIONAL - TllCNICO EM REABILITAÇÃO - SF-NS-906 • • • • 48 

47 
46" 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 
• • • 
• • • 

01 - ref. 53 
• 52 

• 51 

CLASSE "B" 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

CLASSE "A" 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • . " • 
• • • 
• • • 
• • • * 01 

- ref. 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

50 

49 

48 

47 

46 

45 

44 

43 

42 

- ref. 41 
• 40 

• 39 

• 
• 
• 

• 
• 

38 

37 

36 

35 

34 
33 

* Classe "A" - Referência 33 - 01 claro de lotação 

• • • • 
• • • • 

CLASSE "B" 

N9 de func. - ref. 
• • • • 
• • • • 
• • • • 
• • • • 

CLASSE "A" 

45 

44 

43 

42 

41 

N9 de func. 
• • • 

- ref. 40 
• 39 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

• 
• 
• 
• 
• 

* 01 - • 

38 

37 

36 

35 

34 

33 

• Classe "A" - Referência 33 - 01 claro de lotação 

GRUPO - OUTRAS AT~VIDADES DE N!VEL SUPERIOR 
CATEGORIA FUNCIONAL - PSICOLOGO - SF-NS-907 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERENCIA 53 

EFETIVO 

01 

01 - JOS!l STIVAL 
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GRUPO - OUTRAS ATIVIDAD:;;s DE NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - PSICÕLOGO - SF-NS-907 

CLASSE "C" - REFERllNCIA 50 

EFETIVO 

01 

O l - ELEONORA RACHEL DE CARVALHO NEGRELLI 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - FARMACtllTICO - SF-NS-908 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 01 - ref. 57 
11 11 11 R 56 

" 11 " • • 55 
n • 11 " 54 

CLASSE "B" 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

- ref. 53 
• 52 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

51 

50 

49 

48 

47 

46 

CLASSE "A" 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • 
• • • 
• • • * 01 

- ref. 45 
• 44 

• 43 

• 
• 
• 
• 
• 

42 

41 

40 

39 

38 

37 

~lasse "A" - Referência 37 - 01 claro da lotação 

GRUPO - OUTRAS ATIVID1~ES DE NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - FARMACtllTICO - SF-NS-908 
CLASSE "ESPECIAL" - RJ~Eitl:NCIA 57 

. EFETIVO 

01 

01 - PAULO BENEDITO NC~UEIRA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPEIUOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ODONTÕLOGO - SF-NS-909 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 02 - ref. 57 

- ref. 56 • • • 
• • • • - ref. 55 
• • • - ref. 54 

CLASSE "C" 

N9 de fune. 02 - ref. 53 

- ref. 52 • • • 
• • • - ref. 51 
• • • - ref. 50 
• • • - ref. 49 

CLASSE "B" 

N9 de fune. 02 - ref. 48 

- ref. 47 

ref. 46 

- ref. 45 

• • • 
• • • 
• • • 
• • - ref. 44 

CLASSE "A" 

N9 de fune. - ref. 43 
• • • - ref. 42 
• • .. - ref. 41 

• • • - ref. 40 

• • • - ref. 39 
• • • - ref. 38 
• • • - ref. 37 

GRUPO- OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPEIUOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ODONTÕLOGO - SF-IIS-909 

CLASSE ESPECIAL - REFE~CIA 57 

EFETIVOS 

02 

01 - MARIA Fe E .SILVA STIVAL 

02 - 1.RY PINHEIRO MOREIRA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ODONTÕLOGO - SF-NS-909 

CLASSE •c• - REFEitl:NCIA 53 

EFETIVOS 

02 

O 1 - JOSt SEGAL MARRARA 

• 

02 - ZOROASTRO DE FREITAS MARTINS 
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GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ODONTCLOGO - SF-NS-909 

CLASSE "a" - REFER2NCIA 48 

EFETIVOS 

02 

01- NILTON MONDIN PINHEIRO MACHADO 

02- MARLENE LEMOS 

~: OUTRAS ATIVIDADES DE !I!VEL SuPERIOR 

CATEGORIA F!R!CIONAL: ENGENHEIRO - SF-NS-916 

N9 de func. 

• • • 
• • • 
• • • 

N9 de ·func. 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

N9 DE FUNC. 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

CLASSE <:SPECI!'.L 

01 ref. 
• 
• 
• 

CLASSE "C'" 

- ref. 
• 
• 
• 
• 

CLASSE •a• 

ref. 

• 
• 
• 
• 

CLASSE "A" 

- ref. 
• 
• 
• 
• 
• 

(*) 01 • 

57 

56 

55 

54 

53 

52 

51 

50 

49 

48 

47 

46 

45 

44 

43 

u 
41 

40 

39 

38 

37 

(*)•Classe "A" - Referência 37 - 01 Claro da Lotação 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NtvEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ENGENHEIRO - SF-NS- 916 

CLASSE "ESPECIAL - REFERtNCIA 57 

EFETIVO 

01 

01 - JOse BRÂULIO BRITO LOPES 

GRuPo-OUTRAS ATIVIDADES DE NtVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ARQUITE~O - SF-NS-917 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 

n " 

n " 

" 

- ref. 57 

56 

55 " 
n 54 

CI.ASSE "C" 

N9 de func. - ref. 53 

" 11 

" " n 

n n • 

CLASSE "B" 

" 52 

n 

n 

51 

50 

49 

N9 de func. 02 - ref. 48 
ti " •• " 47 

" .. • 
" .. " 
" " 

CLASSE "A" 

" 
" .. 

46 

45 

44 

NQ de func. ref. 43 
11 .. 42 

.. " .. 

" .. 
" " n 

.. 
" 

41 

40 

39 

38 

37 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NtvEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ARQUITETO - SF-NS-917 

CLASSE •a• - REFER~NCIA 48 

EFETIVOS 

02 

01 - CARLOS MAGNO FAGUNDES FRANCI 

02 - LUCIA MARIA BORGES DE OLIVEIRA 

GRUPQ-OUTRAS ATIVIDADES DE NtVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIOl!AL - TICNICO DE ADtUNISTRAÇÃO - SF-NS-9: 

CLASSE" ESPECIAL" 

N9 de func. 

n " 

" n 

- ref. 57 

" 56 

" 
" 

55 

54 
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CLASSE "C" 

N9 de func4 

" 
11 " . " 
. " • 

- ref. 53 

" 
• 

" 
• 

52 

51 

50 
49 

CLASSE "B" 

N9 de :Eunc. Ol 

• " 
" • 

11 ti • 
" " 

- ref. 48 

• 

" 

47 

46 

45 
44 

CLASSE "A11 

N9 de func. 
• . " • 
. " " . " • . " " 
11 11 " 

- ref. 43 

42 

" 
" 
• 

" 

41 

40 

39 

38 

37 

~ : OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEt SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL: T~CtliCO DE ADf.UNISTRAÇÃO 
SF-NS-923 

CLASSE: "B" - Referência: 48 

EFETIVOS 

01 

01 - RICAIUJO FREDERICO SECCO TÁVORA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - CONTADOR - SF-NS-924 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 02 - ref. 57 

" • " 
" .. " 
• • • 

CLASSE 

~9 de func. 
11 .. .. 

" n " 

• " 11 . " 

• 
• 
• 

nc•• 

56 

55 
54 

- ref. 53 
• 52 

• 
• 
• 

51 

50 

49 

• 

CLASSE "B" 

N9 de func. 01 - ref. 
, .. .. 
n 11 n 

• • • 
• • • 

CLASSE. "A" 

48 

47 

46 

45 

44 

N9 de func. 
.. tt 

- ref. 43 

42 • 
11 n u 

• • • 
• • 
• • • . " 

" 
• 
• 
• 
• 

41 

40 

39 

38 

37 

~ : OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUi-lCIONAL : CONTADOR - Slc-NS-924 

Classe : "C" Referênci~f!~ 57 

EFETIVOS! 

02 

01 VICENTE SEBASTIÃO DE OLIVEIRA 

02 JOÃO BOSCO ALTC-Il 

CATEGORIA FUNCIONAL : CONTADOR 

Classe: "B" 

EFETIVO 

01 

Referência: 48 

01 GERALDO COUTINHO CORJltA 

- SF-NS-924 

GRUPo-OUTRAS ATIV\DADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCION/\L - ESTAT1STICO - SF-NS-926 . · 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 

" " 
" 
•• 11 " 

CLASSE 

N9 de func. 
11 .. 11 

" " • 
" 11 

" *01 

- ref. 57 

56 

" 5 ,. 
·' 

" 54 

"C" 

- ref. 53 

" 
" 

52 

51 

50 

49 
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CLASSE "B" 

N9 de func. 

" " 11 

11 11 " 
" " 
" " *01 

CLASSE 

N9 de func. 
11 n " 

11 11 " 
.. .. 
" .. 

11 11 .. 
.. .. *01 

- ref. 48 

47 

.. ,. .. 
h 

" 

" 

46 

45 

44 

- ref. 43 
ti 42 
.. 
.. 
" .. 
.. 

41 

40 

39 . 

38 

37 

* Classe "C" - Referência 49 - 01 claro da Lotação 

* Classe "B" - Referência 44 - 01 claro da Lotação 

• Classe ''A" - Referência 37 - 01 claro da Lotação 

~ - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FU<lCIO;lAL - ASSISTENTE SOCIAL - SF-NS-930 

CLASSE ESPJ':CIAL 

N9 de· func. 

• • • 
• • • 

01 ref. 53 

ref, 52 

rdf, 51 

CLASSE "B" 

N9 de func. 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

03 - ref. 50 

ref, 49 

ref. 48 

ref. 4 7 

ref. 46 

ref. 45 

ref, 44 

ref. 43 

ref. 42 

CLASSE "A" 

N9 de func. 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

ref, 41 

- ref, 40 

- ref. 39 

- ref. 38 

ref. 37 

ref, 36 

- ref. 35 

ref. 34 

(*) 01 - ref, 33 

(*)- Classe ~A" - Referência 33 - Ol Claro da Lotação 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NfVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIOtlliL - liSSISTE;,Tt SOCIAL - SF-NS-930 

CLASSE ''ESPECIAL" - Referência 53 

EFETIVO 

01 

Ol - SHEILA BELOTA TAPAJÔS 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NfVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE SOCIAL - SF-NS-930 

CLASSE "B" - Referência 50 

EFETIVOS 

03 

01 - LfCIA NARA DE CARVALHO PEREIRA 

02 - HELOfSA HELENA DIAS 

03 - MARIA 00 SOCORRO <"'~VALCANTE 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - TeCtiiCO EM COMUNICAÇKO soCIAL 

C6DIGO - SF-NS-931 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 

• • • 
• • • 

09 - ref. 53 

10 - • 52 
15 - • 51 

CLASSE "C" 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

- ref. 50 

• 
• 
• 
• 

49 

48 
47 

46 

CLASSE "B" 

N9 de func. 

• • • 
• • .. 
• • • 
• • • 

CLASSE 

N9 de fUnc. 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

20 - ref. 45 
• 44 

"A" 

• 
• 
• 

43 

42 

41 

- ref. 40 
• 39 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

38 

37 

36 

35 

34 

33 
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GRUfO: OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL : TllCNICO EM COli!J!HCAÇÃO SOCIAL 

CLASSE ESPECIAL 

EFETIVOS 

09 

- Referência 53 - SF~NS~9-ü 

01 - FRANCISCO DAS CHAGAS POMPEU FORTUNA 

02 - ANTONIO AUGUSTO GENTIL CABRAL 

03 - GILZA DE AL!-IEIDA 

04 - MARIA DAS GRAÇAS TAMANINI HENRIQUES 

05 - MARIA DE Fl\THIA MACHADO 

06 - VICENTE LIMONGI NETTO 

07 - MARIA DA GRAÇA MILÉT PEREIRA 

08 - ADÃO CARRAZONI DE JESUS 

09 - JOSJl TARC!SIO SABOYA HOLANDA 

GRUPO: OUTRAS ATIVIDADES .DE N!VEL SUPERIOR -CATEGORIA FUNCIONAL : TI':CNICO E!j_ÇOMUN~~Q..§.9ctN;. 
CLASSE ESPECIAL - Referência 52 - SF-NS-931 

EFETIVOS 

10 

01 - PAULO DOMINGOS R~GO NEVES 

02 - SEBASTIÃO GO~lliS DE ALMEIDA FERNANDES 

03 - IPEMERY JOSI': MARTINS DA CUNHA 

04 - NELSON CLE0MENIS BOTELHO 

05 - CARLOS ALBERTO DE SOUZA LOPES 

06 - JOSI': DO CA~IO A.'IDRADE 

07 - JOSI': AUGUSTO ARCOVERDE DE MELO 

08 - PEDRO HELvJlCIO BONTEMPO 

09 - MÂRCIO T~LIO LI~IA 

10 - PATERSON GOMES DE FIGUEIREDO 

~~ OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORI~. FUNCIONAL : T~CNICO EM COHUNICACÃO SOCIAL 
CLASSE "ESPECL'\L" - Referência 51 - SF-NS-931 

EFETIVOS 

15 

01 - JOÃO EVANGELISTA BELllM 

02 - ANTONIO OLAVO DE ALMEIDA 

03 - ROBERTO MOREIRA SANTOS 

04 - SIDNEY JOSll KRONEMBERGER 

05 - LUIZ ALBERTO FRANCO CARNEIRO 

06 - HAROLDO CERQUEIRA LIMA 
07 - NENA MOCHEL ~lATOS PEREIRA LIMA 
08 - REGINA LClCIA MENDONÇA RATTO 
09 - JDS~ CARLOS PEREIRA DA SILVA 
10 - ARMANDO AFFONSO DA SILVA 
11- JOÃO BAYRTON SAMPAIO 
12 - EUNICE RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 

13 - JOÃO BICALHO GOMES DE SOUZA 
14 - WILMA COSTA FERREIRA 

15 - SILVIO HAUAGEN SOARES 

~~ OUTRAS ATIVl:DADES DE N1VEL SUPE:RIOR 

CATEGORIA FUclCioN!)L : TllCNICO EM cmm~:ICAÇÃO SOCIAL 
CLASSE : "B" - Referência 45 - SF"'NS-931 

EFETIVOS 

20 

01 • ANA MARIA DE CASTRO E SILVA OLIVJ\L 

02 - ZAYRA HOREIRA PHlliNTEL 

03 - MANOEL POMPEU FILHO 

04 - ALB~RICO CORDEIRO DA SILVA 

05 - NAPOLEÃO TOMll DE CARVALHO 

06 - LUIZ RENATO MILANI 

07 - LUIZ FERNANDO LAPAGESSE ALVES CORR~A 

08 - CLÂUDIO DA COSTA BERNARDO 

09 - ALICE MARIA LINS MARTINS 

10 • JORGE FREDERICO DE ALMEIDA SANTOS 

ll - MÂRNIA L0CIA BEZERRA 
12 - ISABEL CRISTINA PERNA BOIA 

13 - AUGUSTO LOPES RIBEIRO 

14 - ANA L0CIA AYRES KALUME REIS 

15 - OTTO !ll\GAL!!ÃES NETO 

16 - VIRG!NIA ~IA DE FARIA LARANJA 

17 - Z~LIA MARIA DE NOVAES CARNEIRO C:AMPELO 

18 - ANDRllA LIHS DE ALBUQUERQUE PERE:cRA 

19 - MARIA NILZA PEREIRA DA SILVA 

20 - DEUZÂLIA AZEVEDO RODRIGUES 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

CATEGORI!\ F\J:>JCIONAL -·BIBLIOTECÁRIO - s:,-:-JS-932 

CLASSE "ESPECIP..L" 

N9 de func. 07 - ref. 53 
11 " 

" 

N9 de 

" 
" 
" 
" .. 

" " .. " 
" " 

" 03 - 52 

51 

CLJI.SSE "B" 

func~ 

" 
" .. 

.. 
" .. .. 

- ref. 50 

49 

" 

" 

48 

47 

46 

45 

44 

43 

42 
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CLASSJ': "A" 

N9 de func. - ref. 41 

" " 40 

" " " " 39 
n " n 38 

" " " " 37 

" " 36 

" " " 35 

" " " 34 
n " " ·*03 " 33 

* Classe "A" - Referência 33 - 03 Claros da Lotação 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDI).DE;S DE NtvEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - BIBLIOTEC~RIO - SF-NS-932 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERtNCIA 53 

EFETIVOS 

07 

01 - ARILDA FONSECA DE SOUZA 

02 - VERONICE DE MATOS MAIA 

03 - ~IDA MARIA PIRAGIBE GRAEFF 

04 LEATRICE HELENA MOELMANN 

05 - MARCELE MARIA OLIVEIRA 

06 C~IDA AGUIAR NARA 

07 - F~TIMA REGINA FREITAS RODRIGUES 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERiOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - BIBLIOTEC~RIO - SF-NS-932 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERtNCIA 52 

EFETIVOS 

03 

01 - BENEDITA MARIA DE SOUZA 

02 - MARIA APARECIDA LEI,TE CESARINO LABARTH 

03 - CAROLINA MARIA POMPEU FORTUNA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NfVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL- T~CNICO EM.LEGISLAÇ~O E ORÇA~ 
-·-··- -- ·-· 

o0DIGO - SF-NS-934 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 27 - ref. 57 

" n " 56 

• • " " 55 

• • • • 54 

CLASSE "B" 

N9 de func. 01 - ref. 53 

• • " n 52 
n " n " 51 

• " n n 50 
n n • n 49 

CLASSE "A" 

N9 de f une. n 48 

• n n n 47 

" n n " 46 
n " " 45 

• n • (*) 08 • 44 

• classe "A" - Referência 44 - 08 Claros da Lotação 

GRUPO ~ OUTRAS ATIVIDADES DE NfVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ~ÇN~ÇQ_E~~E~!SLAÇÃO ~_QR~~~ 
OODIGO - sF-NS-934 

CLASSE "ESPECIAL:' - REFERtNCIA 57 

EFETIVOS 

27 
01 - JOÃO MUGAYAR 

02 - WALTER FARIA 

03 - EUROS JOS~ COSTA SANTOS 

04 - THEO PEREIRA DA SILVA 

05 - YAMIL DE SOUZA DUTRA 

06 - CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS 

07 - JOS~ GREWRIO DA FONSECA 

08 - JOÃO GERALDO BUGARIN 

09 - ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

10 - JADILNEY PINTO DE FIGUEIREDO 

11 - VIRGfNIA AD~LIA PASSUELO 

12 - ROSA V!LLA RIOS 

13 - ALAYLSON RIBEIRO PEREIRA 

14 - ABELARDO GOMES FILHO 

15 - EDGARD LINCOLN DE PROENÇA ROSA 

16 - MARIA IGNEZ BROWN RODRIGUES 

17- LUIZ LACROIX LEIVAS FILHO 

18 - JONAS RAMOS 

19 - JÔÃO ALVES FERREIRA 

20 - MURILO ALBUQUERQUE MACIEL 

21 - LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

22 - CAIO TORRES 

2 3 - ABEL RAFAEL PINTO 

24 - JAYME CORJ!tA DE S~ 

25 - JOS~ JABRE BAROUD 

26 - ANGELA MARIA DO CARMO 

27 - CLAUDIO CARLOS RODRIGUES COSTA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - T~C'liCO 01 LEGISLAÇÃO E ORÇAMENTO 

CÕDIGO - SF-NS-934 

CLASSE "B" - REFERtNCIA 53 

EFETIVOS 

01 

01 - TENISSOY DE ARAÚJO LIMA 
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~:ARTESANATO 

CATEGORIA FtJi.JCIONAL - ESTRUTURl\. DE OBRAS E ~-ffiTALURGIA 

N9 de func .. 

• • • 
• • • 

SF-ART-701 

CLASSE ESPECIAL 

03 - ref. 37 

• 
• 

CLASSE "D" - MESTRE 

36 

35 

N9 de func. - ref. 34 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

N9 de func. 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

N9 de func. 

• • • 
• • • 
• • • 

N9 de func. 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

• 
• 
• 
• 

33 

32 

31 

30 

CLASSE "C" - CONTRAHESTRE 

- ref., 

• 
• 
• 
• 
• 

29 

28 

27 

26 

25 

24 

CLASSE "B" - ARTf.FICE ESPECIALIZADO 

13 - ref. 23 

• 
• 
• 

CLASSE "A" - ART!FICE 

22 

21 

20 

- ref. 19 
• 
• 
• 
• 
• 

18 

17 

16 
15 

14 

~:ARTESANATO 

CATEGORIA FUC!CIONAL ESTRUTURA DE OBRAS E METALURGIA 
c;r.ASSE : "ESPECIAL" - REFE~NClA: 37 -SF-ART-701 

EFETIVOS· 

03 

01 - VAL~RIO FRANCISCO DE LIMA 

02 - WOLNEY ROSA 

03 - RUI MARIANO 

CATEGORIA FUNCIONAL : ESTRUTURA DE OBRAS E METALURGII>. 
-SF-ART-701 

CLASSE : •a• - REFE~NCIA : 23 - ART!FICE ESPECIALIZADO -

EFETIVOS 

13 

01 - ANTONIO ALVES DA SILVA 

02 - !10YS~S REIS 

03 - JOS~ ALVES DOS SANTOS 

04 - JOS~ TEIXEIRA SOBRINHO 

05 - LORO!SIO FERREIRA DE PAULA 

06 - MARCOS FERREIRA DE PAULA 

07 - DORVELINO LEMJS DO PRADO 

08 ARLINDO ALMEIDl( 

09 - !1IGUEL DA SILVA 

10 - JOS~ AVELINO DA SILVA 

11 - ANTONIO FEITOSA DA SILVA . 

12 - JO~ FERREIRA DE BRITO 

13 - ~~XI!10 DA COSTA E SILVA 

GRUPO - A R T E S A N A T ~ 

CATEGORIA FUNCIONAL - l\RT!FlCE DE !lEC!\!liCA -

SF-ART-702 

CLASSE ESPECIAL 

NQ de func. 

• • • 
• • • 

, 04 - Ref. 37 

• 36 

35 

CLASSE ''D" - MESTRE 

NQ de func. 
" 11 .. 

• • 
• • 
• • • 

04 - Ref. ~4 

• 
• 
• 
• 

33 

32 

31 

30 

CLASSE "C" - CONTRAHESTRE 

N9 de func. 
• • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

18 - Ref. 29 

28 

27 
• 
• 

26 

25 

24 

CLASSE "B" - l\RT!FICE ESPECIALIZADO 

N9 de func. 
• • • 
• • 

11 - Ref. 23 
• 
• 

(*)· 02 • 

22 

21 

20 
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CLASSE "A" - ART!FICE 

N9 de func. 
• • • 
" . . 
• • • 
• • • 
• • • 

- Ref. !9 
• 18 

• 17 

• 
• 
• 

16 

15 
14 

(*) Classe "B" - 1\rttfice Especializado - Ref. 20 -

02 Vagos 

GRUPO: A R T E S A N A T O 

CATEGORIA FUNCIONAL: ~.RT!FICE DE HECÂNIC.I> -
SF-ART-702 

CLASSE: ESPECIAL.- Referência: 37 

EFETIVOS 

04 

01 - ANTONIO EXPEDITO DOS REIS 

02 - JORGE TEIXEIRA LEITE 

03 - EDUARDO CHODON 

04 - SEBASTIÃO FI,GUEIRA SANTANA 

CATEGORIA FUNCIONAL: ART!PICE DE HECÂNICA -
. SF-ART-702 

CLASSE: "D" - HESTRE - f{eferência: 34 

EFETIVOS 

04 

Ol - CREMILDO ZEFERINO ALVES 
02 - JOS~ BEZERRA XIIIENES 

03 - AGNELO BORGES DE BRITO 

04 ERNANDI ALCÂNTARA OLIVEIRA 

CATEGORIA FUNCIONAL: ART!PICE DE l·IECf~IICA 
SF-ART-702 

CLASSE: "C" - CONTRA!1ESTRE - Referencia: 29 

EFETIVOS 

18 

01 - SEBASTIÃO CELESTINO DE OLIVEIRA FILHO 

02 - GENILSON DO ESP!RITO SANTO JAMAR 

03 - JOS~ FIRMINO GALVÃO 

04 - .ii.UREO SÂ ~IIRANDA 

OS - DEJAIR CARVALHO REIS 

06 - ADRIÃO SOARES BARBOSA 
07 - MANOEL. VICENTE DE ~lOURA FILHO 

08 - ANTONIO DIAS ROSA 
09 - MANOEL SOUZA 

lO - JOÃO ANTONIO BARBOSA LOPES 

ll - VALDETARIO FERREIRA 
12 - VALTER FERREIRA 

13 - HEITOR IVAN NORONHA DE CARVALHO 
14 - HE RMANO LIMA DE ALBUQUE llQUE 

1S - JUBERTO VIEIRA .DOS SANTOS 

16 - JOÃO RIBEIRO DOS SAllTOS 
17 - RAIMUNDO NONATO DA SILVA 
18 - CRISPU! DE OLIVEIRA 

I 

CATEGORIA FUliC!OtiAL: ARTIFICE DE MECÂNICA - SF-ART-702 

CLASSE : "B" - .t\RT!FICE ESPECIALIZADO Referência: 23 

EFETIVOS 

ll 

01 - NEUDIR GONÇALVES SANTIAGO 

02 - AYRTON JORGE CLAPP 
03 - ARMtNIO FERREIRA PINTO 

04 - ANTONIO ALVES SANTOS 
"OS - SEBASTIÃO JACINTO DE ASSUNÇÃO 

06 - JOS~ RODRIGUES SAMPAIO 

07 - J0LIO MARTINS 
08 - FtLIX DOS SANTOS FILHO 

09 - SEBASTIÃO CARLOS DA ROCHA 

10 - MANOEL QUINTILIANO DA SILVA 

11 - AURINO CARVALHO 

GRUPO-ATIVIDADES ARTESANATO-ARTIFICE DE ELETRICIDADE 
E COMUNICAÇJI.O 

CATEGORIA FUNCIONAL - ARTIFICE DE ELETRICIDADE E 
COMUNICAÇÃO SF-ART-703 

CLASSE ESPECIAL - ME·STRE 

N9 de func. lO - ref. 37 
• • • • 3~-

• • • • 3S 

CLASSE "O" - MESTRE 

N9 de func. 
• • • 
" lt 11 

11 " 11 

" . 

1S - ref. 34 
06 • 33 

" 32 

" 31 

" 30 

CLASSE "C" - CONTRA!1ESTRE 

N9 de func. 

• • • 
• • • 
• • • 
• • • 
• • • 

10 - ref. 29 
• 28 
• 
• 
• 
• 

27 

26 

25 

24 

CLASSE "B" - ART!FICE ESPbCIALIZADO 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • • 

11 - ref. 23 
• 22 

• 
• 

21 

20 

CLASSE "A" - ARTIFICE 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
" . • 

" " • 
• • • 

- ref. 19 
• 18 

• 17 

" 
" 
• 

16 

15 

14 
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~: A R T E S A N A T O 

CATEGORIA FUNCIONAL: ~-R'l'!i'ICE DE ELETRICIDADE E 

COHUlliCf,ÇÃO SF-ART-703 

CLASSE: "ESPECIAL" - Referência: 37 

EFETIVOS 

10 
01 - PAULO DE CARVALHO GOES 
02 - DURVILLE DE BARROS SILVA 

03 - GET0LIO DA GAMA VOLNEY 

04 - JAIR COELHO BAYMA 

05 - AURINO MENDES DE VASCONCELOS 

06 - MANOEL PORFIRIO BEZERRA 

07 - GERVÂSIO JOS~ DOS SANTOS 

08 - PEDRO PAULO FERREIRA 
09 - DARWIN ARA0JO DE CARVALHO 

10 - MIGUEL HONORATO DOS SA."!TOS 

CATEGORIA FUNCIONAL: ART1FICE DE ELETRICIDADE E 

COHUNICAÇÃO SF-ART-703 

CLASSE: "D" - MESTRE Referência: 34 

EFETIVOS 

15 

01 - MANOEL SOARES FILHO 

02 - S~RGIO FIGUEIRA CASTELO BRANCO 

03 - SIR PERES DE BARROS 

04 - MALBA PONTES IBIAPINA 

OS - JOS~ LUIZ DE SOUZA 

06 LUIZ FERREIRA FEITOSA 

07 - FRANCISCO OL~VEIRA 

08 - AFONSO CLI}~RIO PORTO C~SAR 
09 - JOS~ RIBEIRO FILHO 

10 - HERCULANO PEREIRA DE AZEVEDO 

11 - LEÔNIDAS DA SILVA BRAGA 

12 - ALBERTO FRANCISCO DOS SANTOS 

13 - REGINALDO VIEIRA 

14 - OTÃVIO PEREIRA DA CRUZ 

1S - JOSIAS PEREIRA RIBEIRO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ART1FICE DE ELETRICIDADE E 

COHUNICAÇÃO SF-ART-703 

CLASSE: "D" - HESTRE - Referência: 33 

EFETIVOS 

06 
01 - GILDOMIRA DE CASTRO ATAIIIDE 

02 - JOSt NETO DA SILVA 

03 - GERTRUDES FRANCISCA DA CONCEIÇÃO 

04 - MARIA DALVA DO NASCUIENTO 

OS - IARA ALVES LEPLETIER 

06 - IRANI DE SOUZA VERG1LIO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ARTIF!CE DE ELETRICIDADE E 
COMUNICAÇÃO SF-ART-703 

CLASSE: "C" - f2_NTRAHESTRE - Referênci!!;: 29 

EFETIVOS 

10 

01 - NICA."'OR RI~RO DA SILVA 

02 - HUt~BERrO BALBINO E SILVA 

03 - LOURIVAL BRASIL 

04 - LOURIVAL JULIÃO DA SILVA 

,os - FRANCISCO EVARISTO DE PAIVA 

06 - RAII~UNDO MENDES RIBEIRO 

07 - MANOEL JAMES PONTES IBIAPINA 

08 - SEBASTIÃO MIGUEL DA SILVA 

09 - JOS~ PEREIRA DE VASCONCELOS FILHO 

10 - PRI~IIA."'O GOMES DE OLIVEIRA 

CATEGORIA FUl!CioNAL - ART!FICE DE ELE'TRICIDADE E 

CO~!UNICAÇÃO ' 
' Classe : "B 11 

- Artífice Especializada ... Referência: 23 

EFETIVOS 

11 
01 - WILMA BORGES DE SANTANA 

02 - MATHILDE JABRE 

03 - JOS~ DOS ANJOS 

04 - HELEZENITA N'DRADE CHAVES 

OS - MANOE). DA PAIXÃO PEREIRA DA CURl: 

06 - NORHA SARMENTO DE ALMEIDA 

07 - EZIR SOARES HENDONÇA 

08 - CECI FERREIRA COELHO 

09 - MARIA AUXILIADORA FERREIRA A."!TO!fiO 

lO - ADELAIDE RIBEIRO DA SILVA 

ll - SEBASTIANA VIEIRA INOC~NCIO 

~-A R TESA NA T'O 

CATEGORIA FUNCIONAL - ART1FtCE DE C/•RPINTAR!A ·E 

MARCENARIA SF-ART-704 

CLASSE ESPECIAL 

NQ de func. 04 - Ref. 37 

36 

3S 

• • • • 
• • • • 

CLASSE "D" - MESTRE 

N9 de func. - Ref • 34 

• • • • 33 

• • • • 32 

• • • • 31 

• • • (*) 01 • 30 

CLASSE "C 11 
- CONTRAMESTI<E 

N9 de fu!!c. 16 - llef. 2!1 

• • • • 2ll 



UJARIO DO CONGRESSO NACIONAl, <Seção lll Junho de l~a· 

• • 
• • 
• • 
• • 

• 
• 
• 
n 

• 
• 
• 
• 

27 

26 

25 

24 

CLASSE "B" - ART!FICE ESPECIALIZADO 

N9 de func. 03 - Ref. 23 

• • • • 22 

• • • • 21 

• • • • 20 

CLASSE "A" - ART!FICE 

N9 de func. - Ref. 19 

• • • • 18 

• • • • 17 

• • • • • 16 

• • • • 15 

• • • • 14 

(*) - Classe "D" - MESTRE - Referência 30 - 01 Vago 

~ : A R T E S A N A T O 

CATEGORIA FW-lCIONAL: -AET!FICE P?~. CARPINTARIA E 

i1ARCENARIA SF-ART-704 

CLASSE: ESPECIAL - P~ferência: 37 

EFETIVOS 

04 

01 - H~LIO DAS CHAGAS QUERINO 

02 - JOSt LUIZ DO NASCIMENTO 

03 - D0!4INGOS PEREIRA DOS SANTOS 

04 - WALPER RODRIGUES PEREIRA 

CATEGORIA FUNCIONAL: ART!FICE DE CARPI!;TARI.'\, E 

MARCENARIA SF-ART-704 

CLASSE: •c• - CONTRAMESTRE - Referência: 29 

EFETIVOS 

16 

01 - LEONARDO CORDEIRO DA ROCHA 

02 - D0!4INGOS S/i,VIO DO NASCII1ENTO 

03 - ~~ATO LUIZ DE MOR~S 

04 - EUZtBIO GONÇALVES DA ROCHA 

05 - JAIR ALVES DE OLIVEIRA CASQUEIRO 

06 - L0CIO JOS~ DA SILVA 

07 - JOS~ GALDINO DE OLIVEIRA 

08 - FRANCISCO JOS~ CAVALCANTI 

~9 - OLIVEIRA GUEDES DOS S&~TOS 

10 - JOÃO BATISTA DAS CHAGAS QUERINO 

11- FRANCISCO SEVERINO DA CRUZ 

12 - FRANCISCO ~!ART IN S GOMES 

13 - LUCAS DOS SANTOS 

14- FRANCISCO ALVES FERREIRA 

15 - LPENOR PINTO DE MORAES 

16 - JOS~ ANTOiHO DA SILVA 

,CATEGORIA Fu;lCIONAL: ART!FICE DE CARPINTARIA E 
HARCENARIA SF-ART-704 

Classe: •s• - Artífice Especializado- Referência: 23 

EFETIVOS 

03 

01 - JOAQUIM ORTEGA FILHO 

02 - FRANCISCO GOMES DE FREITAS 

03 IVONE DA SILVA FERREIRA 

TA BELA PERMANENTE 

(Quadro de Pessoal Regido pela CLT) 

Com Distribuição das Referências de Vencimentos dentro das di~ 
versas Categorias Funcionais e respectivas Relaçõ~ Nominais 

QUADRO DE PESSOAL C.L.T • 

CATEC~RIA FUNCIONAL : ASSISTENTE LEGISLATIVO 

CLASSE : '"C'" REFE~NCIA: 41 

01 - SILVIO FERNANDES SOARES 

CATEGORIA FUNCIONAL : ASSISTENTE LEGISLATIVO 

CLASSE : "C" REFERÊNCIA: 40 

01 - lGNtS DE ALBUQUERQUE SEVE GOMES 

CATEGORIA FUNCIONAL ; ASSIS'I'EliTE L~GISLATIVO 

CLASSE : "B" REFERÊNCIA: 34 

01 - IDALINA PORTELLA DE OLIVEIRA E SILVA 

CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE ADMINISTRATIVO (CLT) 

CLASSE: "C" REFErú:NCIA: 36 

O 1. CARMEN NONTORO VENTURA 

CLASSE: 11 B" 

01. JULIETA SANTOS 

CATEGORIA FUNCIONAL: 

CLASSE: "B" 

REFE~NCIA: 31 

TtCNICO E~ LEGISLAÇÃO E 

ORÇAHENTO (CLT) 

REFE~NCIA 53 

01. JOS~ DE QUEIROZ CA~OS 
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CATEGORIA FUNCIONAL: AGENTE DE PORTl'.RIA (CLT) 

CLASSE: "C" REl'E~NCIA: l7 

01. GUSTAVO JOS2 DA SILVA 

CATEGORIA FUNCIONAL : MOTORISTA OFICIAL (CLT) 

CLASSE: "B" REFE~NCIA: 20 

01. JOSg MARIA LEITE AGUIAR 

02 .JORDAN MIRANDA LOPES 

03. ANTONIO DIAS DO NASCIMENTO 

04 .BARTOLOMEU ALVES DE JESUS 

05. WAGNER CABRAL DA COSTA 

06. JOSg DE ALENCAR DA MATA 

07. NEY' GONÇALVES 

08. ANTONIO BENTO DO NASCIMENTO 

09 .ANTONIO ALVES DOS SANTOS 

10. CELSO HENRIQUE DA ROCHA 

11. DOUGLAS SCHIETTI RODRIGUES MARTINS 

12 • FLORIPEOES JOSg DE ARA0JO 

13. FRANCISCO JOÃO DE SOUZA 

14 • FRANCISCO OLIVAL DE FREITAS FREIRE 

15. IVO JOSg DA SILVA 

16. JOSINETE PESSOA VERAS 

17. JOSg ARIMATt.\ DE OLIVEIRA 

18. NARCIZO MARIA 

19. OSCAR CABRAL DA SILVA 

20. ALCEU VIEIRA GOMES 

21. WANDERLEY JOSg NEIVA SOUTO 

22 • ANTONIO OLIVEIRA ANDRADE 

23. AU~CIO ALVES CALDEIRA 

24 • CLEUDE RODRIGUES MACHADO 

25. CLAUDIO OLIVEIRA PINTO 

26. GENIVAL RODRIGUES DE PAULA 

27. JOSg ALFREDO LIRA DA SILVA 

28. JAMACY CORDEIRO DE GOIS 

29. JOS~ JuvgNCIO DE ALBUQUERQUE FILEIO 

30. EDSON FIGUEIREDO DE SOUZA 

31. PAULO PEREIRA DA SILVA 

32. CARLOS ART!!UR PEREIRA 

33. NARDI WENSING 

34. VALDEIR COSTA 

35. SEBASTIÃO MOREIRA DOS SANTOS 

36. JOÃO PAIXÂO DE LI~~ 

37. JOSg HUMBERTO RIBEIRO 

38 a 43 .. - Claros da Lotaçao 

CATEGORIA FUNCIONAL: AGEN1!E DE PQRTI\:UA (CLT) 

CLASSE ''B 11 . REFE~NCIA: 12 

Ol. OLINDO COSTA BILEGA 
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ATO DO PRESIDENTE N.0 18, DE 1979 

O Pres!dente do Senado Federal. no uso de suas a:ribuiçóes 
regimentais e de acordo com o disposto no artigo 2_c"'. letrq b. do 
Ato nY 2, ctc 1973. da Comissão Diretora. e tendo em vista a Jeci.sãa 
da mesma Comissão. adotada na Reunião de 29 de junho dt 
!979. resolve: 

Admitir. sob a forma de contrato. sob o regime j uridico da 
Con.:>olidaçâo das Leis do Trabalho. Vivaldo da Po.ixão Azeved:, 
~ascimrnto. Raimundo José Soares. Ures José dos Santos. Osmair 
Hrnr:que ela Silva. Benedito Leandro de Jesus. Elcio Martins e 
Odecio Carvalho da Silva. para exercerem o emprego de Artífice 
de Mt•cánico, Classe "A", Referência 14, do Quadre de Pessoal 
CLT do Senado Federal. 

Senado Federal, 29 de junho de 1979. ~ Senador Lui~ Viana. 
Presidente. 

.i!.TO DO PRESIDENTE N." 19, DE 1979 

O Presidente do Senado FederaL no uso das suas atribuições 
regimenta:s e de acordo com o disposto no artigo 2.0. letra b. do 
Ato n. 0 2. de 1973. da Comissão Diretora, e tendo em vista a deci­
são da mesma Comissão em reunião de 29 de junho ele 1979. 
re~olvc admitir. sob a forma de contrato. em regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho, Antero Pinto Sobrinho e Luiz 
Fernando ele Barros. para o emprego de Motorista OficiaL Classe 
"A"', Referência 14, do Quadro de Pessoal CLT, a partir desta data. 

Senado Federal, 29 de junho de 1979. - Senador Luiz Viana, 
Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIAO INTERPARLAMEN'Í'AR 

ATA DA SESSAO PLENARIA. REALIZADA EM 21-6-79 

Às dez horas dd 'dia vinte e um de junho do ano de mH nove­
centos e setenta e nove. reúne-se. em sua Sede. a Sessão Plenária 
do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, presentes os Sen­
hores Deputado Rriymundo Diniz. Pres-idente; Senador Tarso Dutra, 
Vic€'-Presidertte; Deputados MacDowell Leite de Castro. Secretá­
rio, e Rogério Rêgo. Tesoureiro; Senadores Saldanha Derzi, Mendes 
Canale. Lázaro Barboza. Agcnor Maria, Mauro Benevides. Lomanto 
Júfl:or, José Lins. Roberto Saturnino. Affonso Camargo. Paulo 
Brossard e Nelson Carneiro~ Deputados. JO('} Ferreira. Rosa Flõres. 

JerCnim8 Santana. Carlos Santos. Eloy Lcnzi. Gt:raldo Bulhõt's. 
Fernando M<:tgalhãe.s. Hugo Napoleão. Homero Santcs, Alberta 
Hoffmann. Furtado Leite. Daso Coimbra. Antônio Florencio. Ubal­
do Barém e Paes de Andrade. HavPndo nUmero lega:, o Scnl1:Jt 
Presidentf' declara abertos os trabalhos e esclarece que a Sessão 
fora convocada depois do prazo regimental. isto e dPz de maio 
em razão das obras realizadas na Sede do Gn.tp8. Acre')centa sua 
Exceléncia que o. Relataria das atividades do Grupo, durante o ans­
dP mil novecentos e sptenta e oito. não poderá ser apresentado 
durante a presente Se~·':iào. por se encontrar ausente do País o 
Deputtdo Thales Ramalho. que exercia o cargo de Secretário de 
Grupo naquele ano. Em seguida. a Sessão Plenária procede. nos 
termos do artigo v:nte e quatro do Estatuto. à votação d~:; contas 
relativa~ ao PXercício financeiro de mil novecentos e setenta e oito. 
que são aprovadas p::ll·- unanimidade. Também sao apro"vadas por 
unanimidade as emendas ao Estatuto dO Grupo de núme:os um 
e dois e quatro a seis, d('_ autoria do Senador Tars:J Dutra. e de 
número três. de autoria do Senador Nelson Carneiro. apreciadas 
favoravelmente na Reunião da comissão Deliberativa de 7-6-79, a 
saber: Emenda n.11 1 --- Redija-se assim o artigo onze: "Imediata­
mente . à escolha da Comissão Diretora. que se compõe de 
Presidente. 1.0 e 2.0 -Vice-Presidentes. Secretário e 'I'esonreiro. 1

' 

Emenda n.O 2 - Acrescente-se ao artigo 14 o seguinte parágrafo 
3. 0

• renumerando-se em 4.u o atual parágrafo com aquele número: 
·'Em número de dois e pertencentes a partidos diferentes, os repre­
sentantes do Grupo Brasileiro junto ao Conselho Interparlamcn­
tar deverão originar-se alternadamente de cada Casa do Con­
gresso Nac:onal e seráo eleitos em conjunto, para o exercício d€' 
período simultâneo de mandato." Emenda n.0 3 - Acrescente-se 
ao artigo 15 o inciso VII seguinte: "VII - Autorizar despesas de 
pronto pagamento até o limite estabelecido em lei." Emenda n.0 4 
~ Redija-se assim o parágrafo 1.0 do artigo 32: "No ínteresse de 

. mais dois membros integrantes. pelo respectivo Presidente, 
em .. desde que os escolhidos sejam filiados ao Grupo 
Brasileiro.'' Emenda n.0 5 - Redija-se assím 0 artigo 36, supri­
mindo-se os seus parágrafos: "É vedada a escolha de titular para 
função diretiva .do Grupo Brasileiro. no período imediato àquele 
em que tenha exercido qualquer uma delas.'' Emenda n.0 6 ~ 
·'Suprimam-se o artigo 43 e seu parágrafo único." Nada mais ha­
V"endo a tratar, suspende-se a Sessão para que se lavre a Ata. 
Reabertos os trabalhos, às onze horas e trinta minutos. é a mesma 
lida e aprovada. Eu, MacDowell Leite de Castro. Secretário, lavrei 
a presente Ata que irá â publicação. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

5.• REUNIAQ. REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 1979 

As dez horas do dia vinte de junho do ano de mil novecentos 
e setenta e nove. na Sala de Reuniões do Anexo "B". presentes os 
Senhores Senadores Evelâsio Vieira - Presidente. Passos Põrto, 
José Lins. Benedito Canellas e Pedro Pedrossian. reúne-se a Comis­
são de Agricultura. 

Deixam de comparecer. por Inotivo justificado. os Senhores 
Senadores Leite Chaves e José Richa. 

É díspensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Constantes da pauta. são relatados os seguintes pareceres: 

Pelo Senhor Senador Pedro ·Pedrossian: 

Parecer favoràvel ao Projeto de Lei do Senado n.0 220, de 
1975. que "Dá nova -redação ao artigo 1.0 . da Lei n.0 5.969. de 11 
de dezembro de 1973. que "institui o Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária". 

Durante a discussão é concedida vista ao Sr. Senado José 
Lins. 

Parecer pela aprovação da Emenda de Plenário ao :Projeto 
de Lei do Senado n.0 178, de 1976, que ''acrescenta parã.grafo 
único ao artigo 34 da Lei Complementar n.0 11, de 25 de maio de 
1971, estabelecendo prescrição qüinqüenal para. as importâncias 
devidas ao FUNRURAL ... 

Durante a discussão e votação, ê o parecer aprovado por unani­
midade. 

Pelo Senhor Senador José Lins: 

Parecer favorável à Mensagem n.0 90, de 1979, "Do Senhor 
Presidente da República, solicitando autorização do Senado Fe­
deral, seja autorizada a alienação de terras públicas no Município 
de São Felix do Xingu <.PA)". 

Durante a discussão fazem uso da palavra os Senhores Sena­
dores José Lins. Benedito Canellas. Pedro Pedrossian e Passos 
Pôrto. opinando os dois últimos pelo adiamento do exame do 
parecer. 

A Comissão decide adiar a apreciação da matéria para uma 
reunião. extraordinária. que se fará realizar no próximo dia 26 
do corrente. 

Para tanto. será solicitada a presença de Representantes do 
Instituto NacJonal de Colonização e Reforma Agrária e da Cons­
trutora Andrade Gutierrez S/A, objetivando a obtenção de escla­
recimento sobre a proposição. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião e, para 
constar, eu Sônia de Andrade Peixoto, Assistente da comissão, 
lavrei a presente Ata, que. lida e aprovada, será. assinada pelo 
Senhor Presidente. 

7.' REVNIAO, REA.LIZAD.~ EM 27 DE JUNHO DE 1979 

Às dez horas do dia vinte e sete de junho do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, na Sala de Reuniões do Anexo "B''. pre­
sentes os Senhores Senadores Evelâsio Vieira. Presidente; Passos 
Põrto, Benedito Canellas. Pedro Pcdrossian e José Lins. reUne-se a 
Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Leite Chaves e Josê Richa. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

São lidos. discutidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Senhor Senador Benedito Canellas: 

Parecer favorável à Mensagem n_o 85. de 1979, "do Senhm· 
Presidente da República, solicitando autorização do Senado Fe­
deral. seja autorizada a alienação de terras pUblicas no Distrito 
Agropecuário da Superintendência da Zona Franca de- Manaus 
<SUFRAMA), à empresa Agropecuáría Santa úrsula Ltda." 
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Pelo Senhor Senador Passos t•ôrto: 

Parpecr favorãvel ao Projeto e à sugestão da Comissão de Cons­
tituição (' Justiça ao Oficio ··s .. n. 0 16. de Hl76. ··cto Senhm Gover­
naclor do Estado do Pará. solicitando autorização do Senado Fe­
deral. para alienar à Companhia Agropecuaria Rio Araguaia -
CAPRA, lO 1 dez 1 glPbas de terras clrvolutas. situadas no interior 
daquele Estado··. 

Nacla mais havendo a tratar. encerra-se a reunião. lavrando 
;'U. Sônia de Andrade Peixoto. Assistente a Comissão a presente 
Ata. qn0. lida e aprovada. será assinada rwlo Senhor Pl'f.'sidentc. 

CIHIISSAO DE SERVIÇO l'i,BLICO CIYIL 

7.a H.ElJNlAO, REAJ,IZ:\DA E:\1 2R DE HJ~JIO DE 1979 

As nove hor:-~s e trinta minutos do dia vinte e oito de .iunho 
do ano ele mil novccl•11tos e setenta e nove. na Sala ··Rui Barbosa·· 
pn·scnt(':' os Senhores Senadores Henrique de La Rocque. Presi­
<l~:nte E:vPntual: Raimundo Parente. Bernardino Viana. Albf'rto 
Silva e Lázaro Barboza. 

Deixam ele comparecer, J)Or rnotivo justificado. os Srs. Sf'nn­
dorcs b·<wdro Carreira p Humberto Lucena. 

E clis]wnsada a kitura da Ata ela reunião anterior. que é dada 
como aprovada. 

Con;.;tantes da pauta. são relatado,<; os seguintes parecpres: 

Pelo Senhor Senador Raimundo Parente: 

P:trrcer contrário à.;; Emendas dE' n.o" 1 e 2 de Plenátio ao Pro­
jeto cl(' Lei da Câmara nY 125, de 1978. que ··ctispõp sobre requisi­
ção de sNviclores públicos da administração direta e autârquica 
pela Justiç:t Eleitoral. e dá outras providências". 

Em discussüo c votaçfw. é o parecer aprovado por ·unanimidade. 

Pelo Scnhot· Senador Lázaro Barhoza: 

Parecer favor:.í.vE'l com a Emenda n.o 2 CLS nos termos da Sube­
nwnd::l nY 1 CLS. ao Projeto de Lei da Câmara n.0 16. de 1979. que 
"cli~pôt sobre o exercício da profissão de MetC>orologista, e dá ou­
tras ptovidCncias"". 

Durante a discussão é concedido vista ao Senhor Senador Ber­
nJ.râino Vh~n.'<. 

Pelo Senhor Senador Bcrnadino Viana: 

Parecer favorável com a Emenda n.0 1 -- CCJ ao Projeto dr 
LC>i do SPnado n.o Hll. de 1977. que "fixa idade máxima para ins­
~riç<i.o pm concurso público df'stinado ao ingresso em emprego "' 
cargos dr Serviço Civil elo Distrito Federal". 

Em. disc~1ssão e votaçáo. é o parecer aprovado sem _n!:Striçóes. 
Prosseguindo. em cumprimento ao que preceitua o art. 94. 

parâgrafo único. elo Regimento Interno. o Senhor Senador Henri­
que d(' La Rocque passa a prcsidéncia ao Sr. Senador Raimundo 
Parente. pnra que possa n.presentar o seu Voto em Separado. fa­
vorável ao Projeto de Lei do Senado n. 0 . 19. 1979 que '•fixa no\'Os 
!imit('-" d(' idade para inscrição em concurso público on prova de 
sPlcçUo em <Hlrninistração indireta. e dâ outras providências'". 
O refcriclo Projeto. na reun:úo do dia vinte e três de maio üftinlO. 
recebeu parecer contrârio do Sr. Senador Bernardino Viana e du­
rante a cliscussüo o Sr. Presidente concedeu vista da matéria ao 
Sr. Senador Henrique de La Rocque. 

En1 cliscnRsão c votação é aprovado o voto em separado do Sr. 
Senador Henrique de La Rocque. que passa. por consegUinte. a ser 
o parecer da Comissão. 

Ao reassumir a Presidência. o Senhor Senador Henrique de La 
Rocque. encrrra a reunião. lavrando eu. Sônia de Andrade Pei­
xoto. A'3S:stente ela Comi.ssão. a presente Ata que. lida e apt'ovada. 
seri assinada pelo Senhor Presidentt•. 

COMISSA() OE ECONO~IIA 

6.:1 REUSIÃO, RE:\LIZ.-\Dt\ t::H 23 DE M.o\10 DE 1~7" 

As nove horas do dia vinte C' três de maio de mil novecentos e 
setenta e nove. na Sala "'Rui Barbosa". sob a presidência do Sr 
Senador Itamar Franco. Pn:sidrntC'. reúne-se a Comissão de Eco­
nomia. com a presença dos Srs. Senadores Milton Cabral. Pedro 
Simon. Marcos FrE>ire. Bernardino Viana. Luiz Cavalcante. José 
Richa. Benedito Ferreira, José Lins, Tancredo Neves e Roberto Sa­
turnino. 

Participa. também. da reunião. o Sr. Senador Cunha Lima, 
PresidentE' da Comissão de Finanças do Senado. 

Deixan1 de comparecer. por motivo justificado. os Srs. Sena­
dores Arnon ele Mello Jessé Freire e Benedito C::mellas. 

Havendo número regimental. o Sr. Presidente declara abertos 
os trabalhos c~ dispensa a 1ejtura da Atn da reunião anterior. que é 
dada como aprovada. 

A srguir. o Sr. Presidente dá conhecimento à Comissão ,de pro­
posta formulada pelo Sr.. Senador Pedro Simon, em reunjão an­
tériol'. com a finalidade de criar uma subcomissão conjunta de 
Economia c Financas, destinada a examinar o problema do endi­
vidamento dos Estados e Municípios, Esclatece o Sr. Pl'f!sidente 
que dos entendimentos havidos com os integrantes da ·sU:bcomis­
são. Srs-:' Senadores Pedro Simon c Bernardino Viana. e con11 o Pre­
sidente da Comissão de Finanças. Sr. Senador Cunha Linita, che­
gou-~ à conclusão de que o assunte seria melhor ctissecadQ se tra­
tado .. ~ravés ele uma "mesa-redonda". com a participação de au­
torida.'des das áreas federal, estadual e municipal. 

Com a palavra. o Sr. Se:riad::>r Pedro Simon sugere que se ·con­
Yidc o Presidente da Assoclação Brasileira d·~ Municípios para 
participar dos trabalhos. O Sr. Presidente. desde jâ. autoriza os Srs. 
Senadores Peclro Simon e Bernardino Viana. a procederem aos en­
terídimentos v~sando solucionar o problerha. 

O Sr. Senador Luiz Cavalcante, em aparte. pede esclarecimen~ 
tos sobre a matéria em discussão. Ell1 seguida. o Sr. Prl?sidente ex­
plica ao interpelante. Sr. Senador Luiz Cavalcante. que se, trata 
de examinar a situação do endividamento dos Estad-os e Municípios 
e as suas conseqüências face ao modelo centralizador imposto pelo 
Pcder Executivo, através da Reforma Tributâria. 

Satisfeito com as informações prestadas pelo Sr. Presídentc, 
o Sr. Senador Luiz Cavalcante chama a atencão dos Srs. membros 
da Comissão para a reduzida presença de pâr:tamentares· ouvindo 
os depoimentos de autoridades convidadas a prestar esclarecimen­
tos perante os órgãos 'I:écnicos da Casa. 

Com a palavra, o "Sr. Senador Bernardino Viana declara que 
o Presidente da SAREM dispõe de toda a documentação sobre re­
ceita. despesa. endividamento e transferências para os Municípios. 
inclusive, por região e Estado. 

c Sr. Senador Milton Cabral pede a palavra e considera· insu­
ficiente abordar o problema em profundidade. através de .uma 
·'mesa-redonda", com o depoimento de duas ou três pessoás. _No 
seu entender, o melhor seria criat-se uma Subcomissão e com 
os dados por ela levantados. realizar um eneont.ro com autori~ades, 
oportunidade em que serão então feitos os confrontos com os 
elementos colhidos e as illt"ormações prestada.s pelos convidados. 
Em seguida. o Sr. Presidente comunica ao Sr. Senador Milton Ca­
bral que o Sr. Senador Cunha Lima. Presidente da ComissãQ de 
Finanças, juntamente com os Srs. Senadores Pedro Simou·e BCr­
nardino Viana, examinarão a metodologia por ele proposta. 

Prosseguindo. o Sr. Senador José Lins. a exe.mplo do Sr. Se­
nador Luiz Cavalcante. também faz um pedido de e:;;clar.eciméntos 
à presidência. sobre o assunto em debate. · 

Para atet~der ao Sr. Senador José Lins. o Sr. Presidente passa a. 
palavra ao Sr. Senador Pedro Simon, autor tla proposta. gue faz 
minuciosa explanação dos objetivos de sua iniciativa. Em suas 
considerações. o Sr. Senador Pedro Simon aponta. como:.telemento 
re~ponsávei pela difícil situação por que atravessam o.s ·Estndos 

.e Municípios, "o cre.scente esvaziamento de :suas finanças". pro­
vocado pelo sistema tributário atualmente em vigor, que é, no seu 
entender, altamente centralizador. Em aparte, o Sr. Senador José 
Lins reconhece que os impostos, a nivel de municipios, foram sensi­
vElmente reduzidos e acha que o assunto ê realmente jmportante; 
que deve ser amplamente debatido: e. sobretudo, desej~_ que dos 
estudos realizados, se encontre uma forma de ajudar os Muni­
cípios. 

Prossegujndo. o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr". senadQr 
Cunha Lima. Presidente da Comissão de Finanças, que se declara 
empenhado, também, no exame da matéria. e comunic-a qne, dos 
mernbros do órgão Té-cnico que preside, indicou os nomes dos Srs. 
Senadores Mauro Benevides e Affonso Camargo para inf1egrarem a 
Subcomissão que tem a seu cargo, aquilatar o grau de endivida­
mento dos Estados e municípios; estudar as suas causas e apontar 
soluções que possam ser levadas ao Governo central. Concluindo. 
o Sr. Senador Cunha Lima coloca-se à disposição para, erri qual­
quer dia e hora, encontrar-se corn os Srs. Senadores,. a fim de 
craçarem as metas a serem observadas, para um melhor rendi­
mento dos trabalhos. 

Com a pálav'ra, o Sr. Presidente. Senador Itamar Franco en­
cerra os debates. sobre o assunto e passa à apreciação das matériaS 
constantes da pauta, sendo relatados, na oportunidade, as seguin­
tes proposições: 

Pelo Senàdor Pedro Simon: 

Mensagerii n.0 24, de 1!179, do Sr. Presidente da "Repübli~a. 
submetendo à aprovaÇão do ·senado Federal proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a. Prefeitur~ Mttnicipal 
de Santa Rosa CRS 1 a elevar em CrS 7. 769.576,60 (sete milhões, 
sett::centos e sessenta e nove mil. quinhentos e setenta ,e -.®ls cru­
zeiros e sessenta .centavos I o montante de sua divida cons.olid~ 
Parecer: favorável, nos termos do Projeto C.e Resol_uÇ~ :ijue "ôfé-· 
reCe, autorizando a realização da operação. ))iscutem o: j)àrecer os 
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Sr:-:. Scnaclon's BC'nNiito Ferrf'ira. Marcos Freire. José Richa l' 
Jos(· Lins. Enrcrrâcla a discu.ssfw. o parccrr é aprovado. por una­
nimirlaclc. 

Pelo Senador Tancredo NevPs: 

:v1cnsagL'i11 n." 44. de 1979. do Sr. Presidente da RPpúbíica. 
:mlmwtendo ú aprovação elo SPnado FcdPraJ. proposta do Sr. Mi­
nh' ro da FazcncL1. p.:ua que seja autorizada a Prefeitura Municipal 

r:!(• CbC'ra!Ja I ::\:1(1 J a elevar Plll crs 12.000.000.00 I c\ ou m!lh~'i dt> 
i:r::ze:ros 1 o !ll•l:Hante ctc su::t dí\'icla consolidada. Parecrr: rêNor:'t­
vc~ f'í.mcluinclo por aprc.o;C'ntar um Pro,it'to ele RC'solucâo. Eúl clfs­
cu.'.<to o p.lH'C'l'l'. o Relntor. St·nador Tancreelo NPvc.s: u~a ela l7a­
L \'f,t c sug-:·rr que acompanhr o;; processos c o-; clebatp:-; l1nvid!)S na 
rrnniün <lo ConsC'lho Monrtário Nacional quando da aprc<"ia<:üo ele 
Jl(•diclo. Encerrada a discussão. o parf'Cf'r é nproYado. por unani­
midade. 

l'l•lo Senadnr llt~tH'dHo Fetr(')J•a. 

f'rojpto ele Lei ela C.àmnra n.o 27 de 1P7R. Q11<' ··estnbelf•cp prazo 
c!P !..::trnnti:l. por qu~lon1f'tragC'm. para YE'iculos automoton>,-;" Pa­
n·~·,·r: <'O:l!r·~üio ao pro.;do f' ús Emenda;.; de n.u- 1 c 2. :li)l'O\"Jdn::: 
pd.: Cnmiss:-tn e!f' Trai1."portcs. ComnnicncÕC'!" c Obras Pública:-:_ Db­
CULt·n:. o p:uect•r elo Relator os Srs. Senador('::; Pedro- Simon. que se 
·m:l!1il<>.~t:: favorúvf'l ,~u pr:)jf'to: Benedito Fcrrc:n. qm· mo..;i.Ll c!c­
t.Prminac!os aspectos cll'sfavor:í.VPi:-: para se mf'dir a vida útil de un: 
veiculo: <'. :\-'l:ur:os Freir('. favorá'.'d :1o projeto. pelas ntzü('s Qtlt' 

~q1rcscnta_ Fne:•:-l'<H.b a c:iscn:-sào o S!·. ?"csldC'ntc concrde vist::t cio 
Pro1eto ao Sr. Scn:--~dor l'v1ilton Cabral. 

Pt•ln Scnado1· Luiz {';t\':tl(':tntc. 

Projeto ele L('i ela Câmara n." 19. clf' H!í8. que prníb(' a cobran­
s;:~_ ao ~ldqHil'I.•Htf' dl' C-~u:.a propria. ))OI' illtt'l'Jlléclio ciO ~:::-tPm::t fi­
ll<ll1Cf'ii'O C](' habitar:fio <](' u!Jras r!P C(Jtlip~tnwnto comunitârio t. tic 
:nJ!·:t-t:;.;trutura urban:1" Parf'cn: L\-(·,·ávcl. Em discussão u pa­
n·cn do R('l:ttor. o Sr. Senador Jo.-;(• r::cha ju:-;tUica o seu voto 
t~mtrúrio pur pretf'ndrr o p;_·o.irto jog~t:· o ônoH dccolTL·nte ela rea­
~izarfi::~. elos trab:1lho..;, ú.s c:'\lWns~t;} ela respectiva prpfpitura mu­
nic<pal. Em !'('"J10:-:Ia ús afirmac:õrs elo Sr. Senador José Richa. o 
Rc·l;l.tor. S<·naclor LHi7 C:1v:1lcantf'. mostra asp(•ctos positivos ào 
projeto. pois as obr:t;,; s?ir jrmasiadamentp elevadas. portanto. fo­
r.a do alcal1<"t' ci~Hjudcs qm' pn·cis::tm clr moradb. Encerrada a dis­
~lL<::süo. o Sr. Pn·sidentc conceclC' vista elo ProjC'to ao Sr. Senador 
Bt'necLto FPrrelrn. ' 

Face an adiantado ela hora l' tendo em vista a rralizacâo da 
rr·tmífto ela CPI da Ene·rgia Nuclrar. o Sr. Presidente drt.cnilina o 
nclianwnto c;a apr('ci::l.ção do~ pareceres dos Relatores sobrt· os 
Projrtos de Lri ela Cúmara n.o"' H_ de 1978: 60. de 1978: 96. clP 
1ü7H: D. dC' l~líg: 115. ele 1978: 81. de 1977: r. 3. de 1!)79. a fim cte~ 

S<'l'Pll1 discutidos C' YOt<lcio.s na próxima reunião. a realizar-s{' ama­
·nhü. c!ia 24. às 9:00 hor8.s. 

Em atenção 8.0 pC'dido feito prlo Sr. Senador Milton Cabral. o 
Sr. Pn•sidrnte ac!ia. também. a di~cussão do parecer do Relator. 
Senador Roberto Saturnino. sobre o ProjPto de Lri do Senado 
n." 154. elC' 1975 -- Complementar. de autoria do Sr. Senador Luiz 
Cavalcante. a fim de que sobre o mesmo se.ia solicitado informa­
t;ücs ao :Vlini.stério do Trabalho. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a. rC'união. lavrando eu. 
Daniel R~is de Souza. A.ssi.stC'nte da Comissào. a prpsente Ata. que. 
:!ida r aprovada. sera assinada pl'lo Sr. Prrsidente. 

CO:\IISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCHL 

11" REUNIAO. REALIZADA EM 28 DE-JUNHO DE 1979 

Ãs onze horas do dia vintr e oito de junho df' mil novecentos 
-c .setenta p nove. na SaJa "Clúvi.s Bevilácqua" .'>ob a presidência 
õo Sr Senador Hdviclio Nunes. Presidente. reúne-se a Comiss3o 
de Lc·gislac;ão Social. com a presenc;a dos Srs. Senadort>s Jutahy 
. Magalhâ2.s. Aloysio Chaves. H2nrique de La Rocque. Jalson Barreto. 
Franco Montoro. Rc:.imundo P~_rente. LPnoir V.>rga.s e Moacyr Dalla. 

Deixam dC' comparcct>r. por motivo justificado. o.;; Srs. Senado­
n~.s Jf'.S,-;(~ Frf'ire e Humberto Lucena. 

Hav-:'ndo númrro regimentaL o Sr. Presidente declara abertos 
{).'i trabalhos e di6pensa a leitura da Ata da reunião anterior. qne 
e dada como aprovada. 

A seguir. pas~a-.sc ã aprecifi,cáo da . .;; matérias constantes d:-t 
pauta e sãc relatados os segumteS projeto.;;: 

Pelo Senador Lenoir Var~as: 

Projeto d~· lc·i do Senado n." 11. ck 1979. qut• "modifica a rc­
.ãarâo do ~ 4.0 do c1:·t.. 543 ela Con.solldacâo ela.<; L:·is elo T~a.balho" 
P<nccer: favorÚV(·l. :n forma da Em?:lda nY 1-CLS 1 Sub.ditutivo• 
f}Ut· of~·n·cc. S~·m voto~ discorclaJ1tP.s. o p:u·,·ec!' c ~\pn•Y:tdo. por 
llll;Jnim~dadc. 

Junho dl" t9?t 

Pelo Senador ,,loacyr Dall:t: 

Emenda.;; cir n.o:; 1 e 2. d~· Pienúrio. ao Projeto ele L:·i do Sc:lil­
do nY 155. ele 1976. quf' "drt::onnln.1 a rC'vi.sào trim;:>.stral elo .salft~·:a 
minüno e ela outras providêncLas". P:u:{'CC'r: contrário. Em di.s~ 
cus.s:'io o J1rlTC'cer. o Sr. S~n;l.clO!' Fr::..nco Montara ct~elclra-se LlVO­
rav?lmrntc e. pel:~.s razô~·-; que ap,·:·s::-nt.:t. pedt> vista do Projt•to 
Enccrr:tda a di.scu:::s{to. o Sr. Prt>.-,iclr>nte concede vLsta ela p:·opo.;.;içác 
:to Sr. S:"tUdor Fr.tnc:J Monloro. 

O Sr. Sr:-nador Jnh:m Barreto 11edc a p~bvra.. z· tcc:' r,-;:;<d:····:l­
çô::-:> a r2'sp:---ito elo Voto e1n Sep.l!',1rl.o aprf'3211L1do peh Sr 0-. ;udor 
Ht"nrique cll' I.1 Rocque.· no Projeto dC' Lei da Câm<-tl':l_ 1, ·' 10. dC" 
HII!J: qw· .. _~;tf'r.t cJ:-.:positivo cia _ Con-;::llidaçfto cL.-.; Lc:' ,:ll T:-.1-
lJalllo" N:t qua::ciack cL· Rdator da mJtérla. o S:·. S('il ;: : i ,nn 
B.trr::'t:-J :1l.1nif~·_,ta--..~· cont :·,'n:io â EnL'llCl.l Sllt!.2!'icla n :J S:· .S -na­
dor Hvn:·lq•1: cL_· LJ_ R:)rqn:·. ::um~·:1Ltnclo o lirlllte cl.·· :;lj(' m:l!i111·1 
cic dl'-:oi~o p:r.t vint:- r um :tno-,. E:H·:·rr.ldl ::t dL;;ctL"---i:\u. :1. '.':J 1.l.":-l·l 

fica <-td~:t(l~: P<lL:t a próxinu rc•m1i5.o. 

Por clcL'rnlilL1!:jo cl.t pr;·.,ielêl1CL:t. é J.cii:Hla a npr··r·i;H~c-ld (! 
p.tr~·e~':· ch R:·htor. -;ob:·~· .1 Pruir~o cL· Lei cl:t Càm.-:.~·· n'' 17. 
i\173. qtL' ·-c~ul:\ln: n~a :1. pr8L~':>f:o c\8-; trabalh;:d:J:Ts ( m 1 :·:m.,­
J.lDr:c nc:ovJário-; :· clú outra--; provicll•nciJ., .. 

;.Jac:;t nui..: h~\·, nSo J tr::tt_-,_t. o Sr PrP··':L·~1:. :lQ:·:t,:!:r · .1 p:·c­
:o;L'l1C'.1 c:u.- S:·--;_ S(':l.L(!ur··-; c d::orLi!'J. ~-·::c'r:·;:t~;.1 a r::-unL-to. 1.-t;•:·.tneln 
l'tt. D.~nicl R.'ls ci: fD\li'J. _:\:·;ht::-nt::o cU C:•m:·<D .. 1 pre:;cntr Ata. 
qtL·. lici_J. ~· .1iH'O\-~\:L• .. -:,·,·r;_i_ :\_~::;inZ~.eLl peloS:·. P:-c--!~1: ntr. 

co.:HJSS..\0 Df: EC0:\'0:\IL\ 

9." REUN!AO. RZ.'\LIZAD.~ EM 27 DE JUNHO DE 1979 

À'> n:w:· l1Jr:u elo cn2 Yin;:· e··:·:{' cl'' iunh'l (i" m:~ n~wrrcntv." 
r .<;;·t:·niJ. :: nove. na S.:.:;t "RUi B:trbo<1". _<:Jb ;1 PL ,ici{·:1ri.1 cl:l Sr. 
Sc·n.'..clor ltJ111J.l'" Franco. PL·..;lclrnt.c. r:·ún:--c·:· J Comi:-:~:t:.J dr Ero­
ncmiJ. com :1. pt·;· ;:-nc:_, d:__;..; Sr--;. Sr:Ldorc-; B:·:·lurclino Vi.tna. Ht·l­
\'Ídin Nt:nC'S. Josl? Lins. MLton Cabr:tl. .Jo:>é Richa C' TancrPdo N'l'\~'.s 

D:oix_tJ11 c\[• compzu·~'CC't. p:1:· nutivJ ju:->tific.J.:::lo. m Sn. S·~'l1.1~ 
dores Arnon cic Mc·llo. Jc..; .-p Freire. BL·nNiito C;• ,;f'!Ja..:. Luiz Cay[{]­
cailtl'. !\1.uco; Fr-·ir~-. P.:-Jro Simon e Robf'rU S:1.turnino. 

É clbprns~d.1 a L·itura d:t Ata ela. r2tmlào antt'~·ior qu.·. em 
S~'guici:L é dada como aprovada. 

Silo relatados os ~eguintes pr;::ljetos constantes da paut.t dos 
tr:tbalhos: 

Pelo Senador Helvidio Nunes: 

Projeto de L~i dil Câman. n_ 0 78. de 1976. qu2 "inclui progr._una 
de melhori:t d~ condicÕC'~ d2 h::tbilidade dos. trabalhadorl's no . ..; ilro~ 
}e tos d2 ·-n·nancb.mrntos :tgropf'cuários". Par2cer: favorâv:-l. e~Jm a 
Emenda de 11.0 3-CE que oferece. Sem votos ctiscordantf'"i. a Comis­
são aprova, por unanimidade. o par2cer do Relator. 

Pelo Senador Tancredo Se\'es: 

Projeto de DC'cr;:t;J L~gl:51ativo nY 8. dr 1979. que '·:tp:-ova o 
Protocolo de Prorrogac;:'io do A.corcto sobre Comércio In~~Tn:tcional 
de Têxteis c Acordo Multifibras 1. assin:tdo em Gen2b~·~t. a 30 de 
dezembro ele 1977". Pan·c~·r: f.1voráv2-l. AprwYado. por unanimi­
d:tdc. 2t Projeto de L::i ela Câmara n.o 21. de 1979. que •·.:tJt,ra a 
reciaçáo do art. 42 ela Lei n.u 5 764. ti~' 16 d~ dezembro dt' 1911. que 
defin~ a politic:t nacional de· cooperativismo. institui o fé'ginw ju­
rídico d.1s sociedad2:5 coopPr.ltivas e cta outras prov:dCnciJ.':>.. Pa­
recer: favorâvel, na fornu da Emencia nY 1-CE !Substitut.ivot que 
oferec<" ao projeto. A Comissão aprova, por unanimidad-e. o parecer 
do RC'lator. nos t::ormo-:; de sua conclusão. 

Pelo Senador Milton Cabral: 

Proj('tO _dr· Lei da Câmara nY 21. df' 1978. QU(' "dispõe sobrC' a.<> 
empr2.sas ctc tr:m.sport2 rodoviârio de carga ou Ó{' p.1s.sag·2iros. e 
dá outras providências" Parecer: contrário. Aprovado. por unani~ 
midadl' . 

Pelo Senador Bernardino \'ia na: 

Projrto de Lei da Cámara n.'' 86. de 1975. que "altera a rcda­
('âo do ~ 2.0 do art. 26 do Decrcto-l:'i n.O 3 365. de 21 de juilho de 
1941. que ''dispõe sobre de.sapropriaGôes por utilid.:tde pública"·. 
"Projeto de Lei da Câmara n° 35. de 1976. que "altera a redação 
do~ 2,0 do art. 26 do Decreto-lei n.0 3.365. de 21 de junho de 1941 
íLei de Desapropria<;âo por Utilidade Públic::tJ": e. Projeto de Lei 
da Cãmara n.0 98. dr 1976. qur "acrcscentJ dispositivos ao Drcr:-to­
Jei n. 0 3.365. d2 21 de .iunho de HJ4I. qur dLspõ~ sobrC' ctesapro­
prbGõrs por utilidade púbHca" Parecer: contrario aos projetos. 
QU(' tramitJ.m em conjunto C:)nclusão da Comissão: aprova. por 
unanimidade. o pa.r!:'e~·r do Relator. 

Nada mJ.is havendo a tratar. o Sr. Pre~idrnte agradece a prc­
.<WnGa dos Srs_ Scnador.es f' decl.:tra enc9rrada a prC".<~nto• rC"união. 
]<lvrando C LI. Danirl R:.·is d • Souza. Assi.st:on,t~ da Comi3-sfto. est-a 
Ata. que lida e aprovada, ,:;erá J.s.sin.Jda pelo Sr. Presídent:· 
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COliUSSÃO ~IIST,\ DE ORÇAMENTO 

L" REUNIÃO. REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 1979 

'INSTALAÇÃO 1 

Às dezE>s.sctc horas do dia vintf:' de junho de mil novecentos e 
sct.enta e nove. na Sala C!óvis BevHácqun, presentes os Senhores 
"St'nadore.;.; Jorge Kalume. Alberto Silva. Aderbal Jurema. Mendes 
Canale. Aff:.mso C.1nurgo. Cunln Lima. Mauro Benevides. Adal­
bprto Sena '-' Dirc~u C:udoso e Deput.:tdos Adriano Val211te. Afrísio 
Vi:ir.1 Uma. Alberto Hoffm~nn. Altair Chag.J.s. Ang-elina Rosa. Bal­
dacci Filho. Bia:; Fon~. Cláudio Philomcn3. Daso Coimbra. Fur­
b.clo Leit~'. Melo Fn?ir:::. Milton Br:mdão. Osm.J.r Leitão . .Raul Ber­
nardo. Ubalclo Barém. RcnJ.to Af:eredo. José Freire. Nélio Lobato. 
Joel F::'rr2ira. Cartloso Alves. Airton Sand~val. Ad:-mar Perrira:- An­
tOnio Ferreira. Castrjon Branco. Jorge- Arbage. Octacil~ Queira?. e 
Luiz Cccl1in~·1. reúnr--s.::' a Comissão Mista de OrçamenL:;. 

A'J r"Jn-.:t.lt.n .1 existênci:l.. dr "quorum·· regim~·ntJl. o Senhor 
Pre::;iCente eventual. Deputado Furtado Leite. apôs declarar insta­
lada a Comissào. Psclarcce que. de C8nfonr.idade com o quE> precei­
tua o~ 2.0

• do art. 10. do Regimento Comum. a presente ret:niáo se 
Qp.>jtiua i1 tl:-'iÇã::J do Prcsid:.:-nt:' r do Vice-Presidente do órgão 

Em <·guicta. o S:nhor Prr"id~'!1l? ordcnJ. sr.i:-tm distribuicl::ts ::ts 
cédu!.;-; e dc-;igna :o~c~·utinadorrs o-S Senhores Sen:tdor Adalberto 
Sena _, D:·putado J'J.::;é Freire. 

Enc~':Tad:l a voLu:~3.o. apura-se o seguinte resultado: 

}'ara Presidente 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a E~resente reunião ~. 
para constar. eu, Haroldo Pereira Fernandes. Assistente da." Conlf.S­
são. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada. é assinada pelo S-e­
nhor Presidente e vai â publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pare­
cer sobre o Projeto de Lei n.0 ll, de l9'r9-CN, que- udisp3-t 
sobre a itTScrição de, Médicos1 Cirurgiõe:s-DentistaS e Far­
macêuticos militares em Conselhos Regionais de Medicina., 
Odontologia e Fa-rmácia, e dá outras PI'O\'idências". 

2.• REUNIÃO. REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 1979 , 

Aos dezenove dias do mês de junho do ano de mil novecent01: 
e setenta e nove, às dezesseis horas, na saia Clóvis ~evHácqua. 
presentes os Senhotes SertJ.dores Murilo Bada.rô, Jorge Katume, 
Lomanto Júnior. Almir Pinto, B~rnardino Viana, M-endes·' Canale. 
Raimundo :Parente. José RichJ.. AdJ.lberto Sena e D2putadbS Dario 
Tavares. Darcilio Ayres. FrJnci:sco R:>llemberg. José Ribaltlar Ma.­
cl1ado. Euclides ScJ.lco e carneir~ Arn.:tud, reúne-s: a Comú;;-,fio 
Mista do Congresso Nacional. incumbida de estudo c pJ.r-~c-er sobr~ 
o Projeto de Lei n:o_ 11. de 1979-CN. que "dispõe- sobr-e a inscrição 
de rnédico:.. cil'urgiões·dsntistJ.s e fJ.nnacêutícos militares ent Con­
.sell1:;3 Regionais de Medicina. Odontologia e FirmâcLl, c dá outras 
providéncías''. 

Deíxam d·e c-ompJ.recer. por motivo justifícado, os Senhores Se­
nJ.c:ores Henrique Santilb. J:lison Barreto e Deputado~ ítalo Conti. 
Oswaldo Coelho, Joel .Vivas. Max Mauro e Ros~~mburgJ Rom::tno. 

S, :!,Hb: Cunln Lmn 33 votos H:tv2ndJ número regim~ntal. são ab-ertos os tnbalhos pelo 
Senhor Pr~3idente, D~putado Euclides Scalco, que solicita nos ter­
mos regimentais. a d:spensa da leitera da Ata da reunião de insta-Para Vkt:-Presidente 

D::putado All';:crto Hoffmann 33 votos lJ.cào que. em seguida, é d::tdJ. c:Jmo aprovada. 

Sü~1 ·p:·~w; -~mactos cll'ltos Prcsidr'nt:_o :.' Vice-Pre.sid2ntc. n:spC'cti­
vam.'ll~<·. o. S: nhor;:_.; S~·n.1d0r Cunha .. Lima e D.::pntado Alberto 
Huffm~~nn. 

A-~.-.:umlndo a Pr~";~dêncLl. o S:'nhor Senador Cunha Lima 
ag-rac\c'C'.e .1 11::mr.1 C'Jm qn:· foi distinguiclo e manifesta ;1 sua dispo­
sicào cl:' ~'xrrc~·r tfto c:Pvac\o cargo em Pstreito ent2ndim:::-nto com 
seus c·-Jmp:tnh~·iro3. 

A. s::·guir. oS!· Pr:•:::id2ntc subm~t:· ao plenário as Norma3 c Ins­
truc;õ:--; que- norte.1rão os trabalhos do órg5.::J. as quais. após dis­
cutid.J~ c vot.:ld<>..s. sã0 aprovadas pm· unanimidJ.de. 

Nada mais havendo a tr~tar. encerra-s~ a reunião. lavrando 
eu. Carla;; Guilh::'rm:- Fon~eca. A.ssi.slf'nte dJ- Comissão. a pr~sente 
Ata. qu?. lida ~: apr~w:tda. será a.s.sin:tda pelo Se-nhor Pr2sidente e 
demais Membros. 

CO~IISSÃO ~liSTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei. 
n.11 8, de 1979 (CN), que "altera o art. 21, e seus parágrafos, 
do Decreto-lei n.U 411, de 8 de janeiro de 1969, e dâ outras 
prm·idt•ndas··. 

2." REUNIÃO. REALIZAO.~ EM 21 DE JUNHO DE 1979 

A;::, cL'zcssrb horo1.s do dia vinte c um de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e novP, 11.1 sala de reuniões d0 bloco B -
Anexo li. rPúnP-SE' :1 Comissão Misu incumbida de estudo e po..re­
cer .sobre o Projeto d~' L?i J1Y 8. de 1979 (CN1. que ··altera o art. 21. 
e seu.s parágrafo.s. do Decreto-lPi n.O 411. de 8 d-e janeiro dr 1969. 
e dá outras providências" presE'ntes os Senhores Senadores Jorge 
Kalum~'. Albf'I'to Silva. Almir Pinto. Raimundo Parente. Affonso 
C<tmnrgo. Bf'rnardino Viana.. Adalb~ rto S-e na e Mauro Benevides e 
os DeputJ.dos Paulo Guerra. Isaac Newton. Hélio Campos, Afrísio 
Virira Lima, Gl1mcs da Silva. Jcrômmo Santana, Geraldo Fleming 
.e Nabor Júnior. 

D2ixam de compJ.recer. por motivo ,iustificado. os Sen[).ores Se­
n:Jdorcs Mendes .Canal~. Evandro Carreira c Agenor Maria e os 
Deputados Júlio M:trtins. Antônio Pontes, Lúcia Viveiros e Mâ.rio 
Fmt.l 

Ha.vrndo número r-egimental, é aberto os trabalhos pelo Se­
nhor Senador Adalbrrto S~na. Presidente da Comissão. que propõe 
aos Senhon:s Membros da Comissão. a disp-ensa da leitura da Ata 
da reunião anterior e. logo ::tpós é dada como ~provada. 

Logo após. a palavra é concedida ao Senhor Deputado Hélio 
Campos. Relator da Matéria. que emite o seu parecei" opinando 
JX>la aprovacào do Projeto dr Lei n.u 8. de 1979 tCN), rejeitando as 
-rmend:~s :tpn·scntadas. 

Colocado f'm discuss:lo. usaram da palavra os Senhores S-ena­
dores Affon.so Cama!·go r Almir Pinto r os D:.:-putados NJ.bor Júnior. 
Gome.s da Silva, Afrisio Vkir:t Lima, Gl~raldo Fleming. Paulo Guer­
ra e Jerônimo Sant.111:1 

Em voh6to. é 'J parec:'r do Srnhor Rrlator aprovado na Comis­
são. rom \'Ob vPncido e declaração d;> voto. do Senhor Deputado 
Jerônimo Santana. 

Prcs~·2guindo, !::> Srnhor Pr2sid~nt~ comunica haver· recebido 
oficio dJ. Liderança da ARENA no Sen::tdo Fe·d~~·aJ. indicando os 
S~nl1cr::-s Senadores Bernardino Viana e Mendes CJ.nale, para in­
tf."'grarem a Comissão em substituic;f.o aos Senhnr-es Senadores Gas­
tão Müll~r e Alberto Silva. r~.spectivamente. 

Em seguida. o Senhor Presidente cJncede a p:11avra ao Relator~ 
S-enador LJmJ.nto Júni-or. qu~ emite parecer f'.lVOrávcl ao Projeto 
de LeL 9nl teJa. 

Pcsb em discussão e votação. é o parec-e:~ :1provado, votando 
vencidos e CJm declaracão de votos os S·enhOJ~e.s Deputados Darfo 
Tavares, Carneiro ArnaÚd e Senador José Richa. 

Nada mais hav-endo a tratar. encerra-se· a reunião e, ,para 
constar. eu, Alfeu de Oliveira. Assist-ente d:l Comi.ssão; lavrei a 
presente Ata. que. lid3. e aprovada . .se rã a.ssina.da pelo Senhor Pre­
sident-e. demais membros da Comissão e vai ~~ publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbída de estudo e parecer S·Cibre o Projet-o de Lei 
n.O 12, de 1979 <CN>, que "autoriza a permuta (lo terreno 
que menciona, J}()r imóvel localizado na cidade de Quito. 
República d~ Equador". 

L" REUNI.AO <INSTALAÇÃO!. REALIZADA EM 
8 DE JUNHO DE 1979 

Às dezesseis horas do dia oito de junho do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, na Saia Clóvis Bevilácqua, reúne-se a co~ 
missão Mista incumbida de estudo e parecer .sobre o Projeto de Lei 
n.o 12, de 1979 fCN I. que ·'autoriza a permuta do terreno que men­
ciona. por imóvel localizado na cidade de Qu,ito, República do 
Equador", prese~tes os S-e1,1hores Senadores Mendes Canale, Ber­
nardino Viana. ·Lenoir Vargas. Saldanha D-~rzi, Henrique de La 
Rocque. Aderbal Jurema, Aloysio Chaves, Tancredo Néves e Mauro 
Benevides e os· Deputados Leorne Belém, Anísio de Souza, Mae 
Doweli Leite ·_d_e,. Ca,s.,t.ro e Arnaldo Lafayette. 

Deixam de comparecer. por motivo justiflcado, os Senhor-e& Se­
nadores Itamar Franco e Amaral Peixoto e os Deputados PJnheiro 
Machado. Roberto Galvani. Raymundo Dini2;, Nogueira de Rezen­
de. Aluisio Bezerra, José Costa e Ney Ferreira.. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Com-nm, assume 
a Pxesidência interinamente, o Senhor Senador Henrique de La 
Rocque. que deClara instaJada a Comissão. 

Em obediência a dispoQitivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarec€ que irá proceder a el-eição do Presidente e do Vice-Presi­
dente. Distribuídas a.s cédulas. o Senhor Senador Henrique de La 
Rocque convida o Senhor Deputado Anísio d-e· Souza para funcionar 
como escrutinador. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 

F'ara Presidente: 

Senador Amaral Peixoto 
Em branco 

. ,.,'-I.. '·-.-,. 

12 votos 
..... ·l..... ·I voto 
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Para Vil'e~Presidente: 

Senador B~'mardino Viana 
Em br.1nco 

12 votos 
. 1 voto 

Sào d2c1aracios eleitos. respectlvament-e. Presidente e Vice­
Pn'.sidentc da Comissão. o.s Senhores Senadores Amar:1J Peixoto c 
B~rn.:trdino VL:ma. 

As.sumindo a Presidência. o Senhor Bernardino Viana. Vlcc­
pr_·s:cL:-n te ela Comis;;ão eleito. agraclecf' em .'j2U nome e no elo Se­
nhor ScJLl.c\or _'\mar.11 Pdxato. :1 honra com que fm·am eli.stingui­
dus. c cl2.signa. o S2nhor Deput.ldo Leon1t Belém para relatar <l 

mater:a. 

N<>d.l nuis havendo a tratar. cnc<:>rra-~c a pn'sent~' rellll'ião e. 
p.1Ll con.star. c--u. Haroldo P:>reira F'~rnandc;:;. Assistente da Co­
n1:,~são. lavrei a present::: AL1 que. licla r aprovada. será assin<tdfl 
pelo S::-nhor Pte.sidentc. df'mai.;; Membros da Comissão c vai a 
publicJtâo. 

CIDJISSAO }liSTA 

Incumbida de- estudo c parecer sobre o Projeto de 
Lcí n.0 12, de 1979 (C!\'), qu{'- ''autoriza a permuta do ter­
reno que menciona, por imÓ\'el 'localizado na cidade de 
Quito, RepUblint do Equador". 

2-" REUNIAO. RE.~LIZADA EM 19 DE JUNHO DE 1979 

Às d0zesseis horas e trinta minutos do dia dezenove de .iu­
nl1o elo ano de mil novecentos e setenta c nove na Sala ClóYis 
Bcvilâcqua, rclnw-sc a Comi~são Mista incumbida de estudo .-:­
]JJ.n'cN sobre o Projeto df' Lei n. 0 12, de 1979 1CN1, que ··autori­
za a iJ('rmut::l elo terreno que menciona. por imóvel localizudo na 
cidac!(' <i~· Qui to. República do Equador". presentes os Senhorf's 
S('llaciorcs Menc\Ps Canak. Bernardino Viana. Lcnoir Vargas. Sal­
danha Derzi. Henrique de La Rorque. Aderbal Jurema, Tancrcdo 
Nrvc.s c Mauro Bencviclc's r os Deputados Pinheiro Machado, Leor­
IH' Belêm. Raymundo Diniz c Nogueira de Rezende. 

Deíxam ele comparccçr. por n1otivo justificado, os Senhores 
Sf'nadores _'\loysio Cha vPs. Itamar Franco e Amaral Peixoto.· e os 
Deput:1dos Roberto Galvnni Anísio- de Souza Aluizio Bezerra, Ma c 
Dowdl Le:tP de Castro. Arnaldo Lafayette. José Costa c Ney Fer­
n·ira. 

Havendo número regime!Jtal. são abertos os trabalhos pelo Se­
nhor Senador Bernardino Viana. Vice-Presidente da Comissão, 
que propõe aos Senhores Membros da ComiSsão. a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior c. logo após. é dada como apro­
vada. 

Prosseguindo. a pala·vra é cot,tcedida ao Senhor Deputado Le­
orne BL'lém, Relator da matéria, opinando pela aprovação e au­
torização cl~ pNmuta em questão. na forma do Projeto de Lei 
11.0 12. df' 1079 ICNI. 

Colocada a matéria em discussão e _votação, a Comissão apro­
\'a o parecer do Senhor Relator. Ceputado Leorne Belém, por 
una.nimicladc. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a presente reunião e. 
para constar. eu. Haroldo Prrcira Fernandes. Assistente da Co­
missão. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada. é assinada 
pelo Senhor Presidente r vai â publicação. 

CO~IISSAO ~liST!\ 

Incumbida de estudo e- parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n.O 12, de 1979 <C~'), que "altera 
a competência exclusiva do P~esidcnte da República". 

2." REUNIAO. REALIZ.~DA EM 19 DE JUNHO DE 1979 

Ao.s df•zenove dias do mês de junho de mil nbvecentos e sr­
tent.a e nove, :ls dezcssPte horas e trinta minutos, na Sala ClOvis 
.Bevilãcqua. presentes os Senhores Senadores Henrique de La Roc­
que. Aderbal Jurema. Bernardino Viana, Almir Pinto. Lomanto 
Júnior. Saldanha Derzi. Lourival Baptista Lázaro Barboza C' os 
Senhores Deputados Hugo Cunha. Ossian ArariPe. Osvaldo M<:'lo. 
Louremberg Roc11a. Oclacir Klein e Roque Ar~s. reUne-se a Co­
missão Mista incumbida de estudo e parecrr sobre a Proposta de 
Emenda à constituição n. 0 12, de 1079-CN, que "altf'ra a compe­
tência exclusiva do Presidente da República". 

Deixam ele comparecer. por motivo justificado. os Sent1ores 
St"n~clorcs Evelásio Vieira, Leite Chaves. Orestes Quércia c os Se­
nhores Deputados Horácio Matos. Antônio Gomes. Santilli Sobri­
nho. Luiz Bacarini e Mendonça Neto. 

Havendo nUmero zcgimental. são abertos os trabalhos pelo 
8C'nl1or Senad01: Lázaro Barboza. Presidente da Comissão. que so­
lkit<'l. nos termos do RC'gimcnto Comum. a dispensa da leitura dn. 
Ata da reunião anterlor que. Jogo após. é dada como aprovada. 

Em seJuida, o Senhor PrC'sidente comunica haver recPbido 
oficio da_ L!dcrança da ARENA. no Senado Fedf'rrtl. propondo a 

snbstituicâo elo-; nobres Srnhores Senadores AlbC'rto Silva c_ 1\-L:~­
cyr Dalla peJos nobres SI'J111ol·es Scn<tclorcs Almir Pinto c L.Juri-­
val Bnplista . 

P:·osscguinclo, o Senhor Prt>sidentc col1'cf'dc a palavra .lu Re­
lator. D:::putaclo Osv{lleh Mf'lo. que cnüte parecer favorável il rr,~­
posta de Emenda à Constituição n.0 12. de 1979. nos termos apre­
sentados. 

Posto em clhcussâo e votacão. é o parecer aprovado 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reun:úo. lavran­
do eú. Leila Le1vas Ferro Costa. Assistente da Comissão a PL'­
sente Ata quf' Hda r aprovada scrâ assinada pelo S('nhor PITsl­
dPntc e demais mcmbrps da Comissão. 

CO)IISSAO )liSTA 

Do Corigresso Nacional incumbida de estudo e pare~ 
cer sobre o l'rojeto de Leí n." 13, ele 1979 (C::\'), que "au­
toriza o Poder Executh·o a instituir a Funda('ão Vni\'er­
sidade Federal de :\lato Grosso do Sul, em ob.ediioncia ao 
disposto no art. 39 da Lei Complementar n." 31, di• I I 
de outubro de 1977'', 

2." REUNIAO. REALIZADA EM 21 DE JUNHO DE 10"1 

Aos vinte e um dias elo mês de junho do ano de mil nove­
centos e setenta e novr, as dezessete horas. na Sala Rui Barbosa. 
prpsentc.s os Senhores Senadores Mendes Canale, Pedro Pedros­
.sian. Sald::1.11ha Derzi. l\loysio Chr~.vcs. Aclerbal Jur2ma, Aclalbcr­
to Sena e Deputados Leite Schmidt. Ubaldo Barém. Rubem Fi­
g-ueiró. João Faustino. HugJ Napokào. Antônio Carlos e Pimenia 
da Veiga reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacior:al 1~:­
cumbicla de estudo e pan•cer sobre o Projeto de Lei n.0 13. ·.le 
1979 ICNJ. que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Fnnd:t­
cào Universitâria de Mato Grosso do SuL em obediência 10 rl.Js­
àosto no art. 39 da Lei Complementar n.O 31. de 11 de outtl!Jro 
de 1977". 

Deixam de cornparpcer, por motivo justificado. os Senhar·f'S 
Senadores João Calmon, Jutahy Magalhães, Evelãsio Vieira, Fran­
co Montara. Marcos F:·eirC' e os Deputados Levy Dias. Walter Cas­
tro. Carlos Bezerra e Gilson de Barros. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Sen11or Presidente Deputado Ant-ônio Carlos. que solicita nos ter-
mos reg-imentais a ·~ 11sa dn leitura da Ata da reunião ante-
rior que logo após 1.. como aprovada. 

Proscguindo. o Senhor Presidente comunica que ao Proj-~to 
forr;m oferecidas cinco enlPndas. todas jui~:.tda.~ pcrtint'nte.-; p~l.t 
Presidência. Continuando. o S('nhor Presidente concede a pala­
vra ao R2lator. Senhor Senador Mendes Can:1.Je. C1Ue emite pa­
recer favorável ao Projeto. no qual acolhe a Emenda n.O 1: a JLu 5. 
nos termos de subemenda e apresentando a de nY 5-R, r.~Jeitan­
d'J :1s demai.-5. 

Posto em discus,<:ão c votação, é o parecer aprovado, !:em 1 es­
trições. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reuui<~u e. para 
constar, eu. Elizabeth Gil Barbosa Vianna. Assistente d~· Comis­
São. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada. será assinada pelo 
Sei1hor Presidente. demais membros da Comissão e vai à pu­
blicação. 

CO)IISSAO MISTA 

J>o Congresso Nacional, incumbida de estudo e pa­
recer sobre as Propostas de Emenda à Constituição 
n.os 8, de 1979, que "acrescenta parágrafos ao art. 309 da 
Constitui~ão Fedt>raJ"; I3, de 1979, que "altera o item I 
do art. 15, c re\'oga o art. 209 da Constituição Federal"; 
14, de 1979, que ''determina que os mandatos dos Prefei­
tos, Vice-Prefeitos e Vert"adores eleitos em 1980 se.iam de 
quatro anos''; e 15, de H?79, que "elimina a coincidi~nci.l 
de mandatos municipais, federab e estaduais". 

2.a REUNIÃO. REALIZADA EM 21 DE JUNHO DE 1979 

Aos vínte e um dias do n1és de junho do ano de- mil novecen­
tos e setenta e nove. às dezesseis horas. na Sala Rui Barbosa. 
presentes os Senhores Senadores Henrique de La Rocque, Ader­
bal Jurema, Benedito Ferreira. Alberto Silva. Bernardino ~Jiana, 
Gi!van Rocha e os Deputados Hugo Napoleão. Adroaldo Campos, 
Pedro Germano. Alair Chagas. Mendonça Neto. Jorge Vianna e Li­
dovino Fanton reúne-se a Comissão Mi·sta do Congresso Nacional, 
incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda fi 
Constituição n.o-" S. dr 1979. que "acrescenta parágrafos ao art. 209 
da Constituição Federal'·: 13. de 1979. que ··altera o item I do nrt. 
15. e revoga o art. ~OH da Constituicão Federal": 14, de 1979, que 
--determina que os mandatn.s dos Prefeitos. Vier-Prefeitos c Vt•­
r('adores ekitos em 1980 sC'jam de quatro anos··: e 15. de 1979, que 
'·elimina n. coincidéncia de mandatos municipais. federais e ~s­
taduais". 
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Deixam de comparecer. pOr motivo .tustificado, os Senhcre::. 
Senadores Tarso Dutra. Moacyr Dalla, Humberto Lucena. Jaison 
Barreto. Pedra Simon e Deputados Levy Dias, Pedro Colin. Alui­
zio Bezerra., JG ele Araújo Jorge. 

1-IavenrJo número regimental. são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Senador Henríqu2 de La Rocque. Vice-Presidente no exer­
cício da Presidência. que solicita. nos termos regimentais, a di!:i­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após é dada 
como aprovada. Comunica, ainda. o recebimento do Oficio da Li­
jerança da ARENA da Câmara dos Deputados, propondo a subs­
tituição do Senhor D-eputado José de Assis. pelo Senh::~r Ceputado 
Hugu Napoleão. 

J=lrosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Rt>­
lator Senhor Deputado Altair Chagao, que emite parecer favorá­
vel á Proposta n.O 8. de 1979. entendendo inoportunas as Propos­
tas n.os 13, 14 e 15, de 1979. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunfão e, para 
constar, eu. Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente de Comis­
são. lavrei a presente Ata que. lida e aprovada, sera assinada pelo 
Senhor Prc~idente. dema~s membros da Comissão e vai à publi­
cação. 

COMISSÃO MISTA 
Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pa­

recer sobre a PrOJWSta de Emenda à Constituição n.O 27. 
de 1979 (CN), que "institui a Justiça Agrária''. 

1.0 REUNIÃO (INSTALAÇAOJ, REALIZADA 
EM 26 DE JUNHO DE 1979 

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de mil nove­
-centos e setenta e nove, às d-ezesseis horas e Úinta minutos, na 
Sala Clóvis Bevilácqua, presentps os Senhores Senadores José 
Lins Benedito Canelas, Passos Porto, Jutahy Magalhães, Affonso 
Camargo, João Calmon. Agenor Maria, Leite Chaves e Deputados 
Melo Freire, Leome Belém. Walter Silva e R.osa Flores, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n.0 27, de 
1979 !CN). que "institui a Justiça Agrária". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes, Nelson Carnelro. José rucha e os Depu­
tados Jorge Arbage. Saramago Pinheiro, Fernando Magalhães, 
Ruy Silva, Carlos Bezerra, Walber Guimarães e Juarez Batista. 

De acordo com que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência. eventualmente, o Senhor Senador Jutahy Magalhães, 
que declara Instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente. Distribuídas as cédulas. o Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães convida o Senhor Deputado Leorne Belém para funcio­
nar como escrutinador. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Agenor Maria 
Senador Leite Chaves 

Pata Vice-Presidente: 

Senador José Lins .................. . 
Senador Affonso Camargo 

10 votos 
2 votos 

11 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
.Presidente os Senhores Senadores Agenor Maria e José Lins. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Agenor Maria, 
Presidente eleito agradece em nome do Senhor Senador José Lins, 
e no seu próprio a honra com que foram distinguidos e designa 
o Senhor Deputado Melo Freire para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, E:lizabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata, que, Iída e aprovada, serâ assinada 
pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à pu­
blicação. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n.0 28, de 1979 <CN), que "dá nova 
redação ao ;:; 2.0 do art. 15 da Constituição Federal". 

!.• REUNIÃO (!NSTALAÇAOI, REALIZADA 
EM 26 DE JUNHO DE 1979 

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, às dezessete horas e quinze minutos. na 
Sala Clôvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores Raimun­
do Parente, Arnon de Me!Io, Alberto Silva, Jutahy Magalhães, 
Mendes CanaJe, Jorge K.alume, Affonso Càrnargo, Tancredo Ne-

ves Lé.zaro Barboza e os Deputados Navarro Viel.ra Filho, Igo Los­
so, Luiz Leal. Geraldo Flemin~. Ralph Biasi e Jairo Maltoni 1 reú­
ne-se a Comissão Mista incumbida de estudo 18: parecer sobre a 
J=lroposta de Emenda à Constituição n.0 28, de 1979 (CN), que 
"dá nova redação ao § f·o do art. 15 da Constituição Federal'', 

Deixam de comparecer, por motivo justifieado, os Senhores 
Senadores Humberto Lucena, Evelásio Vieira e os Deputados Can­
tídio Sampaio, Osvaldo Melo, Raimundo Diniz, Joacil Pereira e 
Iram Saraiva. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume 
a Presidência, eventualmente, o Senhor Senadcr Tancredo N~ve.s, 
que declara instalada a Comissão. 

Em ob-ediência ao dispositivo regimental, o Senhor Presiden­
te esclarece que irá proceder· a eleição do Presídente e Vice-Pre­
sidente. Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Tancredo Ne­
ves convida o Senhor Deputado Igo Losso pata funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presjdente: 

Deputado Ralph Biasi ....... . 
Deputado Jayro Maltoni 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Na varro Vieira Filho .......... . 
Deputado Igo Losso . . ........ . 

12 votos 
3 voto• 

13 votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Deputados Ralph Biasi e Navarto Vieh•a. 
Filho. 

Assumindo a Presidência, à Senhor Deputado Ralph Biasi 
agradece, em nome do Deputado Navarro Vieira Filbo e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e designa ;para re­
latar a matéria o Senhor Senador Raimundo Parente. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presentt{reun.ião._ 
lavrando eu, Mauro Lqpes de Sá., Assistente C:a Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a ~posta de 
Emenda à ()(anstituição n.0 29, de 1979 (CN), que "altera 
a.s redações dos artigos n.os 23, 25 e :t6 da ConstituiçãO''. 

L" REUNIA O (!NST ALAÇAOl, REALIZADA 
ElM 27 DE JUNHO DE 1979 

Às dezessete horas do día vinte e sete de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, reú­
ne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n.0 29, de 1979 <CN), que "al­
tera as redações dos artigos 23, 25 e 26 da Constituição", presen­
tes os Senhores Senadores Arnon de Mello, José Lins, Helvíd.io 
Nunes, Raimundo Parente, Jutahy Magalhães, Bernardino Vi~­
na e Cunha Lima e os Deputados Evandro Ayres de .Moura, Afrt­
sio Vieira Lima, Erasmo Dias, Pedro Carola, Pedro Ivo e Newton 
Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Benedito Ferreira, Pedro Simon, :R.oberto Saturnino e 
Orestes Quércia e os Deputados Paulo Studart, Hermes Macedo, 
Nivaldo K.rugger, Carlos Nelson, Leopoldo Bessone. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assu­
me a Presidência, eventualmente, o Senhol' Senador Arnon de 
Mello, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Pre­
sidente. Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente eventual 
convida o Senhor Senador Raimundo Parente para funcionar co­
mo escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Cunha Lima ... , ................ _ .. 
Em branco ..............................•.. 

Para Vice-Presidente: 

Senador José Lins ......................... . 
Em branco ................................ . 

12 votos 
I voto 

12 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente da Comissão, os Senhores Senadores Cunha Lima e 
José Lins. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador C~nha. Lima 
agradec~. em seu nome e no do Senhor Senador . .José Lins, a hon-

' 
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ra com que foram distinguidos, e designa o Senhor Deputado Afri­
sio Vieira Lima para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião í'. 

para constar. eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistência da Co­
missão, lavrei a presente Ata que. lida e' aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais Membros da Comissão ,~ vai à 
publicação. 

CO!IUSSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de 
emenda à Constituição n.O 24, de 1979 (CN), que "revoga 
as alíneas ''e" e "f" do artigo 30 da vigent,e Constituição 
Federal.". 

Jft REUNIAO riNSTALACAOI. REALIZADA 
EM 19 DE JUNHÓ DE 1979 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia dezenove de ju­
nho do ano de mil novecentos e setenta e nov'e. na Sala Clóvis 
Bevilácqua. reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n. 0 24, de 
197~ !CNl. que "revoga as alíneas •·e" e "f" do art. 30 da vigente 
Constituição Federal", presentes os Senhores Senadores Helvídio 
Nunes. Gabriel Hermes. João Calmon, Mendes Canale, Bernardino 
Viana. Passos Porto, Itamar Franco e Jaison Barreto e os Depu­
tados Antônio Florêncio, Pacheco Chaves, Sebastião Rodrigues 
Júnior e Eloar Guazelli. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Eunice Michiles, Henrique Santillo e Pedro Simon e os 
Deputados Francisco Benjamim. Ibraim Abi-Ackel, Igo Losso. 
Stoessel Dourado, Marão Filho, Modesto da Silveira e Mendes de 
Mello. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume 
a Presidência, eventualmente, o senhor Senador João Calmon, que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irâ proceder a eleicão do Presidente e do Vice-Pre­
sidente. Distribuídas as cédulas: o Senhor Presidente eventual, 
convida o Senhor Deputado Antônio Florêncio para funcionar 
como escrutinador. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Sebastião Rodrigues Júnior 
Em branco 

.Para Vice-Presidente: 

Depu ta do Stoessel Dourado 

11 votos 
1 voto 

12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente da Comissão, os Senhores Deputados Sebastião Rodri­
gues Júnior e Stoe.ssel Dourado. 

Assumindo a Pre.sidêncía. o Senhor D~putado Sebastião Ro­
drigues Júnior, agradece em seu nome e no do Senhor Deputado 
Stoessel Dourado, a honra com que foram distinguidos e designa 
o Senhor Senador Helvídio Nunes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião 
e. pára constar. eu. Haroldo Pereira Fernandes. Assistente da Co­
missão. lavrei a preser:.te Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de 
Delegação Legislativa n.0 1, de 1979 <CN), que "propõe 
delegação de poderes ao Presidente da República para 
elaboração de lei - SNI - e determinando pro·vidências 
complementares a essa medida". 

4.• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 1979 

Aos vinte e sete dias do mês de junho do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, às dez horas, na Sala de Reuniões do 
Anexo II, Bloco B, com a presença dos Senhores Senadores Jorge 
Kalume, Murilo Badaró, Benedito Ferreira, Raimundo Parente, 
Bernardino Viana, Gastão Müller e os Deputados Paulo Studart, 
Tulio Barcelos, Jorge Arbage, Djalma Bessa, italo Conti, Milton 
Brandão, Marcus Cunha e Audálio Dantas, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Delega­
ção Legislativa n. 0 1, de 1979 (CN), que "propõe delegação de 
poderes ao Presidente da República para elaboração de Lei -
SNI - e determinando providêncías complementares a essa me­
dida". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Lenoir Vargas, Henríque Santillo, Pedro Simon, Jaison 
Barreto. Itamar Franco e os Deputados Octacílio Queiroz, Car­
doso Fregapani e Mendes de Melo. 

Havendo número regimental são abertos os trabalhOS pelo 
Senhor Senador Murilo Badaró, Vice-Presidente no exercicio da. 
Presidência, que solicita. nos termos regimentais, a dispens:J. da lei­
tura da Ata da reunião anterior que. logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo. o Senhor Presidente comunica que irá colo~a.r 
em votação o Parecer, tendo em vista, ficado encerrada a dis­
cussão sobre o mesmo na reunião anterior. por motivo do pedido 
de vista feito pelo Senador Gastão Müller. e em seguida, a Pre­
sidência c-oncede o pedido à Comissão. 

Posto em votação. é aprovado o parecer do 'Relator, contrá­
rio à Proposta de Delegação Legislativa n.0 1. de 1979 (CN), com 
declaração de v-oto do Senhor Senador Gastáo Müller e os Se­
nhores Deputados Marcus Cunha e Audâlio Dantas, contra o 
parecer. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a presente reunião. 
lavrando eu. Mauro Lopes d'e Sá, Assistente da Comissão, a prt;­
sente Ata que. lida e aprovada. será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSAO DIRETORA 

22.• REUNIÃO ORDINÁRIA. REALIZADA 
EM 29 DE JUNHO DE 1979 

Sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, 
presentes os Senhores Senador Nilo Coelho, Primeiro-Vice-Presi­
dente. Senador Dinarte Mariz. S('gundo- Vice-Presidente, Senador 
Alexandre Costa, Primeiro-Secretario. Senador Lourival Baptista., 
Terceiro-Secretário. e Senador Gastào Müller, Quarto-Secretário, 
às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e nove de junho 
de mil novecentos e setenta e nove, reúne-se a Comissão Dire­
tora. 

Deixa de comparecer. por motivo ·justificado, o Senhor Sena­
dor Gabriel Hermes. Segundo-Secretário. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e eoncede 
a palavra ao Senhor Primeiro-Secrctârio. que trata das seguintes 
matérias: 

- Ato da Comissão Diretora retificando o enquadramento da 
Categoria Funcional - Assistente Legislativo. do Grupo ~ Ativi­
dades de Apoio Legislativo, do Quadro Permanente do Senado Fe- -­
deral, a fim de incluir na relac::ão nominal da Classe "A", Refe­
rência 26, mediante redistribuição de claros de lotação e sem au­
mento do seu total geral, com efeitos financeiros a partir de 
19-6-79, o nome do servidor Jorge Antonío Orro. A Comissão Di­
retora, após estudar minuciosamente o assunt-o, sem votos dis­
cordantes, aprova o Ato nos termos em que se encontra redigido. 

- Ato da Comissão Diretora retificando o enquadramento 
da Categoria Funcional - Agente Administrativo, do Grup-o -­
Atividades Auxiliares, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
mediante redistribuição de claros de lotação e sem aumento do 
total geral, com efeitos a partir de 19-6-79, para o fim de incluir 
na relacão nominal da Classe '·B", Referência 28. o nome elo ser­
vidor HÍgino José do Espírio Santo. Depois de debater o assunto 
em profundidade, a Comissão Diretora o aprova. em manifesta­
ção unànime. 

- Ato da Comissão Diretora retificando os enquadramentos 
da.s Categorias Funcionais de Técnico Legislativo, do Grupo -
Atividades de Apoio Legislativo, e de Técnico erri Legislãção e 
Orçamento, do Grupo - Outras Atividades de Nível Superior, 
mediant~ redistribuição de claros de lotação e sem aumento do 
total geral, com efeitos financeiros a partir de 19-6-79, para os 
fins de incluir, na primeira. na relação nominal da Classe "A", 
Referência 41, os nomes dos servidores: Hamilton Bandeira Ro­
drigues, Luiz Antonio Soaz:es Laranja, Nilson Simões da Luz. Do­
mingos Batist-a Reis e Paulo Pinheiro Pinho, na segunda. na re­
lação nominal da Classe "A'', Referência 26, os nomes dos servi­
dores: Doracy Carvalho Rei.s e Celestino dos Santos Vieira, e na 
terceira, na relação nominal da Classe "B", Referência 53, o no­
me do servidor Jayme Correa de Sá. respectivamente. Sem votos 
discordantes, a Comissão Diretora, após debater minuciosamente 
o assunto e considerar seus diversos aspectos administrativos, re­
solve aprovar o Ato. 

~ Processo n.O 003050 79 3, através do qual o ex-servidor 
Alberto da Cunha Neto, solicíta seja tornado sem efeito o seu 
pedido de demissão. A Comissão Diretora, apôs estudar ampla­
mente a matéria, t-endo em vista o melhor interesse da admi­
nistração, resolve pela readmissão do suplicante, a partir da. pre­
sente data, deixando de considerar o pleito como um pedido de 
tornar sem efeito a demissão formulada. 

- Ato da Comissão Diretora retificando o enquadramento 
da Categoria Funciopal - Técnico em Legislação e Orçamento, 
do Grupo - Outras Atividades de Nivel Superior, do Quadro Per-
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manente do Senado Federal. mediante redistribuição de claros 
de lotação e sem aumento do total geral. com efeitos financeiros 
a partir de 19-6-79, para fins de .incluir na Classe ".B", Referên­
cia 53, o nome do servidor Cláudio Carlos Rodrigues Costa. Em 
manifestação unânime, a Comissão Diretora aprova o Ato, nos 
termos em que se acha redigido. 

- Ato da Comissão Diretota retificando o enquadramento 
da Categoria Funcional - Assistente Legislativo, do Grupo -
Atividades de Apolo Legislativo, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, mediante redistribuição de claros de lotação e sem 
aumento do total geral. com efeitos financeiros a partir de 

19-6~79, para o fim de incluir na relação n()minal da Classe •.•au, 
Referência 34, o nome do servidor Mario Barroso. Depois c:le 
apreciar em profundidade o assunto, a Comissão Diretora, pela 
unanlmidade dos presentes, resolve aprovar o Ato no-15 term.os 
em que se encontra redigido. · 

Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e Vin.te minu­
tos, o Senhor Presidente declara encerrados os traball:tos •. Pelo que 
eu, Lourival Baptista, Terceiro-Secretário, lavrei a presente Ata 
que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de junho <le 1979. - Luiz Viana, 
Presidente. 
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MESA 

Presidente 

Luiz Viana (ARENA~ BA) 

l•·VIce-Presldente 

Nilo Coelho {ARENA~ PE) 

Dincrte Mariz (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandre Costa {ARENA- MA) 

2•-Secretárlo 

Gabriel Hermes (ARENA- ?A) 

COMISSOES 

Diretor: Antõnio Carlos de Nogueira 

local: A('eXO rr- Terreo • 
Telefones: 223-6244 e 225-8,05-:- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cândido HipperH 
local: Anexo li- Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelásio Vieira 
Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Passos POrto I. Jutahy Magalhães 
2 Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. Joõ'o Calmon 

4. Jose Lins 
MDB 

I. Evelasio Vieira I. Agenor Maria 
2. Leite Chaves 2. Amoral Peixoto 
3. Jose Richa 

Assistente: Sónia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Ane.~~:o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Ageno; Maria 

3•-Secretário 

Lourival Boptisto (ARENA- SE) 

4•-Secretárlo 

Gestão Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kalvme (ARENA - AC) 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos Põrto {ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Raimundo Parente 

2 Jose Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

4. Vicente V valo 
MDB 

I. Evondro Carreira I. Marcos Freire 
2. Age no r Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mouro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 676 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Clóvis Bevilocquo" - Anexo H- Romal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de Lo Rocque 
lV-Vice-Presidente: Aloysio Çhoves 
29-Vke·Pres.idenfe: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Henrique de lo Rocque I. lenoir Vargas 

2. Helvidio Nunes 2. João Calmon 

3. Jose Sarney 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 

5. Aderbal Jurema 5. BernardinO Viana 

6. Murilo Badoro 6. Arnon de Mello 

7. Moacyr Dolla 

8. Amoral Furlan 

9. Raimundo Parente 
MDB 

1 .• Hugo Ramos I. Cunho Limo 

2. leite Chaves '"' 2. Toncredo Neves 

3. laxaro Borbozo 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 

5. Paulo Brossord 

6. Franco Montara 

Assistente: Mario Helena Bueno Brondào - Ramal 305 
Reuniões: Quartos·feíras, às 10:00 horas 
Local: Solo "dóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623 

LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

Líder' 
Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 
Aloysio Chaves 

José Lins 
Aderbol Jurerno 
Lomonto Júnior 

Moocyr Dollo 

Murilo Bocloro 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDI E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossord 

Vice-Líderes 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 

Mouro Benevides 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDfj 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Lazoro Sorbozo 

Titulares Suplentes 

I. Jeue Freire 
2. Jose Sarney 

3. Passos Pórto 
4. Saldanha Derzi 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badoró 
7. Benedito Ferreira 

1. Itamar Franco 

2. lozaro Barbozo 

3. Adalberto Seno 

4. Mouro Benevides 

ARENA 

l . José Guiomord 
'2. Torso Outro 
3. Bendito Canelas 
A. Moacyr Dallo 

MD6 

1. Henrique Sontillo 
2. Roberto Soturnino 

3. Gilvon Rocha 

Assistente: RoÍ'loldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10,00 horas 

local: SoJa "Ruy Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

{ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Itamar Franco 
Vice-Presiderlte: Roberto Soturnino 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Arnon de Mello I. Helvidio Nvnes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 
3. Jose liru, 3. &medito Ferreiro 
4. Jesse Freire 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cabral 
/). Benedito Conelos 
7. Luiz Cavalcante 

MDB 
Roberto Soturnino l. José Richa 

2. Itamar Franco 2. Orestes Qullrcia 
3. Marcos Freire 3. T oncredo Neves 
4. Pedro Simor'l 
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Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente:. Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magolhàes 

Titulares 

L João Calmon 

2. Torso Dutra 

3. Jutahy Mogolhàes 

4: Aloysio Chaves 

5. Aderbol Jurema 

6 Eunice Michiles 

1. Adolberto Seno 

2. Evelosio Vieira 

3. Franco Montara 

Supl.!-ntes 
ARENA 

1. Jo$e lins 
2. Arnon de Mello 

3. Jorge Kolume 

4. Pedro Pedrouion 

MDB 

1. Morcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo ''Clovis Bevilocquo" -Anuo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS- {CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunha lima 

Vice-Presidente: T oncredo Nelfes 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Arnon de Mello 

3. lomonto Júnior 

-4. Affonso Camargo 

5. Vicente Vuolo 

6. Alberto Silva 

7. Amaral Fvrlan 

8. Jorge Kolume 

9. Jutahy Magalhães 
1 O. Mondes Canale 

1. Cunha lima 

2. Tancredo Neves 

3. Roberto Soturnino 

-4. Amaral Peixoto 

5. Pedro Simon 

6. Mauro Benevides 

7. T&otônio Vilela 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. Henrique de la Rocque 
3. Jes.sé Freire 

4. José Sarney 

5. Milton Cabral 

6. José Guiomord 

MDB 

1 . Paulo Brossord 

2. Morcos Freire 

3. lázaro Barbozo 

4. Jose Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 

local: Sola "Clovis Bevilocquo"- Anexo li- Ramal 623 

COMISSÀO DE lEGISlAÇÀO SOCIAL- (CLS) 

{9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Helvidio Nunes 

Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 

\J· Jessé Freire 
4. Moacyr Dalla 

5. Henrique de lo Rocq~ 
A.loysio Chaves 

Suplentes 

ARENA 
1 . Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 

3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 

MOS 

1 Franco Montara 1. Nelson Carneiro 

2. Humberto Lucena 2. Morcos Freire 

3. Jaison Barreto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Clovis Bevilocquo"- Anexo ti -Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arr!__t?n de Mello 

Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 

AREN-A 

1. Luiz Cavalconte 1. Affonso Comorgo 

2. Milton Cabral 2. João Calmon 

3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 

4. Arnon de Mello 

MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 

2. Itamar Franco 2. Roberto Soturnino 

3. Henrique Santiffo 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quorto!.-feiros, às 11:00 horas 

local: Anexo "B"- Sola ao lado do Gab. do Sr. Senador 

João Bo1.co - Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 

(S membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre!.idente: Dirceu Cardoso 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

1. TorsoDutro 

2. Saldanha Derzi 

3. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 

ARENA 

1. João Calmon 

2. Murifo Bodo.ro 

3. José Sarney 

MDB 

1 . Hugo Ramos 

Assistente: Mario Thereza Magalhães Motta- Romol134 

Reuniõe!o. Quintos-feiras, Os 12:00 horas 

local: Solo "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre~idente: T arso Dutra 

111-Vite·Presidente: Saldanha Derzi 

2~'-Vice-Presidente: lamento Júnior 

Titulares 

1. Tor!.o Dutra 
2. Bernardino Viana 

3. ~aldonho Derzi 

4. Lo monto Junior 
5. Mende!. Canale 
6. Aderbal Juremo 

7. Almir Pinto 

8. Lenoir Vargas 

9. José Sarney 

Suplentes 

ARENA 
1 . Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossion 

3. Henrique de lo Rocque 

4. Jose Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 

6. 

MDB 

1. Paulo Brossard 1. Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 

3. ltamor Franco 3. Leite Chaves 

4. Jose Richa 
5. Amoral Peixoto 

6. Toncredo Neves 

Assistente: Càndido Hippertt - Ramais 301-31:3 
Reuniões, Quortos-feiros, às 11:00 horas 

local: Sola "Ruy Barbosa"~ Ant~x~ 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SAÚDE- (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 

Vice-Presidente: Henrique Santilto 

Titul"ares 

1. tomento Junior 

2. Almir Pinto 

3. Alberto Silvo 

4. Jo1.e Guiomor<l 

I. Gilvan Rocha 

2. Henrique Senti/lo 

3. Joison Barreto 

~.uplente!. 

AREf.JA 

1. Soldanha Derzi 

~!. Jorge Kalume 

:1. Benedito Canelas 

MDB 

1 . Jose Richa 
:!. Adalberto Seno 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "RuY Bnrbosa"- Anexo 11- Roníois621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorgt, Kalume _ 

Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares 

l. 'Jorge Kolume 

2. Luiz Cavalcante 

3. Muri/o Badoro 

4. Benedito Ferreira 

l. Mouro Benevides 

2. Agenor Maria 
3 Hugo Ramos 

Suplentes 

ARENA 

1. Raimundo Parente 

2. AmOral Furlan 

3. Jose Guiomard 

MI)B 

1. Cunho Lima 

2. Joison Barreto 

Assistente: Carlos Guilherme f·::>nseca- Remoi 676 

Reuniõe$: Quartos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Rvy Barbosa"- Anexo 11- Romois 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

(7 me-mbros) 

COMP•)SIÇÀQ 

Presidente: hondro CarreirQ 

Vke·Pre!.idenfe: Humberto luceno 

Titulare~ 

1. Raimundo Parente 

2. Henrique de La Rocqve 
3. Bernardino Viana 

4. Alberto SiiVIJ 

Suplentes 

ARENA 
1. Affonso Camargo 

2. Pedro Pedfossían 
3. Aderbol JQremo 
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) .. Evandro Carreira 

2 Humberto Lucena 
3. lozoro Barbozo 

MDB 
J. Orestes Ouercia 
2. Evefasio Vieira 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões, Quintas·feiros, às 9:30 horas 
Local: SoiCJ ''Ruy Barbosa"- Anexo Jl- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇCES 

E OBRAS PúBliCAS- {CT) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Benedito ferreiro 

Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIA RIO DO CONGRESSO l'óACIONAL (Seção Il) 

Titulores 

1. Bened"rto ferreiro 
2. Vicente Vuolo 

3. Pedro Pedrossian 
4 Affonso Camargo 

Evandro Carreira 

2. lozoro Barbosa 
3 Orestes Quercia 

Suplentes 

ARENA 

1. Passos Pôrto 
2. lo monto Junior 
3. Alberto Silvo 

MDB 

l. leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: Ronaldo Pac~eCo de Oli~eira- Ramo\ 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 hofos 
Local: Sola "Ruy Barbosa"- Ane)(O li -Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COlH~SÕES 0ER.'"tA~JENTES 

Junho de 1979 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MIST A.S, ESPECIAIS. 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Tempororios 

Chefe: Ruth ele Souza Castro 
local: Anexo 11 ~ Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramal 303 
1) Comissões Tempororias pora Pro;etos do Congresso Na­

Cional 
2) Comissões Temperarias paro Apre~ic~,c;ào de Vetos 
3} Comissões Especiais e de lnquedto, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçomentoria (orf. 90 

do Regimento Comum): 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ro­
"'"'01 674; Affew de OJi.,.eira- Ramal 674; Cleide Mario B. F. 
Cruz - Ramal 598; Mouro Lopes de Sa - Ramal 310; Lei lo 
Lei~os Ferro Costa~ Romol314. 

HOAARIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEI~'IANENTES DO SENADO FEDERAL 

f!OlV.S TERÇA s l\ L l\ S ASSISTENTE HORAS QUINTA $,\LAS P.SSISTE,!TE 

c.T. RUY BARBOSA RONALDO C.F. CLÓVIS BLVIw~CQUA 
GUIL~fRME 

R.:unais-621 e 716 Rar.1al - 623 
10:00 09:30 

C.A.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA GUILHERHE c.s.P.c. RUY lli\RBOSA SONIA 
Ramul - 623 Ramais-62J_ e 716 

HORAS QUA!\TA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILACQUA SONIA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 

C.D.F, RUY BARBOSA RONALDO 

CLOVIS BEVILACQUA MARIJI 
Ram~is-621 e 716 

c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA 

10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 
lO: 00 .. Ramais-621 e 716 

C.A. RUY BARBOSA SONIA 
Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 

RUY BARBOSA 
Ramal - 623 

10:30 C.E. DANIEL 
Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIL~CQUA HARIA 

Ramal - 623 THEREZA 
C.R.E. RUY BARBOSA C.ÃNDIDO 

Ramais-621 e 716 
11:00 

C.M.E. ANEXO •a• RONALDO 
Ramal - 484 
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PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I (Cimara doa Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . .. . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . .. . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . . Cr$ 2,00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,0CI 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,0CI 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasilia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente nQ 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes .- Caixa Postal 1 . 203 ,...... Brasflia - DF 



/ 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 
~ 

ATUALIZADO 
' 

• Quadro Comparativo das Constituições (Sistema Tributário) 

• Lei n9 5.172. de 25-10-66. que "dispõe sobre o Código Tributário Nacional e 

institui normas gerais de Direito Tributário aplicáveis à União. Estados e 

Municípios·· fTexto atualizado) 

• Legislação alteradora do Código Tributário Nacional. 

Edição 1978 

Preco: • 

Cr$ 50,00 

À VENDA NA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

DO SENADO FEDERAL (Anexo I) 

Pedidos pelo reembolso postal à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

BRASILIA- DF- CEP: 70.160 

. 
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LEGISLAÇXÔ ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

3• edição 
agosto de 1978 

- Código "Eleitoral, Lei das ·Inelegibilidades, Lei Orgânica dos-­
Partidos Políticos, Lei de Transporte e Alimentação e Lei das 
Sublegendas: textos vigentes e consolidados com índices alfabétkos e 
remiSSIVOS. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300 páginas 
PREÇO: Cr$ 55,00 

SUPLEMENTO - Instruções do Tribunal Superior Eleitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice temãtico). 

124 páginas 
PREÇO: Cr$ 25,00 

Pedidos pelo ReemboiJ>O Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal- Edif. Anexo I 
70160-·BRASILIA- DF 



[EM~ÀO DE HOJE: 96 PÁGINAS I 

Centro Gráfico d~~do Federal 
Caixa Post~3 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 1· 


